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AP RES ENTAcAO 

0 PREA'JIO B1i?AS1L busca incentivar, apoiar e valorizar produçoes cicntIfIcas, tec-

nologicas,jornalisticas c pedagógicas quc possarn contrihuir para a qualificaçao c inovaçao 

de Poilticas Pi.Thlicas de Esporte c Lazer de lnclusão Social. Lançado cm 2008 pelo Minis-

tério do Esporte, este CO11CUSO ptiblico que teve sua segunda edico no ano de 2010, selccio-

nou e prerniou diversos trabaihos. 

Neste ano, a CXCrnpl() do quc ocorreu na la  ediçao em 2008, cstamos publicando na 

Intcgra Os cstudos prerniados em prirneiro lugar na Categoria Regional 'Disscrtaçoes,Teses 

c Pesquisas Independentes". 

Corn esse objetivo, o presente livro aprcsenta relevante estudo prcmiado pela Regiao 

Sudeste. 0 trahalho foi realizado de forma colctiva pelos autores Larissa Haddad Souza 

\Ticira, Sucly de Fatima Ramos Silvcira, 1\larco Aurélio Marques Fcrrcira e Karla lVlaria 

Darniano Teixel ra e I ntitula-sc Estudos sobre a gestao doprogramaEsporte eLazerda Cidaa'L". 

Tcrnos a certeza quc esta obra poderá con tribuir corn o crescimcnto da area do esporte 

c do lazer no Brasil c a qualificacão do trahalbo e debates realizados por pcsquisadores, es-

tudantes,gcstores e outros agcntes c parceiros das polIticas piThlicas, colocando a disposiç.o 

para rcflexOes e debates, conhccimcntos e experiências que propOs cstudar. 

Boa leitura a todos! 

Rejane Penna Rodrigues 

Secretária Nacionalde Desenvolvimento de Esporte e de Lazer 

Ministério do Esporte 



RESUMO 

\qEIp.\, I .arissa Haddad Souza, \l. Sc., Llniversidadc Federal de \Ticosa,  maio de 

2010. Estudos sobre a gestão do Programa Esportc e Lazer cia Cidade. Orientadora: 

Suclv de Fatima Ramos Silveira. Coorientadores: Nlarco.Aur6llo Mar1ucs Ferreira e Karla 

\i aria 1)amn iano Icixci ra. 

Esta dissertaçao aborda o Programa l'sporte e I .azcr da Cidade (PELC), de iniciativa 

do Ministcrio do Esporte, avaliando resuirados de sua apIicaçio C l)USCafldo, tambéiri, it luz 

dos conceitos teóricos associadosàavaliaçao de projetos, programas e polIticas pübticas, 

discutir 0 csporte C 0 lazer cnquiulto quesrocs de poliricas publicas. 0 cstudo 

em quatro capitulos, sendo o pnmciro teorico (hibliognifico) e os demais cmpiricos, urn 

picdorni nantemente (Juan titativo e dois qualitativos. Forarn utilizados CoillO instrurncntos 

inetodologicos OS segwn tCS procedil)lentos: peSqUiSa hihliográfica; coleta de dados primi-

rios, por entrevistas, e secundarios, pelo accsso ao banco (Ic dados da Secretaria Nacional de 

Deseiivolvimento (IC Esporte e Lazer (SNDEL); Análisc Exploratória de l)ados (A.ED); 

iiiáIise Envoltoria de Dados (DlA); Análisc de Contcüdo. Através dii consecuçao des-

ta disscrtaçao, forarn ressaltadas algumas caracteristicas do PELC: it heterogencidade de 

seus convemnos; a importancia de seus prnccssos dc tormaçao e (IC avaliaçao; a necessidade 

(IC mncihor aplieacac) de recursos hnancciros e humanos cm direçao it malores c mncihores 

resultados; it necessidade (IC inaiOr entoquc do programa 00 CStIT11UI() a gcstao local, minimi-

zamido efcitos negativos do baixo orçamento federal dcstinado ao mesmo; a necessiclade de 

scu descnvolviniento, bern coino de urna Poiltica Nacional de Lsportc/l azer, COFflO polinca 

de Estado, ultrapassando questöes políticas govcrnalncntais. Sendo o PELC urn programa 

relativamncnte jovern, con apenas sete uios de irnplcinentaçao, cncontra-sc cm desenvol-

vimnento, podendo c dcvendo ser aperteiçoad() visando a urna major efetivi(ladc da atuaçao 

pi[ihlica, tanto em nIvel federal quanto nas esferas cstadual e municipal. 



ABSTRACT 

\TIEIRA, Larissa I laddad Souza,M. Sc., Universidade Fedcral de \I1çosa,Mav,2010. 

Studies about management of the Program "Esporte c Lazer da Cidade". Adviser: Suelv 

de F'átima Ramos Silveira. Co-Advisers: I\larco Aurélio rvlarques Fcrrcira and Karla Maria 

Danijano Teixcira. 

This dissertation broaches the Program called "Esporte c Lazer da Cidade"(PELC) 

initiated by the Brazilian l\Iinistrv of Sport, by evaluating the results from its application. 

At the light of the theoretical concepts associated with evaluation of the projects, progra-

ms and public policies, it also searches to discuss the sport and leisure whereas a matter of 

public policies. The study is organized into four articles, as the first one being theoretical 

(bibliographical) and the other ones being empiric, one predominantly quantitative and 

two qualitative. As methodological instruments, the following procedures were adop-

ted: bibliographical research; primary data collect by interviews, and the secondary ones 

by access to database of the Secretaria Nacional de Desenvolvimento de Esportc e Lazer 

(SNDEL); Exploratory Data Analysis (AED); Data Envelopment Analysis (DEA); and 

Content Analysis. When accomplishing this dissertation, the following PELC characte-

ristics were emphasized: the heterogeneity of its convenants; the importance of its forma-

tion and evaluation processes; the need for better application of both financial and human 

resources towards higher and better ozitcomer; the need for higher focus of the Program on 

the incentive to local administration, as minimizing the negative effects of the low federal 

budget addressed to the same one; the need for its development as well as a National Policy 

of Sport/Leisure as State policy, surpassing government political subjects. As PELC being 

a relatively young Program with only seven years under implementation, it is under develo-

pment as well as it can and should be improved in order to reach a larger effectiveness of the 

public performance either in fideral level and both state and municipal spheres. 
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AP RES ENTAcA0 

trahaiho fbi organizado em forma de capItulos independentes, sern dis-

pensar quc a temnática do esportc c lazer cornpusesse, em adiçao a tcona, seu ho conduror, 

tornando-os inter-relacionados. 

0 "CapItulo I", sob o tItulo Programa Isporte e Lazer da Cidadc no Contexto das 

Poilticas Pib1icas Sociais", constitul-se em abordagern teórica, que considcra a poiltica 

publica de esporte e lazer, enfocando o Prograrna Esporte e Lazcr da Cidade, do 1\linisterio 

(10 Esporte, através da conceituação tcórica dos diversos ternas associaclos a avaliaçao de 

projetos, prograrnas e politicas p6b1icas, convergindo a consideraçao do csporte e do lazer 

cnc1uanto questOes de polIticas piblicas. Este capItulo subsidia todas as discussOes do tra-

baiho, de formna que os capItulos postcriores (CapItulos 11, III e IV) no possucm Referen-

cia! Bihliográflco espccIfico no que se rcfere a setis temas comuns. 

Apos esta iniciaçao ao tema, o "CapItuo II"centra-sc na "Avaliaçao dc Descnipcnho 

do Prograrna Esporte e Lazer da Cidade", corn foco quantitativo, objctivando avaliar, sob a 

perspectiva formativa, o Prograrna Esportc c Lazer da Cidade entre os anos de 2003 c 2002, 

por meio de indicaçocs do desempenho das Unidades Federativas brasileiras. 

0ua1itativamcnte, o "CapInilo IIT"vcrsa sobre a "Percepçao dos Gestures Fcdcrais da 

Secretaria Nacional de Desenvolvimento de Esporte c de Lazer sobre o Programa Esporte e 

Lazer da Cidade", elucidando questOes relacionadas a gestao do programa. 

Por fun, o "CapItulo IV", intitulado "Processo de Avaliaçao do Programa Esporte 

c Lazer da Cidade ern MunicIpios dc Minas Gerais" apresenta a perccpcao de gestures 

locais sobrc o programa, no quc se refere principalmcnte ao processo de avaliaçao pro-

posto pclo mesino. 

Ainda, ao final cia disscrtaçao, consta urna seção ("Rclacocs entre CapItulos"), cm 

que são discutidos os pontos semeihantes c convergentes entre OS entrevistados dos Ca-

pItulos III e IV, isto 6, gestores fcderais e gcstorcs locais, a respeito da gestao e cia imple-

mentaçao do prograrna. 

Prctendc-se, a partir desta disscrtaçao, dclinear o Prograrna Esporte c Lazer da Cida-

dc, coinpreendendo de forma inregrada scus aspectos ohjctivos e subjetivos, quantitativos c 

qualitativos, e, a partir dessa perspcctiva, fornecer subsIdios aos atorcs sociais para scu acorn-

panhamento, monitorarnento e avaliaçao,visando a sua integracao as politicas püblicas pro-

movidas pelo Estado brasileiro. 
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I. INTR0DUcA0 GERAL 

0 fcnñrneno esportivo, no Brasil, dcsde meados da década de 1970, rorna-se cada vcz 

mais urn foco de atençao para divcrsas areas, atraindo csforços e investirnentos dc vários 

profissionais, sendo ernergente scu estudo. Nas t'iltiinas décadas,o esporte e olazer surgirarn 

CO() nOVOS campos a serern utilizados pclo Estado ao criar e cstabelecer politicas, visando a 
diininuiçao da inarginal'izaço de rninorias ciii varios aspectos. 

Existe urna tcndéncia a rnudança na caractcrizaçao das atividades de lazer; o 

comportamento dos praticantcs vein deixando de scr ativo para tonnar-se passivo, pas-

sando Os indivIduos de executantes a espectadores. Isso Sc deve a varios fatores, dcntre 

des os fenOmenos da automação e da digitalizaço, as rnodificaçOes no ambiente de 

trabatho e o decréscirno (10 tempo dcstinado ao lazer. Em conscquéncia a cssa passi-

vidade, cada vez inais ha a rent'incia as atividades de esporte e la7er, gerando urn ciclo 

no aumento dos fatores de risco para 0 descnvolviinento de doenças crOnicas e acome-

urnentos da Saude fIsica e mental, bern C0O no enfrauccimento (IC relaçöes sociais 

(SALLES-COSTA eta!, 2003). 

As PolIticas de Esporte e Lazer objetivam, então, a retornada de práticas h'idico-es-

portivas e culturais que vérn se perdendo corn o passar do tempo, as quais se apresenram im-

prcgnadas (Ic signiticaçocs e valores, 1-ais corno o reconhecirnento da identidade local, o res-

peito a vontade coleriva, a busca do bcm-estar, dentre outros. Além disso, as polIticas sociais, 

como vérn sendo consideradas as poilticas de esporte e lazer, tern como principio orientador 

a procura da equidade, sejam quais forern seus fins (iltirnos. Dessa forma, a percepço pie 

se adota na consecuçäo do presentc estudo é a de que as polIticas püblicas dC esporte e lazer 

devem buscar essa equidadc por meio da socializaçao das expressôcs culturais consideradas 

corno lazer e como esporte, devendo, portanto, ser disponibilizadas ao major nurnero possi -

yel de undividuos,dentro (IC urn publico-alvo estahelecido. 

A literatura sobre politicas publicas aborda dois conceitos fundainentais e couple-

rnentares: governabilidade e governança. l)e foruna sucunta, a governahilidade compreende 

as condiçoes de exercIcio do poder pelo Estado e seu governo, dado o apolo obtido a suas 

politicas, enquanto a governanca seria a capacidadc instrumental da governabilidade, possi-

hilitando a execucão do que é planejado. Ambos OS conceitos ScraO reforcados mais a frentc. 

As polincas püblicas podcrn ser implementadas por trés esferas dc gestão: os Go-

vernos Federal, Estaduais e Municipais, os quais parecem deinonstrar cstratégias, obeti 

vos e tipologias de polIticas diferenciados, por razöcs como visão e ideal politico, demaui-

da, interesse, viabilidade de atuação e disponibilidade de recursos humanos e financeiros. 

No entanro, para que seja possIvel a exequibilidade da governanca "interesferas", urna 
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conformidadc entre OS trés nIveis governamentais é fundamental, e permitiria a ap1icaço 

inais efetiva das polIticas propostas, possibilitando uma major governabilidade, dc forma 

a possibilitar urna adaptacao mais especitica as realidades locais por ineio cia aruaçao do 

governo municipal. 

Contudo, segundo estudos realizados na Zona da Mata Mineira (Vicira e Vieira, 

2005; 2007), grande parrc dos gcstorcs municipais sequer conhece as propostas dos Go-

vernos Federal e Estadual, nao havendo tambérn proletos proprios estabeiccidos. C) que 

hd nas cidades, normalmente, säo atividades esporadicas e cm sua maioria scm continui-

dade e sequenciamento, scm p6b1icos-aIvo definidos, sern urn piano a scr scguido c corn 

pouca abrangéncia. Corno visto também em Vieira c Fernandes (2008), ha nina auséncia 

dc articuiaçao entre os indivIduos relacionados as açOes, alérn dc urn intenso dcsperdIcio 

de investirnentos ein recursos: financciros, pelo nii.o controle e planejainento de gastos, c 

hurnanos,já que a mao de obra atuante (gestores, professores, monitores) frequenterncnte 

iiao e qualificada, nao dispondo dc forrnaçao c/on conhecimento adequados a impicinen-

tação como urn todo. 

Da mesma formna e nurn âmbito mais amplo, estudos sobre as poilticas sociais cm 

geral corrohorarn C indicam que sua irnpicmentacao vem tendo COtuC) caracteristicas mar-

cantcs o acesso scgrnentado, o tradicionalisrno, a inércia c a dcscontinuidadc, provocando o 

dispendio dc recursos de forma inadcquada e provocando urna haixa efetividade na polItica 

social brasileira, a qual se deve, dcii tre outros fatores, a ma focalizacao de seus programas e 

a flulta de controic, agravada pela falta de articulaçao entre esferas de governo, pcla falta de 

intcgração entre OS prograrnas existentes, e pela padronizacao e filta dc cspeciflcidadc e 

adaptabilidade das propostas as condicoes locais (COHEN e FRANCO, 2007; BARROS 

e CARVALHO, 2004; MENDONçA, 2001; P1NIIEIRO, 1995). Diantc desse quadro, 

faz-sc necessária urna ação que possibilite o aurncnto tanto da cficácia quanto da cflciéncia 

dessas politicas. 

Ocorrc também na maioria das polIticas que os termos lazer e esporte aparecein scm-

pre ligados, corn lirnites ténues critre si. No cntanto, atividades de esporte normairnente 

são realizadas apenas corn objetivos de rendirnento e cducaçao, possuindo caracterIstica de 

funcionalidadc, sendo raras as atividades propostas como lazer; quando isso ocorre, qu-ase 

scmpre o que acontece na prática são eventos esportivos e também scm caracterização do 

desprendirncnto, do divertimento por Si nicsino,de forma quc nern toda a populaçao e aten-

dida pelas intervcnçOes pühlicas. 

Nesse sentido,propostas que dcfendcrn 0 lazer c 0 aspecto lüdico do esporte, alérn 

dc sua caractcrIstica competitiva, rncrecein ser cstudadas. Urna dcssas propostas é o 

Progranui Esporte c Lazer da Cidade, claborado pclo Ministério do Esporte. Esse pro-

grarna, alem de ser urna proposta pioneira na area do lazer c do esporte icidico/de par- 
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ticipaçäo, caractcriza-se pcla proposiçao dc urn sistcrna de desenvolvirnento do conhe-

cimento accrca dcsses clementos, sea através da produçao teorico-cientifica, seja pela 

difiisão dessa produçao para aléni do nIvel acadmico, isto é, nas próprias comunidades 

envolvidas pelo program a. 

11.0 PROBLEMADE PESQUISA 

0 Prograrna Esporte c I azcr da Cidade (PET C) é urn programa proposto pela Se-

crctaria Nacional dc Dcscnvolvimciito do Esportc c do Lazer (SNDEL), do Ministério do 

Esportc, a scr inipiantado e gerenciado por cia, contando corn a contrapartida de prcf'eituras, 

sccretarias dc Estado, cntidadcs não govcrnamcntais, OSCI P's ou instituiçOcs dc CflSiflO 

superior, as quals Sa() as proponcntcs dOS projctos. 

Para a SN1) EL, torna-se necessaria a forinulacao dc politicas publicas dc esporte c 

lazer clue propiciem a crnancipaçao c o "desenvolvirnento humano", o quc acrcdita ser o 

papel do csportc c do lazer na atualidade. Dessa forma, para aicançar esse hm, o prograrna 

se subdivide em dots con untos de acOcs: o prirneiro se charna "Politica Social"c o segundo 

"Ciéncia cicdnologia. 

Nesta dissertaçao, foi analisado sornente 0 primeiro conlunto  de açOcs, voltado a 
consolidacao do esporte e do lazer "corno direitos sociats c, portanto, como polinca pIhlica 

dc governo quc viahilize c garanta 0 acesso da populacLo brasileira (...) a açöes contIrhlas de 

esporte e lazer que rcspondarn as ncccssidades localizadas nesse canipo cia vida social (Ml-

NISTERIO 1)0 ESPORTE,2008). 

Essa Poiltica Social se divide cm trés tipos dc açao. 0 primeiro grupo, PELC- Todas 

as Faixas Etárias", tClfl cømo pUhlico-alV() individuos dc todas as fitixas ctárias, incluindo cm 

scu CSCOO os portadores de necessidades cspcciais, c propoc atividadcs de esporte, dança, 

ginástica, teatro, inüsica, dcntrc outras dimensocs da cultura local, através do cstabcicci-

mcnto de nücicos de csportc recreativo e de lazer. Para tanto,o Ministério do Esportc finan-

cia a contrataçao e forrnaçiio continuada dc agentes soclais do lazer, a aquisição de material 

de consumo c perrnanciitc,a16ii de cvcntos de esportc e Iazcr. 

0 segundo grupo de açao,"PEI C - Vida Saudive1", visa ii irnplcrncntaçao dc nucicos 

de atividades fIsicas, esportivas e dc lazer para a fihixa ctária a parri r (Ic 45 anos, para ineihoria 

de sua qualidade de vida, considcrando tamhém os portadores dc nccessidadcs espcciais, por 

mcio dos mesmos tipos (IC atividade do grupo anterior. 

Por hrn, 0 grupo dc "Eventos lntcrdisciplinares de Esporte Recreativo e de Lazer" 

apoia a realizacao (IC eventos que contemplem a ocupacao do tempo e espaço de lazcr a 

partir dc açöcs quc envolvarn tcmas afetos ao lneio ambiente, a educaçao, a cultura e a saüde, 
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dentre outros. Incluern-se entre csscs eventos fcstivais culturais esportivos, artIsticos, ruas 

de lazer, colônias de férias, dcntrc outros. 

Dessa forina, a principal finalidade do progralna é "suprir a carência de poifticas pñ-

blicas c sociais quc atendam as crcscentes necessidades e clemandas da população por espor-

tc recrcativo e lazer, sobretudo daquclas ein situaçocs de vulnerabilidade social e econômica, 

rcforcadoras das condiçoes de injustiça e cxclusão social a quc cstão submetidas" (MINIS-

TERIO DO ESPORTE, 2008). Essa finalidadc seria possihilitada pelo alcance dos ob1ctj-

vos espccihcos estabelecidos pelo prograrna,quais sejarn: 

I)crnocratizar o accsso a poilticas püblicas de esporte e lazer; 

Reconhecer c tratar o esporte e 0 lazer corno direito social; 

Articular acöcs voltadas para püblicos diferenciados nos nócleos de esporte e Ia-

zer, de forma a privilegiar a unidade conceitual do prograrna; 

Difrmndir a cultura do lazer atraves do fornento a evcntos de lazer construido c rea-

lizado de forma participativa corn a cornunidade; 

Forrnaçao perrnancntc aos agcntes sociais de esporte e lazer (professores, cstu-

dantes, educadores sociais/cornunitários, (restores e dernais profissionais de areas 

afins envolvidos no prograrna); 

Pornentare irnplementar instrurncntos e mecanismos de controle social; 

Aplicar nietodologia de avaliaçao institucional proccssual as poilticas ph1icas de 

esportc e lazer; 

Fomnentar a ressignificaçao de espacos esportivos e dc lazer que atendarn as carac-

terIsticas das politicas sociais de esporte e lazer imnplcrnentadas e quc respeitern a 

identidade esportiva c cultural local/regional; 

Orientar a estruturação e conduçao dc suas politicas pühlicas dc esporte c lazer 

flOS poderes póblicos municipais e cstaduais. 

A viabilização do alcancc de tais objetivos se pauta na considcraçao, no prograrna, dos 

principios da rcversão do quadro atual de injusticas, exclusao e vulnerahilidade social; do 

esporte e do lazer corno dircito dc cada urn e dever do Estado; da universalizaçao c inclusao 

social; c da dernocratizaçao dii gestao e dii participaçao. Suas diretrizes sao a auto-organiza-

ção cornunitária, o trabaiho coletivo, a intergeracionalidade, o fornento c difusão cia cultuna 

local, o respeito a diversidade, c a intersctorialidade (MINISTERIO 1)0 ESPORTE, 

2008). 

Considcrando a rclevância do prograrna, a proposna desna dissernaçao é huscar dc-

mentos para responder a seguinte qucstao: quais sao os resultados do Prograrna Esporte e 

Lazer da Cidade (PELC)? 
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A relevãncia do estudo se dá pela necessidade de compreender o processo de gcrencia -

mento do programa a partir dos atores quc deliberarn sobre ele e avaliar os scus resultados. 

Assim, espera-se vislumbrar corno so implernentadas as açöcs do prograrna duranre sua 

execuçao, tendo em vista a governança e a govcrnabilidade existentes na gcstao federal, c 

avaliar resultados obtidos por mcio dos projctos, apos sua execuçio. 

Almeja-se, corn esta pesquisa, contribuir para urna atuação mais efetiva do podcr 

J)UbliCO, tanto em termos da apiicaçao do programa (em ârnbito geral) quanto corn relaçao 

as propostas de projetos (na esfera local). A pesquisa colabora, ainda, para o preenchi-

mento dc uma lacuna existente cm pesquisas sobre as polIricas piblicas de csportc e lazer, 

procurando contribuir Iara  o conhecirncnto acerca cia atuaçio do poder piiblico cm po -

Ilticas pñblicas, espccialmcnte nesras areas, em busca de urna major efetividade da gestão 

pühlica esportiva c dc lazcr. 

III. OBJETIVOS 

A fim de investigar o problema (IC pesquisa, o principal objetivo desta disscrtaço 

foi avaliar rcsultados obtidos pclo Programa Esporte e Lazer da Cidade por meio dos 

projctos realizados em todo o território brasilciro. 

Corn o intuito de alcançar o objetivo gcrai, huscou-se especificamenre: 

• Conceituar teoricamente os diversos ternas associados a avaliaçao de projetos, 

prograiias e politicas póblicas, focal izando csporte c lazer corno qucstoes de poll-

ticas, notadaniente no ãrnbito do Programa Esporte C Lazcr da Cidade (PEE 'C); 

• Identificar as caracterIsticas do 1ELC, sua irnportncia na atual con juntura poll-

ticabrasileira c os processos nele envolvidos; 

Identificar o volume de recursos financciros aplicados pelos contemplados do 

PELC cntrc 2003 c 2008; 

Classiticar os convenios PEJ C firmados nos anos de 2007 e 200$ segundo seu 

desempenho, confrontando-os corn os objetivos propostos pelt) PELC; 

Idenuficar a visão dos gestUres federais do PELC sobre essc programa, huscando 

compreender a rclaçao cut -re sua visão do PELC e a perspcctiva sob o qua] é pro-

posto; 

Identificar fidhas, dihculdades e lirnitaçocs do programa, propondo alternativas 

para sua soluçao; 

Analisar os processos avaliativos cxistcntcs no PELC, corn base na perccpcäo de 

gestores locais do prograrna. 
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Os dois pritneiros objetivos foram buscados atravs da consecução do CapItulo 

I, e a partir do CapItulo II, foi ahordado o volume de rccursos financeiros aplicados no 

PELC e classificados Os convenios conforme seu desempenho. Os ob;etivos relaciona-

dos a perccpcao dc gestores fcdcrais c locals se dcsenvolveram an longo dos CapItulos 

III c IV, respectivamente, sendo as falbas, dificuldades c limitaçoes do 1ELC identifi-

cadas cm ambos os capItulos. 
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CAPfTULO I 

PIoGiu\1A Esp0RTE E LAZER DA C1Drwi: NO CONTEXTO DAS PouTicAs 

PUiwic*s SoclAls 

1. INTR0DUçA0 

0 lazcr c o esporte, nos ternios da Constituicao Federal Brasileira de 1988, sto dircitos so-

ciais. Essa detcrmrnaçao rcprcsentou unia nova visão clessa tcrnática por parte do aparato legal, in-

serindo-a cm urn novo cstagio: 0 do proccsso de poiltica ptlblica. Assirn,a ternática do esporte edo 

lazer foi reconhecida c definida como urna questao dc poiltica p'ibIica e inserida iia agenda polItica. 

Na busca de urna methor cornpreensäo, bcm como do estabelecimento e consolidaçao de 

paradigmas para a atuação do Estado no que se refere as açöes quc incluem em si o esporte e o lazer, 

estes tern sido tambCm foco de produçocs acadCrnicas no campo das poilticas pihlicas. 

Ncsse sentido, o presente Capituk) pOSSui COITlO prohienia de pesquisaa questão: qua1 o papel 

do Prograrna Esporte e Lazer da Cidade em urn contexto mais amplo de politicas piiblicas, consi-

derando o csportc eo lazer corno ternáticas cia agenda politica e ob jeto da ação pñhlica? 

Esse capitulo visa, através da conceituaçao teórica dos diversos temas associados a avaliaçao 

(Ic projetos, prograrnas c poilticas pmiblicas, a focalizar a politica pul)liCa dc esportC c lazer, notada-

mente no âmbito do Programa Esporte e Lazer da Cidade (PELC), do Ministcrn) do Ls1)OrtC, 

convcrgmdo a consideraçao do eSporte edo lazer enquanto questocs (Ic polIticas pb1icas. 

'kndo corno Suportc teórico a avaliaçao de politicas p(iblicas, o porno central cia aniilise é associar 

essa conceituação teórica a urn prograrna cm execucão, desenvolvido por iniciativa do sctor piblico, vi-

sando a idcntificar as cuacterIsticas do PEIC, sua importincia na atual conjuntura poiltica brasilcira e 

os processos nele envolvidos, identificando contribuiçocs pant o alcance (Ic seus objetivos. Recorre-se a 
avahaçao fi)nhlatm\u, procmirando melhor compreender Os flitos C, consequi acinci ite, huscti idt) orientar 

paraurnacadavez nielhoraplicaçaodo Cofllo COli)pOfleflte (IC UmapOlitICa1)6blida inais ampla. 

Dessa iorma,este capItulo organiza-se segundo dernonstra o Q .padro 1 

Temas 	 Principals Conceitos 	 I'rincipais Autores 

Politicas Püblicas 	I, 	Po]iv 

- 	
G )\'crnabiltd.Idc c Goverihi nç 

Ciclo Politico 	 Fases do 0,10 de Politicas POblicas 

lrev 2000); (.'olien e Fran 	(2OU ); liarro 

Carvalho (2004) 

I liii c hope (2002);jarni c Vcgrich (2007); Shea 
c Meo (2000) 
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• l' 	.-\ 	 Cohen c 1r.incc, (2007): toa c (n}htr 

• (lx .-\ 	I ).un te. 17,x- Rot: Pt cesso, 	 (2003): Ross. I psev c Ficcittan (20044 Cnn 

Rcsultalo; F'orma0va, Somativa) 	 (2004); Rua (1997 

• (itiIi,açlo di ;\valiacio 

• ("Idels Top-1 ),)wn e Bottom-Up 

• llICT 

• l;1ortc dc Rrtictpacii 

• L:1iortc ldtiicioi,tl 

• I.spu(c de Alto Retidimetito 

• Con (to çao Federal (1 95(1) 

• lxgislaç10 (let 9.6151995) 

Ptdftica Nacional do l45jRrte/l .a7er 

Avaliaçao 

I)ircçôes do Fluxo de 
I)ccisio 

sporte c Iaicr 

Politicas de Esportc/ 
I,ucr 

I 1(11 e 1-lupe (2(X2); CkSLI zaroll. i loin o 
Carvaiho (2005); Oiivch it 2009) 

Mrellino (1995 e 2000); I ci 9.615/I 

Ca.tdllani Filho (2007); AIve c Picraiti (2007) 

Esporte/Laxer como 
Progranias Sociais 

I PELC 

1)1 intlico do vies urilitarista 

• Ohjettvos (Gcr;tl e E.pccilicos) 

Principios, o Diretr4'.e,. 

* Crcteristica diferencials 

I 
- 	I inhaks (2009): Morenhas 2007) 

Casteilan I3Iho (2007): GualIerto e I .iTlaks 

(2009) 

Cestão Publica 	Modelo Burocetico 	 Prostes-Miti c Bresser-Pereira (1951): I lall 

Adiititiistriço POblica Gercnci.tl 	 (2004): Bresser-Percir (1995 c 2005): M.itio- 

Peidra (2009) 

()iadro 1. Organizacao do Capitulo - Fonte: Criado pclos Autores 

2. PoIJ1'IcAs PUInic/s 

Ao se abordar a temática dos polIticos piiblicas, fundan3enral que sejani definidos 

previamente, para C) melhor tratainento e compreensao do tema, aiglills conceitos, tais COflit) 

Estado,governo, sociedade, polItico, assim como politicos pt'ihlicas. 

Alves e Pieranti (2007:4) defnern como Lstado "o conjunto de estruturas politico-

-administrativas, organizadas em conformidade COfli regulamcntaçocs legais originadas no 

âinbito publico ; c governo, tendo como base Levi (2000:553),como o "conjunto de pessoas 

quc exercem 0 poder polItico". A sociedade "e o conjunto de pessoas que cstão submetidas 

aos ditames governamentais, não participaudo diretamente do gcstao dos recursos piThlicos 

e dos cstruturas estatais"(ALVES c P1 ERANT1, 2007:5). 

Segundo Martins (2008:7), "politico C 0 COflUfltO de açoes coletivas ou ifl(liVidUliS 

que expressam ideais C podem determinar os rumos de uma sociedade, de uma naçao, de 

urna epoca . Dessa forma, entende-se quc toda politico se relaciona dOS atorcs sociais a ela 

associados,em dctcrminado perIodo historico em que se estabeicce. 

No âmbito pi'iblico, afirmam Alves c Pieranti (2007:5),"tcndo COnIC) atorcs principalS 

OS governos, nascem as polIticas pib1icas,voItadas a regulacao de areas especificas . As poli -

ticos pt'iblicas seriam, desta forma, "o Estado em açao (I IãFLING ,2001: 31). 

Como define Rua (1997:1), as poilticas püblicas (policies s;io outputs, resultantes do 

ativiclade polItica politics) , as quais seriaiii o "conjunto de procedimentos forniais c infor- 
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rnais que exprcssarn relacOes de poder c quc Sc dcstinarn i rcsoluçao pacifica dos conflitos 

quantc) a hens pOblicos". As pol Incas publicas conipreendem 0 COfljUflt() clas decisoes e 

açöes relativasaalocaçao imperativa dc valores, dc acordo corn as demandas cxistcntes 

(novas, recorrentes e reprimidas), sendo decisOcs c açöcs revestidas de autoridade sohera-

na do poder publico. 

Frey (2000) apresenra urna diferenciaçao cntrc Os termos "poliiy",'politics' C "JOliCy" , OS 

quais sao trés dimcnsöes da politica. Polity scria refircntc a estrutura institucional do siste-

ma politico-administranvo; poli/zc.c, aOS processos politicos (imposiçao dc objctivos, conte-

uclos e decisOcs de distrihuiçao); e policy, aos conteudos da politica pñblica (configuraco (lOS 

prograrnas politicos, problemas técnicos e conteOdo material das decisoes polIticas). 

Corrohorando, Couto e Arantes (2006:47) tambérn abordarn a ternática, ditcrcnciaii-

do polity como a "estrutura paramétrica estável da política e quc, supöe-sc, (ICVC ser a maiS 

consensual possivel entre Os atores", nu como a hicrarquia normativa que distinguc o pacto 

constitucional. Politics seria o proprio jogo politico, iStO c, a "dii'nensão dinârnica do proces-

so democratico ,epoiicv diz respeito as politicas p6h1icas,ao resultado do ogo disputado de 

acordo coin as rcgras vigcn tes", ou seja, as decisOcs govcrnarnentais. Para Souza (2006),poli-

tyse refere a sociedade poiItica,po/i/ics, ao sistcrna politico epolicv, a politica pOblica. 

Na rcalidadc politica, essas trés dimensOes Silo enrrelaçadas e se influcnciarn mutu -

arnenre, especialmente politics e policy, pois "as disputas politicas e as rclacocs (las fbrças de 

poder scmprc dej.xarao suas rnarcas nos prograinas c proletos desenvolvidos c implementa-

dos"(Frev, 2000:219),havendo grande interdependéncia curve os proccssos c os rcsultados 

das politicas póbuicas. 

Apo/zcv, iStO C, OS resultados das decisoes concretizaclos em poiIticas pOblicas, da on-

gem a pianos, prograrnas e projetos, dos quais sc constitui. Segundo a Organizaçao das Na-

çöes Unidas (ONLI, 1984), apudCohen c Franco (2007:85), "urn projcto é urn cmpreendi-

mento planejado que consiste nurn conjunto de atividades intcr-rciacionadas c coordenadas 

para alcançar ohjcnivos espccIficos dcntro dos limites de urn orcamcnto e de urn perIodo dc 

tempo dados . Urn programa é urn con junto de projetos ir  persegucrn Os mesmos obcti-

vos, estahelece as pnionidadcs cia intervenção e aloca os recursos disponiveis. tim piano scria 

a "sonia de prograrnas quc procurani objetivos cornuns, ordcna Os objetivos gerais c us desa-

grega em objetivos espccihcos , OS quais senão os oh jctivos gerais dos prograrnas. 

Os prograrnas concretos, elahorados pun agcntcs plaiiejadorcs, segundo Frey (2000), 

seriarn o rcsultado de urn processo politico, intermediado por estruturas institucionais, que 

reficte intcresscs de diferentes atores (stakt'ho/ders). i-\ convivéncia cntre difcrcntes atores 

sociais corn divcrsos interesses nas atividadcs governarnentais leva a debates e discussOes 

accrca dc dccisöes a severn tornadas. Hill c ilupe (2002) corroborarn, rccorrendo a Scharpf 

(1978:347): a forrnulaçao e a irnplcmcntaço dc politicas piThlicas po/icv) siio inevitavel- 
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menrc o rcsultado de interaçOcs cntrc uma pluralidadc dc atores diversos corn interesses, 

metas e estratégias distintos. 

Essas interaçoes possucin como resultado a formaçao de urna agenda, deritro da qual 

Sc configuram os problemas dc poiltica a serem solucionados pelo governo ou Estado em 

qucstão. 0 problema de politica é o con junto dc valorcs nao realizados, ncccssidadcs ou 

oportunidades que, identificadas, podem ser atingidas através cia ação p6blica, ou ainda, o 

sistcma de conchçoes quc produz insatisfacão entre difcrentes segmcntos dc urna comuni-

dade (DUNN, 1981 apud GUESS e FARNH AM, 2000). 

Dc acordo corn Frey (2000) e Souza (2006), as polIticas pblicas podcni assumir qua-

tro formatos: poilticas distributivas, redistrihutivas, rcgulatdrias e constitutivas. Essas poll-

ticas são dcscritas e caracterizadas por Frey (2000: 223-224): 

Politicas Distrihutivas sao caracterizadas por urn baixo gran (IC conflito 
dos processos politicos, visto (Iuc polIticas de carãtcr (listrihutivo so pare-
cern distribuir vantagcns C flãO acarretarn custos - pelo menos diretarnen-
te j)crcehivcis - para outros grupos. Essas 'policy arenas sar) caracterizadas 
par "consenso C inditcrença arnigável" [VVindlmt+-Fléritier, 1987, , 48 ] ,  
Em geral, poilticas distributivas bcnefciarn urn grande nurncro de desti-
natários, todavia em cscala rclativarnente I)cclucna;  potCflciaiS OpOSitOrCS 
costuinain SCi incluidos na distribuição de servicos C beneficios. 
PolIt-icas Redistributivas, [cujo] objetivo é "O dcsvio c o deslocamento 
conscierite de recursos fmnanceiros, direitos ou outros valores entrc carna-
das socials c grupos da sociedadc [Windhoff-Héritier, 1987, p.  49]. 0 
proccsso politico quc visa a urna reclistribuição costurna ser polarizado C 

repleto (IC confljtos. 
PolIticas Regulatorias trabaiham corn ordens e proibicoes, decretos e 
portarias. Os cfeitos referentes aos custos e benefIcios nao são deterini-
návcis de antemão; dependem da configuraçao concreta das polIticas. 
Custos e bencfIcios podem ser distribuldos de forrna igual e cquilibrada 
entre os grupos e setores dii sociedade, do rnesrno modo como as politicas 
também podciii atcndcr a interesses particuhares e restritos. Os processos 
de conflito, dc COflSflSO e ile coahizao podem se moditcar conforme a 
configuraçao especIfica das politicas. 
Poilticas Constitutivas [ ... l ou politicas estruniradonas [...] dcterrninam 
as regras dojogo e coin isso a cstrutura dos proccssos C conflitos polIticos, 
isto é, as condiçocs gcrais sob as quais vein scndo negociadas as pohIticas 
distributivas, redistrihutivas e rcgulatórias. 

Essas quatro formas de polItica pOblica podcrn também ser caractcrizadas quanto 

"a forma c aos cfcitos dos mcios dc irnplcmentaçao aplicados aos contefidos das pohiticas 

e [...] ao modo cia rcsoluçao de conflitos polIticos". Cada urna dclas gera pontos ou grupos 

de veros e de apoios diferentes, proccssando-sc, portanto, dcntro do sisterna politico de 

farina tauiibéin cliferente. 
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Para Hofling (2001:31), as polIticas pi'iblicas sociais SaO "acOcs que determinam o 

padrão de proteção social implemcntado pelo Estado,voltadas,cm princIpo,para a redistri-

huiçao dos beneilcios sociais visando ?i diminuiçao das desigualdades estruturais priuzidas 

pclo desenvolvimento socioeconomico. Entretanto, cm sentido inais amplo, politicas pii-

blicas sociais voltadas a clireitos sociais como lazer e esporte nao implicam nccessariarnentc 

o deslocainento (]c recursos de uma classc para outra. 

Sejam quais fi)rem 05 FInS 'iltimos cia politic-a pt'iblica social, segundo Cohen c Fran-

co (2007), scu princIpio orientador é a procura da equidade, que implica na satisfiiçao das 

necessidades básicas da populaçao. No cntanto, pal - a Barros e Carvalho (2004), ocorrc uma 

haixa efetividade na poli tica social brasilcira,que se deve a ma focalizaçao de scus programas 

e ?i falta de inforrnaçoes sobre a cficácia dos prograrnas, isto é, ii flilta de controle. Além disso, 

essa deflciéncia na efetiviclade seria agravadapela falta de coordcnaçao (arriculaçao) entre os 

trés nIveis de governo, pela falta dc integraçao entre os prograrnas existcntes, c pela padroni-

zaçaO e flulta de especificidade e adaptabilidade das propostas as conclicOcs locais. 

Cohen e Franco (2007) abordarn outras caracterIsticas tradicionais As politic-as P-

blicas brasilciras: accsso segmentado; tradicionalismo, inércia ou descontinuidade (rcsis-

téncia a rnud-ança, aliada a falta de continuidadc das propostas); universalismo aparente; 

regressividade (o impacto redistributivo poderia scr major); surgimento de novos temas e 

inst- ituiçoes (gcrando rnaior cornpetitividadc per recursos). 

Outro Litor agravante para a baixa efctividade de poilticas pühlicas seria também a 

cultura de estaheleciinento de cargos 'de confianca"para sua gestäo, considerando priori-

tariamente o posicionament() po1itco-partidario do gestor, ern detrimnento de sua capaci-

dade técnico-adrn nistrativa, 

Diante clessa baixa efctividade, a avahaçao de polticas e programas sociais teria 

papel central cm sua racionalizaçao,enfatizando a objetividade, a suflciéncia das inforina-

cOes, a validade e a confiabilidade. Alguns principios que contnbuiriam para a rcorienta-

çio de politicas sociais scriain: pratica de politica coinpensatOria; aument() (Ia eticiéncia 

no uso dos rccursos disponIveis, corn incrernento da eficácia na consecuçüo dos objctivos 

dos projetos financiados; utilização dos serviços pelos reais beneficiários; aVailcar no 

conhecimento tecflico, realizando diagnósticos adequados, ineihorando os sistemas de 

informaçao e avaliando Os programas sociais; C construir urna nova institucionalidadc, 

visando ii persisténcia e continuidade das acOes, baseada no dcsenvolvirncnto tanto de 

governabilidade quanto dc governança (BARROS e CARVALFlO, 2004; COT lEN e 

FRANCO, 2007). 

Em urna dcfiniçao gcnérica,governabilidade sc referc as concliçOes suhstaiitiras e ma-

teriais de exercicio do poder e dc legitirnidade do Estado e do seu governo, dcnvadas de sua 

postura cliante da sociedade civil c do rncmcado. Essas condiçocs Sad) o apoio obtido pclo Es- 
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taclo as suas poilticas e a sua capacidade de articular alianças e coalizoes cntrc Os diferentes 

grupos socio-poiiticos para viabilizar o projeto de Estado e socicdade a ser implementado 

(A RAU JO, 2002). 

Catalá (2005:272) elucida o concciro de "governabilidadc dernocratica", a quai Sc 

refere as "capacidades corn as juais urna dererminada sociedade democrática pode contar 

para enfrentar OS desafios c para se heneficiar das oportunidades que encontra", dependendo 

das capacidades dos atores sociais c do governo. Consiste em "co11petir, ncgociar, construir 

c manter coalizöcs, e em formular c implementar politicas , sendo a cocsao social urn agre-

gado estávei e equilibrado de interesses, rcsultaiite da força e da posiçao relativas dos atores 

relevantes (p.286). 

A governanca, cntrctanto, pode ser entendida COIflO a outra face cic urn mcsmo pro-

CCSSO, IStO e, corno Os aspectos instrurncntais da governabiuidade. E a capacidadc financeira, 

gerencial e técnica que urn detcrminado governo possui para formular c implementar suas 

poilticas publicas (ARA010,2002; BRESSER PEREIRA, 1997). 

Procopiuck e Frey (2008:2) fazeni referenda as redes e arranlos  de governança. Na 

atualidade, a govcrnança significa "urna forma de governar mais cooperativa", näo podendo 

ser concebida "como controle governanlental externo cia sociedade, mas corn() cmergcntc 

das interaçöcs de urna pluralidade dc agentes"que se influenciam mutuarnente na busca de 

objetivos sociais (p.4). 0 proposito da governanfa scria, dessa torma, enfrentar problenias e 

gerar oportunidades para a sociedade como uln todo. 

0 Estado brasileiro, cspecificamente, apresentaria governahilidade, segundo Arai'ijo 

(2002), no sentido em que c urn governo elcito dcrnocraticaxncnte, possuindo relativa acei-

taçao da sociedade. No entanto, possui dificuidadcs em exercer essa governabilidade, en-

quanro capacidade de agregar os multiplos intcresscs dispersos pela sociedade e aprcscntar-

-Ihes urn ob jetivo coinum. 

Corn relaçao a govcrnanca, isto é, os aspectos instrumentals da governabilidacle, des-

taca-se urna dificuldade ainda major (ARAUEO, 2002). Para Bresser Pereira apudARAU-

JO (2002), o governo hrasilciro não carece de governabilidadc, baja vista sua legitimidade 

confirida pela consagraço elcitoral e apolo partidário-parlamentar.Todavia, entrcnta pro-

blerrias de governanca, pois sua capacidade de formular C implernentar as 1)oliticas publicas 

é limitada pela rigidcz e ineflciCncia do apareiho burocrarico do Esrado. 

A ausCncia de governança nas açñes propostas pelo poder püblico P(xic  set vcrihca-

da cspecihcamente nas politicas pt'iblicas de esporte c lazer, cOmo se percebe cm estudo de 

Viciri e \Ticira (2007), sobre essas acöes na Zona dii 'vlata mineira. Nesse scundo, estudos 

voltados para a avaliaçao clessas politicas poderiam auxiliar na husca pelo aumento de sua 

eficiencia,por possibilitar urn redirecionarnento para a ap1icac.o clas inesmas. 
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As variáveis dc governabilidade C governanca mantérn entrc Si uma relaçao muit() 

forte, sendo complementares e tcrido vinculo instãvel, dinãmico e indisso16vcl. OS 1°° 
politic IministrarivoS, relacionados a governanca, tambciii apresentam grande comple-

xidade e diniunicidade, SCfldO lICCeSSariO compreeiidc-los em um COiItcXtO relacionado ao 

conceito de Ciclo de Poiltica coino urn processo coin-

plexo e dinamico. 

3. Cici,o 1)E PoiAi'ic1 PUiuc1 EA\TALIAcAO 

Desde sua oriCein, nos anus de 1950,0 campo da anãlise poiltica esteve conectada a 

uina perspecuva que considera 0 processo politico envolvendo urna sequência dc cstágios 

ou t'ses discretos. Inicialmente, o processo politico foi tratado em termos (Ic modelo corno 

urna succssao de estágios, COnk) urn proccsso continuo de elaboração (Ic politica ("policy-

-making"), evoluindo cin uma ordem cronologica na qual as 1uestOes dc politiCa são deli-

nidas c colocadas na agenda, para iue  depois as polIticas sejam desenvolvidas, adotadas e 

enta() encerradas ou rd niciadas. Posteriorrncnte, essa perspectiva de estagios toi transtor-

macla em urn modelo ciclico, o charnado Policy Cycle ou Ciclo dc P()lltiCaS PublicaS (JANIN e 

WEGRICI 1,2007). 

0 policy cycle, consoante Frey (2000), subdivide o agir pOblico em lases parciais 

graduais de sequencias (le elcinentos do processo polinco-administrativo (IC resoluçao dc 

prohlcmas. () ciclo politico estaria dividido, Cfltdo, em torrnulaçao, irnplernentaçao e con -

trole dos impactos das politicas,ou,ainda, em percepcao e dctinição dc problernas,torrna-

çao (Ia agenda, elaboraçao dc programas e decisão, implcrncntaçao, avaliaçao e eventual 

correção da ação. 

11111 c Hupe (2002) apontani como modelo tipico dcpoiicycyclea torrnaçao (Ia agenda, 

a forrnulaçao, a aplicaçao e implcrnentaçao, o /'etlImck e avaliação, e as decisOes flnais sobre a 

manuteflçao, SUCCSSl0 ou tcrniin() (Ia politica. Dc forma sernelhante,Jann e \•Vcgrich (2007) 

tornarn como forina convencional (Ic SC descrevcr a cromiologia de urn processo politico, na 

atualidade, a diferenciação entre turmuaçau da agenda, forrnulação da politica, tornada de (Ic-

Cisao, imnplementacao C avaliaçao. 

Segundo esses autores, a perspcctiva (Ia politica tratada de forina cIclica enfatiza us 

processos de/i'ei/hack entre produtos (oil/pius) e insurnos (inputs) do policy-making. 0 que 

conduz a perpctuaçao continua (10 processo politico, (Ic modo que as politicas Sac) perpetu-

amnente i-cforrnuladas, implementadas, avaliadas e adaptadas. Os procesos politicos 

mnente marcam de maneira clara os inIcios e términos dessas fases 011 eStagios do ciclo, isto é, 

nao evolucrn em urn padrao de sequëncias claras, sendo os cstigios constantemente entre- 
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laçados c emaranhaclos em urn processo contInuo, no qual as politicas sao constanternente 

revistas, controladas, modificadas e as vczcs ate cncerradas. 

Silva e I\/lclo (2000) concordani corn des, ao afirmar que o policy cycle nan pode scr 

concebido de forma simples e linear, bern como não pode possuir urn ponto de partida cia-

rarnente definido, sendo nielhor representado por redes complexas de formuladores, imple-

mentadores, stakeho/ilers e bcneficiários que dao sustentação a polItica, e por "nós" criticos, 

que são niornentos de crise, que levarn a urn aprendizado e a urna nova direçao (10 prograrna. 

Essas redes cornplcxas contéin em si diversos .ciakeholdeic envolvidos nopolicycycle, de 

forma que cada urna das fases dessc ciclo,ernbora nao distintas ciararnente, possul atores es-

tratégicos relacionados a si, o quc pode ocasionar disfunçOes nesse processo, conio a assirne-

tria de inforrnaçoes. Assini, a meficiencia na cornunicaçao entre os gestores e atores sociais 

em geral, envolvidos na politica oii progranla, pode dcterrninar o fracasso delas, sendo fun-

dainental que essa comunicação seja eficiente, possibilitando que sua impleinentacao ocorra 

de forma coerente corn seu plancjamento. 

Para Silva e Melo (2000), o ciclo polItico deve ser visto como urn campo estratcgico 

no qual se observa urna relativa indistrncao entre os implementadores c os formuladores, 

embora, corno aflrma Faria (1998:47), as tarefas de formulação dos prograinas sejam "divor-

ciadas das tarefas de implenientacao , no sentido em que nao costurna haver urna interaçao 

entre Os atores estratCgicos atuantes cm cada uma. 

Conforme Najherg e Barhosa (2006) c Perez (1998), na literatura especializada, a 

conceituaçao do processo de implernentaçäo ainda goza de pouco consenso. Os autores afir-

main, corn base cm Lester c/ iii (1987), que para alguns aurores a imj)iemdntaçaO C 0 fOCCS-

Sü iniciado corn o estabclecirnento dii politica ate o SCU impacto; para outros, a implernCn-

tação não se confunde corn o alcance do scu produto ou do scu impacto, sendo urn procesSo 

de urna série de decisOcs c de açOes postas cm prática por alguma autoridade governarnental. 

Segundo Jann e Wegrich (2007), o cstágio de execuçao dc urna polItica por partc 

das instituiçOes e organizaçöes responsaveis C charnado de irnplerncntaçao. Parafrascando 

OFoole (2000:266), OS autores afirrnarn que a irnplemcntaçao polinca é arnplarnentc defi-

nida corno o que acontece entre 0 estabelecimento de urna intenção aparente por parte do 

govcriio para fazcr algo, ou deixar de faze-be o impacto final no universo da açao. 

Dc acordo corn Rua (1997:14), a implernentacao pode ser compreendida corno o 
kt con1unto de açOes realizadas por grupos ou individuos de natureza pliblica ou privada, 

as quais sao direcionadas para a consecução de objetivos estaheiccidos mediante dcci-

sOes anteriores quanto a polIticas". Para a autora, a iinplementação é urn processo inte-

rativo e continuado, em constante evoluçao C reforniulaçao pelas açñes dos stakeholders 

envolvidos iia niesina. 
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Essa reforrnulaçao dos processos envolvidos na implernentaçao de poilticas e pro-

grarnas sociais é (ou deveria ser) determinada diante da análise dos resultados dc avaliaçOes 

sobre o processo de irnp1ernentaçio, cm qualquer mornento deste processo, e nao apenas ao 

final de sua cxecuçao, isto e, huscando dcscnvolver urna cultura de avaliaçocs formativas, e 

nao somente sornativas. 

Cohen e Franco (2007:77) definern a avahaçao como "urna atividade que tern corno 

objetivo maximizar a eficácia dos prograrnas na ohtencao dc seus fins e a eficiéncia na alo-

cação de recursos para a consecuçäo dos mcsmos", podendo ser realizada antes, durante ou 

após a implementaçao do programa, preocupando-se corn "0 inodo, em quc medida c por 

quc tais pessoas foram bcncflciadas". 

Dessa forma, não devc ser concebida isoladanicnte, pois faz parte do processo de planc-

jamento da politica social, gcrando urna rerroalirncntaçao, ou feedback, sobrc as informaçoes de 

diversos projetos quanto a sua cficácia e eficiéncia; alérn disso, analisa os produtos e resultados 

obtidos por essespro-jeros,possibilitando sua reoricntação em direçao ao firn postulado. 

Segundo Faria (1998:42), a avaliaçao pode ser considerada segundo trés critérios. Do 

ponto dc vista rnctodologico, a avaliaçio e "unia atividade que obtérn, combina e compara 

dados de dcscmpenho corn urn conjunto de metas escalonadas". Corn rclaçao a "sua tina-

lidade, a avaliaçao rcsponde a questoes sobre a eflcácialcfetividade dos prograrnas e, neste 

sentido, sua tarefit ejulgar e informar"; C quanto a seu papel, it avaliação 1)OdC ainda detectar 

eventuais falbas e aferir os mériros dos prograrnas durante sua claboraçao,possuindo tarefa 

formativa, "permitindo a correço ou confirmaçao de rumos." Destaca-se, assirn, quc a ava-

liaçao, dependendo de seus objetivos, pode e deve ser realizada cm qualquer fase do ciclo 

polItico. 

i\. despeito de qualquer ripo de classiflcaçao, importa dcstacar que a avaliação no se 

associa apenas ao estágio final do cicio polItico, o qual termina corn a conclusao da politica 

ou Corn sua reformulaçao, baseada na modificacao da percepção do problerna e redcfiniçcio 

da agenda. A avaliaçao não se restringe a urna determinada fase do ciclo politico; cm vez dis-

so, e aplicada ao processo de policy-making como urn todo c sob diferentes perspectivas em 

termos de tempo (JANN eWEGRICH,2007). 

Cohen e Franco (2007:108) ahordarn a questão do tempo relacionado ao processo dc 

avaliaçao, indicando cntrc os tipos dc avaliaçOes aquelas que considcram o momento em quc 

sc rcaliza e os objetivos que se persegue na avaliaçao. Em funçao desscs critérios, as avalia-

çOes podein ser c'x-ante ou c'x-pos/. A avaliaçao cx-ante tern como finalidade proporcionar 

critérios racionais para a decisão crucial de irnplcrnentacao ou não do proleto, possuindo 

metodologias tais corno a análise custo-bcneflci() (ACB) e a análisc custo-efetividadc' 

I 	'('unto a and/isc' cus/o-bcne/i'cio qua nb a dc cus/o-e/e/ivudac/c .cao.ju/ga/nc'n/os a' t'/Idcihia dosprogramas. A 
di/èo'nca en/re as dims ancI/ises/atbrna na qua/os resultados d' umprograma é'xpresso. Na anti/is' cus/o-benjic'io, 
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(ACE), tcndo esta ultima"maiores potencialidades para a avaliação de projetos socials. 

Ross, Lipscv c Freeman (2004) também tratam da avaliação ex-a n/ce c.v-post, sendo a 

primeira urna análisc prospectiva durante as fuses de planejarncnto e desenho dc wna iniciati-

Va, podendo ser cinprccndida corno rekrncia de urna antccipação dos custos e resultados do 

programa. A avaliaçao ex-po.c/ scria urna análise retrospectiva, depots quc urn programa tenha 

estado em vigéncia por urn tempo e demonstrado scr efetivo por urna avaliaçao de impacto, 

havendo intcrcssc cm tornar cssc prograrna permanente ou possivelmente expandi-lo. 

Segundo Faria (1998:44), a avaliação cx-ilflft' consiste no "levantamento das neces-

sidades e estudos de fictibi1idadc quc irio orientar a forrnulaçao e o dcscnvolvimcnto do 

programa. Inclui a dcflnição de seus ob1etivos, ânibito dc apiicaçao, caracterizaçao dos he-

ncfciários c suas necessidades". 

No processo de avaliação ex-post , Cohen c Franco (2007:109) apontaln para a pOSSI 

bilidade de realizaçao dela tanto durante (avaliação de processos on concomitante) quanto 

ao final (avaliaçäo terminal) do processo de implcinentacão do prograina on projeto, dife-

renciando-as por melo da dirnensao temporal ou segundo a êntase na anuIise da eficléncia 

operacional on a do irnpacto. 

Conforme esses autores, a avaliaçao de processos "determina a medida em que OS 

componentes de urn proeto contribuern ou sao incompativeis corn os fins, perseguidos, 

sendo realizada durantc a implementação do programa, de forma periodica, procurando 

"cictectar as dificuldades que ocorrem na programaçao, administraçao, controic , dentre 

outros aspectos, "para serem corrigidos oportunarnente, diminuindo os custos derivados da 

ineficiéncia".Já a avaliação de impacto procuraria deternutnar cm que medida o projeto al-

cança seus objetivos e quais SO SCUS efeitos sccundários (prcvistos e nao previstos). 

Esscs (lois tipos de avaliação se diferenciam pelos tipos de problemas a que respon-

dCm, pelas dccisoes que envolvcm e pelos potenclais usuários de seus resultados, dc fbrnia 

que a prirneira "olha para frente (para as correçñes e adcquaçocs)"e a segunda "olha para trs 

(se o projcto tuncionou on não), descobrindo as causas". 

Segundo Costa e Castanhar (2003), as metodologias mais usuais de avaliação seriam 

a avaliaçao de metas, a dc impacto e a oie proccssos (avaliacao firmativa), de forma que urn 

siStema de avaliação completo deve utilizar metodologias que prcvcjam a avaliação tanto de 

resultados quanto dc proceSsos. 

05 ?t'S!i/IadOS dos progiama.v ao 1.\p,1o.%0.c cm tcrnios inonctarzoc; na and/iic i/c cusfo-i'//iiilin/c, 0.1 icu/iados seO 

expressos on termos subsiaiiiivo.c. Urn1, ani/isc i/c ciisio - /'ne/icio 1cqut'rtctimafivas ian'iz'i'ic c in/an ç'hcis dci henc-
Jioos (/oprograna c cs/ima/ivas i/os das/os dire/os c i/u/ire/os i/c cmprcendimcnto eloprograma. Por cazesa i/a na/terezi 
con/rovc'rca i/a va/orawo de impad/os, cm muitos casos, espcdia/mi'n/e no quese re/'rc' a cc'rVi(Os /Juminlo.c, a ilflhj/tic i/c 
cus/o-e/'Iivitfai/e evisla co,no ama técnica illais aproprzai/a qile a andlise de duS/O -/cfle/tCiO, p015 rcqiicr a ,noi?1I11-

rizaçao apenas doe cu.rtos doprograma, seiu/o seas bene/7cios expressos ciii unidade's di' impadlo (ROSS!, iJl'SEY E 

FREEM/IN, 2004). 
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1\ avaliaçao de rnctas teni o proposito de rncdir 0 CXIt() de urn prograrna quanto ao 

alcancc de rnctas prcviarncntc estabciccidas. A avaliaçao dc impacto procui-a identiticar os 

cicitos produzidos sobrc urna populacao-alvo de urn prograrna social, vcrificando não ape-

nas sc as atividades previstas torarn cxccutadas, corno tarnbcrn SC OS resultados finals quc se 

esperavain foram igualincntc alcançados. 

Por tim, a avaliaçio dc OCCSSOS oii forinativa, icalizada durante o ClcSCrv)lVimcfltO 

do programa, invcstiga dc torma sistemãtica o desenvolvimcnto de progranias soclais coin 

o proposito de mcdir a cobcrtura do programa social, estabcicccr o grati em (luc cstá alcan-

çando a poputação bcncliciária c acompanhar setis processos internos, visando dctcctar 

possIvcis dcfcitos na elaboraçao dos procediinentos, identificar barreiras e obstaculosa sua 

implerneritaçao e gerar dados importantes iiri  sua rcprogramacao, através do rcgistro de 

evcntos c de atividadcs. 

Para Cunha (2006), a avaliação de naturcz a lormativa eleve Sc dar corn vistas a auxiliar 

c advertir aos planejadores C 1OS gcrcntcs C seus colaboradores sobre problernas e nccessida-

dcs dc rnellloria do progriuhia. 

Cano (2004) ahorda a avaliaçao tormativa como tcndo o objerivo (IC rnelhorar urn pro-

gnama cm andaiiiento, enquanto it avauiaçao Somativa visa a conchuir sobre a existéncia on n'to 

dc ctcitos dcscjados ciii programas, apos SUii cOlhsolidaçaO e iinplcnentaça() satisfatoria. 

Sobrctudo, por nicio do processo de irnplcrnentaçao c dc avaluaçao corno partcs cons -

titutivas dojo/zcy cycle, pOCIC-SC informar as rcflcxöes sobre os dctcrminantes centnais da in-

tcrvcnçao estatal c ser considerados numa esrnatgia metodologica dc ava1iaçio dirigida ao 

gestor de prograrnas sociais no Brasil (SIT VA c MELO, 2000). 

A ausncia dc con troics c de metodologias de avauiaçio, dc acordo corn Cotta 

(1998:107), tcndc a levar a uin dcsperdicio dos recursos disponIvcis, provocado pelo gasto 

social incficicntc. "A tendiiicia a expansao dos gastos pOblicos, espccualrncnte na Area social, 

associada a cscassez crônica de recursos fiscais, obniga ao aurnento dii eficiéncia na utilizaçao 

dos recursos disponIveis e da cuicicia na consecução doS ob jctivos prcrcndidos. 

Segundo Cohen c Franco (2007), it avaliaçao possui como objctivo maximizar a cficá -

cia dos programas ni obtenção de seus tins c it ehciêncua mi alocacao de recursos para a con-

Secuçao dos mesmos, desempenhando urn papel central no csiorço dc racionauizaçao dos 

programas e projetos sociais (COTTA, 1998). 

A cficiéncua que se busca na gcstao do programa é o ohjeto de açäo de avaliaçocs 

torniativas, as quals ocorreni de fornia cIclica durantc a iniplcincntacao (10 programa, 

enquantoasavaliacoes soinativas se ocupam dii cficácia e dos resultados obtidos pclo 

conjunto dc açOcs dcscnvolvidas no prognama (BATE c ROI3ERT, 2002; SAY El )RA, 

2002; COTTA, 1998). 
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A avaliaçao formativa pode, assirn, sc a1)resentar corno instrurnento de dcscnvolvi-

mento da ação pnhlica, obctivando a evoluçao e meihoria da atuação governarncntal no 

sentido de ampliar os produtos (outputs) das politicas c programas, isto é, atender mais 

largarnente as neccssidades da populacao em geral, otirnizando o invcstirnento dc recursos 

plLiblicos, que, gcralrncnte, são escassos. 

A avaliaçao de poifticas e projetos é urn estágio que constitui 0 processo, ou ciclo, de 

poilticas püblicas, o qual evolui cm estágios não muito marcados e claros, quc se entrelaçarn 

cm wn processo contInuo, de modo quc as politicas são constantemente rcformuladas, impic-

mentadas, avaliadas c adaptadas (JANN e \'VEGRICH, 2007). Nessa perspcctiva, a avaliação 

formativa podc Sc desenvolvcr ao longo de todo o proccsso de polIticas pbiicas. Bate e Robert 

(2002), apoiados por Pawson c TilIcy (1997), difercnciam a avaliação formativa da somativa, 

destacando o papel intervencionista daquela e o papel não-intervcncionista desta ñltirna. 

Para ilale (2002),a avaliaçao forrnativa é utilizada para dcscobrir se 0 programa scgue 

no scntido planejado e assim deve continuar, ou se deve sofrcr urna ação corretiva. Por outro 

lado, a avaliaçao sornativa e usada para dcscohrir se o prograrna correspondcu ou não a urna 

ncccssidade ou efetivou uma oportunidade, buscando suas causas. A avaliaçao formativa ou 

dc processos possui como finalidade, aflrrna Cotta (1998:110),"julgar se a intcrvcnção está 

sendo implernentada corno planejado, se a populacao-alvo esta sendo atingida, SC 0 crono-

grarna está sendo curnprido, se os recursos esrao sendo usados corn eficiéncia", dcntre outras 

qucstöes. Seria, assirn, urn "acompanharnento sistemático dii evoluçao das metas do progra-

ma ou projcto. 

Bate c Robert (2002) apontam COFflO principal ohetivo dii avauiação formativa a 

aprendizagem e o desenvolvirnento, enfocando processos e mecanismos de forma a tentar 

entendcr scus fatores de sucesso, sendo as rnclhorias realizadas continuamente. 

A partir disso, a utilização de resultados dc avaliaçoes, cm especial as formativas, tende 

a contribuir para 0 dcscnvolvimento tanto da governabilidade quanto da governança de po-

lIticas c programas. Para Anaijo (2002), a governabilidade se rcfcrc as condiçoes dc cxercIcio 

do poder e de legitimidade do Estado e do scu governo, isto 6 , 0 apoio obtido pelo Estado 

as siias polIticas c a sua capacidade dc articular alianças e coalizöes entre diferentcs grupos 

sociopoliticos.ja a governança scria a capacidade financeira, gerencial e técnica ciuc  urn de-

terminado govcrno possw para formular e implementar SUitS polIticas. 

Em resumo, a avaliaçao dc processos 00 formativa determina a existéncia ou não de con-

sonãncia entre os objetivos e a execução de urn projeto, identifica obstáculos e problernas de 

irnplcrnentaçao c de claboraçao dos procedirnentos, e conclui sobrc necessidades e possibili-

dades de meihoria do prograrna,gerando dados importantes para sua reprograrnacão visando 

a diminuiçao dos custos dcrivados dii incficiência. Scu foco de análisc é o processo dc impic-

mentação (COHEN e FRANCO,2007; CUNHA,2006; COSTA e CASTANHAR,2003). 
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Por outro lado, a avaliaçao sornativa possui como objeto dc análise os rcsultados e 

irnpactos do programa, dctcrminando em que medida o rncsrno alcança seus objetivos e 

quais sio seus efeitos secundários, previstos C flO prcvistos (COHEN e FRANCO, 2007). 

Para I Jill e Hupc (2002), haseados cm Lane c Ersson (2000), OS resultados (outcomes) säo as 

coisas que foram cfetivarnentc alcançadas, quaisqucr quc possarn ser Os ob jetivos da politica. 

Segundo Hale (2002), os resultados (outcomes) sao as conscquências (10 que fbi feito 

no prograrna, fruto de seus produtos (outputs). A autora apresenta urn diagrama rcprescnta-

tiV() do processo dc implernentacao poiltica, cxprcsso pelo Diagrama 1. 

Enterno 	 lxtcrno 

Insumos 	Processo 	Produtos 	Resultados 

I )iagrarna 1. Proceso de Implcrncntacao I'olItica 

Iontc: Adaptado de FlaIc (2002:28). 

Nesse diagrama, Os msumos disponIveis (inputs) para o programa Sao utiizados em urn 

processo dando origem a urn produto oii rcsultado (output), o qua) gera urn impacto (outco-

me). Entrctanto, corn base nas proposiçocs de outros estudiosos sobre o policy cycle c sobre as 

funçoes da avaliaçao 2  , este estudo baseja-se naperccpçao de que 0 proccsso de implcrncntaçao 

não se desenvolvc em sentido uniCo, sendo possivcl a reestruturação do mesmo durante sua 

cxccuçiio, a partir de feedbacks, o que viabil izaria a acao de aval iacocs formativas. 

A avaliaçao somativa ou dc resultados analisa a eficiéncia c a cficácia do progra-

ma, observadas c mensuradas ao final do mesmo. 0 conceito dc cficiéncia, afirma Cotta 

(1998:121), diz rcspcito a relaçiio cntrc OS resultados C OS custos envolvidos na execução de 

urn pocto ou programa, associando-se as "quantidadcs tisicas minimas de recursos requc-

ridos paragerar urna certa quantidadc dc produto,assurnindo a tecnologia como constantc. 

Já a cflcácia seria o grau em que Os objctivos c metas do projcto são alcancados, "cm deter-

minado perlodo de tempo, independenternente dos custos implicados". Segundo a autora, 

ambos OS conceitos se diferenciarn do de efctividade,que scria a relaçao entre Os resultados e 

Os objetivos do projeto. 

Marinho c Façanha (2001:2) disringuern esses trés conceitos, conccituando efetivida-

de corno a "capacidade dc se promover resultados pretcndidos", a eficléncia como a "cornpc-

téncia para Sc produzir resultados corn dispèndio rnrnimo de rccursos c csforços", e a eficácia 

corno os rcsultados (lesejadoS dos progm1 

2 	Janu c Il''gi i; (2007) e .J/'a :W/o (2000) tomam o iiC/o i/tp'J:ticas pith/aa.i cnio jim f'ro'ico c/io. 

cnj27tizaiu/o osprocescos djeed/iack 'ntreproda/oi c iii umo. i/opo/icv-making. 
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Neste estudo, considera-se a percepção dc Pcfla (2008:85-6), que sugere quc a efe-

tividade seja a relaçao cntrc eficiência e eficácia, dc forma que o ideal scria que 0 programa 

fosse eficiente e cfcaz, prevalecendo a efetividade. A eficácia "implica uiizer as coisas certas, 

escoiher Os objetivos certos", sendo urna "medida normativa do alcance dOS oh jctivos , en-

quaflt() a cficiéncia Sc conccitua corno a "combinacao otima dos insurnos e métodos nccessA-

rios no proccsso produtivo de modo quc gerem 0 rnaxirno de })tOdUtO (output)", oil 

seja, é a "capacidade de fazer certo as coisas, de minirnizar a relaçao insumos-produtos. Visa 

assegurar a otimizaçao da utilizaça() dos recursos e, portanto, relaciona-se corn os rncios e 

fldo corn OS 1-IllS. 

Jann e \'Vegrich (2007) aflrmam que o modelo de ciclo politico ignora o papel do 

conhecirnento, dc idcias c de aprendizagern no processo polItico, como variávcis iflClC1)Cfl-

dcntcs influentes afctando todos os cstágios do processo politico (c não apenas no estagio de 

avahiacao), conduzindo cm direçao de uma visan de mundo sinip] ificada c irrealista. 

Apesar disso, Silva e l\Ielo (2000:11) consideram a avaliaçao corno policy learning, 

Oil seja, "0 apren(hizad() na irnplementaçao de UITIa politica publica,ja quc o ciclo politico 

é considerado complexo C nao linear. Segundo Frey (2000), o processo de rcsoluçao de urn 

prohiema politico consiste ile urna sequéncia de ps; mas, na prática, OS atores politico-

-adrninistrativos dificilmente Sc atéin a essa sequéncia: OS processos dc aprendizagem poll-

tica e administrativa encontrarn-se em todas as fuses do ciclo politico, podcndo o controic 

acompanhar as diversas fases do processo e conduzir a adaptaçocs perrnanentes do ogra-

mae, corn isso, propiciar urna rcformulação continua da politica. 

Para tanto, scria fundamental nao apenas quc fossem realizadas avaliaçocs sisteimiti-

cas da politicalprograrna, rnlS tarnhém que Os resultados clessas avaliaçOcs fossem utilizados 

apropriadamente e convertidos em açöes clecisórias pelos tornadores de dccisão rclacio-

nadoS a eta. As avaliaçocs seriam utilizadas corno mecanisnlo de melboria no proccsso de 

toinada de decisão, a 6m de garantir meihores intormaçOcs aos governantes, sohrc as quais 

os mesmos possairi ftindamentar suas dccisOes c meihor prestar contas sobre as pohticas C OS 

programas pñblicos. Fntreranto, isso depcnderia da formaçao de urna cultura orientada para 

a gestao de desempenho, maximizando o 080 CO valor da avaliação (ALA-IIARJA e LI ll 

GASON,2000; COSTA e CASTANI-IA R,2003). 

Segundo Cotta (2001), ha muitos tatores quc diuicultarn a utilizaciio efetiva dos rcsul-

tados de avaliaçao, de fbrrna quc 0 simples fato de realizar irma avaliaçao não significa quc 

as informaçoes produzidas serão utilizadas, por dois nlotivos. Em priruciro lugar, porquc h 

urna flulta de conscnso cntrc Os atores envolvidos, OS quais costuinarn rclutar em reconhecer 

a legitimidade e a utilidadc cia avaliação; cm segundo luigar, porque Os casos cm qucaavalia-

çao é Simplesmente ignorada são muito mais frcqucntcs do quc aqueles em que a avaliacao 

cumpre suu 1-i nalidade. 
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Para a autora, existen -1 alguns 17c(1wsitos para que OS rcsultados de avaliaçOes sejarn ef-

tivarnente utilizados: (ICVC ha\eF urna oferta regular e de boa qualidade, de torma a garantir 

a validade e acuidade das in6arrnaçocs produzidas; urna dernanda p01- estas informaçOcs, 0 

(1C depciide da existencia (c urna cuitura de avaliaca() e do grau de transparencia do proces-

so de forrnulaçao de politicas pillicas; C profissionais capazcs de "vender" as inforrnacocs 

produzidas tanto para seus clientes diretos quanto para o pt'iblico em geral. 

Costa e Castanhar (2003) afirmani que a quCStao crucial para a utilizaçao CbS resultados 

de avahaçoes c saber como os governos podem organizar suas atividades de a'aliaçao de modo 

a tirar piena vantagern do ciue ela tern a oterecer. Entretanto, deve-se considcrar tambcin que 

em sociedades cm que o mercado eleitoral tern peso it avaliaç'io de politicas "tende a ser apenas 

urn dos elernentos na decisão pcla adoçao, reforrnulaçao ou supressao de urn prograrna pübli-

co, dado que as razOcs do mercado elcitoral tern torte influCncia no processo decisono (AR-

RETCI-IE, 1998:36). I)este modo, devem ser considerados os grupos envolvidos na politica 

e nela interessados, além dos processos do Policy Cycle, que permitCrn cm Si 0 aprendizado que 

possibilita a formaçio de polincas inais efctivas (SILVA e MELO, 2000). 

Rossi, Lipsey e Freeman (2004) apontam cinco variiIveis conio intervenientcs na uti-

hzaçao de avaliaçoes, sendo: a relcvância, a comunicação cntre os pesquisadores c usuiirios, 

o processarnento de inforrnaçocs por I1rte  dos usuários, a plausibilidade dos resultados cia 

pcSqwsa, e o envolvirncnto do usuario. 

Dessa thrma, o envolvirnento dos siakeho/ders na avaliação C hindaniental, pois, segundo 

Michael Patton (1997:90) apud Fitzpatrick, Christie c Mark (2009:6), implica em rnudanças 

individuais em scu pensamento e comportarnento durante o processo de avaliaçiio, coino urn 

resultido de suit aprendizagein,assim corno em mucianças organizacionais ou no programa. 

Esse envoivimento dc .c/tzkeho/a'ers provoca, por outro lado, o que Jann e \Vegrich 

(2007) apontain COfli() dificuldades lid realizaçao de atividades de avaliaçao, relacionadas ii 

sua exposiço a lógica cspecIfica e aos incentivos cbs processos politicos, poSto que ocorrem 

conio urna parte regular e incorporada do processo e debate politico. A pr111e1ri1 diflculdade 

apontada se refere ito tato dc que a avaliaçao de resultados (outputs) e i mpactos (outcomes) 

(Iii polItica e tendeiiciosa em hinçao dii posição e do interesse, bern como dos valores, de urn 

ator em particular. A segunda trata cia definiçao faiha das metas e objetivos da polItica, o que 

apresenta urn grande obstaculo l)ilra  as avaliaçoes. 

Cotta (2001) mostra tambcni (jOC ainda ha grandes desahos e ditkuldadcs a serern 

enfrentados pelos avaliadorcs, embora alguns processos de avaliaçao de politicas publicas 

tenham se iniciado. Dc qualquer forma, afIrniani Costa e Castanhar (2003), a despcito (IC 

'arias limitacoes, C preciso conti niiar prodIdizindo avaliaçOes dc boa cjualidade, traballiando 

junto dOS uSuarios e fazcndo as adaptaçoes nccessárias ao ambiente do setor püblico. 0 qUill 

POSSUI nuances tao mutaveis. 

47 



E%iuixASOBRE(FNIA() I)() PR(X;RA\IA FsIoItIF: F.L.NZER DA CIDDF: - I ARISSA I !AIM)\l) SOt/A \'IIIR\ 

Apesar de defenderern a producão de avaliacoes corn boa qualidade, para serem utili-

zadas cm processos de tomada de dccisão, corno urn rneio para a ação, as decisOes tendem a 

continuar a set tornadas independenternente da qualidade do material considerado a cada 

processo decisorio (COSTA e CASTANHAR, 2003). 

Para Cotta (2001), o fator da cornunicação dos resultados de avaliaçOcs é urn dos 

maiorcs problernas a serern trabaihados. Dcssa mancira, a boa comunicaçao, como fator de-

terminante para a aphcaçao dc tais resultados ao processo decisório, torna-sc fundamental 

para a formaçao de urna cultura de avaliaçao que incorpore essc processo ao ciclo de politicas 

1)6hlicaS, favorecenclo 0 ciclo politico como urn processo de aprendizageni. 

4. DiRcOi.s DO Fiuxo DE DIctsAo: MODELOS TOP-Do JiVE Borroi-Up 

Segundo Oliveira (2006: 278), apoiando-se em Mazrnanian c Sabatier (1983), Van 

Meter e Van I lorn (1975), Elmore (1979), Lipskv (1980) e Kaufman (1973), as abordagens 

top-down e bottom-up se relacionarn a direco do fiuxo das decisöes no processo de planeja-

mento de politicas püblicas, sendo que a primeira defende que o processo pode ser controla-

do "dc cima para baixo" (top -down), isto 6,"as decisOcs são tomadas por autoridades que tern 

certo controic do processo e decidern o quc e corno serão implernentadas as poilticas". 

jI a abordagern bottom-up acredita que se devc lcvar em consideraçao nesse processo 

decisOrio OS atores politicos e soclais que estão mais proxirnos as acöcs resultantes das políti-

cas, os quais vCcm 0 proccsso "de baLxo para dma". Dessa forma, esses atores influenciariarn 

mais intensanlente as tomadas de decisão, as quais seriamn mais descentralizadas, o que se 

justificaria pot duas razöes: porcine esses atores sabem o que acontece e o que seria meihor 

para quc OS resultados da politica fossem alcancados, incrementando OS ganhos dc eficácia e 

cficiCncia, e porque isso prornoveria a gestão clemocrática dos )rogramas. 

Dc forma resumida, Perez (1998) afirma que a abordagem top -dowiz centra-se na 

identificacao de urn conjunto de variáveis formuladas'a partir da decisão polItica da autori-

dade governamental central, enquanto OS enfoques da abordagem bottom-up ccntram-sc 

nos atores envolvidos na prestação de serviços locais. 

Ckagnazaroff, Melo c Carvalho (2005) disdutern as ahordagcns top-down e bottom-up 

enfbcando a iinplcmcntaçao de polIticas ptllicas. Na perspectiva top-down, segundo OS au-

totes, existe urna separaçio entre a elaboraçao e a implementacao das politicas, aflrmativa que 

pode serverificada tambCm em Sabatier e 1\'Iazman ian (1979) apud I Jill e Hupe (2002). 

Para Ckagnazaroff, Melo c Carvaiho (2005), a implementaçao pode ser entendida 

como as acOes de individuos ou grupos, publicos on privados, voltadas a realizaçao de obje- 

/lulorcs tic t'studos c/ic.cicos do inodelo lop-down. 
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tivos pré-estabelecidos na politica, ou scja, dcfl1idos em decisOes anteriores, ao passo (IUC  a 

claboraçao engloharia as decisOes qite estabelecem as metas, os recursos c 0 tempo necessã-

rios ptra a realizaçao (Ia politic a. 

I)e acordo corn 11111 c l -Iupe (2002), Van Meter e \Tan  Horn (1975) acreditaun que 

existe utna necessidade de se levar cm conta nas politicas a quantidade de rnudanças neces-

sárias co nIvcl cle consenso,a tim (Ic minimizar dificuldades (IC implenlel)taçao. Os O1CSfl1OS 

elencain, Clii turn inodclo, SCIS \'ariavciS ligadas diretamentc it performance de rcsultados, 

quais sejarn: pidrnes C objetivos (Ia polItica, recursos e incentivos disponiveis, qualidadc clas 

relaçOcs interorganizacionais, caracteristicas das agendas dc irnplerncntaçao, desenvolvi-

meulto Cconomico, politico e social, c responsabilidade dos implemenradores. 

Segundo Silveira (2005), baseado em O"l'oolc (1990), a utilizaçao de estruturas hie-

rarcluicamcnte conrroladas, em uhna perspectiva top -down, pode gerar difrcntcs efeiros 

no processo dc irnplementaçao e em scu produto. Em alguns casos 0 controle central pode 

resultar em urn processo (Ic implcmentaçao relativarncntc tranquilo, mesmo quc 1SSO impe- 

o produto da irnplementacao. Entretanto, alguns problemas de implcn -ientaçao podem 

requerer substancial presença local on urn mecanismo (IC implemcntacao relacionado a 
adaptaçao as qucstöes locals, o que requereria uina abordagern bottom-up. Aahordagem 

bottom-up, dessa forma ., focaliza a imporrancia de compatibilizar a estrutura de implcrncn-

taçao corn as complexidades (10 problema a ser rcsolvido pela politica. 

Existem muitas crIticas corn rclaçao a abordagem lop-down, sendo a mais contundcnte 

e habitual a de que essa perspectiva (Ic implementaçao parte (Ic urna referenda (Ic análise con-

siderada irrealisra, ou seja, destacada (Ia realidade concreta, rendo it Administração Pñblica 

como urn rnecanismo l)urocranco pertcito, na concepção weberiana. \ao seriam considera-

dosarclação cntre os diversos atores, os aspectos referentcs a implcincntacao e os efeitos de 

tèedback sobre a formulaçao (Ic politicas, lS qUais rião são percebidas coino urn 

Em sentido contrarlo, it ahordagcrn bottom-up lcva em considcraçao todas essas 

questOes, tratando a adrninistraçao de forma mais realista c aplicávcl, it partir do reconhc-

ciunento de elemcntos como a indisponibilidade de recursos, a necessidadc de negociação 

pol1tic1 para soluçao (Ic conflitos e a assinletria (Ic informaçOcs (C K.AGNAZAR() PF, 

MELO c CARVA.LH0,2005; OLIVEIRA,2009). 

I)e acordo coin Lane (1993) apud Ckagnazaroff,Melo e Carvaiho (2005:5), enquan -

to os modelos top-down Sc preocuparn corn o controle c as responsabilidades a sercm rcspci-

tadas pelo iinplerncntador, os modelos bottom-up saiicntam a confiança depositada nesse 

agente estratCgico, procurando garantir urn grau de liberdadc para o implcmentador quc ihe 

permita "lidar corn as inccrtczas cm rclacao ao ambiente através da flexihilidade e do apren-

dizado". A atençao excessiva a responsabilidade poderia, para Os autores, estabelecer muitas 

4 	iJutor's IlL '.Ltndo.i c/dssico.r do node/o top-down. 
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rcstriçocs ao implementador que o irnpccarrl de selecionar a alternativa rnais conveniente 

para a rcalização dos ob jctivos estahelecidos. 

Para Hill e Flupe (2002:71), o trabaiho bottom-up cntati'za as ncgociacoes entre OS 

nIveis atuantes de modo a preenchcr a lacuna existentc cntrc a elahoração c a implementa-

çao de politicas, produto da inevitável participaçao dc diferentes atores ncsscs estágios do 

processo politico. A ação bottom-up seria, entao, fundamental para it mudança do (1uadro dii 

implenientacao percehida por I Iargrovc (1975 apud JAN N e \VEGRICI 1, 2007), Silva e 

Melo (2000) e Rua (1997), como o "elo perdido"da análise da ação governamental. 

Apesar de grandes crIticas ao modelo top-down, atrmam Ckagnazaroff, IVlelo e 

Carvaiho (2005), existe uma visão alternativa dentro dessa ahordagern, a qual considera a 

formulação e a irnplernentaçao dc polIticas como urn processo, dentro do qual a implemen-

taçao se mostra rclevante. Nessa perspectiva, os problemas que ocorrcrn na implcmcntaçao 

são ligados a capacidade institucional dos atorcs rcsponsáveis pcla mesma, on decorrentes 

de questOes polIticas ou de resisténcias e hoicotes por grupos afetados de rnodo negativo 

pelas politicas. Nessa abordagem alternativa, o feedback e considerado, seiido () fl1011itOtd -

mento c a avaliaçao sugeridos para eventuais correçöes dc rota. 

Embora, inicialmente, tenha havido uma contraposicao entrc as correntes teoricas 

voltadas as analises toj,-down e bottom-up, houve certa convergéncia em accitar a importan-

cia de anihos OS fluxos para a comprecnsão de politicas póblicas e seu processo de plancia-

mento (0LIVEIRA,2006). 

Conforme Hill e Hupe (2002), a preocupacao do modelo top-down em eliminar a 

lacuna entre a formuiaçao C OS resultados contrastou corn a visão bottom-up de quc csse 

fenômeno seria urn produto incvitável, e possivclmente desejávcl, da participaçao de outros 

atores em eStágios posteriores do processo politico. 

Souza (2003), ao tratar das necessidades para a pesquisa sobrc pouiticas piThlicas, 

salienta a importância dc se aprofundar as análises bottom-up, superando a excessiva 

concentracac) da análisc de polIticas püblicas voltada aos atores (decisores) quc elaho-

ram uina politica, scm, no enranto, desprezar o uso de modelos lop-down de anãlise. 

Tanto a perspectiva top-down quanto a perspectiva bottom-up possuem méritos, mas 

devern ser aplicadas cuidadosamente de acordo Corn 0 ambiente e as variávcis envolvi-

das (SILVEIRA, 2005). 

5. Esioirri E LAZER: U11A CONCEITUAcAO DO TEMA 

Lazer e esporte são frequentcincnte associados, chegando a screm tomados como 

sinonirnos, embora possuam difcrcnças. 0 Lazer, quc so passou a tcr nina reflexão sistema- 
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tizada no Brasil a partir da segunda metade do Século XX (WERNECK c MELO, 2004), 

especialmente nas décadas de 1970 c 1980 (AL1EIDA,2005),possui contcdos especIfi-

cos, citados por Marcellino (2000): interesses artisticos, fIsicos, intelecniais, manuals, turIs-

ticos C soclais. 1)este modo, tern-sc clue  o esporte/atividade fIsica é apenas urn dos elementos 

contidos no lazer, embora as açOcs pühlicas aparcçam geralincnte corn urn vies esportivo, 

desconsidcrando os outros contet'idos. 

Comprccndido como tempo e espaço (IC vivéncias ludicas e de apropria-
ção critica da culnira, o lazer L...] n.o se lirnita a ter no esporte 0 tinico 
interesse sociocultural it ocupa-lo. Ao lado dde encontrarnos todos Os ou-

tros interesses socioculturais quc, de urna maneira ou de outra, refletem, 
cada urn it scu modo, a torma corno nos vivemos e produzinos it nossa 

vida (CASTELLAN! FILIIO,2007:06). 

A. atividade de lazer, segundo Marcellino (1995:31), C caracterizada por alguns as-

pectos: o caniter clesinteressado, a husca de satisfaco e a clisponihilidade de tempo, a qua! 

significa "possibilidade de opcão pela ativiclade prática ou contemplativa e se relaciona ao 

tempo livre de obrigaçOes e responsahilidades soclais. Além disso, o lazer p0SSU1 urna utili-

dade social, concretizada em trés funçOes básicas: clescanso, divcrsão e desenvolvirnento, ou 

os "Trés D's"(Durnazedier, 1976). 

Ocorre corn frec1uCncia, no entanto, quc a atividade não possua corno elernentos 

norteadores essas funçoes, caracterIsticas e conteudos, aruando de modo restrito, acrItico, 

irrefleticlo c isolado. Muitas vezes, torna-se esportc c lazer corn objetivos iguais, havendo 

un-ia constante aproximação desses elernentos em propostas governarnentais, desconside-

rando suas especificidades e, consequcntemente, privando os inclivicluos do accsso a eles 

em sua totalidacle. 

Segundo Alrneida (2005), ao inIcio da dCcada de 1990, houve urna mudança quanto 

it intervençao no Estado sobre a ternática dolazcr,geranclo urn crescirnento significativo no 

setor terciarlo (servicos, corncrcio, entretenirnento, lazer C turisrno) voltado, rnorrnente, a 
populacao de mais recursos e habitante do mcli) urhano. 

No que tangc ao esporte, Alvcs e Pieranti (2007:7) aflrmam que este dcve ser visto 

corno urn "fcnôrneno social plural, ciuc  abrange vdfias manifestaçoes ern que 0 movirnento 

hurnano está presente corn oh3etivos diversos", rompendo corn a "visão singular do esporte 

corno imma manifestaçao fechada e restrita a espaços especializados c a pessoas particular-

mente dotadas pant performances espcciais". 

A lcgis!ação hrasilcira, de acordo cot-i-i a Lel n. 9615/1998, cm scu Artigo 
30, 

 trata 

do esportc, ou dcsporro, como rnanifcstaçOes que podem ser reconhecidas em trés am-

bitos ou fornias: 
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I - desporto cducacional, praticad() I1()S sistemas (IC CflSiIl() e em formas 
assistcnáticas de cducaçao, evitando-sc a seletividade, a hipercornpetiti-
vidade dc seus praticantes,com a hnalidade dc alcançar o descnvolvirncu-
to integral do individuo e a sua torrnação pam o exercicio da cidadania e a 
prática (10 lazcr; 

Ii - desporto de participaçlio, de modo voluntário, comprecndcndo as 
niodalidades desportivas praticadas corn a finalidade (IC contribuir para 
a intcgraçao dos praticilliteS na plenitude da vida social, na prornoçao da 
sai:ide e educaçao e na prescrvaçao do ineio ambiente; 

III - desporto (IC rendimcnto, praticado segundo normas gerais desta Lei 
e regras de priltica dcsporuva, nacionais e internacionais, corn a finalidade 
de obter resultados e integrar pessoas e comuiiidadcs do Pals c cstas corn 
as (IC outras naçOcs. 

Dessa forma, considera-se, neste trabalho, o esporte como fenôrneno social historica-

mente construldo, manifestado corn finalidades educacionais, lüdicas ou de participaçäo, c 

de performance ou rencliincnto. Esporte e lazer, neste escopo, são, portanto, fenOmenos dis-

tintos, porern complcmentares, ernbasados em urn suporte legal consolidado e em husca de 

urn reconhecimento holIstico por parte da sociedade corno urn todo. 

6. ESPORTE E LAZER COMO OBJETO DE P0LITIcAs PUBLICAS 

0 fenôrneno csportivo vern tendo sua area de investigação expandida, tornando-se objcto 

dc estudos que, ao ainpliarern sua esfcra de observaçao, o aproxirnam (IC discussöes relativas a 

várias areas. Segundo Bittencourt eta/(2009:9), apoiado por Suassuna (2007), ao esporte sempre 

foi relegada, por parte do Estado brasileiro,"posiçlio secundária frente a ourras questOes"ou areas, 

mesmo apos o rcconhecirncnto deste conteüdo Com() wn prohiema dc politicaspüblicas. 

No cntanto, entre a década de 1920 c o final da Segunda Guerra Mundial, iniciou-se 

no mundo urn movirnento de promoção do bem-estar social pelos governantes, polItica quc 

ficou conhecida corno I'Ve,thre State, caractcrizada principalmente pela ifltCrvCflcaO do Esta-

do em setores diversos. Nesse mornento, o Estado passou a ccntralizar o podcr dc prornover 

meihorias nas condiçocs da populaçao, cm vlrias areas, inclusive no esporte e no lazer (1ME-

DEJROS,2001; VTEIRA c \TIEIRA,2007). 

0 Brasil, scguindo a tendncia mundial, inicia a proposição de açOes que irnpulsio-

ncni o esportc no país, a partir da decada de 1930, no Governo dc Gctilio Vargas. Entre os 

anos de 1930 c dc 1940, são instituldos a Divisão de Educaçao Fisica, viriculada. ao  Minis-

tcrio da Educação e Satide, a Escola de Educação FIsica cia Universidade do Brasil (arual 
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UFRJ) e o Conseiho Nacional de I )csportos (CNI)) (131'I'TENCOURT cia!, 2009). Alirn 

disso, em 1941,0 decrcto-lci 0.3199/41 objetivava discip/war 0 esporte brasileiro (CAS-

TELLANI FILH0,2007:2). 

Segundo Mascarenhas (2007:20), apos a Segunda Guerra Mundial, "ao lado dos di-

reitos cwis e politicos, OS dircitos ecoiiômicos, sociais C culturais passam 1 constar na agenda 

internacional, sendo considerados prerrogativa essencial de respeito a vida e i dignidade hu-

manas". Em 1948,o lazer, presente na Declaraçao Universal dos Direitos Humanos, apro-

vada pela Assembicia Genii da Organizacao das NacOcs Unidas (ONU),"passa a adquirir o 

staltt.v de direito social básico", nil qual a sa6de, educaçio, habitaço, dentre outras areas. 

0 autor destaca quc o Brasil nao adcriu imediatamente a Dcclaraço dos l)ireitos 

1-lumanos de 1948, a qual inicialmente f1iflCi000U Como uma "recomendaçao". A flm dc 

determinar a vinculaçao juridica dos dispositivos dii declaraçimo, fbi aprovado peLt ON i J, cm 

1966, o Pacto Internacional dos Direitos Economicos, Sociais e Culturais, o quid o Brasil 

ratificou somente em 1992. 

Em meados da década de 1970, fbi criado o Programa Esporre paraTodos (EPT), que 

teve por obetivo desenvolver aspectos como sai'idc, civismo e adesão A prática esportiva, e a 

I ei 6251/75, corn objetivo de meihora cia aptidão fsica da populacao (DED/IVI EC, 1976; 

1)E1)/MEC,1978; CASTELLAN I FILHO, 2007). Caracteristicas comb civismo, pro-

moção de saüde e per/brmancc apontani para o pensarnenro tIpico deste momento nacional, 

em qUC OS militares detinham o poder. 

Sobre o EPT, Mascarcnhas (2007:23) afirma: "sob o pretexto cia dcmnocratizaçao e 

univcrsalizaçao das atividades fIsicas e dcsportivas, o clireito ao esporte e ...] () lazer aprc-

sentavam-se Comb unportantes instrumentos de controic e garantia da chamada paz social", 

fortaleccndo o aspecto funcional (los mesmos. 

Em 1988,0 esporte (ou desporto) é tratado no Artigo 217 cia Constituiçao Federal, 

o qual detcrmina como clever do Estado o fomento a "práticas dcsportivas formnais e nao 

formais, como direito dc cada urn", incentivando o lazer comb forma dc promocao social. 

Apoiado posteriormente pcla Lei 9615/1998,0 csporte passa a ser trataclo em suas três di-

mensOes: esportc cducacional, csportc de rendi mento e esporte de participacao. 

A legislacao brasilcira concernente as questöcs relacionadas ao esporte foi fbrmada 

ainda pelas leis 8650/1993, 8672/1993 (Lci Zico), 9615/1998 (Lei Pelé), 10671/2003 

(Estatuto de Defesa do Torceclor) e 10672/2003, regulamentadas pelos decretos 98 1/1 993, 

2574/1998,3944/2001 c 4201/2002 (BRASIL, 1988; MANOLE, 2003; ALVES e PIE-

RANTI, 2007). 

Essa lcgislacao dctcrmina, dcntre várias outras questocs, a criaçao do Piano Nacional do 

I)esporto C do Sistema Brasileiro do Desporto, composto pclo I\'linisterio do Espurtc, o Con- 
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sciho Nacional do Isportc (CNE) e o Sistema Nacional do Esporte (formado pclo Comité 

OlImpico Brasilciro - CoB, Coniitê ParaolImpico Brasilciro, Entidadcs Nacionais dc Admi-

nistraçao do Dcsporto, Entidades Regionais de Adrninistraçao do Desporto, Ligas Rcgionais 

c Nacionais, c entidades de pratica esportiva fihiadas ou nio as antcriorcs) e os Sistenias de 

I)esporto dos Estados, do Distrito Federal c dos MunicIpios (MANOLE, 2003). 

Destartc, a partir da Constituiçiio Federal de 1988, houve uma niudança nas respon-

sabilidades dc oferecirnento das políticas pi.Iblicas dc esporte e lazcr. Para GUIMARAES 

(2007:345), "o modelo de descentralizaçao proporci000u urna mudança no planejamento 

c execução das politicas pb1icas", dirccionando para o ãmhito local (estados c iriuiiicipios) 

a "responsabilidadc por diversas açOcs cm várias areas", tornando-se as atorcs locals os dc-

mentos cxccutores dos prograrnas, o que tornou nccessária a rnclhoria da quali6cação das 

burocracias locals. A municipalizaçao trouxe, cntão, urna nova responsahilidade para as mu-

nicipios, cm varios setores, mesmo quc na prática, ao longo dos anos, esta açao se desenvolva 

dc forma lenta e nern scrnpre corn tanta autoriomia em relação ao governo federal (ARRE-

TCI IE,1999). 

A municipalização das Politicas de Esporte angina urn momento dc grandes avanços, 

pela criação de uin .Ministério proprio, inicialmente vinculado a outros setores (Educacao, 

Turisirio) e postcriormentc independente. Sua orientacao de descentralizaçao foi no senti-

do dc ofereccr urn norte, agir coma inccntivador e en -i muitos casos financiador das politicas 

cstaduais e rnunicipais. 

Como tcntativa de uma parricipacão mais efetiva de represcntaçOes locais c dc pes-

quisadores e académicos rclevantes ao cstudo das polIticas püblicas dc esporte e [azer nos 

processos decisOrios refcrcntes aos ohctivos, diretrizes e bases de uma PolItica Nacional 

de Rsporte, forarn realizadas, cm 2004 e cm 2006, respcctivamentc. a 1 e a II Conferéncia 

Nacional de Esportes, as quais reuniram, cm BrasIlia, delegados escolbidos cm asscmbleias 

cstaduais c municipais de todo o Brasil. Ha a previsão da III Conferéncia Nacional, a scr 

realizada entrc os dias 03 e 06 de junho de 2010 (MINISTERIO DO ESPORTE, 2006; 

MINISTERIO DO ESPORTE,2010; ALVES e PIERANTI, 2007). 

Essa busca por niaior participacao de cidadãos em nIvcl local e de figuras importan -

tes no ccnário acadérnico se dá coma urna consequencia do quc afirma Cristan (2002): ate 

OS dias atuais, perccbc-se aincla urna grande influCncia de questoes polIticas na escolha dc 

direcionadores dc propostas de polIticas dc csporte e lazer. Dcssa forma, são raros gestores 

cspccializados c scm a restriçäo ao sentido dc compensaçao ou do obctivo de rendimento 

por si so, atentando para a accpção do papcl cducativ() c diC participaçao do esporte (CAS-

TEl i ANI FILHO, 1996; VI ETRA c VIFJRA,2007). 

E fundamental destacar, apoiando-se em Lazzarotri Filho (2007), que os instrurnen-

tos legais, par si so, não garanrem a accsso ii polItica pOblica de esporte e lazer, sendo neces- 
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sário que, alérn do desenvolvirncnto (IC instrurnentos legais, haja a organizacao social em 

favor da reivindicaçio dc dircitos c cia cobranca (IC sua. etetiva irnplcrnentaçao. 

7. Esi'oin'i i LIZER coio Piooiiis Socius 

As politicas })UhltCas Sd() criadas objeti.'aiido a rCgulaça() dC areas cspccificas, tcndo 

como atores principais Os govcrnos. l)cntrc as politicas pOblicas, as polincas soclais se Vol-

tarn a satisfiiçao das nccessidadcs básicas cia vptitcao, em especial aquelas giirantidas como 

dircitos sociais (ALVES e PIERANTI,2007; COHEN e FRANC0,2007). 

Ao final da Década de 1980 )  a busca por urn cntcndiincnto do lazer c do esporte como 

portadores dc conteiidos cspccificos c it superação de urn paradigma baseado na visão do 

lazer e do csportc como elCmentos de suporte e colahoraçio a outras areas culrninou corn a 

prornulgacao da Constiniiçao Federal de 1988, na qual esporte e lazcr passam a ser tratados, 

no que sc rcfcre ii lcgislaçao, corno direitos soclais. Isso fez corn que esses dois elernentos da 

cultura brasilcira passassern a ocupar cada vcz mais cspaços dcntro das propostas de poilti-

cas pühlicas do Esrado Brasileiro" (Ct JALBERTO e LINHALES, 2009:185). Entrctanto, 

afirmam Aives e Pieranti (2007:1 8),"nunca houve, (IC tato, urna politica nacional consistCn-

te para 0 setor. 

Gualberto C I inl1ales (2009:186-187) discorrern accrca cia necessidade ainda existen-

tc de se buscar urna visão e urna intervcnçao (10 esporte SCm SCu trCquente vies utilitarista, 

corno o de cornbate a violencia, rcduçao no consutno de drogas, dirninuicao da CVSd0 es-

colar, ineihora da saude cia populaçao, "rnuitas vezes colocado por oportunistas elcitorciros 

corn() [ ... ] capaz [de] aniciuilar  as mazelas sociais acurnuladas por anos e anos, corno resulta-

do dc sucessorias práticas alienadoras c destrutivas do tecido social". 

O esporte é reconhecido, dc acordo corn Suassuna (2007), como objeto de i -eivindi-

caçOes populares, corno qucstao dc cidadania, de participacão popular, de democracia e de 

superacao de problcrnas socials. Para Couto e Rrod (2009:237), o esporte e urn fator dc de-

senvolvunento hurnano, contrihuindo socialmente de varias formas. Silva (2009) adiciona, 

apontando o esportc corno colaborador para o dcscnvolvirncnto fisico e ernocional do scm 

humano, pani a coilvivencia social, respeito as diti.rcnças e o autoconhecirnento, bern corno 

para o tortalecirnento cia cidadania daqucles (Itic dde se valem. 

Oliveira e 'lrompieri Filbo (2009:164) afirmarn quc o esporte é urn direito social, a ser 

materializado por rneio (IC politicas socials, devcndo scm ahordado COfliO urna "pratica social 

atenta as mudanças e contradiçncs presentes na sociedade , considerando c1ue as politicas 

sociais são "refiexos tIe nuiltiplas detcrrni naçOes prcscntes na sociedade". 

Corno direitos sociais c necessidades hwrianas hasicas, o esportc e 0 lazer silo direito 
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de toda popi.ilacão, dcvcndo Sc!., cm especial o CSpOFtC, uma pratica dcmocratiza.da, ao alcan-

cc dc todos e nao apenas daqucles que aprcsentam alguma aptidao espccial (SILVA c RU-

B 10,2009). Assi m, 

E Clii SUa fl'ilflCl?.cao rccrcnhiva 1.1 quc 0 esporre cxplicita Scu i)otCiicial 
sociahilizador, sua capacidade agl'.itinadora, oxigcnando as vidas (las 
pessoas coin seu sentido ludico, I ... j possibi litando a construçao do en - 
tcnclimcnto do como c doporqu;c1e sc !IZ prcscntc ciii praticanlciitc todos 
os quadros culturais d;IS socicdadcs inodernas (CASTELI AN1 Fill 10, 
2007:5-6). 

A pratica do esporte, portanto, dcvc permitir "a apreensao crItica dos conteudos e co -

uhccimcntos relativos as suas mais diversas rnanifestaçocs, por meio dc atividadcs h'idicas, 

prazerosas, educativas C enriqueccdoras di condiçao Ilimana (1\IARCASSA e S0lJSA, 

2007:83), dcscnvolvendo-se dc várias manciras: sob a forma de sua prática, de fruico do 

espetaculo, ou aiiida na forrn:i cm quc "o conhecimcnto de scu significado c dc scu lugar 

cm nossa cultura justifique os intcrcsses pelos quals as pessoas prccisam delas sc apropriar 

(CUALB 1NT0 e L1NTIALES, 2009:188). 

Ncssc sentido,Baclicladcusld e l\'laticiloJ6nior(2009:144-145) vdo niais akiii: 

0 esportc. aléni dc scr o principal conteudo do lazer dos brasilciros (talito 
como dcmanda da popula(;ao, corno oferta (las politicas p6b1icas), é capaz 
de niohilizar intcrcsscs e ativar a participacao. Mas para isto, scu elision 
iito dcvc -- prioritarialnentc - estar voltado para a forniaçao dc atictas ou 

para 0 dcseiivolvimciito da aptidao fIsica. 

Para esscs autores, as formas e man ifestaçocs do esporte c do lazcr dcveni scr prohic-

matizadas, criando condiçOes para que OS cnvolviclos nessas atividadcs possarn assumir sua 

posiçao de protagonistas cm sua conduçao, auxiliando na transtorniaçac) dc outras situaçocs 

quc possain estar intcrkcrindo na vida colctiva. 

Dcve-sc, então, buscar "forniar o cidadto protagonista quc compreende os dctcrmi-

nantcs de scu contexto social, vivenciando práticas de cunho emancipado (OLIVEIRA e 

TROMPIERI FILHO, 2009:164). 0 horneni seria, para estes autores, baseados em Silva & 

Silva (2004:23), urn ser socialrnentc protagonista a rnedida que constrol a história por rneio 

de sua participaçao coletiva e intcncional". Dessa mancira,a vivéncia do lazerc do esporte nao 

scria iiianifcstada somentc pela prática per Si, mas atraves da reflcxão critica sobre cssa prática. 

Esse protagonismo scna possibilitado por urna "piática social atcnta as mudancas e 

contradiçOes presentes na sociedade e articulada corn as diferentcs instituiçOcs, movimentos 

e atores sociais". Além disso, essa priitica social dcvcria visar a urn avanço quanto a "criacão 
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de estrategias teorico-rnetodologtcas qué deem corita (IC subsidiar as politicas de esportc", 

(Ic forrna cocrentc corn 0 disdurs() do esporte como "prltica social c politica , c do homern, 

corno "ser histórico a quern cabc o esporte para promover a inc!usão, pelo exerciclo demo-

cratico (Ia cidadaiiia"(OLI VEIRA eTROM PIER! 1'ILHO,2009:158) 

As indicaçOcs dos autores acuna dcmonstrarn outro papel (1() lazer e do esporte como 

foco de politicas e )rogramas sociats, alCm dos supracitados, o qual scria o (Ic inclusao. Se-

gundo des (1bid.:165), OS programas/projetos sociais devem sei• accssivcis a todos que vi - 

VcflCiam o esporte corno prática social". 

Inclusao social, conforme Silva (2003) apiitl Silva (2009:254), rcfre-set"ncccssidadc 

de distribuir corn justica os bcncfIcios quc o nivcl (Ic conhccirnento c (IC recursos para ao 

desenvolvimento atingido Ciii nOSSa sociedade conseguc Ciii tese, colocar a disposiçao das 

pcssoas'. A. rnohilizaçao qttc SC taz pela inclusao social "é sustenrada pelas normas (Ia dig-

nidade humana quc considera a diversidade coiiio urn valor, c o rcspcito as diferencas como 

urn pressuposto para it socicdadc democranca. 

Assim, pensar o csporte C 0 lazer it partir (IC urna politica clue possua COITIC) presSu-

posto a iflclUSa() signi ca [)C sar em urna proposra poll tica quc nao seja cxcludcnte e 

proporcionc a iflserçaO da rnaioria da sociedade em espaços possiveis para () deseiivolvi-

rncnto do [...] esporte corn a caracterIstica popular"(OLEIAS, 1999:65 apud OLIVEIRA e 

TROMPIERI FILH0,2009:163). 

Nesse seiitido, a insercao na socicdadc devc buscar it iunpliaçao dernocriitica e cons-

truçao (IC urna identidade coletiva qué aponre para o rompimento de privilcgios iiidividuais 

c de grupos". En! ocar 0 esporte corno cicrncnto (Ic inclusao significa refictir sobrc urn espor-

te cnsinado atravCs de práticas que possibilitem "0 desenvolviincnto (Ia criticidade do aluno, 

instigaiido-o a rcflcxio C açao cm scu contcxto historico, social, cconOrnico C politico, (Ic 

modo a esrimular o autoconhccimcnro do aluno como ser social" (OLI VETRA c TRO\I-

PIERI 111-H0,2009:162-163). 

Gualberto c Linliales (2009:190) apontain para it ncccssidadc (Ic sc considcrar 0 CS -

porte c o lazcr como vetorcs (Ic inclusio social, de frrna integrada c não isolada, scndo fun-

damciital a arriculaçao dessas Ireas corn outros setores, bcrn como (Ic suas politicas publicas 

corn outras politicas setorlais. Nessa perspcctiva, inclusão social siLrnihcaria "pmmovcr C 

garantir o acesso ao esporte, ao lazer, i educaç'to, a sa1dc, a segurança publica e outros hens 

sociais dc modo quahficado c igualitano a todos. 

Para Silva (2009:254), unia proposta (Ic inclusäo social dcvc "rcsgatar no individuo o 

interessc em buscar seus dircitos c mostrar quc cxisrcrn também deveres it sercm cumpri-

dos, afirrnando it ideia dc dircitos c de sujeito politico, para assegurar a autonornia do mdi-

vIduo na busca (Ic henefkios quc ajudou a construir". 
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1\'lascarcnhas (2007:35) introduy_ a idcia ik " /azel7lnia" , a qual: 

Ao Iflesulo icinpo em clue  procura cxpressar a possihilidade (IC apropria-
çao do lazer como um tempo e cspaco para a pritica da liberdade, isto é, 
para o exercIclo da cidadania, husca traduzir a qualidade social c popular 
dc Um1 socicdadc cujo direito ao layer tern scu reconliccirnento alicerça-
(11) sobre principios Colilo planiticacao, particij)acao, aut00011lia, organi -
zaçao, transformacao. justica C democracia. 

Seguindo essa acepçao, 0 autor (Ihid.:36-37) coloca que miCiativas coiìiproinetidas 

socialmente corn o (lircito ao lazer devcrn buscar dcscnvolvcr urna poiltica nacional "ancora-

da cm canais dc participaçao P"'  a construcao da luzera i/ia, 0 que iniphca flao so a alocaci'io 

de recursos, [...J mas tat bni o estabeicciniento ck inn amplo ciiálogo juntO dos niovinlen-

tOS populares e a sociedade civil organ izada'. 

Lazer e esportc Conic) direitos SOCIiUS c obcto dc prograrnas socials dcveni buscar tanibém 

urna rnclhora na qualiclade dc vida e na sacidc dlacjuelcs (Iuc usutruein ckstcs ultinios. Bachela-

denski e Mattidilo Junior (2009:143) abordam a promoçao cia sacide corno açoes relaciojiadas 

para akin cia prática de atividades Cisicas, isto é, alérn dos possiveis etcitos organicos proporciona-

dos peia pratica de exercIcios, scoclo quc a mclhoria da saude "estil condiciotiada a meihoria das 

condiçoes dc vida c t ec1uidade nas rclaçoes de poder cstabclecidas". Dcssa forma, relacionar 0 

lazer a sai'ide "implica Ciii oricntar a relaçao teoria C pranca para outras dimcnsñes humanas,difl-

cilmcnte tocadas na viso rcstrita de sañdc vinculada i rnc.11ioria organica (Ibid.:1 45). 

Essavisão mais ampla rerorna ao assinalado por Gualberto c Linhales (2009): a necessi-

dade de intcgracao intersetorial em iniciativas dii. gestao 1b1ica em programas soclais. Alves e 

Picranti (2007:18) tanibérn ressaltani a necessiclade de intersetorialidade nit atuaçao do poder 

publico, a qual ainda nao se coflstitui cm urna realicladc. Para des, caberia ito Lstado "reunir 

suhsidios e proporcionar a gesrao do esportc conto mc.canisrno a ser operado por ministerios 

divcrsos,dc 1-orma integrada,dada a importancta que o seror tern pam ireas divcrsas. 

Cabc ressaltar quc essa intcgração deva se dar também entre os diferentes niveis de 

gcstao. Posto que seja clever do Estado "prover acesso no precarizado do cidadao aos setis 

dircitos soclais , tendo o lazer corno urn destes direitos", entende-se corno "papcl dos go-

vernos, em qualquer uma de suas esferas, propor, elaborar e irnplementar polincas püblicas 

pant estc setor"(Ibidern:187). 

Mascarcnhas (2007), corroborando, cntcnde quc Um dos rnaiorcs dcsafios cbs govcr-

nos passa pcla rcafirrnaçao dii rcsponsahilidadc do Estado cluanto a ctctivaçao do dircito ao 

lazer, o quc depende de tuna polItica apojada cut ii ma concepçao quc ultrapasse os lirnites do 

esporte, de torma transdisciplinar c intcrsctorial, corn interlocução cntrc Os diversos sctorcs 

dt administraçi.o p6b1ica e esferas dc governo. 
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Cunha c Cunha (2002:1 X), apud Couto c Brod (2009:236), tarnbám apoiam Os auto -

res supracitados, ao afirmar cuc 

a gcstao dos sistemas das politicas pitblicas sociais implica numa rclaçao 
dc cooperacao c coi plemcntaridadc cntrc LI niio, csrados c niuniCipiOs 
no desenvolvimento de açOcs compartilhadas con a sociedade civil, por 
mew de redes de serviços (IC atcnçao a populacao. 

A gcsta() dc politicas c programas de csportc c de lazer deve, portanto, bus car urn in-

tcrcssc coletivo, a fruiçito do lazer/esporte de forma plena, como dircitos soclais, pots ambos 

constituem de tato urn dircito social "apcnas quando a existéncia de urn conjunto de insti-

tuiçocs p6b1icas consegue asscgurar sua rc.alizaçao c concretude", remetendo a ideia de uma 

conquista permanente (MASCARENHAS, 2007:34). 

Nessa direção, urna PolItica Nacional de Esporte, "nascida no ambito governamental, 

deve rcsultar de ampla discussão de scgmcntos diversos da suciedade , constituindo, assim, 

"urna ahordagem coletiva a cluestao , de modo ti valorizar-se d "tunçao social, entendida 

como "visando ao arendimento de demandas c anscios da sociedade . Não Sc deve ignorar "a 

importância do csporte COUR) ncgócio", iias deve-se compreender quc "esse aspecto é prece-

clido pelo carátcr piihlico do esporte, devendo ser essc setor, portanto. alvo (IC regulaciio por 

parte do Estado corn vistas l Formaraço de urna politica nacional , o C1UC  demandi tefl)1)0, 

competencia C inreresse politico dc divcrsos setores (Al \,Tj5  c PlERANTI,2007:0). 

Lin suna, lidar corn o esporte e o lazer COIfl() politicas pul)liCas deve signiticar a Co0 

sidcraçâo dessas ternilticas como dircitos sociais C, p)rtaflto, ohjeto de politicas e prograrnas 

socials quc possuam como objetivos o desenvolvimento dessa area, a quLlidadc de vida, a 

inclusão c o dcscnvolvinenro crItico e emancipado de cidadaos protagoniStaS, capazcs de 

tratar c fruir o lazer C 0 esporte cm sua f'orma mais ampla. 

1nibora lazer e esporte já constituarn problcma dc politicas pihlicas, ainda se tiz 

necessarlo cuc  a acepção do lazer e do esporte a screin tratados como objetos de politicas 

ptThlicas sc dirccione a supracitada, superando a antiga percepção do csportc corno objeto 

dc pertormance c rendimento atlético, C do csportc c lazer como instrumentos tuncionais c 

pratica irrefleticla. lrnporta ainda inscrir o lazcr e o esporte corn mawr reconhecirncnto cm 

sua concepcao mais ampla mi agenda govcrnanicntal. 

8. 0 PROG RANIA Espoir i'i i: LAZER DA CiDwE 

() Ministerio do Esportc, criado cm 2003, apresentou ate iimeados de 2011 a estrutura 

rcpresentada pela Figura l.a scguir. 

59 



Es'i'uios So[II . ( sio IX) 	 EsItcnni i Lkniz n. 	- \!lSS\ I lADI )Al ) S )I iA \lIIl \ I i 

Ministério do 
Esporte 

I 	 -- - 	 1 

Assessoria 	 Secretaria Nacional 	Secretana Nacional 	Secretaria Nacional 
Secretana 

Especial de 	
Executiva 	

de Esporte de Alto 	de Esporte 	de Desenvolvimento 
Futebol 	 Rendimento 	 Educacional 	de Esporte e Lazer 

1iiura 1. Organogrania do j\ ii iisterio do Esporte 

Estas estruturas san responsaveis pela gcstão dos Programas do (i'roverno Federal que 

eiivolvein o csportc em qualquer de suas manifistaçOcs, dando-se esta divisao de secretarias 

conforme a Lci 9.615/9, quc descreve o esporte cm trés tipos de manifestaçoes difi/rentes: 

esporte de rendimento, educacional e de participaçao. 

A scguir, o Quadro 2 conteni as principais funçOcs e açöes das estruturas componcn-

tcs do vlinisterio do Esporte. 

Lstrutura luncac) 

liinisteri() (to Isportc 

\scssOrij lpccial de l'okbol I )& 	volvimeuto do tutehoi N (IleW>. 
(_'ri.da a parlir do anuicio do lirasil como 
se)!) da (. 	pa do \ I undo de Futebol de 
2014 e da sançio do Estatuto de lklesa 
do lorcedor (I .ci 10.671/2003). 

Secreraria Exceutiva Estnintraco de politicas para o 
br,iiIei ru 
gercu)laTT>eot).) de recuros 1,ara ohr:s 
.lqu'scao (IC Cc 	Iparneatoc. 

Secrctata N cionti de Esporte Desenelvimento do C.porte cotopetit ivo 

Ic Alto ReiicliifleiHo de alto renditortito. 

Principais Açocs 

IC>)) Till 

Prtgraitla lorcida I .cgat 

CmilCrcncets Naconai.. SIC Lsporte; 
I sn siC I flcCfltiVO to Esporre. 

I'tC(IT? C EN ESP (Centros de I)eseni Ilviluento d 
Pequisa (icn r Ihca s 1(51)) (loglca (-tit Isj)Orte 

HoIst A tlera; 
I )escobcrta it> lalento I.spOrri V0 
Olimpiadas ( Iniversitarin , ( jl I Os) 

C) I ii>>piad:s lcolarcs. 

Sesretana Nacit nal de Esporte 	I )esenvolvi a ci a tl 	S Inc edo cicu Id. I>rograiiia Scgundo lti>pi (podc ocorrer con> 

Educacional 	 Iissciçao no Pisgr lila '.\lais Educacao, do 
\liiiistcrio da Eclucaçio). 

SCCICt.IrisI Naciotol de 	 Dcscitvolviiiiento do CSJ)OItC SIC 	 I>[>flfl) Esporte e taxer da (idade (PEI ,C); 
Dcsenvolvimcrito sk ks1iorte e 	participacao C dl> lax.er. 	 Prinio lirasil de Esporte C I a/cr tic I t>clusio 
I .ax.cn (SN I )EI ) 	 Social; 

Rede (. I.DI.S ((CaIro (k Dcsenvolviincnto dti 
sporte Rccreativo C do Lazcr); 

Rede (_I;I)ItII ((.)fltt)) ti) I)ocsiruentças> C 

- 	
- I ntormaçao do Minictrio do Esporte). 

Q.padro 2. Principals i\ çñcs das Estnituras do Mjnistcrio do Ispurte 

0 Programa Esporte e Lazer cia (...idadc, propoSto pelo \liI1is1erio do Esporte/ 

Secretaria Nacional dc I)csenvolvimenro (IC Lsporte c Lazer (SN I)EL) em 2003 '  cnmo 

programa-piloto, c desde 2004 CO() compofleilte do Piano Plurianual 2004/2007, possui 

COIfl() obetivo 'suprir a caréncia de politicas publicas e sociais que atendam as crescentes 
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ncccssicladcs e dernaudas da populaçao por esporte recreativo C lazcr, sobrctud() d'aquelas 

em situacao (IC vulnerabilidade Social c econômica, reforçadoras das condiçocs de injustiça e 

exclusao social a quc cstao submetidas"(M IN IS'I'ERTO DO ESPORTE,2004:1). 

0 PELC, (]UC desde sua criação foi alterado em varioS aspectos, cOITIO elenientos de 

sua estrutura, mecamsinos de execucão e foco de aruaço, hascia-se flOS principios do es-

porte c do lazer como direito social C (lever do Estado; da universalizaçao C inclusao social; 

da democratizaçao da gcstao e da participação; e cia reversäo dc quadros de cxclusao c vulne-

rahilidade social. Possui como diretrizes a aUto- organizaçao comunitaria, 0 trabalho coleti-

vo, o respeito i dvcrsidade, it intergeracionalidade, 0 tomento c difusao da cultura local, c it 

intersetorialidade (MINI S'I'ERIO 1)0 1SPORTE, 2004). 

Nessa perspectiva, o PEI C surge como uma proposta governamental inovadora, que 

prciri tratar tarito o la'zer quanto 0 esporte em sen aspecto lüdico, dc forma ampla C irrcs-

trita, akin de propor a f rinaçio de redes de inform açao e conbecimento cicntihco sobre o 

assunto, estruturadas corn vistas it desenvolver a entao nao muito vasta htcratura sobre as 

Poilticas Ptiblicas de Esporte C I gazer. 

A. iniciativa de 1orinaçao cie redes de conhecimcnto tern estimulado i produçao aca-

dCanica, scmcaiido 0 fértil tema de intcrcsse quc é a gestao de polIticas plblicas dc esporte 

c lazer. Urn dos exemplos de cstImulo e o I Prêmio Brasil de Esporte c Lazer de Inclusão 

Social, instituIdo pela Portaria n 144, de 9 de julbo de 2008, criado corn o intuito dc "incen-

tivar, apoiar C valorizar produçoes técnicas, cientificas e pedagágicas, ClUe aprescntcrn con-

tribuiçoes c subsIdios para it ijtialificaçao C iiiOvaçao (IC polIticas püblicas dc esporte e lazer 

(Minisnrio do Esportc, 2009:11). 

Aldm disso, confornic M arcassa e Sousa (2007:76), o prcssuposro da producao de ci-

encia C tccnologia 6 o de quahhcaçao cia gestio do esporte e do lazer, associanclo 0 foinento 

it producao nacional de produros esportivos corn o desenvolvimcnto recnolOgico, it geraçiio 

de crnpregos C 0 SCU inipacro sobre a CCOflornia brasileira". 

I ino Castellani FlIho, gestor inicial do prograrna, afirina que, partindo do reconhe-

cimcnto do lazer e do esportc como dircitos sociais, portanto questocs de Estado, o PEI C 

busca materializar o acesso a esse direito por mejo da ação governarncntal, revertendo a 

lOgica ate enrao predominante e "oferecendo respostas i. iieccssidadc social"por politicas de 

esporte c de lazer apoiadas no "projeto historico de emancipaçao humana"(CAS'I'Eli ANi 

FILl TO, 2007:7). 

Dc acordo corn \lascarcnhas (2007:18), it marca do progi'arna é "a proltctmItica do 

lazer cm suas inter-rclaçoes coin a educaçilo e a cidadania", huscando, conforme Castellani 

Filho (2007), a autonornia csportiva c de lazer do cidadio,jtistiflcada pela grande despro- 

Rii -a/iii i/c'S!, ,'.cIu/O, Onsi/c'ni-s,' a es/i/i/nra, o.c insl ii,,nen/os c/c' c'Xc'Cll('O C as a(Oc'.c ?u/'rc'ntt's ito PELC 
ic'/ii/!-VOS tic,  pc'rioc/o d' 2008 a 2009. 
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porcionalidacle entre it dernanda por scrviços publicos (IC lazer C a capacidadc de scu atendi-

mento por j)artC do podcr publico. 

Segundo Oliveira c Irompieri Filbo (2009), a criação do Prograina Lsportc e Lazer 

dii Cidade agrcgou possibilidades para a consolidacao do lazer c do csportc corno direito  

social,ja quc "tratar o csportc C o lazer corno instincias de crnancipaçao c desenvolvirnenro 

hurnano é urn dos priricipios norteadores do prograrna (GUALBERTO e UN! IALES, 

2009:188). 

I )c acorclo Corn it Sccrctaria Nacional de Desenvolvirnento (Ic Rsportc C Lazer (SN-

1)111 ), e corn base nos principios c diretrizes do prograrna, os objetivos do PELC situ: a) 

I)crnocratizar o accso a politicas püblicas (Ic esporte e lazer; h) Recoiihcccr e tratar o espor-

te e o lazcr conio dircito social; c) Articular açöes vol tadas para pi'iblicos difircnciados; d) 

Difundir a cultura do lazer através do fornento a eventos de lazer construldos C realizados de 

forma participativa torn a coniunidade; e) Forrnaçilo perrnanentc dos agentcs soclais de es -

porte c lazer (profcssorcs, cstudantes, educadores cornunitarios, gestorcs c dernais prohssio-

nais envolvidos no prograrna); f) Fornentar e irnpleiiienrar instrurnciitos C mCcafliSmOS de 

controic social; (r)  Aplicar metodologia de avaliação institucional processual as politicas pu-

hilcas (Ic esporte e lazer; h) Forncntar a ressignihcacio (Ic cspacos esportivos c dc lazer que 

atcndarn as caractcrIsticas das Poilticas Sociais de Esporre e I azer impicinentadas e quc 

respeiteni a identidadc csportiva c cultural local/regional; i) Orientar a cstruturaçao e con-

duçao de Poilticas Publicas (Ic Lsportc c Lazer nos poderes pul)licos iminicipais c cstaduais. 

So varias as caracteristicas C OS elernentos conStituinteS do PELC quc Sc desenvol-

vcrn no sentido (IC atingir a esses oh1etivos. A inrergeracionalidadc CO atcndimcnto a grupos 

diversos, por cxcinplo, aprcscntarn-sc como irnportantcs cicmentos coinpiernentares do 

PELC na busca do recOnhecirneflt() (IC) esporte e do lazer COlfl() dircitos SOCIaiS C (Ia poste-

nor univcrsalizaçao do accsso as politicas pi:iblicas voltadas a essa teiinitica. 

Corno clernento cssenciai prescnte no PELC, Gualherto e Linhalcs (2009) C Gual-

berto ei iii (2008) apontarn a J\Ictodologia Consorciada, a qual possil)ilitaria alcançar us 

municipios dc menor porte c gcograficamcntc distantes (IC grandes centros urbanos, prOvo-

cando urna intcriorizaçao das açocs do Ministcrio do Lsportc. Essa metodologia COnSiStC, 

cm resumo, na associaçao de vários municIpios pouco populosos, a hm (Ic alcançar o Iiniitc 

inferior populacional estabclecido pelo prograrna por ni'icico de COflVCI1iOS. 

0 Manual de Orientaçao do PELC determina quc haja, para municipios coin ate 

50.000 habitantes, o funcionarncnto de apcnas urn neicko de atividades, podendo Iìaver o 

cstabc!ccirnento (Ic suhnucicos no caso cIC as nictas propostas pClo prograrna, por n,icico, 

sercrn ultrapassadas. Nesses casos, dcve - se utilizar, I)rioritariitIIiClltC,  a metodologia consor-

ciada, prevendo o funcionarnento de nücleos (Ic esporte recreativo C dC lazer em pelo menus 

cinco municIpios (MINISTERTO 1)0 ESPORTE,2004). 
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()utra caractcrIstica fundamental do PELU é a proposicio dc aplicaçao de nietodolo-

guts dc avaliacao proccssual, cllib()ra, segundo \Ticira, Silvcira c Almeida j'iiiior (2009), essas 

metodologias sejam SUperficiaiS,fld() proceSSuals C Scifi trcqucncia regular, Sistcmati7aça() 

c formalizacao. A rcalizaçao dc avaliaçOcs proccssuais regulares, formais, sistematizadas e 

protundas scria fundamental para quc sc pudesse meihorar OS processos cnvolvidos no pro-

grama, hem como reorienta-los na dircçto de urna maior cftividadc da gcsto publica, ou 

ate mesmo dctcrminar a continuidadc ou tCrmino do programa. 

ipcsar (IC a proposta de :IValiaça() do PET C nao ser de todo efitiva, parece haver 

açOes pot parte do MinistCrio do Esporte, na ligura da. SNI)EI , a firn de corrigi-la c propor 

nOVaS metodologias dea aiiac.o capazcs (IC abarcar o PELC e suas caractcristicas,objctivos 

c diretrizes como urn todo. 

Gualberto Ct al. (2008:6) ahordarn iiiihiii o papel fundamental do aniniador cul-

tural no PEi C, como "liderança lormadora de opiniao , capaz de niobilizar urna comu-

nidadc ciii busca (IC urna organicidade participativa c autÔnoma", por mejo dc urn trabaiho 

dinamico c coletivo junto A cornunidade. 

Casteilani Filbo (2007:7-8) aponta corno frmndanicutal, no PELC, o principto de 

gestao clernocrãtica", elemento-base dos mecanismos de litrt1cipLcao) popular e controlc 

social no processo de elaboraçao, irnplantaçao c avaliaçao das açOes voltadas para o dc-

senvolvimento da politica de lazer do municlpio . Alem disso, aborda o tcma da forrnaço 

continuada dos agcntcs socials de esporte e lazer coino urna das açOcs ccntiais par:l cjuc 0 

niudelo conceirual do PELC "fosse de tato sc rnatcrializar imos lugares pot dc alcancados. 

No cntanto, Marcassa c Sousa (2007:86) afirmarn quc esse mnodclo conceitual por si 

so nao garante qualidade a polirica. Para os autores, C necessarto "criar outros paramerros 

pedagogicos para quc a pratica cducariva do esportc c do lazcr "conduza a nina mnudança 

sigimificativa e pro! unda dos valores, idcias, atitudes c comportanien rus relacionados aos 

mesmos "e, consequcntemente, is rclaçöes huinanas", p015 o succsso de urna politica puhli-

ca e indissociavel da c1ualidadc social e pedagOgica dii intcrvcncão". 

forges et al. (2008:4), apontando urn ponto negativo do, programa afirmain que a 

forrnaçao do quadro de proflssionais c sua adesao a hiosoha de trahalho são aspectos que 

afitam o desenvolvimcnto cia polirica, considerados grandcs cntravcs m implcmnentacao de 

politicas priblicas,'pois as disputas internas enire funcionarios c a ausCncia de cargos e I un-

cods bern clefinidas podein acarretar na dcgradaçao dos mesmos". 0 estudo indica tanibCni 

corno desahos do PET £ a gestao coparrilliada entre OS Governos Federal, Estaduais e 

Ilicipais, e o) cstabelccirncnt() (IC urna intcrsctorialidadc cm suas açOcs. 

0 Programa Esporte e Lazcr cia Cidade, em consonancia corn a tendencia dc clescen-

traiizaçao e rnunicij)aliz.açao das açocs do Esrado, posterior a cssa Constituição, se Cill-CCIOTM 
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na busca de orientar a estruturaçao c conduçao de poilticas publicas de esporte c lazcr nos 

poderes publicos nuinicipais e estaduais, oferecendo urn rurno, incentivando c financiando 

as açOes locais no scntido da cornprccnsao do lazer e do csportc como dircitos SOCRUS c ()bjC-

tos de politicas publicas C programas SOCiUiS. 

L)essa torma, cstinìula iniciativas locais, Seja por 1)artc cbs (jOVCIUOS Estaduais C 

I\iunicipais, seja por parte dc I nstituiçOcs dc Ensino Superior, Entidades Nto-Govcrna-

mcntais, OSCIP's" , bern como pela atuaçao conjunta entrc Os agentes (rovernamcntais e 0 

chamadoTerceiro Sctor. 

A. SND1'J nao scria, portanto, mcro orgao de financiarnento, provedor de recursos 

c clistanciado das propostas locais; seria uni elemento subsidiador de polIticas póhlicas 

de esporte e lazcr, possihilitando, () mcnos Ciii UIYi prinicirO mornenro, 0 plaiICjarflClitO, a 

nnplcmentaça() C d avaliacao (ICSSaS politicas publicas (IC forma flicilitada. I)essc inodo, a 

continuidade (IC açocsapus 0 rérmino dos CoiwenioS do PELC scria possihilitada pclo co-

nheciincnto dos gcstorcs e agentes implementadores acerca dos proccdirnentos c proccssos 

envolvidos nas fases desse ciclo politico, SCfldO a tormaçaO de agentes sociais o elemento 

basilar dessa proposta. 

Para além dessas caracterIsticas c elementos fundamentals da proposta, MARCAS-

SA e SOUSA (2007:101) sinterizam o PE1C conio possibilitador do acesso ao lazer e ao 

esporre Corno dircito, fortalecedor de grupos e movimentos populares, propicladior cia pro-

pagaçao de novas praticas educativas c culturaIs, agente dc ressignihcacao C (4UallhCaçao de 

espaços pt'ihlicos, criador de métodos de avaliaçao C gestao puI)lica C, port11ito, gerador de 

dernanda pühlica pelo dircito ao lazer c ao csporre. 

Trata-se de urna proposta desenvolvida inicialmentc contra a vontade de forças poll-

ticas estratégicas c corn restriçOcs orçainentarias, ante urn jii minguado orcamcnto ministe-

rial". Embora nio seja ainda, anos depois de sua criação, 0 foco principal cia aç'io ministerial, 

ganhou rcconhccimcnto e adesäo por parte de gestorcs, acadérnicos, movimentos soclais C 

outros setorcs polIticos, dado scu clesenho conceitual fbcado no desenvolvirnento e na de-

mocratizaçio do esporte de participaçao e do lazer, Como di reitos sociais a serem usufruldos 

p todo o conjunto da populacao brasileira (CASTE! LAN1 FILHO, 2007:2). 

Em suma, o Programa Esporte c Lazer da Cidade possui urn impel cstratcgico na 

consolidacao do lazer e do esporte como direitos sociais, cujo acesso, segundo Lazzarotti 

Filho (2007:1 12),"não é somente urn projeto de governo,c está prescnte no aparato legal do 

6 	OSLJ/ (Orgauizac''s i/a Soicdade Cizi/rfe Iiii'rt'ss,' J'ii/'/ico) io usa rE//un/S i/c 01 2iSacr5 1') f(liCirO 

sc/oi: que o/'I/,ij urn cerlifilwdo i'mi/ido/c/o Podt'r Pt/h/ks I'i'i/era/ uo tomprovar 0 aemprimento th ,  ,irlo.i liquisi/o.c 
tiiguinasfiiia/idar/t's. omo pro snoçao i/o vo/uniariado e i/a assistemia social, i/a cu//nra, i/a sciu- 

IN 

ranca a/i titular c nut ricisnal, i/a c/wa, dapaz, i/a cu/at/a ma, dos i/ircitos ha itiatios. i/a dernocracia c i/c ou/rOS Va/ores 
anivt'rSais. L r,"u/a sob a "Lei i/o 7crceiro Sc/or" (Lei 9.790199). Sno anociacOes ciris, sern/nis lueralivos, d' dwci/o 
privado e i/c inlcrcsst'piib/ics, on sc/a, enlidadcsprivadasatuciiu/o cm areas t!ticast/o setorpub/ico. 
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Estado hrasileiro, corn sua importancia reconhecida e necessitando ser implantado, porran-

to,como projeto de Estado". 

F, de fato, o grandc desaho dos governos, em qualquer dos nh'eis de gcstao, tornar cssa 

ifllciativa fla() mais U11)a açao isolada dc govcrno, relegando a cIa o destino da dcscontinuida-

de, mas sirn uma po]irica de Esrado i nscrida em urn contexto social c cm contormidadc corn 

as demandas da sociedade por scus dircitos, scncli) a cada dia repcnsada, avaliada e rcli)rrnu-

lada segundo seus pri flCi1)iOs nortcadorcs. 

9. Gisi&o PURl ICA 

A geshlo pthlica brasileira bascia - sc no modclo hurocratico, proposto por Max We-

bcr ao inicio do Sculo XX. 0 inodelo ideal racional-legal weberiano sc caracteriza,  prilm-

palmcnte, por urn Sistcma hierarquico, COLT) alta di\'iSaO de rcsponsabtlicladcs, cujos mciii-

bros cxccutam rcgras c procedirnentos padrocs (TORRES, 2008; PRES'FESM0]'TA c 

BRESSER-PERE! RA, 1981). 

Entrctanto, virias crIticas surgiram cm relaçao a essc modelo, cm funço das disfiincnes 

identihcadas cm sua irnplcrnentaçao, as quais impediarn 0 descnvolvirnento do sistcnia huro-

cratico COIfl() prcvisto por scu cnador. As disi -unçOes burocraticas sao vArlas, dcntre as quais des-

tacarn-se o exagerado apcgo a regulamentos, o CXCCSSO dc firnialisrno, a rcsistcncia it rnudanças, 

a despersonalização dos rclacioiiamcntos, a superconforinidade as rotinas c piocc(limcntos c a 

dificuldadc no atendimcrito a clientcs c conflitos corn o publico (v1ERT0N, 1978; GCftJLD-

NER, 1978; PRESTES-MOTTA e BRESSER-PERETRA, 1981; PRES'lES-MOTTA e 

\'ASC0NCE1 .OS,2006; I IAI L,2004; MVFlAS-PEREIRA,2009 ;] 'ORRES,2008). 

)cssa forma, a burocracia, cn)l)ora tenha contrihuid() para it adniinistraçao moderna, por 

ncio dc clenienros corno a criaçào (IC normas c regulamentos c a divisao sistcmática do trahaiho, 

forinando urn conjunt() de atrihutos increntcs a fiinçao, acabou por formalizarem cxccsso todo o 

processo gcrcncial, impedindo it movacao c criatividadc por cstar atrclada totalmentc a padrocs 

pré-fixados dcsconsiderando o fator hurnano nas organizaçOcs (MiVFIAS-PEREI Ri, 2009; 

'1'ORRES,2008; BRESSER-PEREI RA, 1 995; BRESSER-PEREI RA,2005). 

Objetivando minimizar a influcncia dcssas disfiinçOes no processo gcrcncial brasi-

Iciro, passarain a scr dcsenvoividas várias propostas de reformas do Estado, scndo urna das 

mais conhecidas, cm periodo reccntc, a iniciada pelo Ministcrio da Adiiiinistração Federal 

e Reforina do Estado (MARE) cm 1995, a qual estaria baseada, segundo Brcsscr-Pcrcira 

(1995) na distrihuiçao das rcsponsahihdadcs entre us trés riIvcis de governo C a propria na-

ção brasileira, buscando ahrangcr os problemas Cie perforinancc do aparciho cstatal, oriun-

dos de uma crise flscal, estrutural e operacional. 
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Diversas outras considcraçoes acerca da reform a estatal brasileira tern sido tratadas, 

em especial apOs a ernergencia, flOS lflOS 1980, da New Pub/ic Management a Nova Admi-

nistraçao Pñblica (NAP, ou ainda Admiiiistraçao Pciblica Gerencial. 

Matias-Pereira (2009:105), apoiando-se cm Hood (1995), identifica a NAP corno 

a busca da reduçao de difcrenças cntrc Os setores privado e publico, e aponta corno tcrnas 

principais a "rnudança de Cnfase do processo de elaboração de poilticas para habilidades 

gcrenciais"c a"rnudança dc ênfase de processos para rcsultados".A NAP tambérn incentiva 

a dcscentra1izaç.o de funçoes c do processo decisário, incentivando a criatividade e a inova-

çao, concentrada nas necessidades do cidadiio. 

Dessa forma, a partir de urna reforma que considerasse aspectos administrativos, 

constitucionais, tributários e sociopoilticos, seria possivel urn fortalecimento do Estado em 

direço ao desenvolvirnento de sua institucionalidade,bascada na consolidaçao tanto de sua 

governabilidade quanto de sua governanca (BRESSER-PEREIRA, 1995; MATIAS-PE-

REIRA, 2009; PAULA, 2009; ARAUJO, 2002; REZENDE, 1992; RESENDE, 2002; 

FURUGUEM, 2006). 

Matias-Pereira (2009:69) ahorda a governahilidade corno a capacidade politica de 

governar,"resultantc da rclacao dc legitirnidade do Estado e do scu govcrno corn a socieda- 

c a governanca como decorrCncia da "capacidade financeira e adrninistrativa, em send-

do amplo, do governo de realizar politicas. 

A necessidade de superaçäo de disftmnçOes hurocráticas, ahada ito descnvolvirnento dii 

NAP c a dernocratizaçao polItica brasilcira, fez ernergir corno elernento de grande impor-

tancia para a gcstão pthlica c) controle social e a transparencia do Estado, cntbcando o valor 

da funçao gerencial de controle (MATIAS-PEREIRA,2009). 

Dessa rnaneira, quatro princIpios apoiarn a boa governança püblica: as relaçocs éticas; 

a conformidade, em todas suas dimcnsoes; a transparéncia; C a prestaçao responsável de con - 

tas.Todos estes princIpios rclacionarn-se a questão da accountability, a qual pode ser detinida 

corno o "conunto de mecanismos e procedirnentos que levarn Os decisorcs governarnentais 

a prestareii contas dos resultados de suas acOes, garantindo-ibe maior transparencia e a cx-

posiçao das polIticas 1)t'iblicas"(MATIAS-PERETRA,2009:71). 

Torrcs (2008:42) tambérn trata a transparCncia (accountability) como elernento fun-

damental que deve reger a administraç.o pOblica, aliado ao controle social, corn OS objetivos 

de "atacar o irnportante prohierna da corrupção e propiciar o aperfeicoan'icnto constantc das 

acOcs estatais". Para estc autor, o aumento da transparCncia das açöes cstatais possihilita o an-

mento dc mccanisrnos de controle social, "corn impactos positivos sobre a responsahilizaçäo 

dos governantcs"e sobre a "diminuiçao dos nIveis de corrupção praticados no serorpOblico". 

Souza e Araüjo (2003) apontam corno sendo as principals variávcis prescntcs na 
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renovaça() do aparat() dc intervenção trazido pela Nova Administraçao Pñblica: novos mc-

canismos de financiamento das poilticas publicas, processos de reduçao das estruturas do 

Estado, mecanismos de participaçio do publico-aivo no ciclo dc poilticas pilblicas, criaç.o 

de estruturas flcxIveis, e a concepçio do ciclo de polIticas ph1icas, incluindo formuiaçao, 

i mplcmcntacão e avaliaçao. 

Para os rnesmos autores, a partir da viso da NAP, o ciclo de politicas publicas passou 

a ser percebido "como rede de implernentadores, formuladores, benefIciários e sta/..'eholders 

conformada por cbs ou nos crIricos de dccisão", o quc é corroborado por Silva e Melo (2000). 

Nessa perspectiva, o processo de avaiiaçao, como os demais processos do ciclo politico (agenda, 

formuiaçao da polItica, tomada de decisão, implenicntaçao), passa a rcceher graride atençao, 

especialmente ao colaborar para a gestao orientada a resultados buscada por essa vertente ad-

ministrativa (BRESSER-PEREIRA c SPINK, 2005; JANN c WEGRI CH,2007). 

Matias-Pereira (2009:96) aponta o Piano dc Gestão Püblica do Governo I ula (2003-

2006; 2007-2010) como tendo pot medidas orientadoras "o Estado como solução", possuindo 

papel ativo na reduçao das desigualdades c na promoção do desenvolvimento; a administra-

ção p6b1ica podendo e dcvendo "ser otirnizada para aunientar a capacidade de governo"; e os 

priricIpios de "reducao do deficit institucional", o "fortaiccimento da capacidade de formular C 

impicinentar poilticas", a otirni'/.açao de recursos , e a "participaçao, transparencia e ética". 

Dessa forma, o Programa Esporte e Lazer da Cidade (PELC), cornponcnte deste 

governo, evidencia algumas questoes presentes neste Piano: a) o papel interveniente do 

Estado em direçao a reduçio de desigualdades e a promocao do desenvolvimento, expresso 

no PELC principalmente por sua busca do reconhecimento do esporte e do lazer como di-

reitos sociais, difundindo a cuitura do la'zer e articulando açöes voltadas a diversos publicos; 

b) o fortalecirnento da capacidade de formulaçao e iniplcmentaçao de politicas, presente no 

PELC por sua oricntaçao a estruturação e conducao de polIticas piiblicas municipais c esta-

duais dc esporte e lazer e pela forinação permanente de agentes e gestures; c) a participacào, 

por scu objetivo de democratizaçao do acesso as poilticas piThlicas de esporte e lazer; c d) a 

transparéncia, ou accountability, embasada na tentativa de aplicacao de mctodo]ogia cle ava-

liação e no fomento a mccanisrnos de controle social. 

10.CoNsII)EItcOEs FINAlS 

As polIticas pñbhcas sctoriais brasileiras se desenvolveram ao longo do tempo de for-

ma diferenciada entre si, tendo os setores de esporte e de lazer se dcsenvolvido somente após 

a dCcada de 1980, como dircitos socials coii' o accsso a ser garantido peio Estado, cm suas 

esferas govcrnamcntais (Uniiio, estados e muiiicipios) die forma cooperativa. 
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Embora ainda não se tenha tormado c consolidado urna Politica Nacional dc Esportcs, 

sao evidcntes os empenhos quc se tn'i feito nessa dircçao, materializados nas Conferéncias 

Nacionais de Esportc, beni coino o progresso em termos dc iniciativas, paradigmas, regula-

mcntaçOcs e instrumentos legais voitados ao lazer e ao csportc nas cluas ültimas décadas, em-

bora ainda haja a necessidade de Sc desenvolver Uma maiorgovernabilidaelc iiesta n .ea. 

E prcmete também pensar no estabelecimento de politicas governamentais como 

politicas dc Estado e nao apenas como acoes passageiras, institucionalizando-as C COflSi -

derando-as como policy resultante nao apenas de decisOcs governainentais (politics), mas de 

projetos de Estado, Corno parte constituinte de uma estrutura major polity), scndo compos-

to por pOCCSSOS complexos, dinârnicos e inter-relacionados, dentre os quaisaavaliaçao se 

destaca corno elemento fici1itador para transcorr-10 de todo o ciclo polItico. 

0 Prograina Esporte e Lazer da Cidade se propoe a constituir uma poiltica de Estado, 

coflsiderand() o lazer e o esporte de participaçao COflTI() direitos sociais a scrern geridos pelos 

governos de forma teorico-prática, tratando esses elementos Cmo possuidores de conteti-

dos próprios c vastos,e como instrumentos de cidadania. 

Esta proposiçao, em princIpio, tendc a colaborar para 0 estabelecimento do esporte 

de participaçao e do lazer como objetos de polItica dc Esrado; cntretanto, por sua inscrção 

no piano politico não ser muito inumsa, nao sendo uma das prioridades governamentais, 

esta possibilidade torna-se nienos provávcl, posto que a formaçao de polIticas de Estado de-

pende de relacOes politicas c arranjos mais aniplos. Dessa forrna, o desenvolvimento de unia 

governahilidadc que permita malor visibilidade e introduçao das temáticas lazer c esporte 

de participação na agenda poiltica brasileira. E uiindarnental, aincla, que se busquc major 

amplitude do programa, o que pode ser facilitado pelo aprimoramento da govcrnança local 

por mcio de suas propostas de tormaçao continuada. 

Scndo muito extensos Os objctivos especIficos do PELC e, consequentemente, seus 

iristrumcntos de itnplemcntaçao, existe o risco de quc o prograina tenda a desenvoiver estra-

régias dispersas para sua consccuçao e, consequcntcrnente, gerando uma baixa efetividade 

do programa, conorme Barros e Carvaiho (2004), o que poderia ser minimizado pela pro-

posicao dc objetivos mais sucintos, focados e alcançávcis. 

Dc qualquer forma, seja qual for sua estrutura c relaçio de objetivos, é esscncial que 

liaja a avaliaço tanto de seus processos quanto dc seus resultados, cnfbcando cm avaliacoes 

formativas que husquem a evoluçao desse prograina,para que o mesmo atm jii seus propósi-

tos. Assim, a avaliaçao do PELC possibilitaria uma reflcxão e urn fredhack para os gestures 

locais e fcderais, assim como para todos Os siake/olders nele envolvidos, sobre sua implemen-

tacao, subsidiando dccscs acerca de novas possihilidades dc rurnos (10 prograina, quanto i 

manuvenção ou it alteraciio dc ohjetivos, metodos e praticas em gcral,visando a nielboria dos 

seus processos c da aplicaçao de suas diretrizes na busca de atingir aos seus objetivos. 
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Conio airida é urn prograrna receilte, de apenas seis anos de implcmentaç1o, o Progra-

ma Esporre e Lazer (Ia Cidade ainda se encontra cm fuse de consohdaçao e, (Ic certa forma, 

(Ic dcsetivolviinciito, sendo que certamcntc existern questoes a sereni mc!horadas em scu 

escopo. 0 diagnóstico de erros c de j)ossiveis nielhorias ml atuacao publica, bern COIflO no 

desenho do programa, re1)resentam possibilidades (IC meihores resultados i serem obtidos 

por mcio do PELC, cm todos Os sentidos, sca cm terinos de aplicacao e dcstinaçao de recur-

sos, sela no que se refere ao atingimento do publico-alvo, ao akance do programa cm areas 

diversas, a difusao (Ia cultura do lazer e do esporte (IC participacao e rncsnio a aplicaçao (Ic 

inetodologias de avaiiaçio. 
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CAPITULO II 

AV\LLcAO DEDESEM1ENHO DO PROGRAMA ESPORTE E LAZER DA C1r1E 

1. INTR0DucA0 

0 esporte e 0 lazer tornaram-se, no século XX, novos campos a serem utilizadus pelo 

Estado no criar e estabelecer poilticas pThlicas, atraindo esforços e investimentoS de vArios 

profissionais, sendo emergente o esrudo desse fenômcno em areas diversas. As polIticas pi-

blicas dc esporte e lazer tern sido consideradas poilticas S0C1a1S, tendo como princlpiO orien-

tador a procura da cquidade por mcio da socialização das exprcssöes culturais consideradas 

cornolazer e como csporte,ein suas distintas manifestaçocs. 

A Agenda Pblica Federal e sen Piano dc Governo para Esporte e Lazer incluem it 

sun abordagein trés dirnensöes: esporre de competição, educacional, c de participacao e lazer. 

Como iniciativa principal para o desenvolvimnento do esporte de participacao c do lazer, foi 

criado, cm 2003,0 Prograrna Esporte e Lazer da Cidade (PELC), por iniciativa da Secretaria 

Nacional de Desenvolvimento de Esporte e Lazer (SNDEL) do Ministérlo do Esportc. 

Este programa husca comprccnder 0 esporte de participaciio e o lazer corno direitos 

sociats e dever do Estado, objetivando suprir a dernanda existente por poilticas pUl)liCaS 

nestas areas. Baseado em princIpios como os da dernocratizaçao da gestao e da participacao, 

aprcscnta objetivos especificos voltados no reconhecirnento de csporte c iazer como diieitos 

soclais, a democratização do acesso a PolIticas Ptthiicas de Esporte e Lazer, it aplicaçlo de 

metodologia de avaliacao a essas polIt.icas, no atcndirnento a p6b1icos difirenciados, a for-

mação de agentes socials, no fomento e a irnplementacao de instrumentos de controic social, 

a ressignificacao dc espacos esportivos e de lazer, c a estrururaçäo e conduçto de Politicas 

Püblicas de Esporte e Lazer nos podemes publicos municipais e estaduais. 

A tim de alcançar esses ob1ctivos, propoe-sc no PELC atividades rclacionadas no 

esporte de participaçäo e ao iazer, através do estabelecimento de convCnios de Nücleos de 

Arividades, os quais podem ser pleitcados e firmados por rneio de Editais c de Emeudas 

Parlarnentares, havendo duas açöes principals: PELC-Todas as Idades (para todas as faixas 

ctárias) e PEI .C-Vida Saudávcl (para indivIduos acirna de 45 anos de idade). Os recursos 

aplicados pela SNDEL no PELC podem advir tanto do Orçamento Geral da Unino, quail-

to de Eincndas Parlamentares, devendo bayer urn recurso de contmapartida pom parte dos 

conveniados, denominados proponentes, que podern scm cntidadcs governarnentais esmadu- 
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ais C municipais, bern corno entidadcs não govcrnamcntais. 

Sendo os rccursos aplicados no prograrna cm sua maloria piiblicos, cicvciii ser aloca 

dos de forma eficiente, procurando superar diagnosticos de poilticas sociais brasilciras cm 

geral, cuja 1n11)lemenraçao possui caractcristicas CUifl() o acesso scgirentado, 0 tradiciona-

lismo, a inércia e a descontinuidade, dentre outras, provocando o dispéndio dc recursos (IC 

forma inadequada (COT lEN c FRANCO, 2007; Al EN 1)ON0,2001). 

A performance de programas que constituern objeto de politicas publicas origina 

questôes importantes para administradores p6b1icos, gesrores de programas c agéncias 

financiadores, tais corno: Qiais os produtos e resultados gerados por urn programa ou pro-

jeto? Como rnensurá-los? Como os gcstores de 1)r(jctos podem anahsa-los C identiuicar seus 

resultados de forma rohusta e consistenre 

Intentando responder a questoes corno estas, o presente estudo visou I ivestigar o de-

sempenho dos convenios PELC nos Estados hrasileiros no que se rcfere a aplicaçao de seits 

recursos 1nanceiros. Seu objetivo geral e avaliai-, sob a perspectiva formativa, o Programa 

Esporte c Lazer da Cidade, por mei() de indicaçOcs do desempenbo dos convenios firmados 

nas Unidades Federativas brasileiras neste programa. 

Estc capItulo aprescnta o perfil dos investirnentos realizados no PELC cntre os anos 

de 2003 c de 2008, e, posteriormente, a análise do desempenho relativo dos convénios do 

I'ELC quanto a relacao cntrc insurnos consurnidos c produtos gerados durante sua imple-

rncntação cm 2007 c 2008, e culminando na sugestao de novos estudos sobre o terna e na 

conclusao accrca dos resultados. 

A avaliaçao formativa realizada neste estudo, utilizando a DEA como instrurncnto 

analIrico, se deu a parrir da considcracao (10 dcsempcnho rc]ativo das unidadcs de análise ou 

Unidades Tomadoras de I)ecisão (Div1Us), neste caso os coflvenios firinados nas Unidadcs 

Federativas brasileiras, estabelecendo-se heuchniarks de desernpcnho e arril)uilldo valores 

(escores) a cada DMU, representativos de seu desernpenho relativo, bern como determinan-

do causas desse desempenho. 

Ao indicar desempenhos rclativos dos convenios (DJ\IUs) realizados e a possihilidade 

de incrcrnentos na rclaçao insurnos-produtos, ou inputs-outputs, do Programa, a avaliaçao 

formativa do PELC possibilitará o embasarncnto para futuras toinadas de decisao rclativas 

a sua irnplernentacão. 

A descriçao do peruil dc irivestirnentos no PEI C entre 2003 e 2008, possul como oh -

)CtiV() especíhco identiflcar o volume de recursos financeiros aplicados pelos contemplados 

do PELC nesse periodo. 0 objetivo especItico da análise do desempenho relativo das Uni-

dades Federativas é classihcar OS convenios firrnados nos anos de 2007 e 2008, coiifrontan-

do-os corn os ohjetivos propostos pelo Programa Rsporte e I gazer da Cidade. 
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2. 0 	 ESPORTE E L1zER DA CIi)1)F i sius Oijirivos 

0 csportc c o lazer, tratados no Artigo 217 da (onstituicao Federal dc 1988 e am-

parados pela I ci 9.615/1998, so considerados por cssa lcgislaçao COTII() direitos SOCialS, 

sendo dever do Lstado 0 h)rncnt() a prilticas (Iesportivas. 

l)entrc os objetivos do PEI .C, condizentes corn CSS1 perspectiva, Os que SC dcstacam, 

para fins dcste capItulo, sao: a) [)cmocratizar o accss() a poitticas piiNicas de esportc e lazer; 

b) Rcconhccer C tratar 0 esporte c 0 lazer COITIO direito sociaU c) Formaco perrnanentc dos 

a(rcntes soclais de esportc e lazer; d) Oricntar a estruturaçio c conduçao de politicas publi-

cas dc csportc C lazer flOS podcics pIhlicos municipais e cstaduais. 

() pri mci ro ob1ctivo, de deniocratizaçio do acesso it politicas pt.iblicas de esporte 

lazer, se relaciona diretamente ao segundo, pois essa democratizaçio so scr vel possi a par-

tir d) mOmCIlt() cm (IUC 0 CSporte C 0 lazer sCjam tiat;idos como direitos Sociais C, portanto, 

questoes de politica publica. 

Considerando as analiseS de Botcibo (2001), i dcmocrarizaçao do acesSo io lazer e ao 

esporte, assim corno it cultura, não significa a induço da totalidade da p()M1Iacao a cxccutar 

o lazer e o esporte, nias sini ofcrcccr it todos it possihilidade de escoiher entre laze-b ou nao, 

segundo suas prefcrcncias, disponibilizando os mcios pana essa escoiha. Não se trata apcnas 

dc cobocar ao alcance (IC todos o lazer, was dc flizcr corn quc todos possarn vivenciar o sen 

lazer, segundo it toinada de Consciencia de sua rcalidade. 

I )essa orii'ia, a dernocratizacao do acesso ao lazcr C ao csportc, no amhito (10 PH .C, nio 

deve buscar sorncntc a abrangéncia c acessibilidade do programa, c a criacao de politicas pul)licas 

bocais de esporte c lazcr, mas tambéni estimular it husca pela percepcao das deinandas espccihcas 

de cada contexto social, a hrn dc quc Sc possa criar politicas pciblicas adcquadas ao scu publico-

-alvo equc essc publico tcnhaa capacidade coportunidade de escoiheroque meihor ilic cunvier. 

E irnportantc considcrar tarnhém que urna politica de dcrnocratizacao do acesso ao 

lazer deve ser pensada em longo prazo, pois a construcao de urn heiblius de bazer requcr teni-

po. Assirn, mesmo que este seja urn dos ohjetivos do PELC, é i  ssivel apenas deterrninar 

indicadores para i -csultados rclacionados ao mcsrno, mas nao seus impactos hnais, teioclo em 

vista 0 potico tempo de vigencia dessa proposta. 

No quc se rcfcre ao reconhecimento do esporte c do lazer como direitos Sociais, o Pro-

grarna Esporte c I azer da Cidade se fiindaincnta no pressuposto da participação corriunitá-

na. Brash (2007) ahorda a participação corno urn direito findarncntal, mesmo quc baja difi-

culdades para sen usufruto, pois a principal funçao da participaçao na teoria da democracia 

participativa é educativa (GUIMARAES, 2007). A participaçao cornunirária, no contexto 

do PELC,possui na forrnaço continuadade agentes sociais,terceiro objetivo aqul ccnsidc- 
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rado, urn elernento-chave para a aprcndizagcni social e a rcivindicaçao de direitos. 

A forinaçao continua(ia se (Ia, nesse programa, envolvendo 05 agentes socials (IC es -

potte e lazcr, os quals são, em sua maloria, "leigos", nao cliplomados cm curso SuperiOr (IC 

Educação Fisica (ex-atictas, ovens atletas, dançariiios, artistas plasticos, dcntre outr()s), 

havendo, entretanto, tanibem estudantes (Ic Lducacao FIsica, pCdagogos C professores corn 

nIvel superior (SAIVIPAIO c LI AO JR, 2007). 

Osagentes SOCIaIS Sa() figura tuiidaiiieiital em sua implcmentacão, tendo o papel (Ic 

rnol)ilizaçao di comuiiidadc CC)Ffl() Ulfl todo, dada it legitimidade alcançada por des perantc 

it niesiiia. A formaçao dos ageiltes C gestorcs surge para complernentar sua ação, oterecendo 

qualificacao e suportc a sua capacidade tccnico-politica para dar tratamento as espccificida-

dcs dos N'ic1cos de csportc c lazcr,de maneira refletida sobre o sentido e signiflcado do fiizcr 

esportivo, ludico e cultural, redi mcnsionando sua compreensao (Ic politica publica de espor-

tee lazer (CASI'ELLANI Fl Ii 10,2007). 

() processo dc formação continuada de agentcs soclais transcorre em trés modulus, 

corn conteudos especihcados pela SNDEI introdutdrio,geralmente ao inicio do convénin; 

rnOdulo de ampliaçao, logo apOs; e mOdulo de aproi.indamento, cm gcral ao termino do 

COflVC1IiO. No prirneiro mOdulo o prograrna coino urn todo é discutido de torma prospectiva, 

e no ultimo (Ic toriria rctrospcctiva, tendo urna "perspectiva mais avaliati'a" (SAJVIPAIO c 

LIAOJ R,2007:50). 

Para Marcassa c Sousa (2007:100), as açOes (Ic forrnaçao devem ter coino referéncia 

a análisc crItica (Ia prática, partindo (Ic probiemas concretos c buscand() solucoes para as 

ITICSI1IOS, na tentativa de que OS cducadorcs c agentcs sociais consolidem "a comperducia C a 

aut000mia necessárias it constan te qualificação de suas prãticas". 

\Teri ficacla sna nccessidade, it tormação pC nancute (lOS profissionais vinculados as 
atividades do programa, rclacionacla a participação democratica, e urn dos principais oh-

jetivos do PELC, pautando-se na prcvisao de (II1C,  lipoS ii conclusao do consorcio, os pro-

ponentes scrão capazes de propor e gerir suas propnas politicas publicas (Ic esporte e lazer 
%(J\TIN I ST1R[0 1)0 ESPORT E, 2004). Essa caracteristica leva ao quarto objetivo do 

prograrna trarado neStc capítulo, a orienraçao (Ia estruturaçao e conduçao (Ic politicas piibli-

CaS (IC esporre C lazer nos poderes pOblicos municipais C CSta(Iuais. 

0 estimulo as iniciativas locais, cin especial por partc dos Governos Estaduais 

Municipais, faz cmcrgir no programa urn j)apel difercnciado (Ic scu argao tomcntador. 

Além (Ic instância financiadora, it SNDEL scria também urna subsidiadora (IC polm.ticas 

pOblicas dc csportc c lazer, orientando as esfcras governamentais interiores no quc sc re-

fere ao proccsso polItico, di' gestao (Ic politicas pOblicas, favorcccndo a coi'itinuiiladc das 

açöes locais de governo. 
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3. PROCEI)JivIENi'OS 1v1 ETOI)OLOGICOS 

Lstc capItulo, dc abordagern quantitativa, caracteriza-se, dc acordo corn seus obc 

VOS,COl'fl() unia pesquisa descritiva c explicativa. Embora nao possua delincarnento cxploi 

torio, rnctodoiogicarnente pode ser considerada tambern corno uuna peSqUisa cxploratoi. 

A. coleta de dados, os quaiS sac) secunclarios, contou corn a cessão de inforrnaçöcs por pal 

da Secrctaria Nacional dc Desenvolvirnento dc Lsporte e Lazer (SN DEL), do Minisnii 

do Esporte, sendo utilizada,corno meio para a consecuçao (10 011CtiV() prctcndido, a pcsqlii 

sa bibliografica C dOC1lfl1Cfltil, hascada ciii relatorios dcsta Secretaria (GT I , 200; TI AIR I R 

ctal.,2005; COT lEN e FRANCO,2007). 

lorani pesquisadas as Prcfiituras, Secretarias dc Estado, cntidadcs nao 2,ovcrnu11ci itaiS, 

OSCI P's c InstituiçOcs dc Ensino Superior cm todo o Brasil, contcmpladas pclo Prograrna 

Esportc c Lazer da Cidade, no perlodo dc 2003 a 2008, realizando -se inicialmcntc urna Ana 

use Exploratoria de Dados abrangcndo caracterIsticas dc invcstimentos deics, quais scjani: 

valor aplicado pelo conccdcntc (Ministério do Esportc) e pclo proponentc (contraparti(a), 

c valor total dc i nvesti tne n to. A partir desscs dados, operacionalizados pelo software SPSS c 

pclo aplicativo Excel for \'Vindows, foram traçados os perils de invcstirncnto das Unidades 

Federativas brasilciras entre Os anos c ao longo do perIodo considcrado. 

Posteriorincntc, fki realizada a Análise Envolt(iria dc Dados (DEA), orientada a pro-

duto, por rneio do software 1 )EA-SAED, obctivando analisar o desempenho rclativo dos 

COO VCO1OS do PLLC, nos anos de 2007 e 2008. Foram considerados como inpllf.s OS valores dc 

invcstimento do 1'\'Iinist6rio do Lsportc e de contrapartida, e COfll() oUtputs, o numero dc pro-

hssionais pagos pelo prograrna, o nurnero total dc pessoas capacitadas nos modulos dc forma-

cR0 continuada co iitiiiiero total de pessoas participantes (inscritas) no prograrna cm cada ano. 

3.1. V1IuAvILs, AMOSTRAS E I"ONTE DOS DADOS 

3.1.1. PIRI11, D E, INvEsT!M1;NTOs - ANALISE EXPLORATORIA DI D11)os 

As variáveis consideradas na Análisc Exploratória dc Dados refercnte aos invcsti-

rnentos aplicados no Programa Esporte e Lazer da Cidade, dc 2003 a 2007, foram o valor do 

Ministério do Esportc ("Valor I E") C 0 valor da contrapartida ("contraparticla"). Aiiibas 

foram adquiridas por melo di Secretaria Nacional (IC I )cscnvolvirncnto dc Esportc e I azer 

(SNDEl),do i'vlinistério do Esportc. 

A primeira variávcl, valor do Minisrério do Esportc, refere-se aos recursos aplicados 
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pelo conccdente (gcstor federal), possuindo COFflO origem o Orçamcnto Gcral Clii Uflia() 

(OGLJ) ou cnendas parlanien tares. 

A segunda varliuvel, valor da contrapartida, consta doS recursos aplicados pelo propo-

ncnte (gestor local),o qual dcve respcitaros percentuais definidos na Lei 11.178/2005 (Lei 

de Diretrizes Orçarnentarias - 11)0), segundo o Manual dc Orientaçao de Convénios do 

PE1C. A contrapartida pode ser, contorme csse manual, de cxccução financeira ou econo-

micamente mensuriivel, podendo Sc tratar de recursos hurnanos, materials e dc infraestru-

tura flsica (J\'linistrio do Esportc, 2004). Para efeito deste capItulo, foram considerados 

somente os recursos financeiros apheados corno contrapartida. 

Cada urna dcssas varidveis fbi tratada tie duas fbrmas: conio a soma dos recursos apli-

cados por lstado C como media dos recursos aplicados por convênio. 

A SOflia dos recursos aplicados por Estado fi)i feita por nieio do somatório dos valores 

de todos os convcnios ref crentes a cada Lstado cia I'ederacao cm cada ano analisado. Já a 

media dos recursos aplicados por Estado fbi calculacia tomando-sc o somatorlo dos valores 

dos convenios referentes a cada Estado dividido pelo numero de convénios desse Estado, 

isto C, realizando-se o calculo dc media an tmCtica Si mpks. 

T'odos os valores referentes a invcstimdntos em recursos finaiiceiros 1(wam corrigidos 

pclo I ndicc Nacional dc Prcços ao Consumidor Amplo (1 PCi\ - I BGE) para o mCs dc de-

zcmhro dc 2008, ultimo anode análisc. 

Para esta primcira parte do capitulo, sobre C) perhi de invCsrimentO das Unidades Fe-

deranivas (1JI) no PELC, o numero de casos analisados na pcsquisa variou segundo a par-

ticipaçao ou não das IJF brasilciras cm cada ano estudado, sendo consiclerado o universo dc 

amostras existcntes cnn cada ano. i\.ssim, no anode 2003, participaram do prograina apenas 

12 Estados conio progranias - piloto, corn 21 convCnios; na anulisc de 2004, constituIram 

amostra taiiihCrn 12 Estados, corn 33 convcnios ao total; em 2005, a arnostra ioi (IC 9 Esta-

dos c 30 convenios; cm 2006, de 15 Estados e 77 convCnios; em 2007, de 24 Estados c 103 

convenios; e em 2008, de 22 Estados e 122 convcnios. 

3.1.2. DI:sI1P1N!-!o RFIATIV() 

Para a mensuraçäo do desempenho relativo, fbi utilizada a abordagem da Aniilisc En-

'oltória de Dados (DEA), a qual toma conin base a relaçäo entre insumos C produtos para a 

dererminaçao da eficiência em diversas uniclades de producao. Este procedimento bascia-se 

na definicao dc insumos (inpu/.r) e produtos (oil/pills), cuja intcr-rc1aç10 define uma ironteira 

7 	Disponive/ em </.'/Ips.//www3.bch.goz.. hlVCIIiCJl)/ii)/iO/pu/J/ico/ibirEormCorrecilo I z/ore.r. 

e/o?methoe/='xibir PormCorrecaoJ"a/rec>. Acecso em 15 de Ouiubrod 2009. 
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de eficiência c Cscorcs dc descmpcnho relativo. As variávcis analisadas OCSSC processo CO() 

!flj)UtS, ou seja, como invcstimentos no prograrna, fbram o valor Cli) Ministcrio do Isporte ou 

do conccdente CO valordc contrapartida 00 do convcnentc,ambos abordados anteriorinente. 

Coino outputs, 15W 6 , OS resultados do programa, thrarn escoihidas variávcis segun-

do OS objctivos do PEI C, as quais forarn tambérn adquiridas por meto (Ia SNI)EL, assirn 

como as variáveis dc insurno. A varidvel inirncro total de participantes se rclaciona aos dois 

prirneiros c)b1etivos, sobrc a dcrnocrati'zação do acesso e sohrc o dircit() social. Essa variiIvcl 

refere-sc,pois,ao nirnero de pessoas inscritas nas atividades doprograrna. 

As variáveis total (IC peSsoas capacitadas e nurnero de proflssionais se relacionarn an 

oberivo (IC formaçao de agcntes sociais de esporte c lazer, SCnCIO a primeira correspondente 

do nurnero de pessoas participantes no processo de Iormacao co)ntiiluada, c it Ultifl)a ao 116 -  

nicro de profissionais pagos pelo COOVCflIO IELC. 

Para a deterrninaçao do desernpcnho rcl;ttivo, toram considerado, todos Os CO1)VC -

nios do PELC em cada ano, ou seja, foi analisado o universo dC casos dc convenios de 2007 

e 2008. Assim, para a aflaliSC do ano (Ic 2007, constararn 103 convenios e para a análisc de 

2008, 122 convnios. 

3.2. REI:IIuNcII.A1N1u.iT1co 

3.2. 1.ANAus1 ExPtoIATOIuA DE DAros 

A i-niu1ise Exploratória de I)ados (AED) é urn conjunto de técnicas qUe obctivam 

dCscrever, analisar e interprctar OS dados nuincricos de uma populacão oii aniostra (JION-

SECA c i\1ARTINS, 1994). Segundo Batanero (1991), a AEf) consiste no estudo dos 

dados a partir de todas as perspcct1%'1s c corn todas as terramentas possiveis, corn o proposito 

(IC extrair tO(la intormaçao possivel, construindo proposiçnes sobre as observaçocs disponI-

\reis. ParaTI'riola (2005), a AED e o proccsso de uso das fcrranicntas estatIsticas para investi-

gar conjuntos (IC dados visando a coniprccndcr suas caractcrIsticas irn1)ortanteS. 

Na AED, são considcradas as medidas de posiçao ou de tendncia central, as niedidas 

dc dispersao ou de variaçao c as medidas dc distribuiçao dos dados. As I1C(lidaS (IC posiçao 

rcprcscntam os finôrnenos pelos seus valores rnédios, cm tomb dos quatS tendem a concen-

trar-se OS dados (FONSECA e MARTINS, 1994;TRTOI A,2005). DentrC as mcdidas de 

tendcncia central, estao a media, a mcdiaria e it moda. 

As medidas de dispersao mais utilizadas sao it amplitude, variancia e desvio pa-

drao. Essas medidas captain a variabilidade ou dispersao dos valorcs da variiivel CIfl tor-

no da media, isto é, a rnaneira como des se distrihucrn. As medidas de distribuiçao mais 
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COUflS sao a aSSirnetria C as rncdidas dc curtose (FONSECA E MARTINS, 1994; 

RIBEIROjR., 2004). 

Outra medida considcrada neste capitulo forarn os oul/ters, isto 6 , OS valores cx-

trernos c discrepantes, que se locali'zarn multo distantcs da grande inaioria dos outroS 

valorcs. Essa medida pode afetar intensarnente a media, o (Iesvio padrão c distorcer urn 

histograma (TRIOLA, 2005). 

3.2.2.ANAIIsE ENVOIT6RIA DE D1u)os 

A anãlise Envoltória de Dados (flu/u LneIopniL'nt An(,I/vsz.c - DEA) ou Icoria da 

Fronteira (Front/cr Ana/icis) c urn procedirnento, proposto inicialmente por Charnes, Co-

oper c Rhodes (1978), qUC sc hascia ciii modelos matematicos nao-parametricos compa-

rando entidades quc realizam tarefas similarcs c SC diferenciain pcla quantidade de rccursos 

utilizados (inputs) c dc hens produzidos (Outputs). Seu objetivo e mensurar a cficiCncia re-

lativa de unidades orgaflizacionaisa partir da rclaçao entre variavcis (IChnidaS CO() iilSumo 

(input) c produto (output), scndo utilizada tambCm para o cstabclecirnento de metas para 

unidades orgaliizacionais consideradas iiicficientcs (FERREIRA e GOM 1S, 2009; N 10-

REI RA,2008; v1ARINHO c 1'A(;ANHA, 2001). 

Dcssa loriiia, o nodeh) l)Li\ trata como inn dos conceitos principaisa eficicticia 

tccnica, a qual estaria relacionada a "producio de urn bern ou scrvico corn a unenor iutilizaçao 

possivel de recursos", ao Se comparar duas ou mais organizaçöes ou atividades produtivas 

(1ERREl RA e GOT\'iES, 2009:24). 

A eficiCncia relativa na DEA avalia a eticiCncia em termos comparativos aos melhores 

padrocs de excclCncia (benchmarks) de uma arnostra de organizaçocs, denorninadas 1)IVIUs 

(Dccisiou-Makinç' Units) ou Unidades' l'ornadoras de I )ecisão (FERREI Ri e GUM ES, 2009). 

Ncstc estudo,são considera(los como DMIJsos convenios hrunados no PELC cm cada ano. 

A partir da relaçao Cntre inpui.c e outputs, a DEA atribui a cada l)MU urn CSCOIC 

rel)rescntativo de sen deseinpenho relativo, variando de 0 a 1, ou de 0 a I OO 1Yo, tormando 

OS CSCOCS maiS altos urna ironteira de eflciCncia, coino unidades cfcientcs ou benchmarks 

entre os casos observados (FERREIRA e COMES, 2009; PENÃ, 2008; MARINT 10 c 

FAcANHA )  2001). 

Este Modelo adnilte a possibihdadc (IC considerar rendunenros constantes e variaveis 

(IC escala, haVChld() (lois modelos 1)EA classicos: o CCR (Charuies, Cooper c Rhodes. 1978) 

o BCC (Banker, Charnes e Cooper, 1984). 0 prilneiro, tamhCni chamado CRS (Constant 

Returns to Sea/c), trabaiha corn retornos constantes de escala e assume proporcionalidade 

entre inputs e outputs. 0 rnodclo RCC, ou \TRS (T'2mri(ih/e Returns to Sea/c), considcra retor- 
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IIOS variávcis de escala, permitindo comparar unidades dc portes distintos, sendo menos res-

tritivo (FERREIRA c GOM ES, 2009; 1'ERREI RA, GONçALVES c BRAGA, 2007). 

São possiveis ainda duas orientaçOcs para esscs modelos, buscando rnaxiinizar a eflc 

éncia: oricntaçao a inputs ou a insurno, quando se descja minimizar Os recursos disponIv( ,  

scm rnudança (10 nIvcl dc produçao; e oncntaçao a outputs ou a produto, quando o ob1etivo 

aurnentar Os produtos, sern altcrar OS recursos a serem usados (GOMES, 1\IANGABEI R\ 

c MELLO, 2005; PENA, 2008). 

Nos COflVCfl1OS consideraclos fleSte eStud() COIflO DIVIUs,ovalorfinancciro it ser inves-

tido no estabelecitncnto e desenvolvimento dc nücleos dc atividades é previsto ao inIcio de 

sua vigéncia, de forma que a cficiéncia a ser huscada deve scr orienrada a maxim izar OS pro-

dutos SCm 0 incrcmerlto de insumos, isto é,oricntada a produto. 

Além disso, as unidades analisadas possuciii portes diVCrS()S, sendo, portanto, utiliza-

do o Modclo DEA corn rctornos variáveis Ie escala (VRS). l)cssa forma, aplicou-se o  Mo-

delo BCC oricntado a produto. 

I'oram considerados, corno D1VIIJs, convenios de difcrcntcs portes c caracterIsticas, 

havendo grande amplitude entre valores tanto de insumos quanto dc produtos. Esta arnpli-

tiide dc valorcs reforça a cscolha do mctodo DEA considerando retorno variávcl de cscala. 

A seguir, sao aprcsentados Os rcsultados dcstc esrudo. 

A DEA original é uma ahordagern determinIstica, fornecendo apenas uma classi-

ficacao em dois grupos: eficiente e inellcicntc (FERRE1RA, GONCALVES c BRAGI\, 

2007; RAFAE1-I,2009). Entrctanto, neste estudo foram formados trés grupos de cficiéncia 

ou dcscmpcnho: o Grupo 1, dc Alto I)escmpcnho, proximo it fronteira de eticiëncia (escore 

1); o Grupo 2, dc \Iédio l)cscmpcnho, intcrrncdiário; e o Grupo 3, de Baixo 1)csernpcnho, 

corn escores baixos, prOximos ad) escore zero. 

A divisão dc grupos foi fcita, apds a atribuição de escorcs as DMUs por meio da DEA, 

polo cálculo da Illédia ( ) dos escoics para cada ano (2007 c 2008), adicionando e suhtraindo 

dessc valor urn desvio-padrao ( ). Assirn, o Grupo I foi composto pelos valores superiores 

a + ; o Grupo 3, pelos inferiores a - ; c o Grupo 2 pelos valores interrncdiários entre - C + 

Essa divisao em grupos dc dcsernpcnho, nao determinando somente a eficiéncia ou incfi-

ciência das DMUs, minimiza o efeito dc erros de coleta dc dados ou fatores atrihuldos ao 

acaso, 0 quc podcria comprorneter as estimativas realizadas sobrc OS escorcs dc cficiéncia 

(FERREI RA, GONALVES c B RAGA, 2007; RAFAELT, 2009). 

0 método 1)EA tCflI Sidlo aplicado no estudo da cficiéncia da adrninistraçao pi'ihli-

ca, podendo scr utilizado no scntido dc clirecionar esforços, gerar inforrnacOes rcicvantes 

sobrc as DMUs, suas euiciéncias e hcnchmark.c, buscando proporcionar intcrvcnçOes corn 

cconomia dc rccursos e resultados coercntcs corn a realidade dii operaçao. L I1CSSC seiitido 
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V. 

CILIC este trahaiho se utiliza dcssc método COfl1() instrurriento pra Utmi avaliaçao formauva 

do Programa Esporre e Lazer cia Cidade, procurando indicaçoes sobrc possihilidades de 

nicihores práticas. 

4. Aiiic1cAo DE RECURSOS NO PRociwIA ESPORTE E LAZER DA CIi)11)1 

4.1. IMPLEMENT\cAO DO Piocii1i ESI'ORTE E L1zl:R CIDA1)l: ENTRE 

2003 i: 2008 

() Prograina h.sportc c Lazer da Cidade é urn prograrna que depende cia iniciativa dc 

SCUS proponentes, ou agciitcs de contrapartida, para scu planciamento, subrnissão ao picito 

c, porconscguintc,sua inip1ciiientaç.o. I)cssa tornia,o progralna no abrange a todos OS Es-

tados da Fccicraçao Cm CUL1 plCit() Oil dfl(). 

0 Gráfico I cicmonstra CSSA ahrangcncia ao longo dos anos de 2003 a 2008, indican-

do o niimcro de convenios firniados cntrc o Miiiisterio do Esportc c os Estados no PELC 

em cada ano. 
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16 

, 14 
0 
212 	 - 
0 
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0 
0 8 

ii 	mIl.i  

Niimoro do ConvOnos do 2003 a 2008 por Estados 
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l0 PA PB PB RI PR RJ 

Estados 

t.  
RN RO RR RS Sc SE SP TO AC AL AL1 A? BA CE OF ES GO MA NO3 1. 

C 11' Con,. 2603 	0 N Con,. 2004 	0 Nt Corw. 2005 	• Nt Con, 2006 	U M Con,. 2007 	0 Nt Con, 2008 

Graf1O) 1. Numcro ilc (_ on VCOIC)S I 0 ELC dc 2003 a 2005 por Esiados - lonte: 1)icIos da Pesquisa. 

Nota-se quc apenas seis Estacios ilnplcmcllraralll projeros do PELC cm todos osanos 

do perlodo, sendo des o I )isrrito Federal, Minas Gcrais, Pars, Ro de janciro, Rio Grandc 

do Sul c Santa Catarina.J'bdos OS outrOS EStadoS POSSLICIII lacunaS cm SIRiS Series, o quc sig- 

nao tiverani projetos contemplados para o prograrna cm alguni desses anos, scndo 

que Os Estados do Amapã, Rorai ma e Tocantins nunca iinplernenrarani essc prograrna 110 

periodo analisado. 

Rira FflC/bOrCO1?l/)r1i).$iO do Gn/i -o 1, oer oApc)le/ice/l, 7z/kIa lii. Ndinero h Cononios PL'1,Cj/,2003 
a 200por Ectados 
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0 Estado no qual foi firmado mawr numcro de parccrias para o PELC fol o Rio 

Grande do Sul, seguido por Rio de Janeiro, 1)istrito Federal e São Paulo. Poucos foram os 

Estados brasileiros participalites do programa 110 in) de 2003 - apenas doze (12) -, c pou-

COS Os COOVCOiOS firmados por Lsrado - de urn (1) a quatro (4). Esse haixo nurnero de coiiv-

fliOS ocorreu POlUe  este foi o primeiro aiio de vigência do programa, teiido OS convciìenres 

sido escoihidos pelo Ministério do Esportc,em sua Secretaria Nacional de I)esenvolvimen-

to de Esporte e Lazer (SNDEL), órgão gcstor do Programa Esporte e Lazer da Cidade em 

five1 federa!,para a irnplcmentaçao de projetoS-pi!otO do PEI C. 

No ano de 2004, houve urn autnento no nunlero dc COO vcnios por Estado. No entanto, 

nesse ano, o numero de Estados participantes do prograina nao Sc altcrou, embora new todos os 

Estados part1c1pmfltes OOS (lois anos (2003 e 2004) teiiham sido os mcsmos. Em 2005,o nümcro 

total de ConvefliOS dirnillul c se concentra cm somente novc (9) Estados, todos .ja participantes 

nos anos anteriorcs do prorama. No ano scguinte, aurnenta novanlente c de form-a intensa o 

numero de COflVCflR)S por Estados, bern como o nümero de Estados a screw contemplad )S pelo 

programa, apesar de o mesmo ainda abranger somcnte 55,5% dos 27 Estados brasileiros. 

o Programa Esporte c Lazcr da Cidacle cm seu quinto ano de vigéncia (2007) ocorre 

coin mawr intensidade, tanto no que se ref crc ao flUfl1CtO (le Estados participantes quanto 

ito numero de convénios por Estado. Nesse iwo, o nurnero flliLXifl10 de COIIVCfl1OS fllI1ladOS 

por Estado chega a vinte (20), e o ni'irnero de Estados atendidos a vinte e quatro (24), o que 

significa grande progresso no desenvolvimento do PET C. Por fim, o ano de 2008, apesar de 

nao ter sido tao impactante quanto o de 2007 no quc se refere ao niimero de Estados atendi-

dos, inostra urn aumcnto na media de convénios por Estado,o quc pode ser urn etCit() do bii-

cio da formaçao de convCnios do PELCunto ao Programa N-acional de SegLlrança PIb1ica 

COlT) (..ida(Iailia (PRONASCI),do Ministerto dajustica. 

Essa a!teraçao na participaçao ou não de alguns Estados no PELC cm cada ano 

pode ser devida a trés causas: on nenhuma proposta de projeto foi apresentada para a 

formacao dIC convCnios, on as propostas apresentaclas não forarn aprovadas pcia SN-

DEL, on não houve orçamcnto suficiente parii a aplicaçao de todas as propostas apre-

scntadas e aprovadas. A nao aprovaçaO de projetos por pai - tc desta Secret-aria se cicve 

principalrnentc ao fato de essas propostas nao serern condizentes corn os objetivos e 

pressupostos do progrania. 

As informaçocs prcsentes no Grãfico 1, reprcscntativo do ApCndicc A, indicarn 

quc o Prograrna Esporte c Lazer da Cidade Sc inostra como urn programa em consoli-

daçao. E ainda urn prograrna rccente, dc abrangencia rcstrita, mils corn urn crescirnento 

notavel e grandes potencialidades de dcscnvolvimcnto, dada a crescente reccptividade 

por parte das gestOes !ocais. Essa indicacao de crescimento do prograrna C corrohorada 

pelo Grilfico 2, o qual destaca a progressão do niimero de convcnios totais anuais (10) 

so 
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PELC, CUJ() crcsciillcnto u]tra1lassa os 500%, ao serem comparados o primeiro C 0 i'ilti-

ino ano da séric de análisc. 
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Gráfico 2. N!.InlcroTotal de Convênio PI'I .0 de 200332008- F'oine: Dados da Pesquisa. 

() itumento 110 numcro dc coiivcnios aponta para Ufl1 desenvolvimcnto do PELC, 

tant() no que se rctcrc a sua govcrnabilidadc quanto a scus mccanisrnos de eXecUção orça-

nientária, considerando-se que, corn o 11aSS1r  dos anos, 0 programa tenha tido niaior dIVUI-

gacão c capacid -adc de hnanciaLncnto, cm cspccial pelo estabclecuncnto de parccrias corn 0 

PRONASCI, a partir de 2008. 

Essa progrcssao poSitiva no nuncro dc COflVCUiOS parece ir do encontro dos objetivos 

do Programa Esporte e Lazcr da Cidadc dc rornar o acesso ao csporte e ao lazer mais amplo 

c dcniocratizado, ao possihilitar, ern princIpio, o cstabcicciniento dc iniciativas relacioiiadas 

u) dcsenvolvimcnto de poilticas Ptl1c'.l5 cm Urn malor ilitinero de localidadcs. Entretanto, 

C flcCeSSarl() (IUC Sc inalisc as políticas publicas de csporte c lazcr cXistCfltcs, CO() urn todo, 

a fin de determinar Sc essa progrcssa() implica (IC fito cm maior acessibihdadc a cssasaçOcs. 

No ainbito do PELC, Pan! CIUC baja major acessibilidade, é fundamcntal quc, além do 

numero dc con venios, busquc-se tambern o auinento do niiincro de localidades c dc pessoas 

a serem contempladas j)elo programa, bern como 0 inccntivo a participação no prograrna C a 

viahilizaçao desta participacao cm nIvcl local. 

4.2. INVES1'IMENTOS DO MINISTERI() 1)0 EsPo1i'E NO PELC DE2003 . 2008 

Os investimentos do Ministcrio do Esporte (ME) no Prograina EsIlorte  c Lazer da 

Cidade (PEI C) variaram dcs(Ic sen ano dc inIcio (2003) ate o ano dc 2008. 0 GrMico 3) 

9 	0 C/3 ilus/ra oc i/ill/OS l/&tip)Oh:lice B, 7i/'/i 24. "Va/or To/al /Jp/i!ildO peirl MEpor/illo. 
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ilustra cssa variaçao, podendo-se ressaltar o grande aumento de investimentos no ano dc 

2008, comparado aos anos anteriorcs. Em 2008, forarn investidos 45,82% do total de inves-

timentos do periodo (2003 a 2008). 0 fl() dc 2004 fii o segundo cm valor dc invcsnmcntos 

por parte desse Ministério, tendo investido 15,09% do valor total do periodo, scguido pelos 

anos dc 2005 (12,29 0/o), 2007 (11 ,02%),2003 (11%) e 2006 (4,7%). 

Valor 2008 

28.351.761,95.. 

Valor 2003 

6.802.727,32 

Valor 2004 

9.329.70735 

Valor 2005 

7.594.580,96 

00  
-\ \..Valor 2006 

2.907.377,25 

 

6.808.169,79 

(.;ralico 3. Valorhtal Aplicado pelo Ministcrio do Esporre no Pli .0 porAno (IC 2003 a 2008 

Foote; I)ados da Pesquisa. 

Segundo o Gráfico 3,0 lfl() (IC 2006, ano anterior aos XV logos Pan-Aincricanos 

c III Jogos Parapan-Amcricanos, ocorridos no Rio de Janciro cm 2007, toi aqucIc cm qu 

menus recursos fliram dcstinados por esse \linistcrio ao PELC. A rcaflzaço dos logos 

pode ter influenciado a aphcacao (IC recursos no programa cm 2006, periodo preparativo 

para us mesmos, pois o Ministerto do Lsportc participou de sua organizacao C prcparaçao, 

bern como colaborou hnancciramcntc para a construçao de sua infracstrunira (JOGOS 

RA N-AIvIERI CANOS RIO-2007, 2007). 

0 Comit Orgimizador dos Jogos (CO-RIO) possuta podcrcs para estabelecer convcntos 

corn as esteras governamcnrais c entidades privadas, sendo composto por rcprcscntantcs (IC vii-

rias entidades relacionadas lO esporte. 0 Governo Federal (Ministério do Esporte) coinpunha 

o Conseiho Exccutivo do CO- RIO, órgão (IC administrac10 da entidade. Coube aDS poderes 

puI)licoS a responsahilidade direta pela cxecuçao (IC todos OS invcstimcntos cm intracstnitura ne-

ccssários para a rcalizaçao dos.Jogos,incluindo construço e rcforma (IdS instalaçOcs esportivas. 

Ao (jovcrno lederal, espccif camente, fi)i destinada a construcão C rcvitalização das insralaçoes 

tcmporarias dos jogos,em açio coordenada corn a Prcfitura do Rio dchineiro. 
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Retornando a análise do Gráfico 2 (Nmeio Total de Convénios dc 2003 a 2008), e 

afico 3, verifica - se quc no ann dc 2006, apcsar de havcr aurnentado o cornparando-o ao Gr  

nurnero total de COflVCIiiC)S do PELC, dirninui l)ruscamcntc a aplicaçao de rccursos advin-

dos do l\'Iinistrio do Lsporte,o que indica convenioS cm geral Corn menorcs investirncntos. 

Esse comportamento se estende ao ano de 2007,o qual pOSSUI major nurnero dc Con -

VCOIOS c, 111CSIl() havcndo urn aurncnto no valor invcStid() pclo 1\1E, estc não chega ao valor 

aplicado dois anos antes, cm 2005. Em 2008, por sua vez, o Ministeno volta a aplicar urn 

malor volume de rccursos cm urn oitmcro major (IC convenios do prograrna, o que pock ter 

ocorrido cm parrc porcausa do iiiicio cia parceria entre o IELC Co PRONASCI,do Mniis-

tério daJustica. 

Ao SC comparar OS Estados da Fcderaçao no periodo de 2003 a 2008, podcm 

ser idcnrificadas variaçOcs e uma graiide discrepância no valor total de jnvcstjrnen-

to do J\linstério do Esporte no PEI.0 por Estadot 1  , o qiie podc ser verificado no 

GráfIco 4. 

Investnento do ME (R$) de 2003 a 2008 por Estados 
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itic7 4. 115v1siilflCnr() (11) \ii1)iStcrl(ld() t:sportc no PEI.0 de 200.3 a 2008 por Ist;ido 

Segundo o Grãfico 4,o Estado no qual o Ministrio do Esporte investiu major quan-

titativo dc recursos ao todo, ao longo desscs seis anos, foi, de longe, o Rio dc Janeiro, scguido 

por Rio Grancle do Sn], Mirias Gerais, Distrito Federal e São Paulo. Excluindo-sc os Esta-

dos dc Ainapá, Roraima e Tocanrins, OS cjuais não implernentararn o prograrna em nenhurn 

dos anos de análisc, nao obtcndo, portanto, investirncntos financci ros do .M nistério do Es-

porte para o PET .C,o Estado da Paraiha toi o que nienos tcvc investimentos dcssa natureza. 

10 	a/o,13 1/1 jlU '.c/Ia/,'llf., t'o 7 (.. ')//!thL /' ,a'!d/ I: 	/707 iii'. 	01 '!!l/i7(I0 00 /i/0/0r (, 7a/0 

Ia it!. "I'iIor '1 IaIAp/icat/o pt'/o Mi 0111db do Eipoiicno PEJ.(/dc2003 a 200Spor Es/ado 
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A. variaçao entre OS valorcs aplicados não ocorre apenas entrc OS Estados, mas tam-

bern cm cada urn dos mesrnos entre OS anos. 0 Estado do Paraiiá, tendo sido contemplado 

por quatro vczcs atC 2007, mais do que quadruplicou seus rccursos para o PELC no ano 

seguinte. Ao COflti'ai'io, Rondoiiia iniciou scus convCnios em 2003, havendo reduzido OS ill-

vcstimentos por partc do Ministcn() do Esporte nesse Estado cm quasc 609/h cm 2006, c cm 

94,5% em 2008, se comparados aos (10 primcir() ano. 

AtravCs da análisc do Grifico 4, notam -se disparidades c uma grande amplitude na 

aplicaçao total Lie recursos pot porte do 1\"linistCrio do Esporte cm cada Estado. Entrctan-- 

to, a partir tIc 2005, a sobi'cpupinca dos recursos aplicados em wn dos Estados, comparado 

aos demais, corneçou a se mostrar mais evidcnte do quc nos anos anteriorcs, de forma pie 

outliers j1ssram a Sc mostrar após este ano, geralmcntc referentesa Estados corn I)oaS CS -

truturas de csporte e lazer (Rio dc Janciro, Rio Grandc do Sul, Sio Paulo, 1)istrito ledcra1, 

viinas Gerais, Pars). 

A Tabela 1 resume os dados reicrentes i análise exploratoria de dados (\EI)) dos 

anos tIe 2003 a 2008. 

TABELA 1.AED DO INVESTIMENTOTOTAL DO MINIs1't:lno DOESPORTE 

NO PELC 1E 2003 A 2008 

Valor ME Valor ME Valor ME Valor ME Valor 	1 E Valor ME 
(I(S) 2003 (RS) 2004 (RS) 2005 (I(S) 2006 (RS) 2007 (RS) 2008 

Media hf,.59,i.94 '7',47S,1 843.42,33 S. 	2 1n 0.vS..-2 1.255.716.45 

Mediana 531.776,61 778.390,47 20.687,04 727.056,87 440.329,t)2 635.034 1 92 

Mi ii no I 17,705.41 148.570,35 PI)49.531,76 ,-  79.86 - (I .291.72 , 42.00(08) 

Mxjmo 921.060,83 1.616.983.19 1 	2.51 1.639,23 J 3.171.038.12 3.5.757,17 5.9t1.i(72,19 

Ionic: [)ados da pCsquisa. 

A.o scrcm considerados os valores mCdios de ap1icaçio de recursos do N'Iinistério do Es-

porte pot convcnios nos Lstados' 1 , nota- se urna difercnciaçao, at) coinpara - lo aos somatorios 

de invcstirnentos aplicados por eSte orgao. 0 major invcstimento do Ministcrio do l'sportC 

cm urn UniC() COflV6111O fi no Mato (jrosso, em 2007.1rata-sc de urn convenio proposto pela 

Uniao dos I)irigcntcs Municipais de Educaçao do Mato Grosso (UNDIME - MT), o qua1 

congrega vários muilicIpios dessc Estado. Esta instituiçao dcstacou-se, no periodo considera-

do, pot recebcrgrandes rnontantcs do I\'Iinisterio do Esporte para o PEI .C,pois aparece mais 

duas VCZeS entre OS ChICo primeiroS nlaiores im ,cstimentos do P1LC de 2003 a2008,ocupan- 

/1 	PÜIfl flfl'//YOI co mJ)re'ii.ciio. erzIpt',u/ice D, 7,1/k'/a 4/1. In'z'c.iimento i'Vlëdio do jVi!ni.ct'rio i/o Esport' 110 
PFJ.Cpor ConzQnio dL' 2003 a 200' 'iipHndice E, Tabela 5/1. "Ranking de Inves/imenros Somados t' iVlédio.c do 
'JuiisIerio do /'porte no 1RI,Cde 2003 a2008' 
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e 4°  Iugarcs pelos recursos realizados em 2008 e 2003, rcspcctivamentc. 

0 segundo major investimento foi realizado cm flivor da Fundacao de Desporto 

do PiauI (FUN DESPI), cm 2007, outro organ estadual qUC abrange divcrsas localidades. 

Cornpletando a lista dos cinco majores investirnentos, surge a Prefeitura \lunicipal dc Ji-

-Parana (RO), no ann de 2003, como o malor investirnento realizad() pelo \1inist6rio do 

Esporte em urn CoflVCfli() PEI.,C proposto poruma prefeitura. 

Esses resultados podern ser mais hem visualizados no Gráflco 5, a seguir. 

Investimento Medlo do ME (R$) de 2003 a 2008 por Convênio 
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Fonte: Dados da Pcsquisa. 

Na Tabcla 2, san aprcsentados us rcsultados da anãlisc exploratoria de dados (\ET)) 

dos valorcs medios aplicados por convenlo pelo J\linjstcrio do Esporte entre 2003 e 2008. 

TABELA2.AED DO INVESTIMENTO MEDI() DC) MINISTERI() 1)0 EsPoITl 

POR Covrrio PELC DL 2003 A 2008 

Valor \lcdio \alor 	.)C(Ii() \'aloi i\ledio Valor Médio Valor Médio Valor Médio 
Mt (RS) ,\l I' (RS) \l F. (RS) ME (RS) t\IE (RS) 1 E (RS) 

2003 2004 2005 2006 2007 2008 

.\lédia 79S15,43 295.01 Iml 252.453.51) 193.825,15 253.i,7.9,4 215.973,57 

Mediana .119.261,52 261.729,85 2M:192,49 211.142,94 166.869,89 216.104,13 

Nlininio 117.7119..; 1 74.285,17 5Sao91.55 39.93.1,39 51.190,89 42.000.00 

Máxiino 778.465,12 935,'94,4O 1.15.111.40 390.71l,13 1.948.718,22 799.999,0)) 

Foote: I )ados da pesquisa 
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A ai iilisc exploratoria Wi distrihuiçao dos valores medios aphcados pc10 VlinistCrio Jo 

Esporte por coiwénio, dc 2003 a 2008, indica (luc tanto a media quanto a mediana do ano Jc 

2004 sao as matores do periodo estudado. 0 tarn de haver apenas 12 Estados recebendo invus--

timentos ncsse ano influcncia nesse resultado, jI (jUC OS valores sao divididos por urn menor 

m'irnero para o calculo Wi media. i\lCm disso, embora possua grande amplitude, próxima a de 

2007,0 ano de 2004 possui varios vaiorcs dtos de investimento, o quc influencia o valor da me-

dia positivamcnte. No quc Se retere aos OUt/tt'iS, istO c,valores muito superiores aOs demais da 

série, OS mesinos Sc apresentarn apenas nos afloS de 2007 c 2008 (Mato Grosso). 

43. INv1sT1MEN'ros DE CoN'rIAP1un1m NO PELC 1W 2003 2008 

Configuram com() investimentos (IC Contrapartida no Prograina Esporte c Lazcr da 

Cidadc, aqucics recursos financeiros aplicados pelo proponente ou gestor local, como con -

trapartida ao investimcnto do Governo Federal (MinistCrio do Esportc/Sccrctaria Nacio-

nal de Dcscnvolvirncnto de Esporte e Lazer). 

No periodo dc 2003 a 2008,o Programa Esporte c Lazer da Cidade obteve contrapar-

tidas variadas. () Gráflco 6 delincia esse investimento, cm valores totais, ao longo do tempo. 
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(rahco 6. \-alor hual Aplicado cm (ontrapartida no P11 .0 por Ann dc 2003 a 2008 

lAmie: 1)ados cia I j uisa. 

Como Sc podc observar no Griiiico 6, o ano de 2004 fbi o que contou corn major 

quantidade de invcstimcntos dc contrapartida no PELC, superior ate ao ultimo ano da sCrie 

analisada (2008), o qual obteve illalores Investimentos do Governo Federal e maior numcro 

(IC COflV6I1IOS do programa,comparado aos anos anteriores. 
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Por Estado, OS invesonientos dc contrapartida Sc inostram divcrsos°. 0 Grfico 7 ilustra os 

valorcs tonus aplicados em contrapartida cm cada Lstado da 1'edcraçao nos anos de 2003 a 200$. 

(_;ralic,j iValorJotal :\plicado ciii _intraparndi no I'EI.0 dc 200 a 200 par Etado 

I()nrc: I)tdos (lit Pcsqusa. 

Ao longo dos inos, houve uni Lrrandc dcstaque no crcsciincnto do valorde con traparuda 

do Estado do Pará, de 2003 a 2007, ano em quc este foi o Estado quc mais invcstiu no progra-

ma. No entanto,csse valor dccrcsccu hruscamcntc ciii 2008, quando soiiiente o Aniazon:is e u 

EspIrito Santo apresentarain contrapartida superior aos anos antcriores de COOVCII1( )5. 

Em 2003,acontrapartida foi superior aos den ais lflOS somcnte nO ACrc cciii Roiidoiiia,su-

gcrindo que, apOS 0 primciro ano de implemcntacao do progrania, 0 niesmo evoiwu cm termos dc 

ilor da contraparnda,cnibora esses valorcs scjani hastante oscilantes em cada dfl() por Fstado. 

1.)c forma gcral, no 1)eriodo analisado,os Rstaclos dc .'\Iiiias Gerais, Rio de janciro. Rio 

Grande do Sul c São Paulo se dcstacam com() grandcs invesudores no Prograina Esportc 

c Lazcr dii Cidadc, cm termos dc contrapartida. Eiii alguns anos, o Pará, o f I ato Grosso, 

R()ndonia, Pcrnainbuco, EspIrito Santo e Amazonas tiinibciii se mostrani hoiis investi - 

dotes. Por outro lado, Os ksta(los do Paranil, Santa Catarina, Goiás, Bahia, Acre. PiauI, Rio 

Grande do Nortc, Maranhão c Alagoas apareccin conio tendo coiivcnios cm genii corn  va- 

lor relativamcntc baixo de contrapartida. 

Q.uanto : anu]ise cxploratoria de dados (AEL)) dos invcstimentos totais dc coiitra-

partida aplicados no PETC, a 'Rihela 3 sintctiza Os principais valores estatIsticos dos dflOS 

analisados (2003 a 2008), scndo possivel notar, cspeciaimcntc pcia análisc (IC sua media e 

mediana, citc, dc nianeira gcral,os valores de contrapartida São mcnores do que OS valores de 

invcstiincnto do \1 i niStcri() do F.sportc. 

12 	I/7//ri/i' 1, 'iz/'/a 6.'/. "Jilor 7iei/i1p/ieaJo eii Coat rapartii/a no PELC/'2OW a 2008 par Estaa'o '1 
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TABELA 3. AED DO V1 i .o1ToT1 I. APLIcAD0 EM CONTRARARTI DA NO 

PELCDE2003yx2008 

Coiitrap. (Jontrap. Contrap. (_'ontrap. Contraj,. Contrap. 

(I(S) 2003 (RS) 2004 (I(S) 2005 (I(S) 2006 (I(S) 2007 (I(S) 2008 

Métlia 168.60201 343.67,71 23S.S43,2 0()9 26.346,1 I 186.168,35 

Mediana - 	144.332,61 271.694,13 223.309.6c 250.71950 79.819,28 95760 

10.54:3,60 14.408,71 5.981,27 27246.66 11.947,25 660,00 

Mtvirno I 	419.923,66 933.244,95 1 718.837,76 1.020.464,53 1.908.03,13 568.085,20 

I"onte: I)ados di pcsqLiisa. 

Ao Sc Comp'arar OS iflVCStifllCfltOS totais de contrapartida aos invcstirncntos totais do 

Ministério do Esportc por Estados, podc-sc verihcar quc em alguns anos os Lstados quc 

1T1liS invcstcm no PRLC cOstumam sc rcvczar entrc os primeiros lugarcs de ap)icaçao de 

recursos, o quc significa quc, cm termos gcrais, OS Estados quc recebem major investimcnto 

do Ministério do Esportc no PELC so tarnhém aqucles que investem mais no programa, 

cmhora essa tcndéncia tenha sc rcduzido ao longo dos anos analisados. 

Assim COW() apresentado antenormdntc sobre Os recursos inédios aplicados pelo Mi-

nisterl() do Esporte, os valorcs rnédios de con trapartida aplicados pelos COflVCUK)S tambcm 

mostram grande difcrença entre si''. A rcprescntaça() dos valorcs médios de investimeilto 

cm contrapartida por Estado podc ser feita através do Gráfico 8 scguinte. 
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I"oiitc: Dados da Pesquisa. 

1. 	1''r zipnt/icc's C, Y'ahc/a 74. "Inv'time,i/o jl4édio i/c Cant rapart u/a no PELC par Gonvénlo ik 2003 a 

2008", cli, 7.' be/a 8./i. "Rankingi/cinveslimen/os Sonusdos jv1/dios i/c Cant rapaili/Ja no PELCde 200.3 z 2008'. 
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Essa diferença entre os valores de investimentos médios em contrapartida por con-

venio podc ser mais bern esclarccida pela Tabela 4, a qual resume a análise cxploratoria de 

dados (AED) desses valores durante o perIodo de 2003 a 2008. 

TABELA4.AED 1)0 INVESTIMENTO MEDI0 DE CoNTRA1RTIDA NO PELC 

I'OR CoNvI:NIo DE 2003 A 2008 

Valor Médlo Valor Médio Valor Médin Valor Médio Valor Médio Valor Médio 
Contrap. Contrap. Contrap. Contrap. Contrap. Contrap. 
(RS) 2003 (RS) 2004 (RS) 2005 (RS) 2006 (RS) 2007 (RS) 2008 

Media l2.r3),l 1 1.7),$. 12S5.o7 74,37 4232.57 

Mediana 77,600,73 113.25851 5.704,S1 53.160,66 32.523,08 23.179,31 

Minlino 10.513,60 8,704.35 5.981,27 13623.33 11.384,73 660,00 

Mãxirno 330.866,06 i 311.081,65 359.418,88 221.398,53 649.91n,25 7 93,042,61) 

Foote: Dados da pcsquisa. 

.Destacan-i-se como Esrados que ohtivcram Conveflios corn grandes investi-

mentos de contrapartida o .Mato Crosso, RondOnia, Pará, Minas Gerais, Arnazo-

nas, PiauI, EspIrito Santo, Pernambuco, T\Iaranhão, Rio de Janciro e Rio Grande 

do Sul, sendo clue  a existéncia dc outliers positivos sc mostra cm 2005, 2007 e 

2008. Na via contrária, o Paraná se destaca negarivarnente, junto a (;oias, Ma-

ranhão, Acre, Mato Grosso e Rondonia, como Estados corn convenios dc haixos 

valores de contrapartida. 

Considcrando os resultados apresentaclos nesta seçao, p)cic-se concluir que nao 

existe urn padrão de aplicaçao dc recursos dc contrapartida por convénios, de forma 

que os Estados que sc apresentani corn grandes investimentos em SCUS CO1'IVCflIOS 

PEl.0 em dcrerminada ocasiao podci'n ter participaçoes quase insignificantes em ou-

tros i'norncntos. 

Entreranto, é importantc destacar que us conveniados (proponentes) pOSSUCm 

diterencas entre si,jI que alguns sao Sccretarias dc Estado, portanto corn major ca-

pacidade de investimento cm contraparrida, e outros são prefeituras dc municipios 

que apresentarn baixo nürncro populacional ou entidades nao go\.'ernarnentais p°-

co cxpressivas, cujas possihilidades de investirnentos são mais restritas. Embora não 

seja interessc dcste capItulo veriticar essa rclação entre Os invcstimentos no PELC 

e cada urn dc seus CoflvcniOS, seria interessante considcrá-la em cstudos posteriores 

sohrc o rerna. 
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5. DESEMPENIIO DE INVEsTIMENT0s NO PELC ii 2007 i-: 2008 

5.1 .VRlAvEIs DO M0DEL0 DAANAI ISE DE DESEMPENI-IO Rii.xrivo 

Análisc Envoltória de 1)ados (DEA) conduz a resultados relativos de deseinpenho, 

não sendo definido uin padrão de desempenho absoluto. Os membros do grupo (DI\'IUs) 

são comparados sornente entre si, a partir da relaçao entre seus insurnos (inputs) e produtos 

(outputs), estabelecendo urn padrao de desempenho ou fronteira de cficiência rcferente i re-

lação insurnos-produtos dogrupo,ao qualo desempenho das DMUs se relaciona. 

As variáveis empregadas na DEA COfllO inpuc forarn os investirncntos no prograrna: Valor 

do Ministério do Esporte (Valor ME) e Valor de Contrapartida (Valor Contrapartida). Corno 

outputs,forarn utilizadas as variáveis nurnero total de participantes (total participantcs),total de pcs -

soas capacitadas (total capacitados) e nOrnero de profissionais pagos pelo progran3a (profissionais 

pagos).AsTahelas 5 e 6 apresentarn as variáveis empregadas na análise do dcsernpenho pam Os anos 

de 2007 e 2008,rcspectivarnente, junrarnente corn suas estatIsticas descritivas. 

TABELA 5. ESTATISI]CA DESC'ITIVA I)AS VARLWEIS EMPREGADAS NA ANAl .ISE 

1)E DESEMIENHO Ei\1 2007 

\'alor P%il' Valor Profissionais Total Total 

(R$) Contrapartida Pagos Capacitados Participantes 

(RS) (lndivIduos) (Individuos) (lndividuos) 

Media 	- 	 228.4(th,07 63.302,74 - 5902 177296 

Mcdiana 	 132.747,28 27.489,75 17 30 900 

MInimo 	 13.275,00 - 	 996,00 0 0 100 

Máxirno 	1.659.341,00 1.274.374,00 183 30)) 17.519 

F'onte: I )ados da pes]uisa. 

TABELA 6. EsmvriSTICA DESCRITIVA DAS VARIAVEIS EMPREGAI)AS NA ANALISE 

I)EDESEMPENHO ErvI 2008 
Valor ME Valor Profissionais 'Fotal Total 

(RS) 	Contraparcida Pagos Capacitados Participaiites 

I  (itS) (I ndividiios) (I ndividuos) (1 Il(liVi(IIIOS) 

Media 232.391,49 1 32.489,3752 27,61 	 31,32 1.162,5 

Mcdiana 198.517,50 15.584.4650 20 	I 25 1.000 

Minimo 35259,26 0,00 0 - 	 0 ioi 

Máirno 	1 1.200.000,00 429.424,00 192 	1 16)) 8.630 

Fonte: Dados da Ielc1a. 
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Na amilise cie desempenho relativo, foram consicierados convénios de diferentcs 

portes e caracterIsticas, o quc podc explicar a grande amplitude (IC valores tanto de in-

sumnos quanto de produtos, expostos nas tabelas anteriores. Por este motivo, para ambos 

Os anos de amilise, foi utilizado o modelo BCC ou VRS, corn retornos variáveis dc escala, 

orientado a 1)rodtttO. 

5.2. CONVENJOS DO PELC EM 2007 

A,través cia observaçao da media dos escorcs dc desernperilio das instituiçöcs Con-

vcniadas em 2007, próxima a mediana, ainhas expostas na Tabela 7, a seguir, a qual rcsurnc 

a análise cxploratória de dados (AED) rclativos aos CSCOfCS (Ic desernpcnho relativo das 

Dl\Ilis em 2007, veriflca-sc a possibilidacle de significariva mclhora napt'rtrmancL'  da atu-

açao pt'iblica na gestão de rccursos no Prograrna Esporte c Lazcr cia CidacIc, dc forma gcral. 

TABELA7.AED DOS ESCORES DE DEsEr1pEN10 DAS DMUs EM 2007 

Escore 

Media 1)3)917 

Mediatia 

I)esvio-Padrão 0,245022 

Arnplinidc 08008 

Perccntis 33.333 	 0,44513 

t),66698 

i'oiite: I )ado da 

i-lCin disso, a grande variação nos valorcs dc escores pode scr pCrcCbida atravCs da 

amplitude c rcforçacia pelos ValOI'CS (IC desvio padrao) c percentis, os quals apontam tarn-

hem que os rnaiores cscores de dcsernpenho influenciarn mais intensarnentc a media, c 

OS valores cia seric SC CncOntl'aln pouco conccnrrados cm torn() cia media, corn elevada 

variação entre si. 

I)eciripondo-se OS ConveflioS em trés grupos cle desernpcnho, calculados pelo valor 

da media dos CSCOI'CS adicionado e subtraIdo o valor dc urn desvio padrao, estabelece-sc urn 

grupo de escorcs inferiorcs dc desempenho relativo (baixo descinpenho), urn grupo dc esco-

res médios (rnCdio desemnpcnho) e urn de escores superiores (alto desempenho). 

Para o ano (Ic 2007, CSSCS grupos forarn divididos nos escores de 0,354 48 e 0,844192. 

Assirn, as DPvIUs corn valorCs de cscores de clesempenho no intcrvalo [0;0,354148] 

compoern 0 grupo (IC haixo descrnpenho (Grupo 3); as corn valores no intcrvalo 
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[0,354148;0,844192] firrnain o de rnédio desernpcnho (Grupo 2); e as dernais, COlfl Va -

lores dc escores no intervalo[0,844192;1],  o de alto desempenho (Grupo 1). I)essa forma, 

corno se ye na Tabela 8, são classiflcados corno tendo alto descrnpenho (G rupo 1) 22,3% dos 

con\'cnios; no Grupo 2,de rnédio dcscrnpenho, se encontrain 62,1% e no Grupo 3, de haixo 

dcscrnpenlio, 15,5%. 

TABELA 8. GRupos DE CI.ssIF1ccAo DOS EscoR1s [)E DEs11PENHo DAS 

DMUs iri 2007 
C rupo 	Frequencia Percentual Pcrccntual 

Cuinularivo 

23 22.3 22.3 

2 	 64 62.1 84. 

3 	 16 15,5 100,0 

Iota! 	 103 1 	0,0 

lonte: Dados da l'csquisa 

0 rnaior ni'trncro (IC projctos, cm ambos OS anus (62,1% cm 2007; 74,6% ciii 2008), 

aprcscnta médio dcscmpenho, ou seja, compOern o Grupo 2,o quc se devc ao metodo dc di-

vi são dcsses grupos, que l)uSCa salientar OS CSOS de destaque positivos C flegativOS, iStO C, OS 

COflVCflIOS que Sc cvidcnciarn como rnclhorcs c piorcs dentrc us analisados.Assirn, iião serao 

ressaltados ncstc cstudo OS casos do Grupo 2, scndo enflitizadas as DMU's coiliponcntcs 

dos Grupos 1 c 3. 

Dcntrc OS CSOS do (Jrup() 1, destacarn-se os convenios do Arnazonas, Mato Grosso, 

Parã, Pcrnarnbuco c Rio Grandc do Nortc, os trés prirnciros corn 50% C OS dots ultirnos corn 

100% dc SCUS COflVCflIOS tcndo alto desernpcnho. Possucm pelo menos urn convenio no Grupo 

1 também o I)istrito Fcdcral,Minas Gerais, Rio dc janciro, Rio Grandc do Sul c São Paulo. 

Onzc Unidadcs Fcdcrativas apresentararn, cm 2007, convénios corn maxima cficiCncia 

técnica, isto é, escore igual a 1, caracterizando -se corno heizebmarks, sendo elas: Amazonas, 

Distrito Fcdcral, fVlato Grosso, Minas Gerais, Pará, ParaIba, Pcrnainbuco, Rio dcJanciro, Rio 

Grande do Nortc, Rio Grande do Sul e São Paulo. 

No Grupo 3, de baLxo descmpcnho, são dcstaque Acre, Paraná e Rondñnia, us dois pri-

mciros Corn 50% c o ültimo corn 100% de seus convCnios tcndo baixo dcscrnpcnho. Distrito 

Federal, Goiás, Minas Gcrais, Rio dc Janciro, Rio Grande do Sul c São Paulo tarnbcm pus -

sucm convCnios ncssc grupo. 

A cxistCncia dc convCnios no Gi'upo 3 indica quc it relaçao entrc a aplicacão dc rccursos 

hnancciros e a geracão dc resultados pelo programa foi ruim. Enrrctanto, DMU's classificadas 

no Grupo 2, de médio desempenho, também possucrn urna rclacao de rnau uso dc insurnos 
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para a geracio de produtos, sendo quc o fat() de haver pelo rnenos urn convënio no Grupo 2 

(médlo descnipenho) tambérn indica a necessidade de meihor aniação dos conveniados no 

PEI.C,principalniente aqucles que represclltarn o poder pubhco, no sentido dc huscar rnclhor 

aplicaçao de recursos financeiros na geração de resultados do prograrna. 

ATahela 9 evidencia a cornposiçi.o dos grupos de alto, rnédio c baixo dcscrnpenho (1, 

2 e 3,rcspcctivarncnte) de acordo corn a regiaogcografica dos convernos de 2007. 

TABELA 9. NUii;io DE DMUs POR GRUPO DEDESFIMPENUIO ri 2007 POR 

RJclAo GIoGIALic1\ 

Grupos 

- Total 

Regiocs 	\urtr 4 S 	 2 11 

Nrdcsrr 4 16 	 0 20 

2 13 	 5 20 

Sudt1 9 14 	 5 28 

Sul 4 10 4 24 

Total 	 1 23 64 	 13 103 

Fontc: t)adus da Pesquisa 

Corno se verifica nos dados daTabela 9,a major partc de convenios classificados como 

de alto desempenho, hem como de baixo dcscmpenbo, localiza-se na Regiao Sudeste, scndo 

csta tamhéin a regiao cm que mais houve convenios em gcral, no ano de 2007. 0 ntiincro 

dc convénios de b-aixo dcscmpcnho no Sudeste é o mesmo quc no Centro-Oestc, cinhora, 

conlparativamente pel() numero de convcnios totals, nesta ultima região a proporcão dc 

convenios no Grupo 3 seja major do que na primeira, sendo o Ccntro-Oestc tambérn a re-

giao de mncnor participaçao proporcional no (JrupO 1. Esses resultados negativos da Regiao 

Centro-Oeste sugercrn urna relaçao corn o lato de quc essa rcgiio, em especial o Estado de 

Rondônia, cncontra-sc ainda cin fuse de descnvolvimento dc urna estrutura voltada as p1i-

ticas pühlicas dc esporte c lazer. 

i\. Regiao Nordesre sc desraca por não possuir nenhum COflvCniO considcrado cotno 

de haixo desempenho, o quc inereec destaquc por ter firmado grande numnero dc convcmos 

nesse ano. Pode-se infcrir quc no Nordeste OS objetivos do PELC cstio sendo considerados 

c os resultados dernonstram a aplicacao eflcaz dos recursos publicos. ja as Regiocs Norte e 

Sudeste possuern mais convénios no (Jrupo 1 do quc no (Jrupo 3, o que pork corrohorar a 

relaçio entre o dcscmpenho c a Cstrutura de polIricas publicas local. Proporcionalmente, a 

Rcgiao Norre se dcstaca positivilmeilte das outras regiñes como rnaior partiCipante no Gru-

po 1, c o Nordcstc como rncnor participan te no Grupo 3. 
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No que se refcrc ao tipo de açAo conveniada, PELC-Todas as ldades (PELC) ou 

PELC-Vida Saudável (VS), os dados daTabela 10 demonstram quc, tanto numérica quan-

to proporcionalmente, o PELC-Todas as Idades possui mais ConVenios de alto desempenho 

C menos convertios dc baixo desempenho relativo do quc o PELC-Vida Saudve1. 

TABELA 10. Ntmio DE DMUs Poiz GRUPO DE DIsI'IPENIIo Ei 2007 POR 

AçAo DO PELC 
I 	 (;rtipos 

2 	3 	Total 

Programa PElt' 	 19 	 42 	 9 	 70 

VS 	 1 	4 	 22 	 7 	I 	33 

Total 	 23 	 64 	 16 	 103 

Foiite: Dadosda Pesquisa 

Esses rcsultados poderiam indicar urna relacao entre a ma unhizaçao de recursos 

financeiros e a menor disponibilidade destes recursos, dado quc os valores aplicados no 

PELC-Vida Saudável são, cm geral, inferiores aos clestinados ao PELC-T)das as idades. 

Por outro lado, e possivel que 0 fator de major interveniencia nessa relaçao insumos-

-produtos seja a exigéncia de menor quantitativo de participantes naqucic, por parte da 

gestao do PELC, para a irnplementaçao de ru6c1eos dc atividades, ou ainda o tipo dc ati\'i-

dade de cada açao programatica, posto quc atividadcs voltadas ao piThlico do PELU-Vida 

Saudável costumam ser realizadas em grupos menorcs. Em ambos os casos, o Produto 3 

considerado na análise dc desempenho relativo (minicro de pessoas inscritas) seria in-

fluenciando diretamente. 

Em todo caso, os resultados apontam para a necessidade de se huscar cada vez maiS 

a eficiéncia de aplicacao de recursos no PELC, em especial nas açöes referentes ao PELC-

-Vida Saudávcl, procurando tambem manter a qualidade das atividadcs ofereciclas. 

5.2.1. Projecão das DfVIUs de Baixo Desempenho de 2007 na Fronteira de Eficiência 

Após o cálculo dos escorcs de dcsempenho rclativo das Di\lUs, foram realizadas 

pro)ecoes delas na fronteira de cficiéncia, buscando-se "explicar"seu haixo desempenho pot 

mcio da visualizaçao das quanti(lades das rcduçOes dos insumos (inputs) e das expansñes 

dos produtos (outputs) nccessárias para que scus processos produtivos passem a pertencer i'l 

fronteira de eficiéncia. 

Considerando que o tratamento foi orientado a produto, a Tahela Ii inostra a pro-

jeção de produtos nccessários para o alcance da fronteira dc eflciéncia de cada D1\IU dc 

baixo dcsempenho (Grupo 3), cm tcrmos nuinericos c percentuais, mantendo-se 0 nu- 

94 



ENIl lX)s Sotn.ti . ( 1sF.\o no 	F.,,poRn: I ii: l).\ ('w.uw - 	RISSA I IAI)1)\I ) ( 8 L\ VIHR\ I' 

mero de insumos utilizados. Considerando a manutencao dos inputs, os mesmos forarn 

suprimidos da tabcla. Na Tabela ii, as DMUs cstão ordenadas segundo seus escores, do 

malor para o menor. 0 Produto I (PR01) trata do nümero de profissionais pagos pelo 

convénio PELC; o Produto 2 (PR02) é o total de pessoaS participantcs na formacão con-

tinuada (agentes, profissionais); e o Produto 3 (PR03) é o nñmero total de pessoas inscri-

tas nas atividades do Prograina. 

A variive1 dados cOntém o i imcn de unidades resultantes da I)MU, isto é,do conve-

nio PELC. A variávcl projeçio, o i imero dc unidades c1ue devem set produzidas para que a 

DJ\'IU alcance a fronteira de eflciência; e o percentual é a diferença, em termos percentuals, 

entre a projecao C OS dados, ou seja, o quanto a DMU nccessita aumentar de produto para 

chegar a fronteira de cliciãncia. 

TABELA 11. PROJEcAO 1)IPROI)UTOS PARA FIoN'rIiR DEEFICIENCIA 1)AS 

DMUs I)F Buxo DEsE'1PENHo EM 2007 

D\IU# Piodutos Dados Projeçdo % I)MU# Produtos I)ados Projeçao % 

DMU77 I'Ri) 	1 17 49.0: 188.27% I )M1 	% PRI.) 1 I S S 	.81 258.73% 

PRO 2 3 .19.93 I564-34'!n PRO 2 30 107.62 258.73% 

PRO 3 800 3139.38 292.42 1 S PRO 3 500 2992.17 498.43% 

DMUI8 PRO 1 11 32.3 193.66% l)811131 PRO 1 10 37.35 273.46% 

I'R(.) 2 15 44.05 193.66% PRO 2 10 39.75 297.474. 

PRO 3 300 1983.57 561.19% PRO 3 240 2538.65 957.7704. 

51U41 PRO 1 34 102.4 201.17% DM1124 PRO 1 6 22.6 276.66% 

PRO 2 35 105.41 201.178' PRO 2 10 37.67 276.66% 

PRO 3 2000 8750.13 337.51% PRO 3 400 1506.62 276.66% 

DMI.117 PRO 1 7 21.83 	- 212.14% 0811)72 PRO I 	- 0 14.03 - 

PRO 2 10 31.21 212.14% PRO 2 10 38.17 281.70% 

PRO .1 200 1147.85 473.92% PRO 3 400 1526.81 
281.70j 

1)MU83 PRO 1 14 .13.83 213.06% DMVYt l'RO 1 13 51.5 296.159i, 

PRO 2 13 40.7 213.061% PRO 2 9 51.5 472.22% 

I'RO 800 3192.65 29908% PRO 3 800 4104.75 413.09% 

DM1,367 PRO 1 30 95.03 216.76 1 YM1 1 1 PRO I 26.97 439.36% 

I'RO 2 30 95.03 216.76% PRO 2 5 24.34 386.72 1Y) 

I'RO 3 1000 8118.59 711.868 PRO 3 400 1622.41 305.600,'. j 

I )811 	100 PR0! 10 31.86 218.59% 1)81187 PRO 1 10 - 	48.1 380.99 " ] 

PRO 2 111 31,86 218.5981) PRO 2 10 49.5 395.04% 

PRO 3 330 1967.49 496.59 PRO 3 300 3272.88 990.96% 

1)811125 PRo 	1 7 24.02 243.16 0811)58 PRO 1 0 26.39 

l'RO 2 10 34.32 243.16,., PRO 2 7 36.55 422.094b 

PRO 400 1372.64 243.16%. PRO 3 400 2088.35 422.0911. 

Fonte: Dados da Pesquisa. 
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Em termos gerais, através da visualizaçao da Tabela 11, pode-se afirmar que o taror 

quc mais influencia os baixos escores do Grupo 3 é o Produto 3, isto é, o n6rnero de pessoas 

inscritas nas atividades do programa, variávcl quc mais precisa ser 'aumentada na maioria 

dos casos,para que OS CSCO1'CS das D1\'IUs alcancern afronreira de cficiéncia. 

As exceçOes são as DMUs 77 (Prefeitura Municipal de Pelotas, RS) e 96 (P.M. de Ri-

beirão Preto, SP), e a 1)v1U 1 (P.M. de Acrelândia,AC), que devein nicihorar em maiorcs pro-

porçocs, respectivarnentc,os produtos 2 c 1 (n6mero de participantes no processo de fiirmacao 

C nurnero de proflssionais pagos pelo prograrna). Cahe destacar cjue cada produto dcvc scr 

autnentado mantendo-se as quantidades dc insurnos (valores de investimelito), maximizando 

a utilização dos recursos do programa para a produçao de resultados do mesmo. 

5.3. Cor'vEios DO PELC F.im 2008 

0 valor cia media dos escores de desempenho das instituicOes conveniadas cm 2008 

(Tabela 12), apes'ar de rnaior do quc 0 valor do ano anterior (Tahela 7), tambCrn aponta para 

a necessidade de meihoria naperformana' da atuaçao pubhca na gestäo de rccursos no PELC. 

TABELA 12.AED 1)OS ESCORES DE DESEMPENILO DAS DMUs EII 2008 

Es Ct) FC 

2Iédia 
	

0.61959(1 

Mediana 	 0.57624 

Desvio-Padrão 	 0,19109120 

Amplitude 	 0,78959 

Percentis 	 33,333 	0,52756 

	

66,666 	 0,6369 

Fonte:Dados dapesquisa. 

A amplitude dos escores de desempenho relativo deste ano C menor do que em 

2007, C OS valores mais aproxirnados da media, crnhora ainda dispersos, como indica seu 

desvio pad rão c percentis. 

Os convCnios dii sCrie de 2008 também forarn decompostos CIfl trés grupos de 

desempcnho, da mesma forma que cm 2007. Assirn, no grupo de escorcs inferiores de 

dcscmpenho (Grupo 3 - Baixo Desempenho) localizarn-se as DMUs corn CSCOCS no 

intervalo [0;0,4288]; no de Médio Desernpenho (Grupo 2), os que possucrn cscores no 

intervalo [0,4288;0,81098]; e no de Alto Desempenho (Grupo 1), os de escores no in-

tervaic) [0,81098;1]. 
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Essa classificaçao dc desempenho, corn() mostra a Tabela 13, deterrnina 16,4% dos 

convénios corno tendo alto dcscnipcnho (Grupo 1); 74,6% Corno de rnádio dcscrnpenho, no 

Grupo 2; e 9% corno de baixo desempenho (Grupo 3). 

TABELA 13. Giuos DI Cissii'icçAo IiOS EscoIEs DE DIs1IpINI 10 DAS 

DMUs ii 2008 

(rtIPo 	Frequencia 	Pciccntual 	Percetittial 
('u iniiIatio 

20 	 16,4 	 lh,4 

91 	 74.6 	 91,0 

II 	 '1(1 	 100 

I'otal 	122 	 100 

Fontc: 1)ados da pesquisa. 

As l.JFs coin rnaiorcscorc de descrnpenho cm rclaçao as dcmais,corn maxima ehcincia técni-

Ca, havendo aplicaclo meihor scus rccursos hnanceiros no arendnncnto a e na fbrmaçao dc 

agcntcs, quando comparados aus demais convénios Wi séi'ie, frain Ccará, iI\'Iaranhão, I\Iato Grosso, 

l'vlinas Gerais, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, 

Santa Catarina c São Paulo,cada urna corn pelo menos urn COflVCfl1O corn escorc maxim(),igual a 1. 

I)estacarn-se no Grupo 1, tendo alto desempenho, Os coiwenios do Maraiìhao, \lato 

Grosso e Rondônia, quc, tcnd() poucos COflVCOiOS, possucin, respectivamentc, 50%, 1009/6 e 

100% dos rncsmos flCSSC grupo. Compoem o (rupo 1, ainda, I\Iinas Gerais, Pernambuco, 

Rio de janciro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo. 

No grupc) de baixo descinpenho (Grupo 3), não ha destaqucs como no Grupo 1, 

quando se trata da rclaçao entre nurnero de convénios no grupo C nt'irnero de COflVCHiOS 

totals. Dcssa forma, ha urn pcqueno nürncro de convnios totals que forrnain o Grupo 3, 

C poucos convenios por cstado ncssc grupo. Possuem convenios considerados de baixo dc-

sempenho o l)istrito Federal, Goiás, Minas Gerais, Pernambuco, Rio de_Janeiro,  Rio Gran-

de do Norte, Rio Grande do Sul e Santa Catarina. Lonvein salientar o fato de quc o estado 

de São Paulo sc dcstaca por não apresentar Convénios no Grupo 3, apcsar de 14 con-

vénios no total. Eni urn extrcnio oposto, o Distrito Federal e o Paraná, corn grande nümcro 

de convénios, não aprescntam nenhurn convnio compondo o grupo de alto descrnpenho. 

Em 2008, quando a classiflcaçao dos grupos se dá considerando as regiOcs geográficas 

brasilciras, a Região Norte se destaca por nao possuir convenios categorizados como tendo 

baixo dcscmpcnho, ao mesino tempo cm que possul a mcsma quantidade de convenios corn 

alto e rnedio dcscrnpenho,corno se pode ver naTabela 14. 
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TABELA 14. NUrIERo I)E DMUs P0l{ GRUPO DE DEsEr1PENI10 ii 2008 POR 

R1GIA0 G:oGRAIIcA 

(,rupos 

2 3 Total 

Rcgioes 	r'wrte 	 3 0 6 

'ordcstc 13 2 19 

Cenrr-Oeste 	1 20 2 23 

Sudeste 	 7 33 2 42 

Sul 	 5 22 3 32 

Total 	 20 91 II I 	122 

1ontc: Dados da Pesc1uisa. 

Segundo o dcsempeiiho, a Rcgiao Sudeste, ((IC hulls realizou COflVCflIOS CIII 2008, 

e a quc mais pOSSUI COflVCfliOS no (rupo 1, tcndo tamb'm poucos no Grupo 3. () Noi -tc 

também apresenta bons resultados, sendo a regiao quc apresentou a maior proporcao de 

conveflios no Grupo 1, C a menor dentre OS COflVCWOS ITICflOS eficientes. 0 Centro-Ocste se 

apresenta com major nümero de COOV61OS no CrUp() 3 do que no Grupo 1, ao contrarlo da 

Rcgiao Nordeste, tendo i menor proporçao de convenios dc alto desempenho, enqtllinto o 

Sul compoc cm rnaiores proporcoes 0 grupo dc baixo desempenho. 

Qiando sc trata do tipo de açäo conveniada, mais urna vez o PELC-'I'odas as Idades 

SC destaca (IC forma positiva, corn grande numcro de convenios no grupo de alto descrnpc-

nho e baixa quantidade no dc baixo desernpenho,conformc aTabela 15. 

TABELA 15. N(jwn.o DE D1VIUs POR Giwo ii DIsrlPENiIo ii 2008 POR 

AçAo 1)0 PELC 
Grupos 

Total 

Regocs 	PEI.0 10 20 	 2 32 

VS S 4 14 

lRONASC1 	1 3 50 	 2 55 

l;NIF;NI)A 2 17 	 2 21 

Total 20 91 	 11 122 

loote; Dados da Pesquisa. 

Porém, importa rcssaltar qua, embora OS cOnvcflioS PELC-Todas as Idades sejam OS 

quc trials compoem o Grupo I cm niiiricro, quando comparados ao numero total de Con-

vénioS nestC ano de cada ação rClacionada ao PELC, calculando-se 0 perccntual, o PELC- 
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-Todas as Idades fica em segundo lugar no grupo de alto rendiiiiento, pois a quantidade dc 

COflVCfliOS desSa açao no Grupo 1 represcnta 31,25% do total dc SCUS Convenios. Ja o PELC-

-Vida SaudSvel possul 35,71% de seus convénios no Grupo 1. 

As açöes do PELC -Vida SaucIxel e as contratadas por emendas parlamentares 

OSSUC1T1 a mesma quantidadc de convénios 00 Grupo 1 e no Grupo 3. lodavia, para 

aciuelas primeiras o numero de convcnios dc alto descnipenho representa urna propor-

ção nialor de CaSOS do que estas 'iltimas: os COfl\TCOIOS de cmendas estao cm 9,52% no 

Grupo 1, enquanto 35,71% dos convcnioS PEI C-Vida Saudável Sc encontram nesse 

grupo. Assim, en) 2008, a() contrario de 2007, ON ConvenioS PELC-Vida Saudávcl se 

mostrarn mais cficientcs, corn major desempenho do quc os relacionados as outras 

acOes, proporcional ou percentualrnentc. 

A partir dcste ano, passarn a bayer convenios PELC-PRONASCI, 15w é, parcerias  

entre o PLLC co Programa NaC1()lial de Seguraiica Pr'ihlica corn Cidadania (PR()NASCI), 

do Ministério da Justiça, cm husca de niajores possihilidades de atendimento populacional, 

sendo esta ação prograrnatica a dc major partiCipdça() na série de 2008. Apesar de estarem 

em major nurnero no Grupo I do que no (Jrupo 3,o qUC seria urn fator positivo, OS convenioS 

PELC-PRONASCI compOem muito liltensarnente o Grupo 2, de dcseinpcnho médjo, de 

torma C]UC apenas 5,45% de seus convenios é classificado como de alto desempenho. Essa 

cficiéncia relativainente haixa podc decorrer do titto de ser 0 primeiro ano (IC iniplcmentaçao 

dcsta açao, não havendo ainda urna institucionalizaçao de SCIIS pmccssos c nletodC)s. 

Esse baixo desempenho pode indicar tarnbem uma priorizaçao do ton) c dos objetivos 

do PRONASCI, Clii detriniento daqucles dC) PE! C, focando mais no aspecto funcionalista 

de superaçao dc siruaçOes de risco do que na conipreenso e prática do esporte dc participação 

e do lazer por Si mesmos. I )cssa forma, seria interessante huscar comprcendcr melhor qua] C) 

sentido e papcl dessa ação CO0 componentc (10 PELC e Como se dá na prática sua imple-

nientaçao, bern como o controic de seus produtos e resultados, criando flOVOS modelos de aná-

lise de desempenho que incluam seus objetivos especIficos, rclacionados aos denials objcrivos 

do PELC,dc niodo a possibilitar outras indicaçOes sobre sua eficténcia. 

i.iii todo caso, OS resultados apontam para it necessidade dc se buscar ca(Ia VCZ foals a 

eficiéncia de aplicaço de recursos no PELC Como urn todo, buscand() malores pi -odutos e 

cscores de descmpcnho, e procurando tambérn manter it qualidade das atividadcs oterecidas. 

Mesrn() (jOe iiao baja muitos COflV61I()S no Grupo 3, ilC) tomar Os CoflVeflioS do Grupo 1 como 

exemplos dc possihilidadc dc maior eficiéncia alocativa, é fundamental que se procure niclho-

raragcstao dc rccursos piiblicos nesse I'rograma. Da mesma mancira,considerando qUc us es -

cores dc desempcnho sto relativos entre us convenios anahsados,e na() absolutos,os convcnios 

do grupo dc Alto Rendiniento devem cuidar para que mantenham seus altos escores, tanibéni 

buscando a niclhora da relaçao ilIj)Ut - Outpllt flCSSC Progrania. 
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Para tanto, retomando a perccpçio de Cotta (1998),6 fundamental que sejain dcsen-

\'olvidOS métodos de avaliaçao e controle em todas as açöes programaticas do PELC, bus -

cando minimizar clesperdIcios de recursos disponIveis. Especificamente no quc se rcftrc aos 

convénios firmados por rneio de emendas parlamentares, afirniam Sodré e Alves (2010), a 

insuficièiicia de controle sobre a aprovacão e exccução dos mesmos permite ccrta discricio-

nariedade, o que resulta na distorçao do objetivo deste instrumento de desccntralizaçio de 

recursos, inclusive suscitando C apoiaTldo oportunidades de corrupc. 

5.3.1. PR0JEcA0 DAS DMUs I)E B1ixo DIsIriPENI10 DF: 2008 NA F1oN'rElIA 

DE E1'IcwNcI 

Assim CO!T1O feito para as I)\lUs de 2007, para as de 2008 também foi rcalizada itma 

projeçao na trontcira de cficiéncia, detcrminando quais produtos Silo mais dctcrminantcs para 

o baixo desempenho do Grupo 3. Dessa forma, aTabela 16 flustra a projeçao dc produtos ne-

ccssarios para o alcance da frontcira de cficiéncia de cada DMU de baixo descmpenho (Grupo 

3),em termos numéricos c percentuais,sendo manridos os InSUmOS utilizados. 

NaTabela 16, as DMUs tambeni cstão ordenadas segundo scus cscores, do major para 

o menor, e os produtos 1.2 e 3 (PRO 1, PR02 c PR03) sao Os mesmos da lahela 11 (nflmcro 

de profissionais pagos, n6mero de participantcs na forrnacao, e ntimcro de pessoas inscritas, 

rcspectivamentc),bem como as variaveis dado, projeçao e perccnrual. 

TABELA 16. PR0JEçA0  1)E PRoDuTos PRA FRONTEIRJ\ 1)E Ei., iCIf-:NCIA DAS 

DMUs DE Buxo D1sF:M PEN! 10 1i 2008 
I)MU# 	Produtos I Dados Pi(jcçao % 	1)MU# Produtos Dados Projccao % 

DM020 	PRO 1 .-; I 34.1 	1)M 	0 PRO I I 427 1 S.49% 

PRO 2 3i 70.25 131.17% PRO 2 24 68.76 186.49% 

PRO 3 1400 3278.42 134.1 7°. l'RO 3 800 2291.93 186.49% 

DM1741 	PRO 1 26 65,74 152.85% 	D.\1055 PRO 1 10 30.95 209.49146 

PRO 2 2 19.73 886.41% PRO 2 21 64.99 209.49 

I'RO 3 1200 3069.86 155.82% PRO 3 300 928.47 209.49% 

1)Mt)33 	PRO 1 15 40.34 168.91% DM1399 PRO 1 11 39.24 256.74% 

I'RO 2 25 67.23 168.91 1% PRO 2 7 24.97 256.74136 

PRO 3 900 2420.14 168.91% PRO 3 200 1066.99 433.49% 

D.\1058 	1'RO I S - 21.95 174.42% 	DM088 PRO 1 18 70.3 290.58% -. 

PRO 2 20 54.88 174429i. l'RO 2 20 78.12 290.58% 
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PRo 3 200 548.84 

PRO 1 13) .36.4 

PRO 2 20 $6 

PRO 3 321) 1261.96 

PRO 1 9 25.33 

PRO2 15 42.21 

PRO $ 250 703.52 

800 	3121.61 	290.58% 

7 	33.42 	375.93% 

10 	47..59 	.375.93% 

200 	951.S7 	375.931 

!ontc: Dados da Pesquisa. 
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Para a DMUs do ano de 2008, Os perccntuais a screm incrcincnrados nos produtos 

1, 2 c 3 sao, do modo geral, iguais entre si, isto e, para c]ue as I)MUs alcanccin a fronteira do 

cficiência, é necessarlo quo scjarn produzidas as rncsrnas proporçöcs dos trcs outputs ana-

lisacios (ntuncro do profissionais pagos, nurnero dc participantcs na forrnaçito, c nurncro 

do pessoas iflScritaS), rnaiitciido - sc OS ii1/)1/tS CoiistailteS. As DI\'IIJs 41 (IU\'l. do Ribeirio 

das Neves, I\TG) c 99 (Pi\i. dc Polotas, RS), no entanto devern dispensar rnaior atonçac) ao 

nurnero do participantes nil Iornlaçao continuada, c a DI\"i U 82 (Centro de Intcgracao de 

Forrnacao - CIPE, RN) an nurnoro de pessoas inscriras nas ativicladcs do 1ELC, para quo 

possarn aurnentar scus esoorcs do dcsernperlho, cliegando a frontc1ra de cficincia. 

6. CoNcIusAo 

()s rcsuitados das análises doste capItulo indicarn urna evoiuçao do Prograrna Fsportc 

e Lazer dii Cidacic desdo sua criaci.o ate Os anos recentes (2008, ultirno dado disponIvol), 

tanto no que se refere ao nrirnero de coOvenios firmados aiivalrncnte, quanto se forcrn COn-

siderados os invcsrirnentos realizados noste prograrna. Rcssalta-se, porch), quo C aiiida urn 

prograrna relativarnento overn e em descnvoh'irnon to. 

Sc, pot urn lado, essa evolucao podo I ndicar a busca por urna democrarizaçao do acesso 

a politicas pühlicas de csportc c 1a7.er, por outro, 0 aumonto do convenios se mostra restrito 

0 intimamentc rclacionado ao aspecto OrçaITlCfltiiri() dii Secrotaria Nacional do Dcscnvolvi-

mento de Esporte e Lazer (SNDEL). Considerando que o orçarnento destinado ao PELC 

ainda C lirnitado, o prograina busca novas possihilidades de arendimento da populacão, 

corno a parocria corn 0 Ministerto cia Justica cm scu Prograrna Nacional do Seguranca Pu-

blica Corn Cidadania (PRONASCI). 

Estc capItulo n'iostra q'  não existc 11111 padhio de investinlentO 110 PELC tanro por 

parte (10 Ministérlo do Esporte (1uailto no que Sc rctere it contrapartidas,o quc podo scrvc-

nfioado pelas grandcs variaçOes dos valoros de recursos financ.eiros. Existoin oonvcfliOs do 

portos diforciiciados, dadas as ditercncas do porte tambern do seus proponcntcs. 
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Os resultados sugcrern que o perhl dc aplicac.o dc investimentos, CO!1SiderafldO a 

rclaçao entre os recursos do convencnte (Ministério do Esporte) e do proponente (Ins-

tituiçOes Estaduais e Municipais), flaO Sc orienta na dircçao do alcance do oh1etivo do 

PEI.0 de cstruturaçao de polIticas pt'iblicas de esporte e lazer nos poderes publicos muni-

CipaiS C cstaduais. 

Entcnde-sc que, quanto malor o investirnento do NIinisrério do Esporte c menor 

C) investirnento de contrapartida por COOV6O1O, rnaior tambem a dcpendéncia do gestor 

local corn relacao aos invcstirncntos lederais, o que se contraporia ito desenvolvirnento 

local de poilticas piThlicas e programas. Dessa forma, scria de se esperar quc, a meclida quc 

o progralna se dcsenvolvcsse, aumentaria a participaçao hnanceira dos propondntcs, (IC 

tbrrna que OS recursos fiderais seriam somente urn auxIlio, C näo urn suprirncnto. Ao con-

trarlo disso, o valor médio de contrapartidas por COflvcfflO do PELC vem dirninuindo ao 

longo do tempo. 

Uina vez que o PELC seja compreendido corno parte dc urna politica piblica, suas 

dotaçoes orçamcntanas anuais dcveriam ser niantidas cm proxirnidade de valores medios 

estabeiccidos de torma a manter continuidade dos projetos e propiciar a consolidaçao dos 

seus objetivos. Nesse sentido, poderia ser csperado tarnbern CIUC flOS anos em quc o Minis-

terio do Esportc não pudesse investir tanto no PELC quanto no ano anterior, os valores de 

contrapartida fossern rnaiorcs, de rnaneira a equilibrar o valor desse inveStirncnto, nio prcju-

dicando a irnplemcntação do programa por questocs orçamcntarias. 

Deve-se ponderar, toclavia, que OS ConveniOS firmados c analisados não foram OS fl1CS-

mos ao longo do periodo ilc vi#ncia do programa. Dessa forma, nao se pode afirmar se a 

dirninuiçiio de recursos de contrapartida se deve it dependiicia da instituiçao conveniada 

unto ao Governo Federal, na dirccao contraria it busca da autoflOmia local ap6s varios COIl -

veniOs PEI C, ou it tentativa (IC descnvolviniento politico auxiliado pelo PlLC, no caso de 

serern novas instituiçocs convcniadas. Certarnente, ito serern analisados individualmcnte 

cada urn dos convenios, haverá ambos OS casos, nao SCfld() possivel, através dcstc estudo, de-

terminar a natureza dessa relaçao, rnuito menos generalizá - la. 

No quc Sc retere it avaliaçao do desempenho relativo dos convénios do PELC, em 2007 

c cm 2008, podc ser notado quc cm ambos Os anos houvc poucos convénios do PElC-Vida 

Sauditvcl c urn nümero muito major de convénios PELC-Todas as Idades. Poder-sc-ia sugerir 

urn aumcnto no nimero de cOflVCflIOS relativos aquela prirneira; no entanto, devc-sc destacar 

quc o PEIC-Todas as idades é urna açao mais abrangentc do quc o PELC-Vida Sauditvcl, 

arenclendo o prirneiro a todas as thixas etitrias, e o iitltirno a adultos c idosos acima dc 45 anos. 

Portanto, essa rnaior participaçito do PELC-Todas as Idades, em terinos de nürneros de con-

venios, mostra - se cocrcnte corn o obctivo do PELC de busca da dcrnocratizaçao do accsso its 

polIticas p(tblicas de csporte c lazcr,pois atenderia a urn publico maior. 
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Cabe ressal tar rambérn quc a husca por essa dernocrarizaçao do acesso a lazcr c esporte 

nao deve se relacionar sornentc a abrangéncia do prograina, mas tainbérn a sua acessihilidade. 

a criaçao de politicas pi..'iblicas locais nestas areas, c ao estImulo ii busca pela percepcão das de-

mandas especIficas de cada contexto social, possibilirando-se a criaçao dc politicas püblicas 

ade.quadas ao SCU piihhco-al vo e a capacidade cii oportiinidade de escoiha pelo mesmo. 

A insuficiência de controic sobre a aprovacao e execuçao dc convenios frrnados por 

encndas iar1ai1ei1tares perinitc tuna discricionariedadc que pode resultar na distorçao de 

seu objctivo, hein corno provocar c apouar 01)Ortuniclades de corrupc'uo. Assim, é possi\'eI qu 

Os projetos propostos c aprovados por essa inodalidade possuamobjetivos quc se desviein do 

foco do prograina; conscquentcmcnte, os produtos nao scriam genados tao bern quanro nos 

outros convénios. I)essa torrna, essa p)ss1Te1 lihcrdade no p1aneamcnto e cxccuçao die con-

venios vincuhados a cinendas, expostos no ano de 2008, pode ser urn firor dc influéncua para 

a avauiaçao do desempcnho rehativo desses convénios, o quid nao se mostrou tnUit() positivo. 

Entretanto, a análisc mais aprof'ndada dessa influéncia nio cahe it cste estudo, scndo urna 

sugcstão pari fittunas pesquisas sobre o tcina. 

Outra sugestao para estudos é a husca por informaçOes qualitativas que caractenizern 

Os COflVéflios chassificados Comu) benchmarks, componentes dii fronteira dc chciencia, COOl 

escore igual a 1, identificando destaqucs e particularidades de sua iinpIcincntacio, visando 

criar referéncias pina a execuçao de projetos no PEI C. 

A partir do aim de 2008,o PELC paSsou a irnplcmentar COIl VeniOs vincuhados ao 

PRONASCI, sendo o PELC-PRONASCI a açao programatica de mator participa-

çao no grupo dc COflVCOiOS neste ano. Sc, por urn lado, esta participação possa sugerir 

urn major atendimento it popuhaçao, por outro, dcstaca-sc scu dcScmpeflh() interior 

as demais iniciativas, inclusive ernendas panlamentares. Esse baixo dcsempcnho podc 

demonstrar urna prionizaçao do foco e dos ohetivos do PRO NASCI, em detrimento 

daqueles do PELC. Dessa lorma, senia intcressantc buscar comprcender mclhor qual 

o sentido e papcl dessaaçao como componente do IELC e com() SC dii na pratica sua 

iinpleincntaçao, hciii coino o controle de scus produtos e resultados, cniando novos mo-

delos dc análisc de descmpenho que incluam seus objetivos espccIhcos, rchacionados 

aos dcrnais objetivos do PEI.C, de modo a possibilitar outras indicaçoes sobre sua e6ci-

éncia no ârnbito do PEI C. 

I)estaca-se tambérn quc o PELC possul ifluitos objetivos especIficos, 0 qile, por urn 

lado, indica uma tcntativa die abrangcr aspectos diversos rehacionadosaatuaçao do poder 

p6b1ico na area do esporte e do hazer, buscando uma atuação ampha do prograrna. Entretan-

to, cssa amplitude pode se tornar urn ponto arriscado do PH .C, ao possibilitar urna muon 

dispersao do foco dessa atuaçäo, cruando pnonidades nao muito \'uiiVCiS C millilflizafld() a 

atencao a pontos crucials de eXcCuçao do progranua. 
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Dc mancira geral, dada a escasscz de rccursos financeiros do PEUC, os quais são cm 

SUa maloria de origcm publica, medidas como a busca dc novas parcerias sao plausIvcis e, 

em princIpio, ate recomendávcis. No entanto, é premente que SC busquc, tanto ncssas nOVaS 

possihilidades quanto mis já consolidadas, a utilizacao eflcicnte dcsses rccursos, procurando 

produzir, a partir destes, cada vez majores quantidades de produtos e resultados nos conv- 

fliOS do PELC. 

Dessa nianeira, espera-se quc cste estudo, bascado cm conceitos de avaliacOcs forma-

tivas, contrihua para que se desenvolva unia maior cfctividadc da açao p6b1ica, em especial 

no ainbito do Programa Esporte e Lazer da Cidade, e principalmente no que se refere as 
variáveis tratadas aqui como seus produtr, oTen'n1vendo. a partir (Iclas, malor 2pvcrnabi - 

1it;k r 2- ()\ *(' rT 	11 C3 fl11 t1C 	1)1Hfli 
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CAPITULO III 

PI1cLpçAo DE GES1'ORES FEDERAlS SOBRI o 	Esioim: E LziR 
DA Cwu)1: 

1. IN1'R()!)UçAO 

0 Programa Isporte C Lazcr da Cidadc (PEI C) é uma iniciativa da Sccrctaria 

Nacional dc Dcscnvolvimcnto de Esporte c Lazer do !\IiIustcri() do Esportc (SN DEl ). 

Trata-sc dc UIThI proposta v()ltada para o dcscnvolvinicnto de politicas piblicas dc esporte 

de I)11t1cipaca() C de lazer, rccoiihcccndo c tratando o csportc e o lazer conio dircitos Soclais. 

C) prograina é impicincotado por organs da adniinistraçao publica cstaduais c mu-

niCipaiS, por organizacocs do terceiro setor C P'' insntuiçocs (IC Cilsiflo sUperior brasileiras, 

niediante a proposicao de projetos sociais por partc dos mesmos C aprovaca() de projctos cm 

editais ou por melo dc cmcndas parlamcntares. 

1)cssa lorma, cmhora a ifliciativa (Ic cxccuçao de l)1'cjetos  Sc dé em nIvcis cstadual c 

municipal. Os gcstorcs fdcrais do PELC possuem papcl cstratégico na iniplcmcntação 

do prograrna, seja cm scntido amplo, COlOr) Programa dc Covcrno, Scja em sentido restrito, 

inatcrializado cin 1)roetos Soclais, pois influcnciam dirctamcntc ern anibos os casos, articu-

lando possil)ilidacles dc aporte hnancciro, julgando propostas dc projetos, oricntando sua 

implcrncntaçao cm ni.vcl local c reorientando OS II1CCaIiISmOS de açao do programa. 

Ncssa perspcctiva, cstc Capitulo procura responder a qnlcstao qual a perCepçao dos 

gesrores fx1erais do PEI C acerca (IC scu objeto de atUaçdO? Para taflto, obetva. identiflcar a 

visao dos gcstorcs fcdcrais do PELC sobre esse programa, tanto cm sentido lop-down quan-

to bottom -up, buscando comprecndcr a rclaçao entre sua visao do PELC c a jcrspccti'i1 sob 

0 qual é proposto, akin dc salientar Hhas, diflculdadcs c liiiiitaçOcs (10 programa, propondo 

altemnativas para sua soIuçio, nunia conccpcao dc avaliaçao forinativa. 

0 PEI £ sc bascia flOS principios do cSportC C (10 lazcr como dircito social c (ICVC1 do 

Estado; da univcrsalizaçao c inclusão social; da dcmocratizaço dii gestao C (Ia participa- 

c da rcversão de quadros dc cxclusao c vulnerabilidadc social. Possui como dirctrizes a 

auto-organizaçao comunitaria, ii trabalho colctivo, o respcito a divcrsidadc, a irltergcracio-

nalidadc, o fomcnto e ditusao da cultura local, C a intcrsctorialidacle (IVIIN I STERTO DO 

ES PORTE, 2004). 
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No cstabelccirnento dc convenios cutre Os proponcntcs (Governos Estaduais c Mu-

nicipais,OSC1Ps,Instituicocs de Ensino Superior) e o concedentc (Ministério do Esportc/ 

SNDEI ), ambas as partcs são elernentos fundamentais para a iinplcmcntaçao do progra-

ma. I)essa forma, o PELC é uma ação cuja irnplerncntaçao podc ser tratada segundo urna 

abordagcm tanto Thp Down quanto Bottom Up, isto é, contem açOes top- /own. POiS suaS 

dirctri -zcs são determinadas pelo órgão gcstor rnáximo do programa, a SNI)EL/Ministério 

do Esporte, mas também açOcs bottom-up, de iniciativa do proponcnte dos proictos, em seu 

proccsso dc implcmentaçao, adequando-sc as espccificidades cm nhvel local, partir da consi-

deraçao de suas dcmandas populacionais. 

2. CoNsi 1) ERAçC) ES M ETOI)OLOG i c1is 

Este cstudo, de abordagem qualitativa, caracteriza-se, de acordo corn scus 

tins, CO1TI() UIfll j)CSqUISa prioritariainenrc descritiva, cie posSui corno ohjeto de 

pcsquisa o Prograrna Lsportc c Lazer cia Cidade (PEI £). A colcta de dados foi rc-

alizada por mcio de cntrevistas pcssoais sernicstruturadas, corn OS gcstorcs federals 

do PELC, cujo roteiro encontra - se no Apéndice I (VERGARA, 2006; GIL, 2008; 

BARD1N, 2009). 

0 PELC é wna iniciativa da Sccrctaria Nacional de T)escnvoivirnento (IC E.sportc 

e Lazer do Vlinistcrio do Esporte (SNDEL), cuja estrutura é ilustrada pela Figura 1 

Ministéno do 
Esporte 

Secretana de Desenvolvimento de 
Esporte e Lazer (SNDEL) 	- 

Departamento de Politicas Sociais de 	Departamento de Ciencla e 
Esporte e de Lazer (DPSEL) 	 Tecnologta do Esporte 

Coordenação-Geral de 	Coorctenação-Geral de 
Politicas Soclais de 	Apoio. Capacitaçâo e 
Esporte e de Lazer 	Eventos Esportivos 

I.  E st ru tuni Adininistrariv;i da Sccretaria ",acional de Desenvolvimento de Esporte e Lazer (SNDEL) 

Iontc: I )ados di Pcsqusa. 

As entrcvistas forarn realizadas individualrncntc corn os gcstorcs de cacia subdvisao 
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da SN[)EL, expostas na Figura 1. Dessa fbrrna, forarn cntrevistados a Sccrctária Nacional 

de I)esenvolvirncnro de Esporte e 1 gazer, a diretora do Departaniento de P()liticas Sociais de 

Esporte e Lazer, o Coordenador-Geral de Politicas Sociais de Esportc c de Lazer, e o Coorde-

nador-Gcral (IC Apoio, Capacitacio c Eventos Lspornvos. I odas as entrevistas ocorrerarn em 

BrasIlia, no roes de agosto de 2009,e firam gravadas corn consentimento dos entrevistados. 

0 tratamento dos dados coletados toi teito por meio do proccditncnto de Análise 

dc Contcido (BARI)IN, 2009), COW aUXili() do Software SPHINX Lexica. Optou-se 

por recorrer I este software para auxiliar fla analise de conteudo, pelo fato de a análisc dos 

dados coletados ser complexa c comportar urn grande inirnero de variáveis -a tratar sirnul-

tanearnente, havcndo grande nurnero de categorias e unidades a scrern registradas. Neste 

caso, recornenda Bardin (2009),6 interessarite poder recorrer i informatica para csse pro-

ccdiinento metodologico. 

2.1. REFEIiNcEAl.ANA1iT1co:ANALIsI DE CONTEUDO 

0 procedirnento metodologico denorni nado AnIlise de Contcildo fbi proposto por 

Laurence Bardin, cm 1977, c dcsdc cntao vem sendo amplamente utilizado cm pesquisas 

de natureza qualitativa, especialmente na cirea (las Cléncias Hurnanas e Soclais i\plicadas 

(BARDIN, 2009). 

Para a autora, a Análisc cle Conteiido C urn "con juhito (IC tCCniCas de aná]ise das Cornu -

nicaçöcs que utiiiza procedirnentos sistcmIticos e objetivos de descriçao do conteOdo das 

mensagens", dc forma que 0 analista, a partir do tratarnento clas rncnsagcns quc manipula, 

deduz de maneira lOgica, isto é, infere conhecirnentos sobre o emissor da mensagern ou so-

bre scu h1ei() (BARDIN,2009:40). 

Segundo Frcitas e anissck (2000), a aiiiilise dc contcudo C uma tCcnica Ie ariiulise 

de clados que possiii cOmo propósitO prover eonhccimento a parti r de dados qualitati - 

vos, por rncio dii andlisc da cxpressio verbal ou escrita de opiniöes ou ideias. Essa tee-

nica possibilita analisar nas ciitrclinhas as opinioes (las pessoas, alérn do que é expresso 

diretarnente em palavras, sendo scu objetivo a inferCncia ne conhecimentos por ITICIO de 

processos (lcdutivos. 

A aniilise de conteudo C,de acor(lo corn Bardin (1996:47 apud Frcitas eanissek,2000) 

urn conunto de tccnicas (IC analise das coinunicaçocs que, atravCs dC 
procedirnentos sistematiCoS e ()bjetiV()S de dcscrica() do contcudo das 
nensagcns, viSa obter indicadores (quantitativos ou nao) que perinitarn 
a infcréncia de conheci lientos rclattvos as condicocs de producao c de 
recepcao (variávcis intridas) destas mcilsagens. 
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I)cllagnelo e Silva (2007:100-102) recorrem a autores como Bardin, Berelson e Mi-

navo pal-a a conceituaça() do metod() COlfl() Ulfl COnJUOtO de tcnicas de análise das comuni-

caçñcs, qLIC busca "inferir OS significados que Vao além das mensagens concretas"na pCsquisa 

qI1al1tat1\a, na husca do conhecimento de variáveis de ordem psicologica, sociológica, his-

tórica etc., por meio dc Ufl) processo de deduçao corn base cm indicadorcs reconstntidos a 

partir de urna amostra (IC rnensagcns espccíhcas. 

Conuirme Bardin (2009) e Dellaguelo e Si]va (2007), as etapas dessc metod() scriam 

it pré-anãlisc, a exploraçao ou anUisc do material (quc urdiza técmcas como it codihcaçao, a 

quantificacão c a catcgorizaçao),e o tratamento lie resultados, interencia e intcrpretaçao. 

Durante a Prinleira etapa do método, de pré-análise das entrevistas realizadas, o ma-

terial dcsta pesquisa toi rcunidc) c editado, ou seja, as cntrcvistas gravadas foram transcritas 

inregralmente e as gravacOes digiralizadas c coiiscrvadas para possivcis consultas. 

Segundo Bardin (2009:129), rctcrindo-sc a segunda etapa do rnétodo,"tratar o mate-

rial é codifica-Io . A codificaçao corresponde a urna rransformaçao dOS dados ChiC  SC CflCOI1-

tram ein forma bruta no tcxro, por recorte (escoiha das unidades), cnumeração (escoiha das 

regras (IC contagem), e agregaçao C classiftcaçao (escoiha das categorias), permitindo atingir 

urna representaç'io do con teuclo. 

Assim, na codificação Sal) cst -abciccidas unidades (IC registro, as qulls são unidades 

de signifIcacao codificadas clue correspondeni ao segmento dc conteudo a considerar como 

unidade de base. As unidades de registro rnais utihizad-as são o terna e a palavra, sendo prio-

ozada ncstc estud() a analise teniatica, (Iuc consiSte cm descobrir os 'nucicos dc sentidoquc 

compOem a comunicação c cuja prcsenca ou irequencia pode signihcar algo para o objetivo 

anal itico CSCOIhid() (BAR 1)1 N,2009). 

No que SC retere a catcgorizacao, Bardin (2009:145) ahrma quc a malorma dos proce-

dimentos lie anihise organiza-se em rcdor (jesse processo, embora a divisao das componen -

tes das mcnsagens analisadas cm categorias nat) scja etapa obrigatoria ciii toda e qualcjucr 

anilisc de conteudo. A Categorizacao e urna "operaçao (IC classificacao (IC elementos cons-

titutivos de urn conjunto por difircnciaçao e, seguidametite, por rcagrupamento segundo 

critérios previamcntc dehn dos. 

A categorização pode empregar dois proccssos inversos: por "Caixas", 

cável no CS() da organização do material decorrcr diretamente dos funcionamcntos 

teoricos hipotéticos", sendo fornccido o sistema lie categorias C repartidos da melhor 

mancira possivcl OS clementos a medida que são encontrados; c por "Accrvo", no qual 

o titulo conceitual lie cada categoria somcnte é deflnido no final (Ia operaçao, scndo o 

sistcma lie catcgorias result-ante cia classihcaçao analogica e progressiva dos elcmen-

tos (BARI)1N,2009:147). 
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Nestc CapIrulo,as categonas forain h)rmadas progressivarnenrc durante a análisc dos dados 

CoictaClos, e nio fornecidas por urna base tcorica, isto é, foi utilizado o sisterna dc categOrizaça() por 

"acervo,definindo-sc catcgorias,subcategorias e unidades dc análisc a partir do estudo empirico. 

No procedirnento de inferéncia, ciltirna etapa do método, optou-se pclo nivel de 

análise dc sigiiificação, isto é, a partir das signiflcaçöes quc a mensagem das entrevistas 

fornece. 1)essa forma, a Análisc de Contefido foi utilizada corno instrurnento para me-

ihor coml)reensao  cia percCpçao dos agentes estrategicos do Programa Esporte e Lazer 

dii Cidade, isto é, seus gestores federais, acerca de questoes sobre a evolucao politica das 

temáticas esporte e lazcr,() papel do PELC na politica governamental, a implcmeiitaçao C 

avaliaçao do P11 C, c seus rcsultados, relacionados a seus objetivos. 

3. AuAiisi D: P1:1ci:PçAo DOS CI:sTo1us F1IERIS SOBRE o PIoGItr1. 

EsIoIn'E i: Lkzj.- iz DA Ci DADE 

C) Prograna Lsportc c Lazer da Cidade (PEJC) é admiiiistrado pela Secretaria Nacional 

dc l)esenvolvinierito (IC lsporte C I azcr (SNI)EL),do Ministcrio do Esporre,sendo forniiida pelt) 

Departamcnto de Poilticas Sociais (Ie Esporte c de Lazer (l)PSE1_),subdivido ius Coordcnaçöes-

-Cerais (IC Politicas Soclais (IC Esporte e I azer (para fins dlesta anilise abreviada como CCJPSLL), 

e dc Apoio, Capacitacao e Evciitos Esporrivos (para fins desta análise abrcviada corno CGACEE). 

Para a reaIizaçio da análise, forarn consicleradas as entrevistas realizadas coin os ges-

tores responsaveis porcada urn dcsses (lepartamei1tc.>sscndo 0 Entrcvistado 1 (El) ageStora 

da DPSEL, o Entrevistado 2 (E2) a gestora dii SN l)EL, o Entrevistado 3 (E3) o gcstor cia 

COACEE co EntrcvistatIo 4 (E4) o gestor da C.GPSEL. 

As questocs tratadas nas ciltrevistas, relacionadas as políticas pUI)IicdS de csportc e 

lazer c ito PELC, fkram divididas em seis temIticas: Evoluçao Poiltica, Poiltica Govcrna-

mental, Implernentacao, Avaliaçao, Resultados e RelaçOes Fcdcrativas. 

F.stas temãticas foram escoihidas visando a urna mellior comprccnsao do papel do 

PELC c de sua exccução, considerando-se as tases do ciclo politico tratado na literatura so-

bre politicas pib1icas, segundo a percepçao (IC scus gcsrorcs kderais. 

A Figura 2 sintetiza as etapas metodologicas realizadas no processo de Aniulise dc Conteüdo. 

Pré.Anáflse: 	 N 	Inferéncia: 

Ediçode 	 Codlficacaoe 	'\\ Anâlisepela  

Entrevistas 	 Categorizacao 	' 	Si9nificacäoda __ 	
-- 	- 	 Mensagem 

Figura 2. Er las  Metodokgicts ia \rdisc de C )nrcudo 

lonte: C riado pelos Autores 
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3.1.AuALIsI I)i PERCEPçAO DOS GIsToIu's FEDERAlS DO PELC SOBREA 

EVOLUçAO POLITICA DO Es1olTI: EDO LAZER 

0 lazer c o esporte Sc desenvolveram muito nas ñltiinas décadas como qucstocs (IC 

politicas publicas no Brasil, cspecialmentc a partir de SUa inscrção na Constiruicão Federal 

(IC 1988 como direitos sociais. Nesta sccao, buscou-sc identificar a perccpcao dos gestorcs 

fcderais do PELC accrca dcssa evolução. 

A Figura 3 contcffl em si as categorias e suhcatcgorias rclacionadas a primeira des-

sas ternaticas, cvoluçao políticii do csportc C do lazer, em perspectivas histOricas e futuras. 

Consta ncsta figura tainhém, entre paréntcscs, 0 numero dos respondentes pclos quais a 

subcatcgoria foi mencionada. 

CATEGORIAS 	 SUBCATEGORIAS (Respoadcites) 

Pcrspcctiva Histórica 	' Rtpcl do Lstado C Lcgislacao 
• P()litica '\aciotia1 (1, 2, 3, 4) 

• Politica como I\ção dc Estado (1, 2) 

• Responsabilidade Fedcrariva (1, 2) 

• Sancao dc I cis (3, 4) 

Açocs C Tiiiciativas 

• Progrania Esportc c Lazer da Cidadc (PELC) (1, 3, 4) 

• Mudanças na Agenda como Resposta a Deniandas (1, 2, 3) 

• Conferéncias Nacionais (2) 

v' Estrutura 

• 1\1inist6rio do Esporte (2,3) 

• Secretaria Nacional de Dcscnvolvimcnto de Esporte e I azer 

(SN I) EL) (2, 3) 

v' Objetivos das Iniciativas 

• Inclusao Social, ICCSSO, Democrati7acäo de Esporte e I azcr 

comO Dircitos Sociais (1, 2, 1, 4) 

• Esporte de Alto Rendiniento (1, 3, 4) 

• lStlIflUlO a Gcsr'io I ,ocal (1, 2) 

• 1)csenvolviniento c l)ifusio Iecnico-Científica (2) 
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Perspectiva hitura 	 V Papel do hstado e l.cgtslac'ao 

I 	• Cms!dacio di Poltca (2. 3, 4) 

• :\tribuiçocs Federativas (1, 3) 

I 	• Critçio de I eis de I nccntvo ao Esporte (3) 

" Recursos l'irlaocciros 

• iumciiro da l)otaç'ao )rçauient;iria (1, 3) 

' Objetivos (las Iniciativas 

• Continuidade dc r\côes (2, 3, 4) 

• Direiio Social (7, 2) 

• UniversaIizaçio (I. 2) 

• Abordagens do Esporte: I;dtLcaCiollal, RCI)dIIl)CntO, 

Participaçao/l azcr (1, 2) 

• Crcscimento C l;VOIUtU0 ia Area (1, 2) 

• Intcrsctoriahdadc (2) 

Figura 3. Catcgorias, siibeatcgorias c rc'po!1(lcntcs relaclonados 1 Evoluçao R)11t11l do csporrc edo lazer 

Fonte: Dados da Pcsqtttsa. 

Confbrmc Coflsta na IigtIi:1 , h)I11l idcntificados varios clementos relacionados 

evoluçao politica do csporte C do lazer, 0 quc indica urn grande dcsenvolvirnciìto dessas are-

as no que se refere an scu rcconhleclrncnt() corno ob1eros de politicas pul)licas. 

() cierncn to dc major evidencia no que sC rcfre a evo1uço politica do esporte c do 

lazer, dcstacado por todos os entrcvistados, ë a cxisrência dc uma PolItica Nacional dc Es -

portes/Lazer. Todos acre(Iitam ser de tundamental importancia o dcscnvoh'imento de urna 

I)olitiCa nacional voltada ao esportc c an lazer de forma sisteniatizada e unihcada, dirccio-

nando as açOes p6b1icas em tavordo dcscnvo]vimenro dessas areas. Entretanto,cmbora haja 

iniciativas nessa clirecao, ainda nao foi tormada urna politica nacional voltada cspcciiica-

mentc a estas areas. 

Nesse scnti(Io, Os entrevistados El c E2 abordam a necessidade do desciivolviincn-

to de uma politica de esporte e de lazcr como açio de Estado, c nan sorncnte dc governos. 

I)c fato, é prerncnte que açöcs dc Governo se dirccioncrn ito estabeiccimento de açOes dc 

Estado, o quc possibilitaria nina maior continuidade dessas iniciativas, (IC forma quc 0 dc-

senvolvirnento dc poilticas p6h1icas voltadas ao lazer C ao esportc na() dependa unicamente 

de opcoes c inreresses polinco-partidarios c governamentais, niinnnizando seu eteito como 

ohcto de harganlia politica. 

Para que se institua corno iiolitica estatal, é fundamental que cssas iniciativas, nu ao 

rncnos scus objetivos báSicOS, estabelcçani-se Corno elementos sustentados por urna legisla-

çao cspccihca.A criaçao da Lei de Jncentivo ao Esporte, da "Lci PeIé"(Lei n° 9.615/1998) e 

dii "Lei Zico"(Lci n 8.672/1993) foi mencionada pelos gestores de lazer e esporte entrevis-

tados como conquista legislativa nessa area. Entretanto, a lcgislaçao brasileira iunda dcve se 
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dcsenvolvcr no quc tange as responsabilidades fcdcrativas rclacionadas a gestao do csportc 

edo lazcr,defInindo-se as atril)uiçoes dc cada nivelgovernamcntal para estas areas,o que foi 

mencionado pclos entrevistados. 

Nesse scntido, uma iniciativa fundamental para esse desenvolvirncnto dc relaçöcs 

federativas foi a de organi'zação das Conferéncias Nacionais dc Esportc. As Conferéncias 

Nacionais constaram de trés etapas consecutivas, nas quais cram elcitos delegados para a 

representacao das discussOcs e dccisocs de cada tcrritório brasileiro nas etapas posteriores, 

podcndo qual(uer cidadto participar das discussocs c plcnárias, bern como candidatar-sc a 

dcicgado. Dessa maneira, os delegados cleitos em etapas municipais ou regionais scgiun 

para a etapa estadual, tia qual cram escoihidos, em niimero mais restrito, dcicgados para a 

representaçao em nIvcl federal. 

A Entrevistada 2 ahrma que, corn as confcréncias, a poiltica dc esportes toma urn "para-

mar mais democratico c de participacao , desenvolvenclo-sc urn "olhar difcrcnciado", pois "se 

dialogou corn umagrande parcela da conuinidadc brasileira quc gostaria c acabou podcndo sc 

manifestar nurn cspaço dcmocratico o qué que gostaria deter ncsta poiItica conrempiada. 

AIérn de se buscar desenvolver possibilidades de participaçäo dcmocrática que elilbasern 

as dccisoes governanlentais a respeito do esporte coino urn todo, é importante quc sc divulgue c 

estirnule o intcressc por cssa participaçao por parte da comunidade como urn todo, C nao sornente 

por iiiciiVIdU()S a ligados a teiTlatica, })()St() quc as politicas lormUladaS uifIucnciarn it todos. Ainda, 

inesmo que as dernandas populacionais, cm uin prinleiro mornento, nao chcgucm ao proccsso 

dccisorio, 0 estIinulo i'i participação cornunitária, motivando discussöcs acerca do csportc edo lazei; 

poderia dcsenvolver urna malor capacidadc dc rcivindicacao de dircitos pot partc da popuiacao, 

gcrando J)OStCrioflhlcfltc urna consciencia dos decisores quanto as demandas locais pua cstas areas. 

Outra açao rclacionada a cvohiçao poiltica do esporte c do lazer, abordada peios en-

trevistados, foi a criação do Prograrna Esporte c Lazer da Cidade (PELC), sob sua gcstao, 

pautada na inscrço do esporte dc participacão e do lazcr na agenda govcrnarncntai, no 

atcudimento a demanda populacional por politicas pihiicas voltadas a essa tcrnática, supc-

ranch) a percepçao de urn piano govcrnarnental dc esportes voltado apenas ao csportc de alto 

rendi mcnto, comperi two, e ao csportc eduCaci011ill. 

A criação dc urn 'vIinistcrio proprio c, especiiilmcntc, dc unia Secrctaria especIfica 

para o esporte de participacão c para o lazer, consta, dessa maneira, conio urna conquista 

cstrutural para a consoiidaçao dcstas tcmáticas como questoes de polIticas piThlicas. Essas 

mudanças estruturais foram, segundo OS entrevistados, fundamentais para o desenvolvi-

mcnto dc novos oh jctivos clas afOcs governamentais vol tadas ao esporrc e ao lazer. 

Partindo cia nova cstrutura dc govcrno e da proposição do IELC, afirina E4, as pro-

postas dcslocarn-se da busca pelo fortalecirnento do csporte de alto rendimento, por meic) 
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dc polIticas de descoberta de talentos e meihora de perforrnance, para propostas \'oltadas a 

"inscrção social, corn preocupaçoes corn transforrnaçao da sociedade", huscando, Conio 1cm-

bra E3, atendcr a grupos diversos e a todas as faixas etárias. 

Apesar dessa participaçao do esporte de participacäo e do lazer na agenda governa-

rnental, a entrevistada (El) acredita que "a poiltica pübiica enquanto direito social ainda 

demanda urna evoluçao grande", em especial se for considerado quc o PELC, como afirma 

Castdllani Filho (2007), desenvolve-se, desde Sua criaçao, contra a vontade de forças politi-

cas estratégicas e corn restriçOes orçanientarias.Assirn, mais do que inserir a ternática do es-

porte de participaça() e do lazer na agenda, é fundamental que se busque apoio politico para 

sua manutcnçao, desenvolvendo sua governabilidade. 

No quc se refere as perspectivas tuturas da evoluçao politica do csportc e do lazer 

corno urn todo, c do PELC cspecificarnentc, Os entrevistados acreditarn que h ainda gran-

des possihilidades de desenvolvimcnto ncssc sentido, dcstacando o papel do esporte e do 

lazer corno direitos sociais. El retorna a quesrão das rclaçocs fedcrativas, ao enfatizar que 

o dcsenvolvimento politico futuro do esporte e do lazer passa pela dcfinicao dc atribuiçnes 

govcrnarncntais acerca dessa tematica, a qual possul grande amplitude. 

Ouanto a)) PELC, El afirma que sua "perspectiva é progressiva"c clue U mesmo tendc 

a evoluir principalmente cm questOes ja existentes, como a formaçao de gestores e de agen-

tes sociais e o cstImulo ao poder pul)lico local a desenvolver a sua politica publica. E3 destaca 

a necessidade de aurnento da dotaçao orfamcntiria, dada a restriçao do orçamento dirccio-

nado ao PELC e sugere a criação dc leis que objetivem o incentivo ao csporte c o estabele-

cirnento cie novas parcerias locais, que possihilitem o desenvolvirnento c a consolidacao das 

polIticas locais de esporte,viabilizando, segundo o entrevistado, uma major continuidadc de 

iniciativas, espccialrnente as de gcstio local. 

Todavia, mesrno que baja interesse na manutençto destas ternáticas como objetos 

de polIticas pihlicas, pr parte desres c de outros gestores, tanto em nIvel macro (federal) 

quanto ein nIvcis mais locais (esrados e municipios), consequentemente investindo re-

cursos puhlicos na area, esta decisão clepcnde dc relaçOcs entre vários decision makers, bern 

como dc governabilidade c governança bern desenvolvidas, sendo urn processo basica-

mcntc top-down. 

3.2.ANAIjsi DA PricIPcAo DOS GESTORES FEDERALS 1)0 PELC SOBREO 

PAPEL DESSE PROGItANIA NA PoLfi'1c GO\rIN1IENTI, 

E Prograrna Esporte c Lazcr cia CicLide, assini coino ( uak1ucr progralna dc governo, 

seguc picoflizacoes c diretrizes baseadas em concepçoes govcrnamcntais sobre sua temá- 
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tica, no caso o esportc e o lazer. Assini, as caractcrIsticas de cada prograrna governamcntal 

explicitarn a percepcao do governo que o criou acerca dc scu objeto de açäo. A Figura 4 

apresenta as categorias, suhcatcgorias e respondenres relacionados a politica govcrnarnental 

voltada ao esporte e ao lazer, considerando a visão dos gestores cntrcvistados acerca do papcl 

do PELC nessa poiltica. 

CATEGORIAS 	I 	 SUBCATEGORIAS (Respondentes) 

PELC na Poiltica 	 v Conheciniento 
Governamental 	 • Forrnaço de Agentcs e Gestores (1,2,3, 4) 

• Desenvolvimcnto e Difusäo do Conhecirnento (1, 2) 

• Rclaçao Teoria-Prática (1, 2) 

v' Ripe! do Estado 

• Consolidaçao do Dever do Estado (2) 

• Consolidacao da PolIrica dc Esporre (4) 

Aspectos Locais 

• EstIrnulo a Continuidade C Inicianvas Locais (1, 2, 3) 

• Organizaçio Comunitária e Fortalecimento de Lideranças 

Locais (2) 

• Participaçao e Envolvirncnto da Comunidade (3, 4) 

• 1_stimulo a Descobcrta de Demandas (1, 2) 

• Adaptacao a Diversidade Local (2, 4) 

V Desenvolvimento Social 

• Acesso a Esporte c Lazer por Grupos Diversos (2, 3, 4) 

• Dircitos Sociais, Cidadania c lnclusäo (2, 3, 4) 

• Esporte aléni de Alto Rendimento c Educacao (3, 4) 

• Intersetorialidade (2, 3) 

• Inreriorizacao das Açoes (3) 

V Proccssos de Gestão 

- 	

I iv1onitoraniento cAvaliaçao (1, 2) 

Figura 4. Catcgorias,suhcatcgorias c respondeiitcs relacionados a Politica Govcrnaincntal 

Foote: 1)ados da Pesquisa. 

A perccpcão dos gestores fcderais do PELC sobre scu papel na poiltica govcrnanIcn-

tal abrangc vários aspectos. 0 cicrnento mais evidente apontado corno funçao c diferencial 

desse prograrna é o incentivo ao desenvolvirnento e difusão do conbeciinento acerca do 

lazer e do csporte, tratado dc forma teoricopratica, cm especial por rncio do processo de 

formação continuada de gestores e agentes sociais. 

A partir do descnvolvimento e propagaçao desses conhccimentos, scria possivel, Se-

gundo os entrevistados, consolidar a poiltica de esporte, bern corno o esporte c o lazer comb 

direitos sociais e dcveres dc Estado. Para E2, o PELC scria capaz dc "construir, consolidar, 

114 



Liiixs SOBRI: t (.Esi() IX) IROGit\R EspoRrE I: L ZFR D CI[),I)I: - 	k H 	i 

manter, ampliar, trocar experiencias C conheciinentos na area de esporte e lazer COFflO direito 

do cidadão e buscando que ele cada vcz inais passe a ser urn devcr do Estado". 

Nesse scntido, procuraria expandir 0 aeeso a esse direito, "não cono uin favor ou 

urna henesse do Estado cm de urna entidade", mas Como dcveres do Estado, de forma 

cjue a comunidade cnvolvida passe "a partir dal a exigir que outros dircitos sejarn ga-

rantidos" (E3), devendo as politicas piThlicas, segundo E2, cspecificamentc as voltadas 

ao esporte de participação e ao lazcr, buscar mm apcnas urna major acessibilidade, mas 

tambem urna major qualidade. 

Através do desenvolvimento do conhccimento, seria possIvel tambérn realizar outro 

aspecto diferencial do programa, mencionado pelos gestores entrevisrados: o de estimulo 

a continuidade de açöes e a iniciativas locais de politicas püblicas de esportc C lazer, incen-

tivando a gestao local e a organizaçao e participacão comunitária em seu desenvolvimenro, 

viabilizadas pelo fortalecimenro de lideranças locais C pelo envolvirnento da comunidade. 

Urna major ação local implicaria mi possibilidade de desenvolvimento de iniciativas mais 

condizentes corn as especificidades culturais e diversidades locals, por meio dii descohcrta 

de dernandas espccIficas. 

Confirme a entrevistada 1 

O PELC se propoejllstamente a ser UITM Ierramcnta pedagágica, a estar, 
()nde dc acontece, i deixar urna scrncnte no sentido (IC que, a partir dCSSa 
possibilidade que a gente lcva ate o municIpio, ate o Estado, dc rncsmno 
descubra quais são as suas necessidades, as suits demandas, as silas potcn-
cialidadcs, c dé continuidade a essa polinca. (F. 1 ) 

Esta taut aponta para o objetivo do PEIC de apoio ito desenvolvimcnto de politicas 

locals (estaduais C municipais) de csportc c lazer, sendo o processo de formaçao continuada 

urna estraregia fundamental para essa continuidade. No critanto, fiiz-se necessária a verifi-

cação di real continuidadc de açöes após o tCrmnino dos convCnios do programa, bern como 

da utihzaçao dos recursos humanos formados ncsse procesSo, 0 Clue pode ser objeto de pes-

quisa de trahaihos frituros. 

Outros destaqucs do PELC, ccinforme os entrevistados, sao a superacão da con-

cepção do esporre como rendimento c educaçao, focando no esportc de pamticipacao e no 

lazer, corno dircitos sociais e cicmentos de inserçao social; o atcndimcnro a grupos sociais 

divcrsos, prezando pcla intcrgeracionalidade, pela abrangencia e i ntcriorizaçac) dasaçOes, 

trabalhando a diversidade dc territorios e pi.lblicos c adequando-se as realidadcs locais; e a 

intersetorialidade e rnulridisciplinaridade do lazer e do esporte de participaçäo, buscando a 

interface coin outros prograinas e o auxIlio as dernais poilticas. 

Esta ultima qucstao, de intersetorialidade e multidisciplinaridade, C rcssaltada mais 
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enfliticarnente pcia entrcvistacla 2 (E2), a qual destaca a abrangéncia dos contei'idos do 

lazer e a necessidade dc açOes inregradas, afirmando quc "esta polItica das caixinhas, cada 

urn no scu quadrado, cia tern que scr superada, {...] e As vezes a gente faz essc papel jus-

tarnentc pelo conteido que transita corn tranquilidade no melo de outros conteudos e o 

lazer é urn desses'. 

Alérn disso, o IELC sc destaca como urn programa que prevé cm Si a iflSCrcãO cic pro-

cessos de avaliaçao c de nionitorarncnto dos convênios, permitindo, em principio, rnclhor 

direcionarnento dc suas açOes, embora a escassez de recursos linanceiros c humanos para 

concrctizar c dar scguirnento it esscs proccssos seja apontada pelos entrevistadores corno 

nina dificuldade/liinitaçao, no sendo possIvel acompanhar todos Os COflVCflIOS de forma 

prescncial corn rnaior frequéncia. 

Dessa frma, apesar dessa escassez dc recursos, a gcstäo federal do PEI C (SN-

I)EL) procura orientar o rnonitorarncnto dos projetos conveniados principalrnente cm 

sua fase inicial, por nicio de visitaçOcs aos locals dos projetos, assirn cornc) avaliacOcs nos 

mesmos espccialmcntc ao final do convênio, huscando idcntificar resultados da apli-

caçio dos projetos c auxiliar cm aspectos burocráticos, corno exccuçao de relatorios C 

prestacOes dc contas. 

As respostas dos cntrcvistados sobre o papel (10 PEL C indicarn que, cmbora esse 

prograrna não seja o foco principal do Ministcrio do Esporte, poSSuin(lO menor orçamcnto 

c adesão do quc outros prograrnas desta pasta, corno 0 Programa SegundoTempo,contribui 

para o fhrtalecirncnto do esporte dc participação c do lazer corno questOes dc polIticas pu-

blicas, incentivando o conhecirncnto acerca deles co dcscnvolvimcnto de polIricas puhlicas 

dc esporte c lazer Cm governos cstaduais e municipais de fornia integrada corn outraS areas 

c corn outras organizacOcs de iniciativa pühlica ou privada, govcrnarnental ou civil, o que é 

primordial para que esta area sc consolidc corno polItica pühlica de Estado. 

33.ANAUsE DA PERCEPcAO DOS G1sioREs FEDERAlS DO PELC somu,  SUA 

I \l PLE\l ENTAcA0 

Dc acordo coni os gestores federais do Programa Esporte e Lazer da Cidade en-

trevistados, OS principais rnecanismos dc cxecuçao dessc prograrna sao editais e ernendas 

parlanientares. Existe também a rclaçao intersetorial corn o Ministério da Justiça, firmada a 

11rtir de 2008,atrav6s da qual é iniplernentado 0 1ELC/PRONASCI (Programa Nacional 

de Segurança Pt'iblica corn Cidadania). 

Entrctanto, o valor de investirnentos cm cada urna dessas inodalidades e diferencia-

da, dc rnancira que, como ahrma El, a epoca da entrevista, a major quantidade de recursos 
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destinados ao PELC advinha de emendas parlamentares, scguida pela parceria PELC/ 

PRONASCI e por ultirno 0 Orcarncnto Geral cia Uiiião (OGU). Dcssa forina, conquanto 

a SN I)EL seja a gestora do PEI C, o orçanhento reIaciol)adO a inesrna (OGU) e rcstrito, 

havendo grande ciependéncia de outras tormas dc investimentos para 0 programa, o que, 

inevitave1rnenteiinpIica em uma menor aut000mia dessa Secretaria corn relaçao ao rncsmo. 

Nessa seçao, buscou-sc identificar, segundo a perccpcão dos gcstorcs da SNDEL, 

as principals dificuldades c limitaçOes do Programa Esporte e Lazer da Cidade cm seu 

process() de irnplemenraçao. Na Figura 5, silo apresentadas as categorias, subcategorias 

C respondentes relacionados ito P°  de implementaçao do 1ELC, ressaltando SUIS 

limitaçöcs e dificuldades. 

CATEGORIAS 	 SUBCATEGORLS(Respondeites) 

Liinitaçoes e Dificuldades de V Esruirura c Rccurscis Iiiiancciro 

Implcmentaçao 	 • Orçamento Geral da Unläo (1, 2, 3. 4) 

F,ilta de lniracstrutura Local (7. 2, 4) 

• Insritucionalizaçio do Ministrio do Esporte (1) 

V Processos de Gcsto 

• Contratac'to de Rccursus FIum:uios (1. 3, 4) 

• Separacao entre Agcntes de Planeiiriento C liiiplenientacao 

(24) 

• lormaçao dc Agentes (3, 4) 

" (.onhecirnento 

• Conhecimcnto Adininistrativo (1, 2, 3, 4) 

• Comprecnso da Proposta do PELC (7, 3, 4) 

• Pcrcepcao de Lazer c Esporte (1, 2) 

• Dicotonua Tcoria-Prática (2) 

' Aspectos Locals 

• \.lobilizaçao e Parricipação Comunitiiria (1, 4) 

• Lontinuidade em Nivel Local (1, 3) 

V Controic e I )iscricionariedade 

• l.tT•icndIs Parlainetitares (1) 

I 	• Linitacao de Monitoramento e Avaliaçao 

Fiiura 5.Catcgorias,subcarcgorias C rCsp()fldCiitCS relacionados i lmplcmcntaçao 

Foiitc: Dados da Pesquisa. 

A c1uestäo orçamentaria fbi a 1iinitaç5to e dificuldade mais evidenciada mis falas dos 

cntrevistacio., o ciuc  pode ser explicado pelo flito dc o PELC nao se incluir na prioridade go- 

vernarnental de poiltica pñhiica, dispondo de recursos inferiores a outras propostas dc Pro- 

grarnas do Ministério do Esporte. Segundo a entrevistada 2 (E2), o aulnento no orçamento 

destinado ao PELC possibilitaria a expansao do programa corn qualidadc, o PELC "p0- 

117 



Esii IX)S SORIW (sio IX) PR(XR.lA EsPORFE I: L.'(/.IR Ut (II),I)E - \k5S\ IIAI ) 	) -( /'.\: 

deria estar em inais lugares, poderia formar mais pessoas". AJém disso, para El e E3, seria 

possivei urn incrernento no processo de monitoramento, fiscalizacao e avaliação, cm especial 

pcla rnaiores possibilidadcs de visitas iii loco, aurncntando o acompanhairiento da exeeucao 

do programa pelo pals. 

Para que haja major fiscalizaçao dos convénios 1ELC, E 3  propOe o estabelecimento 

dc urna instância de Coritrole social. Poder-se-ia sugerir, tambérn, para minirnizar a escassez 

de recursos financeiros, o estabelecirnento de polIticas de incentivo c isenção fiscal mediante 

C) cStimul() a politicas de esporte e lazer. 

Outra dificuldade identificada foi a fitita de infraestrutura em nIvel local para a ges-

tao e implernentaçao do programa, seja rclacionada a incxisténcia de órgaos especIficos de 

gestao de esporte e lazer municipais/estaduais, scja relacionada a inexisténcia de poilticas 

piThlicas de esportc e lazer estabclecidas. 

0 PELC propOe-se a incentivar a iniciativa local, funcionando nao apenas como fi-

nanciador de propostas, mas tainbém como ferramenta pedagogica para a aprendizageni do 

processo (IC gestao. 'A icleia inicial do PELC, [...] é que ele fosse, ficasse pelo periodo de urn 

ano, depois dc sai, vai para urn outro local, eaquela gestao da continuidade a sua maneira, 

constrói 0 seu programa e seguc"(Ei). 

A proposta é intercssante e condizente corn a escasscz de recursos financeiros; entre-

tanto, como afirma El, essa ernancipação da gestao local corn relaçao ao programa ainda nao 

se concretizou na realidade, sendo urn grande desaho,ja quc costurna ocorrer que OS gestores 

locais percebcrn o PELC como "urna forma de financiamento da poiltica". 

A falta de infraestrutura local envolve ainda os recursos hurnanos relacionados ao 

programa, os quais, segundo os entrevistados, normalmente não possueni conhecirnento 

administrativo suficiente para a gcstao do convenio, cuja "trarnitaçao burocratica e FflUit() 

trahaihosa" (El). Conforme E2, lidar corn procedimentos burocráticos "é diflcil pra quern 

nao é do metier". Esta fala aponta para o fato de que a gcstao dc poilticas p(iblicas dc esporte 

e lazer normalmente fica a cargo dc pessoas relacionadas ao esporte dc mancira gcral, sejarn 

capacitados ou não para 0 cargo, corrohorando uina cultura de atuacão individual, indepen-

dentc de profissionais corn atribuiçocs especIficas, o que fica claro no discurso da entrcvista-

da l,sohre acrençade que 

o professor quc estã hi, ou seja, qucrn for, vai dar conta tie tudo, dcsde en -
tender da legislacao trabalhista, ate de comO é clue faz urna licitacao, ate (Ia 
parte pedagogica, e ociue  acaba acontecendo C que dc na() dá conta disso 

tudo, 1...] é muito problema de ordem administrativo-financeira, que C 
urna lacuna quc a gentc tern ainda. (El) 

Esta dificuldade poderia ser superada a partir do dialogo e da intcr-relaçao de profis- 
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sionais diversos, cada urn se responsabilizando pelas atribuiçoes de sua profissão, o que foi 

citado pela mesma gestora (El), ao afirmar que dcve bayer "urn trahalho conjunto, montar 

unia equipe que cuide do convenlo, e não urna pessoa que tenha que dar conta de tudo". 

Outro tutor determinante para a falta de capacidade técnica na gestao dos projetos 

em nIvel local scria a dit'erenciaçao entre o planejador e o impicinentador do projeto, seja 

aç pela organizao estrutural da enticlade conveniada, seja pela alteraçao dos profissionais nos 

cargos tccnicos do lroieto  após scu planejamento, especialmente devida a rnudança de go-

vernos,após eleiçñes,o que foi abordado por El e E3. 

Essa lacuna entre Os processos de planejamento e de iinplementaçao se relaciona a 

outra dificuldade apontada pelos gestures entrevistados: a de comprccnsão, internaliz.açao C 

apropriação dos conceitos e objetivos do IELC, tanto no que se refere ao parlarncntar que 

destina recursos de ernendas para o programa, c1uanto no que tange aos gestores e a comuni-

dade local. Segundo E1,corn relaçao as ernendas parlamentares 

é dc [opar/am'n/ar] que escoihe -a entidade [ ... j.  A questio que flós exigi-
mos é que o prograrna seja realinente o PELC. [...] A cinenda parlarncn-
tar voce tcrn urn lunite dc controic sobre cia, e por inais quc a genre queira, 
[...] muitas vczes chcga na hora de irnplerncntar, elc sofre urn direciona-
rncnto que näo é o que o PELU rena sc a gentc pudessc flizer urna selccao 
via cditai. (El) 

Esse direcionaniento de convenios flrmados via ernendas parlarnentares se devc, 

além dcsta talta (IC cornprcensto das especificidades do PELC, tambérn a insuficiência dc 

controic sobre a aprovaçao e a exccução dc erncndas parlamcntares do orçamento federal, 

o que, afirmam Sodré e Alves (2010), resulta na distorçao do objenvc) dcstc instrumento dc 

desccntralizacao de recursos, inclusive suscitando c apoiando oportunidades de corrupcao. 

Tratando-se dos gestures, E3 afirma que ocorrc muito que "quando a pessoa rece-

heu o recurso, cia quer modificar a concepção do projeto", ate mesmo descaracterizando 

a iniplementaçao do objeto pactuado tia aprovacão do pleito. 0 monitorarnento mais 

intenso da exccução dos convénios poderia miniinizar cssas tentativas de rnudança; além 

disso, scria fundamental quc se avaliassc a efctividadc do processo de formaçao conti-

nuada, considerando que cahe a urna dc suas etapas tanto C) acompaflhamCllt() do ohjcto 

pactuado quanto o csclarccimento dos ohjctivos, conceitos c exigCncias do PELC para a 

implernentaçao dos convénios. 

Qianto a cornunidade local, E3 arrna quc ha urna "falta de compreensäo da cornuni-

dade c da sociedadc"acerca do quc propoc o PELC,o quc pode sen uma falta de visibilidade 

dde. Esse flitor, dc acordo corn E4, fiiz corn quc a participaçao da comunidade nos processos 

relacionados an programa flquc "distante", dc forma que 
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ainda não urna realidadc a cornunidade esrar participando eftivainente das 

açöcs do prograrna, desdc a parte cia escoiha das ativdadcs, cia avaliaçao das ativi-

dades, cia organização dos eventos... Isso ë urna realidacle de poucos locais ainda, 

nan 6 o padrio de execução. L tarnhérn acho (IUC ISSO e urn io), a genre flat) 

tctl a ilusao de que isso ia acoritccer de urna hora para ourra. (E4) 

Nessc scntido, a dificuldade dc rnohilizaçao cornunitária para o PELC se relaciona 

nao apenas aos processos voltados a gestao dcmocrática dde, mas tambéin as atividades dos 

nucicos do prograrna, já que, segundo El, em muitos casos a meta fIsica, isto , o nrimcro ml-

niino de pcssoas inscritas nas atividades exigidas pdlo PELC nao é atingido. Uma possivel 

sugcstão ptra a superaçao dessa falta de mobilizaçao seria 0 investimento em divulgacao do 

PILC e de suas propostas, tanto cm nIvel federal quanto ein niveis estadual e municipal. 

Os entrevistados apontam dois flitores principais para a pouca participação no PELC: a 

percepcão, por partc da cornunidade, de que olazer seria urn contraponto do trahaiho, e dc que 

o foco do programa CO esporte de participaçao c olazcr,dc forma que seria nccessái -ia, segundo 

E2 c E4, urna rnudança interior, sub jetiva, compreendendo 0 lazer COrfl() ncCcsSaric) a vida co 

tidiana c fiigindo "da lógica cia escolinha, da esportivizaçao cxccssiva"(E4). 

Para sanar as dificuldades tanto de rnobilizaçao local quanto de trarnitacao hurocrá-

tica, os entrevistados apontarn corno fundamental a forrna(;:ao de gcstores e de agentes, es-

clarecendo as diretrizcs e objetivos do PELC c de cada projcto, inccntivando a participacao 

comunitária e rnantend() urn "canal dircto"cntrc a SNI)EL e a instituição conveniada (E3). 

Os gestores ressaltam o papcl dos formadores no processo de forrnacao, Os quais são profis-

sionais responsaveis pela capaeitaço dc agdntes e gcstorcs em todos OS COO venios IELC. 

E2 propOc que se "destine aiguém pra se qualihcar na gcstao de projetos cm nivel 

municipal/estadual, e destaca, tarnbcmn, assirn COfl1() E3, a importancia de oricntacOes p' 

parte da SNDEL por nicio de c-mails, telckiiemas c videoconterencias para o auxllio em 

questOes adrninistrativas. 

0 estabelecin-iento de urn grupo gestor do projeto, formaclo "pelos agcntcs,pelos par-

ticipantes e pela cornunidade","pelos contratados, pclos ilderes cornunitários, pela instãncia 

de controle social", segundo E3,tamh6rn seria essencial para que o processo de irnplcmcnta-

çã() corresse de firma mais cfctiva, firvorecendo tanto a cxccuçao do objcto pactuado quanto 

o rnonitorarnento,a fiscalizaçao e a avaliaçao do convenio. 

Outra questao muito comentada corno dificuldade de irnplernentaçao do PELC, 

tainbcrn relacionada aos recursos hurnanos, é sua contrataçao. Isso porquc nao existe urn 

padrao de comportarnento nesse processo, sendo dc de responsabilidade da entidade con-

veniada, corno contrapartida, podendo ser rcalizada de divcrsas fornias. Assirn, como aponta 

El, uma clas maiores dificuldades nesse processo dc contratação se deve ao fito de ela ser urn 

contrato tcrnporário, de apenas urn ano, "nao é urna qucstao permancnte". Dc acordo corn 
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E3, "o quc ernperra muito esse proccsso é quc no ano passado [2008], cm dezembro, 511U It 

lei do estagiarlo , a qual preve a partir de janeiro 0 pagamento do l3 e o pagamcnto de vale 

transporte, co flOSSO pro a rn jcto no prevé isso". Coo solução pam 	m esse problea de contrata-

ção dc recursos humanos, a entrevistada I (El) indica o aumento 110 valor das bolsas pagas, 

prevendo a utiIizacio de parte do rccurso para pagamento de encargos trabaihisras. 

As percepçOes dos gestores levam a concliisao de que a principal ação a scm rcnli'tada 

para a soluçao do probicina de contrataçao de recursos humanos scria a formalizaçio, por 

parte da SN1)EL,dc urn sistema de selecao de agentes por capacitaçao,cstabelccendo dire-

trizes iara  este proccsso. 

As dificuldades dc irnplcinentaçao aJ)ontadas pelos entrcvistados somam-se, agma-

vando o quadro tradicional de polIticas pblicas apontado por Cohen C lranco (2007) c 

Barros e Carvaiho (2004), cornposto pcla segmentacao do acesso as propostas, a fhlta de 

continuidade, a ma tocalizaçao de progmamas c a falta de controle, gerando baixa cfitividadc 

da poiltica social. 

3.4.ANL1sI DA P1RcI1çAo I)OS GESTURES FEDF;Rus DO PELC SOBRE SEU 

Piocisso 1)EAcLIAcAo 

0 Progmama Esportc e Lazer da Cidade contém, cm seus objenvos, a pro1losiçao C apli-

caç.o dc inctodologia (IC avahaçao processual, realizando, ern sun tcrceima etapa de forinaçao 

continuada o Modulo dc Avaliaçao, o qual possui duraçao de 32 horns. I nicialmcnte,cssc inódulo 

ocorria no hnal dos convénios; cntretanto, como cxplica El, passou-se a cornpreendcr cjuc "no 

final, muitas vczes a gentc percebia quc podia ter corrigido durantc"e o Módulo de Avaliaçao fbi 

dividido cm dois morncntos, mantendo sun carga boraria: durantc a execução do COfivCflH) (16 

horns no sexto ics) c no fblal do mCSnIO (16 horas fiOS dois ültimos incses de cxecuçao). 

A l'igura 6 dernonstra as categorias, as subcatcgorias c Os rcspondcntcs rc!acionados no 

proccsso de avahaçao proposto pclo PELC,segundo aperccpcao de scusgcstorcsfcdcmais. 

CATEGORLS 

lndicadorcs e Variávcis para 

Avaliaçao 

SUIICiV1'EGORIAS (Respona'enies) 

• Q!antitativas (1, 3, 4) 

• Qia] itarivas (1, 2,3) 

• Qia1i-Qiaiititativas (1, 2,4) 
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Objetivos da Avaliacao no 

PI'LC 

Retorno Esperado 

V Orientado a luturo 

• Reoricntaçao dc Proposta Local (1, 2, 4) 

• Orientaçao p;r1 Planejamento (2, 3, 4) 

• Dcciso dc Continuidade de Processos (2) 

• Rcorientacao do Processo de Avaliacao (4) 
v' Orientado a Passado 

• Vèrificação de Rcsultados e Impacto do PELC (1, 2, 3) 

• \eriticaçao rio Cumprimento do Objeto (1, 2, 4) 

• Verificaçao da .Adequacao de Processos (1, 2) 

- Natureza dos 

Dados (2, 4) 

SIM - Sistcmatizacao 

• Engajamcnto de Agcntes (3) da Avaliaçao (1) 

• Aplicacäo de Recursos (3) - Não Qpalificacão 
v' NAO pela Avaliaçao (2) 

• Estrutura (10 Proccsso de Aviaço - Coleta e 

Tabulacao de 

Dados (4) 

Figura 6. Catcgorias,subcategorias c rcspondcntcs relacionados a avaliaçao 

Forite: I)ados da Pesquisa. 

Os instrurncntos de acoinpanharnento C controle dOS convênios PELC, se-

gundo OS gestores eritrevistados, São relatórios trirnestrais de execucão, relatórios 

de visita técnica, rclatórios de prcstação de contas, a aplicaçao de questionarios corn 

agentes c gestores e OS rnódulos de forrnaçao. 

Outros instrurnentos que estão em desenvolvirnento são a proposta de ava-

liaçao qualitativa do programa, por urna instituição de ensino superior (IES); a 

proposta de indicadores de avaliaçao do programa, segundo os gestores criada pelo 

1NUD (Progratna das NaçOes Unjdas para 0 Desenvolvimento); e o sisterna de mo-

nitoramcnto on-line dos COnvéflios. 

Alérn disso, a SNDEL incentiva as entidadcs conveniadas para que, cxceden-

do a ação avaliativa da Secretaria, "também aplique e traga dados Corn relaçao aos 

usuários, sobre como e que foi, quais forarn OS efeitos do programa na vida das pes-

soas(E1). 

Os gestores federais do PELC apontarn alguns dados corno indicadores e va-

riáveis coictados para a avaliação do PELC, os quais SãO demonstrados na Figura 7. 
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Q_anritativa 	- 

VAR L'WE IS 

S1GPE.AN 

I ndicanvo de Metas 

Sistciia de Indicadores (PNUD) 

Part icij)acto 

E nvolvi inento 

Qua1itativa 	 Typo de Atividade 

Aspectos PcdugOgicos 

Sistema de Avaliacao Qtalirativa (IES) 

lonte: Dados da Pesquisa. 

Figura 7. Indicadores e \Tariáveis de Avaliaçao do PELC,scgundo seus gestores 

Dc acordo coin a entrc'istada 1 (El), o programa pOSSui urn indicador formal utili-

zado pelo Sisterna de iriformaçOes Gercnciais e de Planejamento do Ministério do Plane-

jarnento (SIGPLAN), o qual trata da rclaçao cntre pessoas beneficiadas pelo programa e 

nirnero de flirnulias de ate rncio salário mmnirnoper capita. Entretanto, segundo cia, este in-

dicador cstava sendo revisto, para a forinação (IC urn novo indicador ciue  se adCquc e expresse 

meihor as especificidades do PELC. 

(i)s indicativos de inetas da Secretaria Nacional de Desenvolviniento dc Esporte e 

Lazer, rnencioiiados pclos entrevistados, incluern quantitativos de vários clernentos por 

conVenlo, quals sejam: nt'irnero de beneficiados, ntirnero de pessoas inscritas, numcr() de 

agentes, nt'imero de municipios arendidos, nurnero de ni:icleos, nürncro de cursos, nü-

inero dc profissionais pagos pelo concedente e pelo convcncnte, total de pessoas capa-

citadas e nórnero de inscritos por faixa etiria. Os ciitrevistados referiram-se dc maneira 

especIfica somente as trés prirneiras variaveis, e a "metas", de forrna gcneraliada. Se-

gundo E3, corn CSSCS dados tabulados, é forrnado urn banco dc dados da SNDEL sobre 

OS COflV6fliO5 PELC. 

Conio indicadores de natureza qualitativa,thrarn citados o tipo de arividadc,a partici-

pacao e 0 cnvol\'irnento do jn'ihlico atendido,e aspectos pcdagogicos das atividadcs. 

']i'odos os entrevistados inencionararn tainbeni a proposta de sisrerna dc aval ia-

çãü qualitativa quc, a época, cstava sendo desenvolvido cm uma instituição de ensino 

superior, além da criaçao de indicadorcs do programa. Entretanto, nao foi possivel 

coletar malores iutormaçoes sobrc esses instruinentos, posto qUC ambos ainda nao 

havia sido concluidos. 

Segundo OS entrevistados, o 1ELC propöc quc sejani cxccutadas avaliaçöcs, corn 

varios obctvos, alguns voltados a passado, como diagnostico, outros voltados a ititu-

iSo, como subsidjo ao processo decisorio (10 programa. Os objetivos indicados, quc são 
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oricntados a passado, sa() a vcrificaçao de resuitados c dc impacto do PELC, a verflca-

çao do cumprirncnto do obieto pactuado, e a vcrificação da adcquaçao dc proCessOS. Os 

ohjetivos da avaliação do PELC orientados a funiro são it reoricntaçáo de propoStaS lo-

cals, a orientaçao para o planejamento (anual, plurianual), a dccisão de continuidade ou 

nao (IC processos, e a reoricntacao do programa cm todo o sen ciclo. inclusivc no proprio 

fOCCSS() de avaliaçao. 

Confbrme o entrevistado 3, o sistema de avaliacão do PU C, na poca cia entrevista, 

possibilitava atingir csscs oh jetivos, o que se deve ao engajarncnto dos agentes c a boa aplica-

ção dc recursos financciros. 

Os outros trés entrevistados ac reditarn que cssc sisterna, da fbrrna corno se dava no 

mornento, flaO possibilitava o alcance desscs objetivos, sendo urn fator determinante pant 

isso a falta de sistcmati'zação e padronização do proccsso para todos Os convénios, pots "nao 

ha urn proccsso unico c definido, cntao cada cntidade tern urn perfil de relatório". C " por 

iSSO quc nos estamos construindo urna nova forrna de avaliacão do prograina"(E 1). 

Outro fluor apontado corno decisivo para quc os objetivos da avaliaçao nay tossern 

atingidos é a inadequação da estrutura de avaliacão, cspeciahncnte porque OS dados, ern 

sua natureza, não ilustravarn Corn fidclidadc as caracterIsticas do prograrna. Além disso, it 

tabulaçac) e tratamento dos dados coletados não cram realizados de maneira satisfatória, 

nào utilizando os dados mais amplarncnte, pois "Os dados não são fliccis de tabular, c a gente 

tern pouco pessoal" (E4). E2 corrobora: "faltam recursos hurnanos para trabaihar mais esses 

dados", crnhora os mesmos sirvam cornc) "halizamento pra nós podermos vcr se o IELC 

atingc scus objetivos minirnos pre\'istos no convcmo . Conforme E2, se houvcsse urn rcs-

ponsavel "so para trabaihar dados, seria meihor para nós", sendo possivcl atiflgir meihor os 

objetivos cia avaliaçao do programa. 

As propostas em desenvolvirnento por parte da instituicao de ensino superior e pelo 

PNUD, alérn de outros métodos de avaliaçao, poderiarn colaborar na soluçao dc questncs 

corno a f1ta de sistcmatização cia avaliação, estabeiccendo rnctodoiogias e padrOcs de twa-

liação para o programa, além do alcance dos objetivos da avahaçao dde. Para que OS oh1eti-

vos da avaliaçao do 1ELC searn atingidos, o processo de avaiiacao deve scr estruturado de 

mancira adequada as suas especificidades, cstaheleccndo indicadores e variáveis que real-

rnenrc indiquern caractcrIsticas e resultados do programa. 

Além disso, o alcance de objetivos da avaliaçao do PELC, bern corno dos o11cti-

vos do prOprio prograrna, poderia ser rnais efetivo se fossem adotadas algumas medidas, 

corno a major frequéncia e regularidade de monitorarnento; a adiçao dc novos mecanis-

mos de controle e monitorarnento; a padronizaçao e sistcmatização dos rnccanismos de 

avaliação, cm todo o ciclo politico; e o cstahelecirnento de avaliação ex-ante (viabili(lade 

e demanda), facilitando a identicaçao de parãmctros dc avaliação cx -post. 
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3.5.ANAUsE D, ,-X PIcEPçAo DOS GEs1'oREs FEDERAlS 1)0 PELC sol3Iu: SEUS 

R ES U LTAD O S 

A 1'igura 8 apresenta as catcgorias, subcaregorias e respondentcs relacionados aDS 

resultados do Programa Esportc c Lazer da Cidade, considerando a visão cbS gestores en-

trevistados. Neste caso, as subcategorias presentes na Figura 8 foram pré-deterininadas Sc -

gundo OS FIOVC ohctvos especificos do Programa Esporte e Lazer da Cidacle, como propoc 

sen manual dc cxecuçio. 

CXFEGORIAS 	 SU BCATEGORIAS (Respondentes) 

Relacionados aos objetivos do 	1. 1 )ernocratizat o acesso a p()liticas publicas (IC csporte c htzcr 

PEI £ 	 • ()rganizacao e Participaçao Cornunitãria (4) 

Recoohecer c tratar o esporte C 0 lazer corno drcito social 

• Busca da Universalização do Acesso (1) 

• Esporte de Participaciio c Lazer (-/) 

• Atendirncnto a [.ocalidades Me nores (3) 

• Iiitplcnicntacao ctn Desacordo cor1 o Progrina (1, 2) 

:\rticular açocs voltadas para pulicos diferenciados 

• I ntcrgcracionalidade (4) 

• L)iversiiicaçäo de \tividacles (-/) 

Dhftndir a cultura do lazer atravts do fornento a evcntos de 

lazer construiclos e realizados de forma parttcipativa corn a 

comutiidadc 

Iortiiacao perniancntc dos agcntes sociais de esporrc e lazer 

Fornentar C implementar instrtttoentos e mecanisnios dc 

con trolc social 

• Participaçao de Entidades de Controle Social na GestAo do 

Prograna (1) 

%ir nletodoloLria dt_ .....altaçao iitstttuciona] processual as 
politicas publicas de esporte e lazer 

• Reorientiço dc Açaes do Progrania (3) 

• I)iiiculdadc de Afcriçao de Variaeis (3) 

S. Fornentar a ressignihcacact de espacos esportivos c de lazer 

9. Orientar a cstruturaçao e conduçao dc l)011t1CaS  pblicas de 

esporte C lazer nos podercs publcos rnuntcipais e csta(Iuais 

• l)cinand.t por Conniiuidadc de Politicas Pcthlicas dc Esporrc/ 

Lazer (3) 

• T)cscuvolvirncnto Local de Politicas Pcihlicas de Esportei 

Lazer (l) 

• i\ludança de Politicas por Qycstôcs Politico-Partidlrias (3) 

Figura 8. Categorias, subcarcgorias e respondentes relacionados aos Rcsultados 

loitte: Dados cia Pcsquisa. 
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Questionados sobre OS principais resultados, positivos ou negativos, do PELC, Os 

entrevistados mencionaram aguns clementos referentes aos objetivos do programa, cm-

bora tenharn focado cm apenas algumas questOes e desconsiderado outras. Apesar de todos 

Os objetivos desse programa sc complementarcm, confluindo para uma mesma dircçao e 

abordando temas coinuns, ncnhum resultado relacionado diretamente aos obctvos - 4, 

voltado aos eventos dC lazcr; 5, que trata da forinaçao de agentes; e 8, de rcssignificacao dc 

espaços esportivos e de lazer — foi apontado pelos entrevistados. 

Considerando cjue 0 qucStionamcnto realizado nao citava, propositalmenrc, os obje-

tivos do PELC,poder-se-ia inferir quc estes objctivos do prOgrarna poderiarn ser objetivos 

quc gcrariain resultados secundários, para Os entrevistados, ao passo que os demais oh1ct-

vos, iriencionados pelos gestorcs poi rneio de sua percepcão dos resultados,parecem ser milis 

ressaltados e constantes na atuaçao deles, corno objctivos prioritarios. 

Entrctanto, ernbora nesta questao cspecificamentc Os entrevistados nao tenham 

citado resultados refercntes a cstes objetivos, ao longo de toda a entrevista, des foram men-

cionados diversas vezcs, isto é, os gestores abordar'am as qucstOes de torrnaçao contimiada, 

eventos e equipamentos por vários momentos, inclusive como fatores determinantes dc re-

sultados positivos C negativos relacionados a outros objetivos. 

Sobre a cxcdução (IC eventOs, por excmplo, El esciarece que eles nao são realizados como 

atividades aeatórias e scm sentido; ao contrariO,"a idcia é [ ... ] que o evento seja urn momcnto cm 

que baja [a] intcração entre as atividades, entrc Os participantes e deles corn a sua conuinidade". 

As seguintes seçOes esciarecem a percepção dos entrevistados sobre a relaçio entre Os 

resultados do prograrna CO desenvolvirnento c fortaiccirnento de scus ob1ctivos. 

3.5.1. OBJI i'ivo 1: DEMOCRATIZAR OACESSO APOIi'I'ICAS PI1BLICAS 1)E 

ESPO RTE E LAZER 

No quc sc refere ao primeiro objetivo do PELC, sobre a democratizaçao do acesso a poll-

ticas publicas de esporte c lazer,fhrarn mencionadas corno resultados a organizaçmo e a participa-

çao coniunitaria proporcionadas pelo programa, não apenas pela ocorrencia de urna progressão 

no nunicro de beneficiados ao longo dde, imis tarnhém pdlo maior cngajarncnto cornunitário cm 

sua organizacao, plancjainento c execuçao, iSto C, 0 "prOtagOfliSfl1O das lideranças Iocais'(E2). 

lodavia, corno aponra El, existe urna questão negativa advinda dessc protagonismo 

de lidcrancas locals e de sua possihilidadc de atuaçao no programa. Em vários casos, 

uncle hd profissionais, des tendeni a boicotar 0 agentc social, [.. I porquc 
se sentern profissionalmente arncaça(los, [ ... ] enquanto a ideia quc o pr0 - 
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grama traz de agentc social é [ . .. ] aquela pcssoa da cornunidade quc por 
ser urna liderança local, por scr reconhccida, contribua justamentc corn 
essa parrc [de ajixiliar oprojissional no envolvirnento da coinunidade corn 0 

progrrunal. (I 1) 

Apcsar dessa questao negativa, destaca-se que a participacao comuilitária, cm todas 

as suas possihiliclades, tende a desenvolver as polIticas piIblicas locais, por meio da reivindi-

cacao de dernandas especIficas, institucionalizando politicamente sua gestao em direçao a 
continuidade de açOes e a criaçio e a consolidaçao de polIticas de Estado. 

3.5.2. OIgiiTIvo 2: RECONHECER ETRiVIAR 0 ESPORTE E 0 LAZER COMO 

DIREITO SOCIAL 

Qianto ao segundo objetivo,de reconhecimenro c tratamento do esporte edo lazercoino 

direitos sociais, os seguintes resultados positwos foram citados: a busca da univcrsalizaçao do 

acesso a csporte e lazer, a possibilidade de atcndimento a localidades menores c 0 fbco do pro-

grarna no csporte de participaçao e no lazer, o que possibilitou, segundo o entrevistado 4, uma 

mudança na perspectiva (10 esporte edo lazer como objetos de poilticas priblicas, inserindo-os na 

agenda poiltica local, cm suas diversas possihilidades e rnanifestaçoes. Segundo E4,"as pessoasja 

acham natural vocé ter urna atividade esportiva e urna atividade artIstica no mesmo projeto. 

Conforrnc E3, houve grandes irnpacros posiuvos nas comunidades cm que 0 progra -

ma fbi aplicado,gcrando "grande satisfiiçao das pcssoas beneficiadas (El). Contudo, afirma 

El, a questao da universalizaçao do acesso e o objctivo mais difci1 de se atingir a partir do 

desenvolvirnento do Programa Esportc e lazer da Cidade, cicvido a rclaçao entre os recur-

SOS disponIvcis restritos c a vastidão territorial do Brasil. 

Entao a gcnte tern trai)alhado a questao cia universalização no SCiltid() 
de que a rncta é que rcalrnentc se chegue a urna universalizaçao, mas não 
flecessariameflic pclo PELC,é a universali'zaçao do aCcsso ao esporte e ao 
lazet, quc ala gente tern vdnos progralnas que podein contribuir coin iSSO, 

não precisa ser necessariarnente sO cssc.(E1) 

A universalizaçao do acesso a esporte e lazer é urna meta prctcnsiosa, cm especial sc 

for considcrada a atuaçiio isolada (IC urn programa (nestc caso, o PELC), sendo necessIria, 

realrnentc, urna açao integrada e efetiva de varias iniciativas de poilticas piThlicas, riao apenas 

as de nIvcl federal nem sornente as poliricas voltadas para o esporte (IC participaçao c para o 

lazer. Devc-sc cuidar, porcrn, para que as poliucas puhlicas inanrenhain scu fhco principal, 

para que não ocorrarn cm ineficiencia c/oi ineficácia. 
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Sobre a possibilidade de atendirnento a localidades de menor porte, o PE1C prevé 

quc municipios quc possuarn populaçao inferior a 50.000 hahitantcs possuarn apenas urn 

nucico de atividades, sendo possIvel o estabeiccimento de subm6c1cos, e que, preferencial-

inente, constituam consórcios rnunicipais, a partir da associaçao de cinco ou mais municI-

pios. Nesscs casos de "metodologia consorciada", os municIpios de pequeno porte passam 

a tcr major chance dc firmar convénios, sendo, segundo E3, o impacto do prograrna neles 

major (10 quc cm localidades de rnaior porte, posto qu "o orçarnento 1...] quc a gente tinan-

cia o nticleo do PELC, hoie 70 ml! [por n6c1eo de atividades], e do Vida Saudávcl, boie 40 

mu, por 12 meses de cxccuço, na verdade é o orçamcnto do rnunicipiO . Assim, por menor 

que fosse o investirnento do PELC em localidades pequenas, haveria urn grande incremen-

to proporcional cm seu orcamcnto, possibilirando o atendirnento de maior percentual de 

sua populaçao, enquanto em municIpios maiorcs scria neccssária a aplicaçao de rnaiorcs 

quantitativos de recursos para que o programa influenciasse 0 cotidiano de sua comunidade. 

Urn resultado negativo voltado a este segundo objetivo do PELC tambérn toi 

identificado: a implcrnentaçao em desacordo corn 0 prograrna, oil seja, corno trata E2, 

urn "descompromisso" corn o investirnento realizado pelo mesrn() por dc, considerando 

o PELC COmb urn todo por perspectivas diferenciadas do quc propoe em seus objetivos 

c diretrizes. 

El acredita quc cste resultado possa ser explicado pela "falta de conhecimento na area 

da poiltica de esporte c lazer, do esporte C lazer enquanto poiltica publica e direito social" 

c pelo "amadorismo da gestão", pois tanto Os gestores quanto Os profissionais, agentes e 0 

publico atendido comurnente entendern essa ternática de forma restrita e deslocada (Ia re-

alidade de dircito social. A cntrcvistada 2 responsahiliza também a propria SNDEI, a qual 

poderia onentar meihor as execuçOes de con venjos: "não you dizer que é por negligencia ou 

i ntcncional, mas existe". 

Para a entrevistada 1 (El), o "näo desenvolvimriento das açOes "  conforme as diretrizes do 

PELC e o "desenvolvimento da atividade pela atividade", nio considcrando OS conteudos abor-

dados no prograrna de foria ampla, também seriam elemcntos relacionados ii falta de coinpre-

CflSfl() de diretrizes e propostas do prograrna. Nesse caso, o proccsso de tbrmnaco continuada (105 

gestores c agentes do prograrna poderia contrihuir para a minimização desse resultado negativo. 

0 processo dc tormacão continuada dos gestorcs c agentes d tator dcterminantc para 

o alcance dOS ohetivos do PELC, especialmente 0 (IC rcconhccimento de csportc c lazcr 

CO() direitos sociais, como aponta E4, pois o discurso dos formadores da SNDEL bascia-

-se mis diretrizes do programa, procurando incutir (lOS gestures c agentes (jUC eSta() sendo 

formados seus objetivos e referéncias, dc forma que essas diretrizcs scjam difundidas e re-

produzidas 1)d!os mesmos, desenvolvendo urna rnclhor perccpço do papel (10 PET C cntrc 

Os programas de poilticas piThlicas. 
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3.5.3. OBJETIVO 3:ARTIcuL:RcOEs VOL'DDAS PARA PUBLICOS DIFLRENCIAI)OS 

Rclacionados ao tcrceiro obetivo, de articulaçao de atividadcs voltadas a diversos pü-

blicos, encontrarn-se OS resultados de integracionalidade, isto é, intcr-rclaçao c integracáo 

entre vários p'ibIicos, e it divcrsificaç.o de atividades realizadas no prograrna, cspecIficas 

para cada grupo atendido. 

Segundo a entrevistada I (El), o PELC "e considcrado urn prograrna amplo, por dar 

conta dc todas as fi.Lxas ctárias, por tral)alhar contcüdos variados do esportc e do lazcr e niio 

se lirnitar aqucla qucstao das escolinhas esportivas". T)cssa forma, tratando o esporte dc 

participacao e o lazcr, no cxcluiria nenhurn grupo social de sua pratica, o que estaria inti-

rnarncnte relacionaclo ao segundo objetivo do prograrna,dc tratarnento do csportC edo Iazcr 

COfl1O direitos sociais. 

3.5.4. OBjiTivo 6: FoMEN1R E 1MPLE1ENTAR INSTRUMENTOS E iIECANISMOS 

I)E CONTROLE SOCIAl 

0 objetivo 6 foi lcrnbrado apenas por unia entrevistada (El), it qual nao explicou 

sobre esse objetivo tainpouco sohre seus resultados. A entrcvistada arrnou sorncnte 

que existcrn "várias entidades de controle social que participarn ativarnenre da gest.o 

do prograrna, do convénio". Dessa forma, o objctivo de fornento C irnplernentacao dc 

instrurnentos de controic social parece estar sendo dcscnvolvido, em especial pelo fato 

de que cada convênio PELC dcvc possuir, segundo as orienraçöes da SN l)EL, urna 

entidade dc controle social, a qual auxilia cm sua execuçao C hscalizaçao. A utilizaço 

de instincias de controle social, que sao cntidadcs não govcrnarncntais, direciona-se a 
percepçao dc reformas estatais pós-hurocráticas para a minimização dos problemas dc 

pcifoi -mance do aparciho estatal, distribuindo responsabilidades cntrc os governos C a 

sociedade, corno forma de accol.Int(thi/i/y. 

3.5.5. Oijirivo 7:APIJCARMI TODOLOGIA DEAVAIJAçA0 INSTI'I'UCIONAL 

PROCESSUALAS POt ITICAS PUBLICAS DE ESPORTE E LAZER 

0 resultado 1)OSitiV() relacionado ito ObjCtiv() 7 toi a reoricntação de açñcs no prograrna, 

possihilitada pclo diagnóstico CCOCC de necessidades de alteraçoes. E2 cxernplifica,abordan-

do os convénios que nao ocorrem em consonancia corn OS objetivos do PET C: as "pessoas as 
vczes fitzem determinadas coisas porquc elas nan sabiarn quc podia set diferente", isto 6, "não 
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estavam bern orientados", e quando e possIvel "fazer intcrfiréncia nessa fase"é possIvel reo-

rientar a aco dos gestores, passando a bayer urna atuaçao mais efetiva dos rnesrnos. 

0 resultado negativo relacionado a este mesmo ohjctivo (7) foi a dificuldade dc aferi-

ção de variáveis condizcntcs com Os objetivos (10 PELC, especialmerite 0 nurnero de bene-

ficiados, devido a estrutura de avaliação vigente na época, como esciarece E3: "quando vocé 

[ ... ] participa de algum cvento, vocé ate ye muita gente, mas nao tern corno aferir se aqueles 

beneficiados chcgararn... inscritos vocC ainda tern urna ficha, tern urna lista de frequencia", 

mas o c1ue C utilizado para a avaliaçao do prograrna 60 nurnero dc beneficiados. El explica 

que inscritos são "aquelas pessoas que cstão inscritas e que vão participar das atividades sib-

ternáticas", enquanto benefIciados são "essas pessoas mais as que participarn dos cventos, 

das outras ativiclades que tambCrn são previstas". 

As respostas dos entrevistados, embora indicjucrn a possibilidade de utilização da ava-

liaçao do programa, reorientando suas açOes, apontarn para a necessidade de rcforrnulaçao 

desse processo avaliativo, adcquando melhor suas variáveis e indicadores as caracterIsticas C 

aos objetivos do PELC e da própria avaiiação, possibilirando major accountability e, conse-

quentemente, urn major descnvoh'irncnto de sua govcrnanca. 

3.5.6. OBJETIVO 8: ORIENTARJ\ FSTRUTURAçAO E coNDucAo 1)1 POLITICAS 

PUBLICAS DE ESPORTE E LAZER NOS PODERI'S PUBLICOS MUNICIPAIS 

E ESTADUAIS 

No que tange ao ob1etivo 9, os entrevistados ahordaram urn resultado positivo, de de-

manda pcla continwdade e desenvolvirncnto local de polIticas peblicas dc esporte c de lazci 

e urn negativo, a mudança de polIticas por questocs polItico-partidárias. 

Sobre a dernanda por continuidade e desenvolvirnento local de politicas, a entrevistada 

1 (El) aflrrna que existe urna "dernanda rnuito grande por continuidade dessa politica , c que 

"a gente tern visto vários locais em que o converno [do PELC] termina c o gestor implernenta 

urna pohtica local dc esporte c lazer; isso tern acontecido e é o que nos interessa que acontcca 

de fato". No entanto, E 3  pondera quc tambCrn existem casos quc "passam e vão embora [... 1. 
São essas altcraçöes de equipe tCcnica,as alteraçoes de prcfeitura,isso preudica muito". 

Apcsar desses resultados positivos do PELC,parece haver ainda a neccssidade de mu-

dança na perccpção do PELC, nao apenas Corno fornentador ou apoio financeiro, mas COIT)() 

instrumento pedagogico dc oricntação para o desenvolvirnento de politicas prCprias, seja 

por ser este urn dos objetivos do Prograrna, estiniulando o cstahciecirnento de unia politica 

piThlica quc considere o desenvolvirnento do csportc dc participação edo lazer, scja pelo fato 

de a disponihilidade orçarncntária do PELC scr restrita, não sendo possivel grimdc arnpliii- 
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caço do financiarnento de açOes. 

A rnudança na percepção do PELC, considerando-o também corno polItica de Esta-

do e não de governo, poderia maximizar a continuidade dessa ação, superando as inudanças 

estruturais e poilticas de cada governo, o que, conformc E3, acarreta "alteraçoes da polItica". 

Esta questao retorna a urna das limitaçoes do PELC apontadas por E2: a de que cxistem ca-

SOS 008 quals OS gestores,mcsmo havendo possihilidades de convénio,optam por nao firma-

-lo pelo fiuo de a proposta haver sido criacla por advcrsários politicos. 

3.5.7. Onjn'ivos DO PELC E SEUS RESULTADOS 

Qiestionada sobre OS fatores que poderiam explicar resultados poSitivoS ou favoraveis 

a() Prograrna Esporte e Lazer da Cidade, a entrevistada I (El) afirma que, de forma geral, Os 

resuitados positivos do PELC sc devern principalmente ito 

proprio perfil da proposta, é o cariIter inovador quc cia traz [...], que é 
justanlente a questio da intergeracionalidade, da variação dos conteudos 
culnirais que sao trahalliados euquanto hazer c cSportc, o fato de dc scr 
urn prograrna que sc preocupa corn garantir a(juelc direito social. (El) 

A intersetorialidade, segundo El, tambérn é urn flitor que possibihita quahificar a açao 

do programa, trabaihando seus conteidos junto a outras areas alérn do esportc e do lazer, 

corno saüde, educaçao, hahitaçao. Entretanto, o atendimcnto a esSas caracterIsticas do pro -

graina, compheta El ,"dcpende muito do perfil do gestor locai do convênio"c de sua compre -

CI1SiU) e perccpção dde. 

E2, assim corno E3, corrobora a afirmativa de El, considerando que o major fator de 

resultados positivos é o comprometirnento local, pois é em nIvel local que ocorre de flito a 

execu(;ao do programa. l)essa forma, influenciam tanto a açao e o cnvolviniento dos gesto-

res quanto dos agentes e da própria cornunidade no programa c em scus conceitos. Segundo 

a cntrevistada 2, 

nós podemos ter o meihor projeto aqul dentro [na £VDEL), e ter a me -
Ihor intencão aqui dentro, o SUcCSSO vai ser local; é ha que as coisas vão 
acontecer, por conta (he urn comprolniss() local, dcles, entrc des. [...1 cada 
urn vai colocar isso pelo scu entendimento, peha sua vontade, peha sua dis-
ponihilidade. 

T1'odavia, a inesma entrevistada dcstaca que essa liberdade de açäo dos gestores, apesar de 

bayer 'muitos casos de convénios excelcntes", nio possui apenas aspectos positivos, pudendo 
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ser caracterizada tambérn CO() urn resultado negativo, de rnancira que a SN DEL acaha por 

responder por unia "parte que de certa rnaneirajá saiu das nossas rnaos". E 3  aborda a libcrdadc 

(IC possihiliclades, materializada na "diferença entrc as propostas"de convénios, COITlO Urn fator 

que pode influenciar no surgirnento dc resultados negativoS no progranfli. 

A atuacao efetiva das instncias (IC controle social, bern corno o estabeiccirnen-

to de urn sisterna de avaliaçao, monitorarnento, fiscalizaçao e controle mais efetivo 

c regular, que possibilite urn melbor acompanharnento dos convénios por parte da 

SNI)EL, poderiarn colaborar decisivarnentc para quc houvesse rnaior transparéncia c 

cfetividade na cxccuçao doS convcnios PELC. 

Acredita-se que os resultados identificados corno positivos nas respostas dos 

entrevistados possarn fortalecer o prograrna no sentido de atingir seus objetivos es-

peCIfICOS, aoS quais são relacionados. Dessa forma, a rncnçIo de resultados pOSitivoS 

condizentes corn OS objetivos do PELC pode apontar para urna boa irnplerncnti-

çao do programa nessesaspectos, rncsrno que haja dificuidades e limitaçoes cm sua 

execução. Já o relato dc resultados negativos voltados a esses objetivos 1)Ode indicar 

deficiéncias e necessidades de revisOes nos inétodos de exccução relacionados a des, 

sendo as avaliaçocs forrnativas excelentes aliadas neste processo de rcorientaçao do 

progralna. 

E irnperativo destacar quc muitas (las percepçñes apontadas CoIfl() rcsultados, 

corno urn dos práprios entrevistados (E4) afirma, sao apenas irnprcssOes, isto 6 , flO Sc 

ernhasain eni análises nictodologicaniente estruturadas c cientificamente apoiadas, C) 

que, aliado ao fato de que as perccpçOes sobre resultados forarn dispersas, nao sw gin-

do muitas semclhanças entre as respostas, pode lcvar mais urna vez ao questionainen-

to da efetividadc do proccsso de avaliaçao c rnonitoramcnto do PELC c corroborar as 

lirnitaçoes da avaliacao apontadas pclos entrevistados. Para que Se possa afirmar corn 

fidedignidade os reais resultados do Prograrna Esporte e Lazer da Cidade, é necessá-

rio quc se desenvolva urn processo efetivo de avaliaçao de seus resultados. 

3.6.ANuAsE D1 PERCEPçAO Dos GEsToR1;s FtJ)F;1:Is DO PELC SOBRE AS 

RriçOis 

Segundo OS entrevistados, não cxisteni atribuiçoes legais cspecIficas para cada estera 

de governo, no que se rcferc a gestao (10 esporte e do lazcr. A Figura 9 mostra as caregorias, 

suhcatcgorias c respondentes relacionados as rclaçöes federativas no que range ao papel de 

cada nIvel govcrnarncntal accrca do csportc e do lazer, de acordo corn a perccpcao dos entre-

vistados sobre quais deveriarn ser as funçöcs de cada urn. 
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CATEGORIAS 	 SUBCATEGORLS (Respou1entes) 

	

.AiribuiçOes Govcrnamcntais i 	" Oricnraçao e 1)cscnvolvimcnto de Politicas (1, 2, 3, 4) 

(Federais, Estaduais c 
V RclacOes Intcrorganizacionus (1, 2, 3) 

i\lunicipais) 

V Objctivos (1, 2, 4) 

V CoflhcciTncflto (2, /) 

V \ccsso c Dcmocratização (1) 

V Orçanicnto (1) 

Figura 9. Categorias, subcategorias e respondcntcs relacionados \s RclaçOcs Federaticas 

Fonte: 1)ados da PcsL1uisa. 

Os entrevistados ressaltaram, concordando entrc si, quc não existe uma estrutura legal 

quc determine as prerrogativas de cada ente governamental sobre a gestto do esporte C (10 

lazer, c concordam tanibem sobre a necessidade desse estabelecirnento de atribuiçOes, corno 

afirma El: "indepcndentc do quc a iniciativa privada ou 0 terceiro setor"taçam, "0 poder pü-

blico tern quc definir a sua responsabilidade". E4 cornplemcnta, afirmando que o estabeleci-

mento do Sistema Nacional do Esporte é urn avanço necessário, pois definiria as atrihuicOcs 

de cada estcra governamental. 

Houve também divergncias naS opiniOcs dos cntrevistados, no que se refere a percep-

ção das funcOes dos nIvcis de governo. As atribuiçOcs cm nIvel federal, segundo os entrevis-

rados, devem passar pelo apoio financeiro a Estados c municIpios, possibilitando urn major 

acesso ao esporte e ao lazer de inodo geral, e pelo desenvolvimento do conhecirnento acerca 

dessas ternáticas,"articulando a produçao académica corn a demanda dos conmnidades,vindas 

dos municIpios"(E4). 

Para E2 e E3, o Governo Federal deve determinar diretrizes, estahelecendo urn sistema 

nacional e urna politico nacional geral c ampla de esporte de participaçio/lazer, alto rendimen-

toe educacional. Isto é, sua uionçao serb a de direcionar as politicos phlicas de todo o territdrbo 

nacional,eni todas as esferas degoverno. 

Na esfera estadual, El associa o pope1 do Estado ao desenvolvimento do eSJ)OrtC de alto 

rendiniento, aliando - se as estruturas já existentes de fcderaçOes esporrivas. E2 e ES propOem 

mais: que Os governos estaduais auxiliem, orientern, integreni, acompanhern polIticos pdhlicas 

rnunicipais, buscando o desenvolviniento do esporte e do lazer em nIvel mais amplo e inre-

grado entre seus municipic)s, e, segundo E2, desenvolvendo urn conhecimento coletivo sobre 

essas politicas publicas. 

No quc tange ao nivel municipal, El afirma que a finção dos municipios deva SC!-  bus-

car a amphacao do acesso a politicos publicas dc esporte e lazer, em direcao u universalizaçao 
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dessas polIticas. Concorda tambérn corn E2 e E4, tratando sobre 0 papcl do inunicIpio na 

identificaçao de dernandas nessas areas. 0 entrcvistado 3 (E3) acredita que os governos inuni-

cipais tcnham COfl)O papel desenvolver e manter a politica publica autono iamcnte segundo as 

diretrizes fedcrais. 

As proposicoes mencionadas sohrc relaçOes fcderativas se apresentam no conio regras 

de conduta de cada ente governamental, mas como proposicOcs de quais devcriam ser, segun-

do a perccpçao dos gestores federals de esporte e de lazer entrevistados, as Iunçocs de cada 

esfera de governo, federal, estadual e municipal. 

Dc fato, nao existe a afirmaça() clara de atribuiçoes legais para os trés nIvcis govcrna-

rncntais, quanto ao fornento estatal a poilticas de esporte c/ou lazer. No entanto, em seu Arugo 

24, a Constituiçao Federal brasilcira de 1988 afirma: "Compete a União, aos Estados e ao 

Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: IX - educaçao, cultura, ensino e desporto", 

limitando-se a Uniäo a estabelecer normas gerais, atribuiçäo quc passa aos Estados quando da 

incxistência delci federal, de forma a atender a peculiaridades estaduais. 

Note-sc que o documento nao estahelece funçOes aos municIpios; cntretanto iso nao 

minimiza sua responsabilidade perante o layer e oesporte. A Constituiçao Federal detcrmina 

que e dever do Estado o fhmento a práticas desportivas tormais c nao formais, incentivan-

do o lazcr como forina dc promoção social (CF, Art. 217, § 30, 1988). I)erblv (2002) aponta 

aos rnunicIpios competencia legislativa, afirmando sua autonomia, afirmando 0 artigo 30 da 

Constituiçao Federal, segundo a qual compete aos municIpios: "I - lcgislar sobre assuntos de 

interesse local", assim como "II - supleinentar a legislaçao federal e a cstadual no que couher'. 

Dessa maneira,confhrme as indicaçoes da referida Constiniiçao e de Derbly (2002), as 

atrihuiçoes da União, Estados e municIpios devem ser concorrentes, suplementares c coin-

plementares, sendo necessária ainda urna deterrninacao mais clara dc suas funçOes quanro a 
gestao de polIticas póhlicas de esporte e lazcr. 

4. CONSIDERAçOES FINAlS 

Os resultados das entrevisras realizadas corn Os gcstores federais do Prograrna Esporre c 

I gazer da Cidade (PELC) indicam percepçoes em sentido lop-down, cvidenciando as i tecessi-

dadcs, caracterIsticas,limitaçOes e dificuldades existentes corn relaçao ao PEI £ na percepcao 

de seus gestores niaxirnos. 

As principals nccessidades identificadas pelos entrevistados corn relaçao ao desenvolvi-

mcnt() da gestao kIdico-esportiva hrasilcira se relacionam intirnainentc a atuação do Governo 

Federal: o estabeleciniento e corisolidaçao de urna polItica nacional de esporte/lazer, no qual é 

elemento-chave a rcalizaçao (IC conferencias nacionais; a definiçao dc atrihuiçoes federativas; 
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o desenvolvirnento e a difiisão tecnico-cientifica centrada em instituiçöes pühlicas federals. 

Essa percepcão assinala uma tendéncia a centralizaçao dccisória, propria de urna abor-

dagern top-down. Os cntrcvistados defendem tarnbcrn caracterIsticas bottom -up do programa, 

conio a desccntralizaçao da gestao,a organizaçao cornunitária e o fortalecirnento de lideranças 

locais, akin da adaptacao de iniciativas as diversidades locals. Essas caracterfsticas,sob sua per-

cepçäo, indicarn o aumento da autonomia de nIveis governamentais inferiores adequadas as 
dire trizes e propostas superiores. 

0 PELC, assim corno a SNDEL e o Ministério do Esporte, surge no discurso dos ges-

tores como urna evoluçao na percepçao do esporte de participacão e do lazcr corno objetos de 

polIticas püblicas, cm superação a exccssiva valorizaçao de manifcstaçOes esportivas educacio-

nais c de alto rendirnento nas politicas piiblicas tradicionais. 

As falas dos entrevistados apontarn para a busca do fortalecimento e da consolidaçao 

dcssc programa corno iniciativa de Estaclo, fortalecendo as diretrizes do atual governo quan-

to ao esporte dc participaç'to e ao lazcr. Apesar desse vies governarnental, acredita-se ser de 

fundamental irnportância quc se cstabeleca, de fato, urna poiltica de Estado para o esporte e 

o lazer, considerando suas diversas rnanifestaçocs, sendo esta urna inquietacao rclativa prin-

cipalrnentc a esfera federal, a qual deve estabelecer dirctrizcs tanto para suas atuaçöes quanto 

para as dos demais nIveis de governo. 

Ncssc sentido, o PELC estaria seguindo urn carninho favoravel a constitulçao do lazer 

e do esporte como questOcs dc polIticas p(iblicas, mesmo nao sendo a ação priori tária do atual 

Governo Federal, no sentido cm que procura tratar essa tcmática como dircitos sociais quc 

devern ser garanridos pelo poder ptblico, inccntivando a aruaçao de governos tanto estaduais 

quanto municipais em sua gcstao. 

Conquanto seja urna proposta vista como tendo scus grandes méritos, o PELC é per-

cebido pelos gestores entrevistados como urna iniciativa quc possui, principalinentc por seu 

OUC() teI-n1x) dc implcrncntaçao, várias dificuldades e limitaçoes, dentrc as quais destacam-se 

scu baixo orçamento, a falta de infraestrutura c conhccirncnto local para sua implcmcntaçao, 

e a falta dc mobilizaçao comunitária. Apesar disso, nao sao mencionadas como limitaçOes e 

dificuldadcs as disfunçncs hurocráticas tradicionais, o quc pode indicar urna estruturação do 

programa inais voltada a caracteristicas da nova administracao pühlica, procurando aliar dcci-

söcs top-down a açOes bottom-up. 

Este prograina contribui para a atuaçao federal na gestão de politicas pühlicas de espor-

te e lazer na perspcctiva top-down, ao estabeleccr em seus objetivos a avaliação dos convCnios 

firmados c a implementaçao de mccamsmos de controic social, possihilitando urn rnaior con -

trole c fscalizaçao de sua vigncia. 

Entretanto, esta fase do processo POlItICO parece nao ter sido, ate o momcnto de rca- 
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lizaçao das entrevistas, rnuito efetiva, posto que seus instrurnentos näo erarn adequados as 
especificidades do 1ELC, nio perrnitindo, dessa fi)rrna, urna aferiçao apropriada de efeitos, 

resultados e unpactos do Prograrna tanto em nIvel local quanto em sentido aniplo, l)cm COfli() 

da ponderacao, por parte de sen órgao gestor, acerca de sua eflciência e eficácia. 0 dcsenvoLvi-

niento de OOVOS rneCafliSmoS (IC avaliaçto poderia fiivoreccr a implementaçao (10 PELC, ao 

dat subsIdios para scu processo dccisório, a propósito da reorientação de suas açöes, (Ia cunti-

nuidade on nio (Ic scus metodos de exccução, c da oricntaçao pant novos planejamentos. 

Pode-se ahrmar, corn base nas percepcoes cbs gcstorcs cia SNDLL, c1ue o Prograina Es-

porte e Lazer da Cidadc trata de urn avanço corno poiltica pdblica de esporte e lazer. Entretan-

to, é prementc 0 desenvolvirnento de mecanismos que perrnitaln sua meihor iinplcrnentaçao, 

não 0 lirnitando, de forma conformista, ao que já desenvoiveu, mas o tornando urn elemento 

irnpulsionador pant a ainda possIvcl evoluçao do esporte de participaçao e do lazer. 
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CAP iTULO IV 

Piocisso E)EAvLL\çAo 1)0 PROGRA.xix ESPORTE E LzER DA CIDADE EM 

MUNICIPIOS DE MINAS GE1ls 

1. LNTRODUçAO 

As politicas soctais vérn rendo grande destaquc na litcratu raac adérnica, cm es-

pedal no quc se refere a atuaçao do podcr pühlico nessas açOes. Alguns autorcs, ao clis-

con-ct-  sobre as politicas soclais em geral, apontarn para utna irnplcrnentaçao quc possul 

corno caracterIsticas marcantes o accsso scgmcntado, o tradicionalismo, a inércia c a 

dcscontinuidade, dentre outras, provocando o dispcndio dc rccursos dc frma made-

quada (COHEN e FRANCO, 2007; MENDONçA, 2001; PTNHEIRO, 1995) 

Estudos realizados sobre as politicas püblicas dc csportc c lazcr na Zona da XIata 

Mineira (VIEIR1\ e \TTEIRA, 2005; 2007) corrohorarn csscs autorcs, diantc de resulta-

dos que indicarn gestores municipais que sequcr conheccm as propostas dos Governos 

Federal c Estadual, não havendo tambérn projctos próprios cstabelccidos. 0 que ha 

norrnalrnentc nas cidades sio atividades csporadicas c cm sua rnaioria scm continuida-

dc c scclucnciarncnto, scm piiblicos-alvo definidos, scm urn piano a set- seguido e corn 

pOcICmI ahrangéncia. 

Conio visto também cm Vicira e i - cr nandes (2008), ha auséncia dc articulaçao cntrc 

OS indivIduos rclacionados as açOes, alérn de urn intenso desperdicio de iflVcStiiTicfltoS em 

recursos: financeiros, pelo näo controle e plancjameiito de gastos, e hurnanos, já que a mao 

de obra atuante (gestores, professores, rnonitores) frequenternente nao é qualificada, não 

dispondo dc tbrrnaçao e/ou conhccirncnto adequados a irnplcrnentaçao corno urn todlo c 

havendo dificuldadc na cornprcensao dc corno irnplantar as polIticas. 

Diante desse quadro, taz-sc ncccssário o aurncnto tanto da c6cacia quanto da efici -

ëncia dcssas politicas, bern corno cia transparencia dii ação estatal, cm qualquer nIvel gover-

narnentaL A avaliaçao sistcnnática cias açocs irnplcrnentadas pcla esf'era pnhlica seria urna 

forma dc sc huscar a cxccléncia dc sua atuacao, suprindo essas necessidades. Este capitulo 

trata de urn programa dc lazer c csportc de iniciativa püblica, quc possui dentre seus objeti-

vos a apiicacao dc metodologia de avaliaçao institucional proccssual as polincas publicas (IC 

esporte e Iazer"(MINISTERIO 1)0 ESPORTE,2004). 

0 Progrania Esportc c Lazcr cia Cidadc (PELC) constitui urna das açOes da poiltica 
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social do Ministcrio do Esporte, sendo urn programa proposto pela Secretaria Nacional de 

l)esenvolvirnento do Esporte e do Lazer (SNDEL), a ser implantado c gerenciado por cia, 

contando corn a contrapartida dc Prefeituras, Secrctarias dc Estado, entidades nao governa-

mentais, OSCIP's ou Instituiçoes de Ensino Superior,as quais s'io dcnorninadas prnponen-

tcs dos projetos. 

0 prograrna Sc subdivide cm dois conjuntos de açoes: o prirneiro se charna "Politica 

Social" e o segundo "Ciência c Tccnologia". No presente capItulo, foi analisado somente 

primeiro conjunto de açOcs, 0 qual se volta a consohdaçao do esporte e do lazcr "como di-

reitos sociais e, portanto, corno poiltica pühiica de governo que viabilizc c garanta o acesso 

da populacao brasilcira (...) a açOes continuas de esporte e lazer quc rcspondarn as neces-

sidades localizadas nesse campo da vida social", pois considera o lazer "como instruniento 

importante no fortalecimento do esporte e lazer corno direito social" (MINISTERIO DO 

ESPORTE, 2004). 

A PolItica Social do prograrna sc divide cm trés tipos de ação: "PELC- Todas as Fai-

xas Etárias", "PELC - Vida Saudávcl"c "Evcntos Interdisciplinares de Esporte Rccrcativo 

e de Lazer". Este ültirno consiste no apoio a realizaçao de projetos e eventos relacionados a 

açöcs transversais que envolvam temas corno tneio ainbiente, educaçao, cultura c saIdc. Os 

dois Iritneiios  grupos tern como pul)hco-alvo, respectivamente, indivIduos de todas as flu-

xas etárias e pessoas acima de 45 anos, incluindo cm scu escopo os portadores de ncccssida-

des especiais, e propOern atividadcs de csportc, dança, ginástica, teatro, rntsica, dentre outras 

dirncnsOes da cultura local, através do estahciccirncnto de nücleos de esporre recreativo e de 

lazer. Para tanto, o Ministério do Esporte fmancia a contrataçao c formaçao continuada de 

agentes sociais do lazer, a aquisiçao de material de consumo e perrnanente, alérn de eventos 

de esportc c lazer. 

l)cssa forma, a principal finalidade do programa C "suprir a carCncia de poilti-

cas püblicas c sociais que atendani as crescenres necessidadcs e deinandas da P0Pt1 

laçao por esporte rccrcativo e lazcr, sobretudo daquelas em situaçOcs de vuincrabi-

lidade social e cconOmica, reforçadoras das condiçoes de inustiça e eXclUSa() social 

a que estão submetidas" (MINISTERIO DO ESPORTE, 2004). Essa flnalidadc 

seria possil)iiitada pelo alcance de alguns objetivos especificos cstabciccidos pelo 

prograrna, dentre os quais se dcstaca a aplicaçao de rnctodologia de avali açiio, a qual 

C 0 fOc() do presente capitulo. 

0 problenia de pesquisa aqui considerado é: em quc consiste, na pratica, a meto-

dologia de avaliaçao proposta no Programa Esporte e Lazer da Cidade? Dessa forrna, 

0 objetivo deste capItulo C analisar corno ocorrern Os processos avaliativos existentes no 

PELC, corn base nos convcnios dos proponentes Instituto Xopotó, Instituto Carraro, e 

Augusta c Respeitavel Loja Sirnhólica (ARLS) Pioneiros do Nordeste, e Sociedade Uha- 
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ense de Artes e OfIcios, segundo as perspectivas dos Coordenadores Gerais do Prograrna 

vinculados a esses proponentcs. 

Os coordenadores gerais possuern Corno atribuiçao basicarncutc a coordenaço de to-

das as açocs de planejarnento, execucão, monitorarnento e avaliaçac) das açOcs do prograrna, 

hem corno a coordcnaço cia organizaçto das etapas do proccsso dc forrnaço de agentes, a 

socializaçao de dados e intorrnacoes e 0 monitorarnento das tarefas c horanos dos coorde-

nadores do nucico. 

2. As PECTOS METOI)OLOGICOS 

Esta pesquisa se caracteriza corno cxploratória e descritiva, de natureza qualitativa, e 

permite anaisar a metodologia (IC avahaçao proposta pelo Programa Esporte c Lazer da Ci-

dade, segundo as perspectivas de dois coordenadores gerais do Prograrna cm IMinas Gerais. 

Para isso,forarn realizadas entrevistas serniestruturadas (CERVO c BERV1AN,1983; GIL, 

1989) Corn base cm urn rotciro, scndo registradas por rncio de anotaçocs, as quais posterior-

mente foram subrnetidasàanálise (IC contc(do (BARDIN,2009; DELLAGNELO e SIL-

\TA,2007) 0 roteiro de entrevista encontra-se disponIvel no ApendiceJ. 

Os coordenadorcs do PELC relacionados a esses proponentcs foram selecionados para 

as entrevistas por serern gestores minCiros que submeterarn C aprovararn proletos  no prograrna 

inais de urna VCZ, scndo cstcs os responsiveis pelos processos rcfcrcntcs a avaliaçao dele. 

0 primciro cntrcvistado (El) é o coordenador gcral do PELC dC trés pro1)Onentes (de-

nominados ncstc capitulo proponente 1): Instituto Xopotó, Instituto Carraro e ARLS Pio-

neiros do Nordeste. As trés entidades, enquanto proponcntcs do PELC, respondem por vários 

muniClpios corisorciados. A formaçao de consdrcios, isto é, associaçocs de rnuniclpios, dá-se 

COIn 0 objetivo de capilarizar o acesso a atividades de esporte e lazer, estahelecendo urn major 

nurncro de habitantes, relacionados a populaçao das localidades atendidas, já quc o ni.'imcro de 

nücicos dc atividades varia segundo o nümero de habitantes do rnunicípio oil consorcioJ'odos 

OS municipios do consórcio do Instituto XopotO, cuja sede se encontra no inuniCipio de Bras 

Pires, localizarn-se na Zona cia Mata de Minas Gerais e são aprescntados naTabela 1. 

TABELA 1: MuNiciPlos CoNsoRcl.ADos - INSTITUTO Xopcyi'O 

MUNICIPIO 

Aifredo \asconcelos 

Bras Pires 

Capela Nova 

Carandai 

i'oui.çAo (FL\.Bh11;NTES) 

4.61 ;  

4.661 

23.256 

Pill PlR CA P ITA (RS) 

3 .7S6,00 

4.080.00 
9.525,01) 
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Cipotãnea 6.807 - 	 - 3.287,00 

I)ivinësa 3.409 5.018,00 

I)om Cavati 5.811 4.709,00 

Jaraguaçu 2.857 5.914,00 

Piranga 1 7.836 3.434,00 

Picsidcnte Bernardes 5853 3.541.00 

Ressaquinha 4.732 12.194,00 

Senhora tie Oliveira 5.873 4.434,00 

Senhora dos Rcmédios 10.588 3.887,00 

lonte: Instituto Brasilciro dc Geografia c Estatistica (IBGE) - 2009 (Populaçao) e 2007 (PIB) 

Os inunicipios expostos naTabela 2 SO Os consorciados no PELC instituto Carraro, 

sediado em Ipatinga (244.508 hahitantes em 2009; NB percapita em 2007 RS23.1 13,00), c 

Sc encontrarn na Rcgiao Metropolitana do Vale do Aço (Mcsorregiao \Tale do Rio l)occ), fl() 

Estado de Minas Gerais. 

TABELA 2: MuNiciPlos CoNsoic1i1)os - INSTITUTO Ci,;Ro 

MUNICIPIO 	 POPULAO (I-IABIThN'i'ES) 	PIB PER CAPI1A (RS) 

Açuccna 	 .hi 

Coronel Fabriciano 	 105.037 	 3.786,00 

Naquc 	 6.154 	 4.080,00 

Periquito 	 7.151 	 4.942,00 

Santana (to Paraiso 	 24.695 	 5.903,00 	- - 

lonte: liistituto Brasileiro de Geogralia e Estatistica (IBGE) -2009 (Populaçao) c 2007 (PIB) 

0 coiisorcio PELC — ARLS Pionciros do Nordestc, corn sede em Guanhãcs, (I\IG), 

abrange dezessete municlpios da Rcgiao do \Tale do Rio I)occ,apresentados naTabela 3. 

TABELA 3: MuNiciplos CoNsoRclALos -ARLS PI0NEIR0s 1)0 N0RDEsTE 

MUNICIPIO 	 POPULACAO (HABI'IANTES) 	PIB PER CAPITA(RS) - 

11.131 40(oS) 

7.023 3527,00 

5.786 3.438,00 

30.638 	- 7.364,00 

4394 4.798,00 

4772 4.150,00 

5.002 
	

3967.00 

17.727 
	

4.251,00 

15.34$ 
	

3.315,00 

16.326 
	

4.298,00 

4.568 
	

3.493,00 

4.651 
	

3.369,01) 

Cot oac 

I )ivinolãndia de Minas 

Gonzaga 

C uanhães 

rIarilac 

i aterl tid ia 

laul i stas 

Pcçanha 

i1.io Verineiho 

Sabiiiópolis 

Santa 1'ligencia de Minas 

Santo Jfltonio do Itarnbé 

140 



Virginopolis 

\Tirgolaiidia 

São Geraldo da Piedade 

Saojoao Evangelista 

Sardoã 5.477 3.770,00 

11.273 4)57,00 

.819 4.109,00 

4.865 	 4,360,00 

16.254 	 4.35500 

ix Sumi: ,t (Fsi'..ko IX) 	ti t t:sI'iRI : L.JiR I 	CIDADE - 

IwLtc: Instituto Brasilciro tic Gcografiac EstatIstica (IBGE) -2009 (Populaçao) c2007 (PIB) 

A. segunda entrcistada (E2) é a coorcienadora geral do PELC - Sociedade Ubaense de Ar-

tcs c OfIcios (proponente 2), a. qual possui sede no mwiicIpio de Uba, cuja populaçao e de 94.228 

hahitantes,corn NB per capita dc RS7.958,00,localizado na Zona da Mata dc Minas Gerais. 

3. RESULTADOS E DISCUSSAO 

3.1.Av1uiçAo Ex-ANTF: PL&NEj\i1NTo 

I)e acordo corn os entrevistados, para suhmeter o pro,ieto ao \Iinistcru) do Espor-

tC nao foi neceSsarlo nenhurn npo de avaliaçao t'..v-nzte, devendo apenas ser atendidos OS 

critérios apresentados no cdital, como a relaçao enrrc o nñmero dc hahitantcs do local e o 

nümero proposto de nücleos 14 . A avaliaçao de viahilidadc do projeto do propoieite 1, cm 

sua prirneira proposiçao, a qual se deu como proleto-piloto  do Programa Esporte C Lazer 

da Cidade, por iniciativa (10 Ministerlo do Esporte, lnmtou-sc a uina analise das condiçocs 

econômicas do municipio e a verificaço de auséncia de polIticas p1b1icas dc lazer na regiio 

em questão. A refcrida avaliação cnglohou tambern iatorcs politicos relacionados do eXitO tic 

alguinas iniciativas dc administraçOcs fllUflicipais. 

No quc se rctcrc ao proponente 2, também nao houve avaliaçao de viabilidade, i° 

cidadc rcccbcu o projeto por rncio dc cmcnda parlamentar. Em aml)os us casos nao cxistiu, 

tanto por parte dos proponcntcs quanto por parte do Minisrério do Esporte, qualquer estu-

do sistematizado ou estahelecimento dc indicador sobre a real viahilidade para a exccução 

das atividades. Segundo os cntrevistados, o tator politico é fundamental para a aprovação 

dos projctos, sendo a avaliação ax-ante dispensada. 

i\ inexistencia de avaliaçao ax-ante implica diretan"iente cin uina possIvel fdta dc 

eficiéncia e de cficácia na cxecução do programa. Isto porque, para quc o projcto ocorra de 

maneira efetiva, é fundamental quc Sc conhcca sua real viabilidade de implementaçao, além 

tias dernandas e necessidadcs locals. 

14 	A ,'/'rncia tslabelcc u/a pc/c *Jinist'ric i/c Epci-tepaoi a 1'('I(iOzo c.'tada iiIi tim nut/ac a cat/a 50.000ha/'i- 
/ant's, ct/c' urn rninzmo dc 400 pc'ssul insu'itasporIii/c'/t'o, o qua! podc.'c'r.'uha'k'ic/it/o ',n .cu/,nuch'os. 
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ApOs a aprovação do projeto,o entrevistado 1 realizou urn levantametito junto as lideran-

ças comunitárias acerca das necessidades e dos interesses das comunidades, bascado na perccp-

ção dos agcntcs comunitários. No caso da entrevistada 2, essa avaliaçao de demanda aconteccu 

em virtuck da disponibilidadc dos espaços fIsicos de cada bairro ou nücleo, alérn do interessc 

das lidcranças cornunitárias. Em nenhum dos casos foi feita urna consulta aos bcneficiirios clii 

projeto corn a intcncao dc planejar as atividades em atendirnento das necessidades latcntcs da 

popuiacao-alvo: o cscopo do projeto foi dcterrninado abrangendo-se grande mmero de ativi-

dades, dentre as quais foram determinadas, posteriorrnente a aprovaça() do pleito, aquclas quc 

efetivamcnte scriam realizadas, muitas vczcs scgundo a especificidade dos instrutores. 

0 processo de avaliaçiio de demanda pclas atividadcs do programa deve ser mclhora-

do, f'ormalizando-sc c instrumcntalizando-sc, buscando o acompanhamento das atividades 

realizadas e urna maior participacao cornunitária, o quc é percebido pelos etitrevistados 

como uma ncccssidadc. 

As açöes prograrnricas executadas pclos dois proponentes são referentes ao PELC 

—Todas as Idades, cujo pbIico-alvo são pessoas dc ambos os SCXOS C todas as fiixas etárias, 

inclusive portadores de necessidades especiais. Nos municipios cstudados,os proletos  forarn 

elahorados por profissionais de Educaçao FIsica que compOcm o quadro de funcionários 

do projcto, nao havendo participação cornunitária no quc diz respeito a demanda por ativi-

dades. No caso de El, as suhmissOes do proleto ao Ministério do Esportc forarn feitas pela 

cquipc de coordenaçao do projeto; no caso de E2,atrav6s de urn parlamentar. 

I)iante dcsta realidade, apontada pelos gestores locais do PELC, identifica-se a pos-

sibilidade c necessidade de maior participação popular cm proccssos dccisórios do p0/icy-

-making, além cia percepcão da importância da avaliaçao ex-ante, utilizando-a para o plane-

jaincnto de projetos de politicas pühlicas. 

3.2. MONITORAMENTO: IMPLEMENTAçAO 

C) 1\Iinist6rio do lHsportc recomcnda aos proponentcs ciuc  sejam realizados mu-

dubs de forrnacão dos agentes para além da avaliaçao final do programa (31) \Iódubo 

de Formaçao), todavia, segundo us entrcvistados, não existe por partc desse Ministério 

nenhum tipo de avaliacao formal ou monitoramento. 0 cntrcvistado 1 rclatou quc a cada 

dois meses ocorre uma discussão crItica entre os agentes e colaboradores por iniciativa cia 

coordcnaçao local para avaliar c rcver as açoes prograrnaticas. 1)urante a iniplemcntacao 

do projeto coordenado pela entrevistada 2, tambérn SãO realizados relatórios trimestrais 

por iniciativa cia coorclenaçao, nos quais SãO apresentados OS quadros de atividades c fotus 

dos nicleos, cvcntos c oficinas. 
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Essas iniciativas, apesar de mencionadas corno açOcs locals, na verdade são cxi-

gências da SNDEL corno elernento de cxecução do progralna. Essa percepcão dos 

gestores locais parece, dessa forma, desvinculada da cornprcensão da proposta do 

PELC, isto é, parece bayer urna iricornpreensão dos processos avaliativos deste pro-

grarna por parte de setis gestores locals entrevisrados, o que dernanda que baja urna 

rnaior articulação entrea SNI)EL e OS gestores locals no processo de monitorarnenro. 

Propostas locais de rnonttorarnento, cOmo os relarórios supracitados, podern 

permitir redirecionarnentos das atividades executadas pelos proponentes. No entan-

to, essa prática deve ser realizada corn o conhecimento e orienraçao do Ministério do 

Esporte, viabilizando assim a possihilidacie de urn redirecionarnento do PELC corno 

urn todo. 

No CS0 (10 Proponente 2, por interesses acadcrnicos cia coordcnadora (El), quc 

é professora universitária, são realizados tarnbm acompanharnentos dc earacterIsti-

cas dos participantes, corno o índicc dc massa corporea (LVIC), it cstatura ca flcxibi-

lidade, visando a caractcrizaçao do perful dos atendiclos pelo prograrna. São examina-

das também as rnotivaçocs para a participaçao nas atividades do prograrna, SCndo Os 

participantes questionados sobre como souberain do projeto c quais atividades mais 

gostarn. 

Ambos us entrevistados concordarn quc it atividade de acornpanharneiito deve-

na existir como torina de agregar conhecimentos as atividades executadas. Dessa ma-

neira, scria possivel, a partir do monitoramento e de avaliaçOes formativas, rcdirecio-

nar as atividades do projeto/prograrna. No caso de El, houve por parre do Ministério 

do Esportc algurnas intervencöes pontuals, especificas, consideradas pclo entrevista-

do contrihuiçoes signicativas. 1oram feitos redirecionamcntos na forma de contra-

tação dos agenres, por iniciativa do coordenador do programa (El), sendo necessario 

ainda, segundo ele, rever a maneira pela qual se faz as contrataçoes. Conforrne E2, em 

seu caso não liouve nenhurna inrervençao do \linistério do Esporte, mas ha previsão 

de alteraçao, por parte da gestão local do projero, na torma de recrutamento de recur-

sos hutnanos. 

Os entrevistados apontaram algumas sugcstocs para a rnclhoria do processo 

(IC monitorarnento das atividades: El acredita quc 6 necessário aumentar a trcquncia 

e a regularidade do rnonitorarnentc) por parte do Ministério do Esportc, sendo preci-

so promover nina discussão e sistcrnatizacão do processo de monitorarnento. Para E2, 

a utilizacao (IC cjuestionanios c relatorios de coordenadores de nticico pode cuntril)uir 

para a meihor exccução do prograrna. Para a entrevistada, esse monitoramento deve 

conrcrnplar urn diaguostico dc caracterizacão dos bairros, o qual serviria COIflO iflS-

trumento para rnelhor enrender a rcaliciadc e meihorar as atividades programáticas. 
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3.3.AvuAcAo Ex-PosT: R1suunDos 

Dc acordo CO os cntrcvistados, CXiStC urna avaliaçao ao final da cxccuçao do projcto, 

proposta pclo IVIinistrio do Lsporte. Segundo El, no lerceiro J\'lodulo de lorrnaçao (1\46- 

dulo de Avaliaçao), ocorrc wna análisc por parte do Ministério do Esportc, a quai consta de 

"monitorarnento de quadros, atividades, tudo o ctc  cstá no pIano dc trabaiho". São analisadas, 

dcntrc outras inforrnaçOcs,o nOrnero dc pessoas participantes nos eventos,de inscritos nas ati-

vidades, de profissionais em forrnaçao. Ocorrc, ainda, por iniciativa do proponente 1 (El), uma 

discussão corn os envolvidos no prograrna (coordenadores dc nOcleos e agentes comunitarios), 

havendo uma avaliação tInt() quantitativa quanto qualitativa. 

No segundo convénio (E2), no mesmo mOdubo, f)rarn feitas visitas, foros C cntrcvistas 

corn pcssoas nos hairros atendidos pelo prograrna. Corn os coordenadores de nOcleos, são apli-

cados questionários sobrc a perccpçao da execução dc) prograrna, sob iniciativa do proponcntc. 

São realizadas tarnbérn rcuniOcs rncnsais, alim dc relatOrios por parte dos coordenadorcs de 

nOcicos,que equivalem it unia avaliacão informal dos agcntcs cornunitários. 

No que se refere aojeedback por parte (10 Ministcrio do Esportc ao hnal do programa, o 

coordenador do proponente 1 considera que quasc não o haja. 0 retorno é apenas em relacao 

a aprovação do relatório, mas corn poucas indicaçocs sobre as atividadcs desenvolvidas, o quc 

pode se dever a escassez dc recursos humanos cornponentcs da estrutura da SNDEL para este 

firn. Qiando ocorre/eedhack, afirma El, costuma ser proveitoso para o proponente c bern fit-

voravcl, indicando bons resultaclos obtidos pclo programa. A coordenadora do proponente 2 

considera que o/e&/back por partc do Minisrério do Esporte scja inexistente, mas poderia ser 

provcitoso SC CX15ti55C. 

As afrrnativas dos cntrevistados indicam que a avaliação 6nal (10 PELC consta ha-

sicamcntc dc urna prcsraçao de contas aliada a uma coleta dc dados nurncricos na qual OS 

participantes colaborarn scm saber o objetivo e a aplicação dos qucstionamcntos realizados. 

E.xistc, por partc dos coordcnadorcs rcsponsaveis pebo PELC entrevistados, a aspiracão it urna 

possibilidade dc avaliaçao que retrate OS verdadeiros resuirados do programa, não apcnas as 

indicaçoes nurnéricas, mas os cfcitos rcais do mesmo sobre scus beneficiados. 

Esse clemento qualitativo cia avaliaca() 6 idcntificado tambérn quando Sc trata dos re-

sultados do prograrna. Segundo El, 0 rcsultado identificado peba avaliaçao do Ministcrio do 

Lsporte foi a contribuicao para a dcrnocratização do accsso e para a perspectiva de construção 

dc politicas . Confirmc sua perccpçao, Os principais rcsultados do programa podem ser resu-

midos a quatro: a) capilaridade de acesso do csportc c do lazcr; b) dcsccntralização das açOes 

do M1flj56fl() do Esporte, P°'  meio da interiorizacão das açöcs; c) diversidade e pluralidade de 

práticas esportivas c de lazer; e d) entendimento do csportc c do lazer como dircito social, em 



Esi LIS SOHI*: (FSI u Ix) hAx;R.\I.\ EsI'oRrF 1: LtzI:R I). (:11) I)j - 	 2 

urn sentido contrádo a culnira (Ic cornpctico hahitiia]. 

A entrevistada 2 não identiflca resultados apontados pelo Nfini,, térlojjd qiie seu/'t'dhack 

é nub. Entretanto, atirma, os resuirados do prograrna sao poSitivoS, segundo a participaçao, 

percepção e sarisfaçao dos atendidos.A Coordenadora assinala ainda corno resultados do pro-

grarna a perccpcão da'atividacle fIsica corno urna necessidade, o bem-estar adquirido por meio 

das atividades, e a visihilidade dii fiiculdade responsiivcl pcla viabilizaçao 

0 proponcntc 1 atirrna (jUC os rcsultados identificados costurnarn ser apresciitados 

a socicdade corno urn todo c aos cnvolvidos no prograrna (agcntes, lIdcrcs cornunitarios e 

coordcnadorcs), por iflCiO (Ic rcunioes C (IC comunicados C relatorios, alern (Ic Jornius locais. 

Ernbora E2 inantenha Os coordenadores (Ic nucicos c os agentes informados, por moo (Ic 

reuniOcs triincstrais, os i-csultados costurnarn Ser pouc() apresentados pclo proponente 2 a 
socicdadc corno urn todo c aos envolvidos no prograrna (benefciários). Essa aprcscntaçao 

é fcita através (Ic urn "hook", corn Ibtos de cada bairro durante os cvcntos realizados, scndo a 

divulgacao do prograrna rcalizada por mcio (Ic panfletos,TV c radio. 

A divubgaçao tarIt() da proposra do programa quanto (Ic seus rcsulrados a sociedadc 

e aos seus benehciários j)erinitc major visibtlidadc, o que poderia ocasionar urn aumento 

d-a parricipaçao, possibilitando, dentre outros fatores, rnelhorcs rcsultados no quc tange a 
dernocrarizaçio do acesso ao csportc rccrcativo e ao lazer, objetivo geral do PH C. O/2ea'-

hack dado aos parti Ipanres (coordenadores de nticleos c agentes comunitários) pode levar a 

nina motivaçao para a busca (Ic major efctivicladc (Ic sua atuaçao no prograrna,reorienrando 

açoes pouco etetivas. 

E rcssaltado pebos cntrcvistados o anseio por urn !i'L'dhack quc, crnhora pudcssc con-

trihuir para C) enriquecinlento C 0 dcsenvolvirncnto do programa, acaha por ser mcipieflte C 

pouco trcqucntc. Assirn, por mcio (Ia tcrccira fasc de "avahaçao) (ht1al), SIO coictados dados 

quc permitern a formaçao (Ic urn banco (Ic dados por partc do rvlinisterio do Esportc quc 

nao sc transuigura cm rca1imcntaçio, nao sendo, portanto, utilizado para a rnclhora na atua-

çro dos proponcntcs, o ojuc scria possivcl nao apciias pebo rncro retorno (Ic inforrnacOes, mas 

pcla utilizacao das incsnas cono rcfcrcncial c suhsIdio para o dcscnvo]vimcnto social. 

3.4. 	 DAAvAI-IA(;AO:ix CONTINUIDADE 1)0 PROGRAMA 

0 Prograrna Esportc c I azcr da Cidadc propnc a conrinuidade de atividades, hem 

CO() a cnaçao ole poli.ricas priblicas de lazer e esporte, por meio da iniciativa local. Corn 

base nisso, o convênio posSui duracao (Ic 12 meses, apos Os quais a instituicäo proponente 

seguiria o proicto por iniciativa própria. No entanto, o cntrcvistado 1 näo acredita que o 

perlodo de vigéncia do projcto, (Ic urn am>, 1)oSsibilitc o alcance dos objetivos propostos pelo 
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Ministério ncssc programa, pois "não e possIvel inudar urn histórico cultural nesse tempo". 

A outra cntrcvistada acredita quc, cm parte, isso seria possIvcl, mas é urna questao que en-

volvc rnudancas dc coniportamento, pois "quando começa a 'pegar gostinho, acaha"(.cic). 

Os cntrcvistados consideram quc o aumento dcsse perIodo possibilitaria o alcance de 

tais objetivos. 0 coordenador gcral do proponcnte 1 (El) afirma que o pouco tempo é urn 

dos clementos, o principal, mas TiAo o Cinico, quc intcrfcrem no alcancc dos objetivos do pro-

grama; e urn fator que determina outros, pois possibilitaria acOcs quc solidificam a poiltica 

local, devendo a proposta durar no rnInirno 24 meses. 

O perIodo de urn ano, sob a perspectiva dos entrevistados, favorece a dcscontinui-

dade do prograrna. Para El, esse tempo desestirnula, porque o prosso é complicado c 

"burocrático" 15 ; ocorre a criaçibo de urna expectativa que depois é retirada, pois não ha ga-

rantia de continuidade. Para E2, a descontinuidade se deve ib qucstao financeira, dc modo 

que, corn o aumento do perlodo, os gestores locais poderiam se programar incihor para a 

proposiçao de urn projeto, o que fiworeceria a continuidade do rnesrno. Para ambos, o au-

mento desse perlodo favoreceria a continuidade do programa, sendo que E2 considera quc 

a regularidade das atividades contrihui para a disciplina e, consequentemente, resultados C 

objetivos a serern alcançados. 

Soma-sc aos fatores indicados pelos entrevistados o fato de quc a sensibilizaçao da co-

munidade para a participacao e a captacao de rccursos são processos dernorados e custosos, 

o cjue deveria ser considcrado pelo PELC no estabelecimento dc scu perIodo de vigéncia. 

Além disso, o curto perIodo de convênio pode, ao contrário do esperado, reforçar a percep-

ção, por parte dos gestores locais, do PELC apenas corno instrurnento de financiarnento e 

ao dc inccntivo a ação local. 

A continuidade de atividades c a gcstao de polIticas de lazcr c csportc seriam possihi-

litadas em nIvel local, segundo o PEI C, pel.os rnódulos de forrnaçao que ocorrem durante 

a vigência do mesmo. 1)iante disso, foi perguntado aos entrevistados 0 grau em quc Sc COO-

sideram capacitados para gerir urna polItica municipal de esportes, em todas as suas ctapas, 

desde a elaboraçao ate a avaliaçao de seus impactos. 

Embora participe da gestão do PELC ha 5 anos, o entrevistado 1 nao se considera corn-

pletamente capacitado para tanto. Isso porque, segundo o mesmo, ha ainda a possibilidade de 

aprendizagern de novos conhecimentos que contribuam para sua atuaçao. A entrevistada 2 se 

considera inteiraincnte apta, mas não por ação do prograrna. Corn relaçao aos coordenadores 

(IC niicicos do PELC em scu convênio, a eritrcvistada considcra que apenas uma dentre os 

mesmos scria capaz,o quc indica que o Prograrna,para cla,não é suflcicntc paracapacitar. 

15 	4 h,i,ocmcia aparece na/a/a em sea sentidopejorativo, re/'rente as c/isjuncoe.c do node/o /?uroclrilicoprop Oslo 
por Max i'fbe,; fraladaspor Gozi/dner (1978); Ha//(2004);Merton (1978); Pr,'stes Mo f/a e BresserPereira (1981); 
Prestes Motta e f'iscon ce/os (2006), den/re out ros. 
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Segundo a mesma (E2), é necessjirio quc haja experiéncias e conhccirncntos indivi-

duais ahados, pois não existe urn direcionarnento para tornar o programa autossustcntávcl, 

dc modo quc cleveria haver maior envolvirncnto da Prefeitura Municipal e cia comunidade, 

que nao Sc scnte motivada a "andar corn as prOprias pernas", já que "é acornodada porquc C) 

Governo é assistencialista". 

4.5. Outras Qiestöes 

No decorrer das cntrcvistas, foram abordadas qucstOcs quc, apesar de não constarem 

no roteiro prc-cstabelecido, relacionam-sc ao mcsmo c são relcvantes para a compreensão 

da proposta do Ministério do Esporte em seus aspcctos práticos. 

0 coordenador geral do proponcntc 1 dcfendc a rnctodologia consorciada proposta 

pclo programa, pois dessa forma os CoflVênios não Sc restringem a urn territorio a1)cnas, sen-

do possivd urna major abrangencia do acesso as atividades de lazer c esporte. 0 entrevistado 

(El) acredita que o lazer scja urn direito de todos, e não apcnas de classes desfiworccidas c 

de indivIduos em situaçOes de vulnerabilidadc, cabendo a todos sua prática, o que vai ao en-

contro dc urn dos objetivos do PELC: "reconhecer e tratar o csporte e o lazer corno dircito 

social". Segundo El, a gcstão desse "direito social, garantido pela Constiruiçao Brasileira 

de 1988,   é de responsabilidade governamental, devendo as cnticladcs iiao governamentais 

contribuir,como parcciros locals, mas não assumir o papcl do Estado. 

Para o cntrcvistado, Os convenios apoiados pelo l\"linistério do Esporte devern ser, am-
da, urna cornplerncntaridacic do ciue  ha em nIvel local. Entrctanto, afirma: "a gestão de urna 

pohItica de esportes c lazer depcnde de urna intersetorialidadc", dc forma que "a continuida-

de é possivel, se o gestor cntcnder a politica nurna perspcctiva dc Estado, não de Governo. 

São fundamentais a organizacäo cic urn conseiho, a existência de prograinas continuados, 

uma dotaçao orçarnentária para cssa area. A construçao dc quadras por si so näo tern porqué; 

é preciso que haja primcirO urna dernanda provocada pela existéncia dc programas". 

Dc acordo corn El, para quc haja unia conseduçao dc iniciativas locais a forrnaçao 

dcvc ser continuada, na husca dc maior qualificaçao, para aléni da formaçao proposta pelo 

PELC. Todavia, os agentes cornunitários, rcsponsaveis pela aplicaçao das atividacies pro-

postas, nan possuern formaçao na Area cm que atuarn, no projeto do proponetue 1. Nas ativi-

chides do proponente 2,os agentes são eswdantcs do curso (IC Educaçao Fisica da Faculdadc 

gestora do prograrna. 

Para El, o nOrnero dc agentes (lIderes comunitários) pagos pelo prograrna e urna 

das grandes dificuldadcs cick, pois existe em cada urn dos subnOcicos dc atividades como 

responsávcis urn agcntc fisico-esportivo e urn agente artIstico-cultural, não havendo volun-

tários que colaborciri nelas, 0 que nan permite urna maior diversidade dc atividades em cada 

subnücleo (El). 
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Outra questao polêrnica tratada pelos cntrevistados e o processo de seleçao dos agen-

tcs cornunitarios, Os quais em grande partc sio indicaclos por pessoas influentes relacionadas 

aos propo1cntes. Segundo o coordenador 1, o ideal scria quc a indicaçao de agentes mdo 

fissc tao vinculada a questoes poilticas, havendo a abcrtura dc proccsso licitatório para a 

dcfiniçao dc urna entidadc gesrora dos recursos direcionados ao pagarnento dos mesmos. A 

coordenadora 2 pretende instituir urn processo dc selcçao cm que os agcntcs Sejarn escolhi 

dos por mew cie prova C da análise de seus curriculos. 

Os coordenadores gerais apresentarain difIculdades e ernpecilhos existentes no 

PELC. Contudo, apesar disso, pretendern continuar a submeter novos projetos a editais 

tanto do PELC quanto de outros programas. Sobre esse assunto, o coordenador do pro-

ponente I justifica esse interesse por perceber a iinportância que rais projetos tern para os 

municIpios, em especial os pequenos, pois possibilita a divcrsidadc de atividades e oacesso 

irrestrito as mesmas. Além disso, segundo o mesmo, a dcscontinuidade e comprometedora 

para a cfctividade da açao pihlica. 

4. 	 FINAlS 

Dc modo geral, nos casos apresentados, OS proponentes considcrarn a avaliaçao urn 

COCCSS() irnportante erri urn projeto, e buscam alternativas para minimizar a falta de li)rrna-

lizaçao c instrumentalizacao das avaliaçnes propostas pelo Ministério do Esporte, cm dife-

rentes momentos do prograrna,em especial ao final dde. 

Os entrevistados consideram a avaliaçao urn processo importante, e buscarn alterna-

tivas para minirnizar a filta de forrnalizaçao c mstrumcntalizaçao das avaliaçnes proposras 

pelo J\/linistcrio do Esporte. Importa destacar que it avaliaçao perde sua funçao se não for 

utilizada,já que husca, em especial cm scu modo lormativo, utna minor cflciCncia, buscando 

otimizar recursos e clevar o hem-estar do piIblico-alvo. Ncssa perspectiva, é fundamental 

quc se questione: para que tern sido feita a avaliaçao no PEI £? A partir da resposta a este 

qucstionamcnto, scrá possivel repensar urn proccsso (IC avaliaçao que permita tanto o diag-

nóstiC() quanto o redirecionarnento adequado do PH £ como urn todo e de sua metodolo-

glade avaliaçao. 

A proposta do Prograrna Esporte c Lazer da Cidade se direciona a urn piIhlico que 

cxige a atcncao das trCs instâncias governarnentais: federal, estadual e municipal.Todavia, a 

responsabilidade de açao acaba 1)0F recair sobre a esfera municipal, a qual Sc rclaciona dire-

tainente corn o cidadao. Dessa frrma,o Governo Federal dcve ofereccr subsIdios aos Muni-

cipios para que os prograrnas socials atinjam seus objetivos de superação dii marginalidade 

enquanto caracterIstica daqucle quc se encontra a rnargcin dos processos sociais, posto que 
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alteraçOes de comportaniento exigem programas continuados que possibilitem 0 desen-

volvitnento de OOVOS valores a ptu1 de uma maior reintegraçao a socicdade, permitindo 0 

desprendimento de antigas atitiicles. 

A ideia do Prograrna Esporte c Lazer da Cidade e bastante interessante, mas, como 

indicado pela perccpçao dos atores sociais entrevistados, SUa execuçao, nìa irnplementaçao, 

no rnonitorarncnto C na conclusao, apresenta falbas que devem ser cornigidas, na busca de 

uma malor cfctividadc da politica em que se inscre, a qual pode ser alcançada pe10 major 

acoinpanharnento por parte de scu orgac) gcstor supremo, o Ministénio do Esporte. 

Nesta accpção, a necessidade do PELC quanto it scus proccssos (IC avaliaçao flao SC 

limita i sua sistcmatizaçäo, tampouc() it sua rcali'zaçao. Trata-se, especialmente, de sua uti-

lizaçao, seiii it quai a rncsma perde seu valor. Deve-se, assim, avaliar objetivando melboras 

na implcincntaçao do progralna, cm uma perspectiva de avaltaçao fhrmativa, huscando 

uma maior ehciëncia do mesmo, a otlmizaçao de recursos e it cicvaçao do bcm-estar de seu 

pibl iCC) - alvo. 

149 



Esuix>s SoRu: . Gi:srAo 1K) Pix;it'i. IspoRII: i ,  L-zi:R I).- Ciuii: - \ H \ 	si 	s is s 

IV- RELAçOEs ENTRECAPITULOS 

Possuindo como flo-condutor o Programa Esporte e Lazer da Cidade, seus proces-

SOS e peculiaridades,os capItulos desta dissertaçao concordaram entre si em algunspontos 

e discordararn em outros, a partir da relaçao entre as percepcöes de gestores federals e de 

gestUres locais do programa, presentes flos capItulos III c IV, ambas confrontadas a reali-

dade de rnvestirncntos apresentada pelo capItulo II. A seguir, são aprcscntadas as princi-

paiS relaçOes entre estes capitulos. 

0 elernento mais ressaltado diante da análise dos três capItulos desta dissertaçao é a ii-

miração orçainentária do Programa Esporte c Lazer cia Cidade, quc,já sendo impiementado 

ha sete anos, ainda não obtcvc status dc grande rcicvância para a PolItica Póhlica Nacional dc 

Esportc. A atençao em "segundo piano" cm dirccao ao PELC, por parte de decision makers, 

toma maiores proporcOcs nas falas dos gestorcs federais, mas tainbéin influencia as perccpçOcs 

dos gcstorcs locais,e é reforçada pelos perfis dc investirnento dernonstrados no capItulo 11. 

Apesar de ficar claro nas falas dos entrevistados o fato de o PELC não ser urna priori-

dade governamental, existe, por parte dos gestores federais e locals, a percepcão da necessi-

dade de estabelecirnento e consolidaçao de uma PolItica Nacional de Esporte, que englohe o 

esporte em todas as suas possihilidades de manifestaçOes, inclusive voltado ao lazer, fortale-

cendo o PELC como proposra de Estado. 

0 capItulo II aponta também uma evoluçao do programa ao longo do tempo, o que e 
corrohorado pelas entrevistas do capItulo III. Entretanto,gestores federals e locais apontam 

uma necessidade de maior desenvolvimento do PELC, dadas suas dificuldades e limitaçOes, 

nao apenas financeiras, mas também quanto a seus processos, C) que Sc relaciona entre si. As-

sirn, embora sea assinalada peios gestores locais uma necessidade dc reViSao do pCrlod() dc 

vigéncia de convenios do IELC, é primordial que se considere as liinitaçOes orcarnentárias 

do programa. Antes dc se pensar uma ampliação clesse perlodo de vigéncia, deve ser avaliacla 

a viabiliclade e os possIvcis impactos desta ação, ein especial no quc sc refere it disponibilicla-

de financeira do programa. 

No que se refere ao processo avaliativo, as entrevistas corn gestores federals e locals 

do PELC indicam urn processo de avaliaçao confuso, nao estruturado, em desenvolvimen-

to, aparcnternente corn boas intençOes, rnas ainda sern resultados efetivos c concretos. A 

importãncia do processo de avaliaçao no ciclo de poilticas pühlicas parece ser reconhecida 

pelos entrevistados, o que pode ser afirmado pela existéncia, mesmo que não muito bern-

-sucedida, de alternativas huscadas em ainbos os nIveis no sentido do uso da avaliaçao Como 

instrumento de desenvolvimento do programa. A irnportãncia de avaliaçOes que considc-

rein aspectos qualitativos e quantitativos é mencionada pelos entrevistados, apesar de OS 
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resultados apontados em amhos os capitulos (III e TV) em geral não se apolarem em resulta-

dos de avaliaçOes, sendo em sua maioria cornpreensOes sub jetivas. 

Foram ahordados durante as entrevistas todos os oh jetivos do PELC, mesmo quc nao 

da forma proposta cm scu manual de convenios. Isso demonstra urna compreensao de suas 

dirctrizcs e caracterIsticas por parte de seus gestores federais, ao contrário do que afirmam 

ocorrcr cm nIvcl local, o quc poderia ser corrigido por meio do processo de formaçao con-

tinuada do prograrna. Os gcstores locais entrevistados parecem tambérn compreender as 

propostas do PELC; entretanto, nao sc podc gencralizar as percepçOes destes entrevistados, 

o que contradiria a perccpçao dos gestores federals, pok pode ocorrer que, de fato, não baja 

tanta colnprccnsao do PELC por parte dos gestores locais em geral. 

0 proccsso de forrnaçao foi destacado por todos os entrevistados (federals c locais) 

cono pcca-chavc para o dcscnvolvirncnto do programa, seja para aprendizagern de concet-

tos e procedimentos, seja pari a cornprecnsão da proposta do PELC como urn estImulo ao 

esporte de p1rticipacão e ao lazcr coino cornponcntcs de uma agenda de polIticas püblicas. 

A possihilidade de continuidade de açOcs locais voltadas ao desenvolvirnento de poifticas 

pthlicas dc esporte e lazcr cm nIveis locais Sc relaciona dirctarricntc ao processo dc forinaçao 

continuada de agentes, embora apenas esta prática no garanta a capacitacao para tanto. 

Para que baja maior continuidade de acOcs cm nIvcl local, apos a implcmcntaçao do PELC, 

deve-se desenvolver uma cultura voltada para esta continuidade, tomando-a COrno prcmissa 

para a exedução do convênio do programa, tanto por parte dos gcstorcs federals quanto dos 

locais, considerando o P El C nao apenas como instrumento financiador, mas principal-

mente como orientador de iniciativas locais, o quc, conformc as entrcvistas c dados dos capI-

tubs 11,111 e IV, parece nao ocorrer corn muita intensidade. 

A compreensao das propostas do PELC, em geral, relaciona-se nat) apcnas ao pro-

cesso dc formaço do programa, mas também a forma de contratação do convênio. Como 

apontado pelos entrevistados (capItulos ITT e IV) e reafirmado pela anlise de desempenho 

rclativo dos convénios (capItubo II), convénios PELC firmados por iflCi() de ernendas parla-

mentares podem incorrcr cm menor comprecnsão da proposta. Contudo, esta é apenas uma 

indicaçao; a detcrminaçto cia rclaçio entre cssas duas variaveis é objeto de estudo de P°551-

veis pesquisas friruras. 
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V- CONCLUSOES GERAIS 

Esta disscrtaçao explana sobre a evoluçao das poilticas p.'iblicas de esporte e lazer, 

cnfocando o Programa Esportc e Lazer cia Cidade, proposto pClo) Ministério do Espor-

te no ano de 2003. 0 esporte C o lazcr, a partir do inIcio do ScuIo (, forarn utilizados 

como instrurncntos de politicas püblicas, porm, somente ao final dcstc rncsmo S6cu10 

SCCUIO, estis tematicas passararn a ser consideraclas COIflO direitos sociais e questOcs dc 

politica pi'tblica, apesar de ainda no existir uma politica nacional unificada c consolidada 

para estasáreas. 

Entretanto, essa flta dc sistematizaçlo dii poiltica nacional não impede it propo-

siçao de pianos dc governo C (IC programas para csta Area. Ao contrario, na busca de uma 

organizacao politica, os programas de governo tcndern a colaborar para sua construção, 

sendo 0 Programa Esporte c Lazer da Cidadc (PELC) urn excrnpio de proposta gover-

namental quc procura o dcsenvolviincnto politico do esportC C do lazcr, ao tratar o lazcr 

c 0 CSportc de participacao como objetos de politica, superaiido as politicas tradicioniiis 

voltadas ao csportc, as quais costumavam valorizar excessivarnente suas manitcstacoes 

cducativas e de alto rcndimcnto, em dctriincnto de sen aspecto ludico. 

Nessc sentido, o P El C parece contribuir para o desenvolvimento da area esportiva 

corno urn todo e para o estabelecirnento de urna politica nacional, ao considerar o esporte 

(IC parricipacao e 0 lazer como dircitos socials e instrumentos de cidadania, baseando-se 

no desenvolvirnento e na difusão do conhecirnento tccnico-cientifico e em princIpios 

diversos como a dernocratizaçao do aceso C o estImulo a iniciativas locals dc politicas pi:i-

blicas de esporte e lazcr,além da consolidaçao dc scus próprios contei'idos. 

C) PELC C\TOIU1U, ao longo de sua existéncia, tanto cm qucstOcs hnancciras quanto 

eni resultados de sua ação. Entretanto, é necess{trio ainda que seus métodos C instrumen-

tos de implementação se adequem melhor ii realidade em quo o programa Se situa, bus-

cando ultrapassar suas clificuldadcs e limitaçoes, como a falta de infraestrutura e conheci-

mento local para sua implementação, c a falta dc mobilizaçao comunitaria, cm direçao ao 

oferecirnento dc meihores c maiorcs resultados para suit populaç.o bcncuiciária, e procu-

ranch) ampliar suas possihilidades de atuaçao. 

Alérn disso,estc cstudo aponta para urna ncccssidadc (IC rCvisao do papcl do PELC, 

fortaiccendo-o corno cstimulador de polIticas pblicas locais, alérn (IC sua funç.o de 

financiamento dc acOcs. Apcsar dc os rccursos financciros advindos dC emendas parla-

mentares C (IC convenios PEE c/PR0NASC1 serem fijndarnentais para a possii)jlidade 

(IC U PELC conO nuar a ser descnvolvido, e importante tambein que novas 1hrmas de 

implementaca.o c controle sejam estaheiccidas pelo prograrna em relaçao a essas formas 
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(Ic exccuçao, procurando acIcc1ut-1as nc1hor aos objetivos do PELC, o quc 1 ssibilitaria a 

cssc programa, consequenternente, atingir mclhores rcsultados. 

i\ iricihoria (Ic resultados do PI1 C, corno urn todo, seria flivorecida tambem pelo 

dcsenvolviincnto, instruincntahzacao, formalizaçao c utilizaçao de processos (IC ava1iaco 

rnonitoraincnto cuc  reflitam, clurante rodo 0 seu ciclo politico, OS ohetivos c especifici-

chides clesse programa, perrnitindo sua (re) orientaçao rurno a práticas mais etetivas, em 

UIfla perspectiva (Ic aval iaçao forrnativa. 

0 estudo indica a necessidade existente de se buscar o estahciccimento dc urna 

poiltica nacional que se dcscnvolva corno polItica de Estado, cicterimnando as fincocs dc 

cada esfra governanlen tal na gestao do esporte e do lazer e consolidando 0 lazer c o cs -

porte coino questOcs de po1ncas publicas. 

Dessa forma, e essencial que, tanto o Pro g rarna Esporte e Lazer cia Cidade quanto 

as demais iniciarivas dos Governos Federal, Estaduais c Municipais, compreendarn as po-

lIticas publicas de esporte e de lazer corno politicas policv) ciuc compoern uma estrutura 

rnaior c ainda niais complexa politv), determinada não somente porpolicv-niukers  relacio-

nados a decisCes de governos politics), mas também (Ic stakeho/clers voltados a institucio-

nalizaçao (Ic urn projeto polifico de Estado. 
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AP1NDICEA 

T.x1FIA 1A. NUMERO DE Cors..Tv'N1os PELC DE 2003 2008 POR ESTADOS 

N° 	N° 

	

UI: 	CONS'. CON\'. CONy. CONV CONy. CONy. 	TOTAL 
2003 	2004 	2005 	2006 	2007 	2008 

	

AC 	I 	0 	 1 	2 	 ç 

	

AL 	0 	 1) 	 0 	0 	2 	1 	 3 

	

ANI 	0 	0 	0 	2 	2 	2 	 6 

	

AP 	0 	0 	0 	0 	0 	0 	 0 

	

BA 	0 	1 	1 	0 	6 	4 	 12 

	

CE 	 0 	0 	0 	2 	3 	 5 

	

DF 	1 	3 	4 	15 	ii 	15 	 49 

	

ES 	0 	0 	0 	1 	1 	3 	 5 

H! 
	11 

M   

	

S 	(1 	0 	0 	0 	2 	2 	 4 

	

NIT 1 	1 	0 	0 	1 	 1 

- 

	

Pik 	 3 	3 	5 	6 - 	2 	20 

	

PB 	0 	0 	0 	0 	3 	 (I 	- 	3 

	

PE 	3 	3 	0 	2 	2 	S 	 15 

	

11 1 	0 	0 	0 	1 	1 	1 	 3 

	

r _PR 	2 	2 	0 2 	2 	9 17 

	

RJ 	4 	3 	6 	4 	10 	16 	 43 

	

RN 	I) 	0 	(1 	2 	2 	3 	 7 

	

RO 	I 	0 	0 	5 	1 	i 	 8 

	

RR 	 0 	0 	0 	0 	0 	 0 

	

RS 	2 	4 	2 	11 	20 	is 	 57 

	

SC 	2 	1 	7 	8 	2 	5 	 25 

	

SE 	0 	0 	0 	0 	1 	0 	 1 

	

sil 	0  	H 14 	 44 - - 

	

TO 	0 	(1 	1) 	0 	0 	0 	 0 

TO'mL 	21 	33 	30 	I 	77 	101 	122 	 384 

Fonre: Dados da Pesquisa. 
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TABELA 2A.VALORTo ,ruAin.ICADO PELO ME PoRAN0 

ANO VAL()R(RS) 

L 2003 (0)2.727,32 

2004 9.329.707,35 

2005 7.594.580,96 

2006 2.907.377.25 

L 2007  - 	 -  6.808.169.79 

2008 28.351.761,95 

TO'l'AL 61.794324,61 
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APENI)ICE E 

TABELA 5A. Ri vK!v; DE INVEsTIMENT0s Sowos E MEiios DO MINIs'rE-

RIO DO ESPORTE NO PELC DE 2003 A 2008 

• SOMA MEDIA SOM MEDIA SOMA MEDIA SOM MEDIA SOMA MEI)It SOMA 
2003 2003 2004 2004 2005 2005 2006 2006 2007 2007 2008 IL 	IA 200 

AC 7" ' - - - 12' 3' 10" 7' 21' 

AL - - - - - - - - 14' 10' 20' 7 

AM - - - - - 8' 2 19' IT 9' 2' 

BA - - 11' 9' 8' 7" - - IS' 19' 11" 18' 

CE - - - - - - - - 9' 5 15 16' 

DF 11' 7' 6 5 3' 5' 1' 8' 5' 12" 3' 15' 

ES - - - - - - 14' 10' 24' 22' 12' 12' 

GO 12' 12' - - 9' 8' - - 11' 14 8' 11" 

MA - - 8' 2' - - - - 16' 8' 1 10' 

MC 1' 3 7' 10' 4' 1' 2' 4' 4' 9' 5' 8' 

MS - - - - - - - - 18' 15' 14' 6' 

MT 4' 1' 9' 7' - - - - 6' 1' 10' 1' 

PA 9' 6' 2' 3" 7' 6' 5' 9' 3' 3 17' 9' 

PB - - - - - - - - 17" 18' - - 

PE 6' 10' Y C - - 7 c  1' 20" 20' 6' 5 

P1 - - - - - 13' 6' 8" 2' 19" 1 

PR 10' II' 12' 12" - - 15' 15" 21 23' 7" 19" 

RJ 1 8' 3' 4' 1' 2 6 5' F 6' 1" 4' 

RN - - - - - 10' 7' 15' IC 16' 17' 

RO 5" 2' - - - - 11' 3' 23"  22=  

RS 2' 4' 4' 6' 6' 3' 4 12' 2' 13 2 14 

Sc 8' 9' 10' 8" 5' 9' 9' 14' 22' 24 1. 21' 

SE - - - - - - - - 12" 4' - 

SP - - 5' IC  4'  11' 7' 10'  

Fontc: 1)ados (LI Pesquisa. 
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AP1;NDIcI C 

TABEIJ 7A. INvIsi'1i1Nio MIt)Io DE CONTRAPARTIDA NO PELC POR CoN-
VENIO DE2003 A 2008 

ur 	Contrip. 	Contrap. 	Contrap. 	Contrap. 	Contrap. RS 
Contrap. RS 2008 

RS 2003 	RS 2004 	RS 2005 	RS 2006 	2007 

AC 160.210,33 0,00 0,00 30.133,35 39.295,96 7.077,42 

AL 0,00 0,00 0,00 0,00 26.593,70 25.780,00 

AM 0,00 0,00 0,00 221.398,53 31.859,35 293.042,60 

AP 0,00 0,00 0,00 0,0() 0,00 0,00 

RA 0,00 37.888,68 23.756,26 0,00 24.132,13 22.798,84 

CE 0,00 0,00 0,00 0,00 46.120,08 14.000,00 

DF 60.303,13 40.700,06 21.854,55 27.836,32 21.887,19 18.721,36 

ES 0,00 0,00 0,00 137.921,96 14580.08 154.967,85 

GO 10.543,60 0,00 5.981,27 0,00 20.261,66 10.285,69 

NIA 0,00 251.706,71 0,00 0,00 30.089,38 8.810,00 

MG 93.822,99 72.920,39 359.418,88 145.780,65 63.356,06 26.43718 

MS 0,00 0,00 0,00 0,00 27.391,76 49.979,00 

MI 320.651,67 153.597,24 0,00 0,00 649.916,28 1.800,00 

PA 51.907.21 311.081,65 83.150,91 189.528,31 318.00.5.52 35.360,00 

PB 0,00 0,00 0,00 0,00 38.828,58 0,00 

PE 37.204,90 222.269,02 0,00 125.359,75 22.548,78 63.262,80 

P1 0,00 0,00 0,00 53.160,66 181.682,35 58.529,12 

PR 64.227,44 8.704,35 0,00 13.623,33 11.384,73 27.573,42 

RJ 104.980,92 165.500,44 53.704,81 45.165,79 43.403,51 24.959,78 

RN 0.00 0,00 0,00 57.394,27 34.514,29 20.174,33 

RO 330.866,06 0,00 0,00 18.073,16 11.947,25 660,00 

RR 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RS 90.974,01 170.043,41 95.062,71 90.147,07 48.679,03 22.157,13 

SC 25.977,40 40.812,79 31.901,32 37.241,60 29.207,72 20750.14 

SE 0,00 0,00 0,00 0,00 33.186,82 0,00 

SI? 0,00 61.727,11 81.445,37 26.556,31 61.016,76 28.589,88 

TO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 

Fnte: 1)ados da Pcsquisa. 
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APENDICE I 

ROTEIRO DE ENTREVISTA— GESTORES FEDERAlS 

PERCEPçAO DOS GESTORES FEDERAlS DA SNDEL SOBRE 0 

PROGRAMAESPORTEE LAZER DA CIDADE 

ROTUR() DE ENTREVIS'JA 

Data: 	 Horario: 	 Local: 

PARTEI 

I - DADOS PESSOAIS 
fl1 e: 

I nstit-uicao/Departaincnto: 

Funçao/Cargo: 

Tempo de atuaçao na area !üdico-csporrlva: - 

Tempo de aruação na gcstao ludico-esportiva: 

Tempo (IC atuaçto no cargo: 

II - FORMAçAOACADEMICA 
Ensino Superior 

Graduaçao: 

Pos -grad uaçäo: 

PARTE ii 

III - PERcEPçA0 DO PROGRAMA 
(Questho izort'at/ora: QuaI a perccpcao (Iuanto ao PELC por parte de scus gestores püblicos federals?) 

A) PELC EM SEU CONTEXTO 
\una perspcctiva Iiistórica, considerando as açoes governamentais, como voce avalia a 

cvoluçao da Poiltica Nacional de Esporte? 

Qpais as perspecrivas hituras, a curto, médio e longo prazo, para cssa Politico? 

Qual o papel do PELC no contexto da Politico '\acional de Lsportc 

a Como se destaca dentre outros prograrnas? 

Oial a importancia do PELC cm urn contexto mais amplo, rclacionado it conjuntura 

politica e social do pals? 

B) IMPLEMENTAçAO 
5. ()iais os principals mccanismos (IC exccuçao adotados pela SNDEL para a inplenieini'o 

do prograiiia? 
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ci Edital 	ci Subinissão (Ic 	.1 1 ndicaçao PolItica 	ci Outro. Especifiquc: 

I'roposta Fluxo 	por Emenda 

COfltiflU() 

Qiais as principais fontes (Ic recursos para o PELC? 

0 quc idcntifica como lirnitaçOcs do PELC? 

Qiais as principais dificuldades dc irnplcinentaçao do PEt C? 

• 	vocé propoc, em termos de açOes (Ia SNDEL, para sanar tais dificuldades de 

ito plc rnentacao? 

C) AvALIAcA0 

10. Oiais os instrurnentoS (Ic acompanhamenro C controle utilizados pela SNDEL durante a 

execucao dos oroictos no PE1C? 

Pcriodicidadc Contcüdo [5bjctivo 

Rclatórios  
Prcstaçao (IC contas  
Visitas  
Qiestionarios  

11. Q. iais os indicadorcs/variávcis utilizados para a avaliacao prevista pelo PEI C? 

12. Os dados ad 1uiridos atravcs dessa avaliacao so utilizados (Ic algurna forma? Corno? 

13. Qpais OS oh1ctivos (Ia avaliaçao no PELC? 

14. C) sisterna (Ic avalia(;ao proposto no PIThC possibilita 0 retorno csperado (alcance dcsscs 

obletivos (Ic avaliaçao)? 

i NO 

Por c1ué? 

C) que se pretendc fazcr (no ãrnbito da SNI)El) para quc ISSO ocorra? 

L SDvI 

D) RESUITADOS 

15. Q1aiS os principais rcsultados identificados por mcio dessa avaliaçao, após 0 tcrrnino de cada 

projeto? 

16. Relacionc Os fatores que podem cxplicar resultados favoráveis ohtdos jior proletos 

executados no âmbito (to PELC. 

17. Relacione os flitores quc podern explicar resultados (1csavOriIveiS obtidos por projetos 

exccutados no thnbito (10 I'ELC. 

E) IROJETOS 

18. Dos projctos hnanciados, quais particularidades vocé destacaria? 

19. Vocé acredita quc Os proictos financiados tern resultado cm contribuiçöcs c/ou se apresentado 

compatIveis corn OS objetivos do PELC? Citc exemplos. 

20. 
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F) POLITICAS PUBIJCAS EM NIVEIS DE GESTAO 

Rile do que voce considera como avanço no carnpo das poilticas pübflcas de esporte c Iazcr 

(ciii niveis federal e local/municipal). 

No que tange us relaçOes federativas, como voce analisa o papel c a atuação (Ia União, Estados 

c \lunicipios nut gestto ludico-esportiva? 

C) OUTRAS QUESTOES 

(.oincntarioS do entrcvistado. 
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APIND ICE J 

ROTEIRO DE ENTREVISTA-GESTORES LOCAlS 

AVALIAcAO NO PROGRAMA ESPORTE E LAZERDA CIDADE 

Roi'Ewo DE ENTREVISTA 

[)ata: 
	

I Iorarjo: 
	

I ocaI: 

PiJRTEI 
I - IDENTWIcAçA0 

Nonc da lnstiniiçao )rOp0fleflte 

Nomc do entrevistado: 

Cargo: 

Funcao no programa: 

5 	 corn o proponcntc: 

1orrnaçao (10 entrevistado: 

Voce j'i participou do prograrna cm outra ocasiao? 
SIM: Oiando ,  

Como? 

PiJRTE H 

II - Processo de elaboraçao do projeto 

1. 1 Iouvc avaliaçao da dcmanda pclas atividadcs do programa? 
SI1VI: 	Coiio ocorrcu 	cssaavaliaçao? 

* Essa avaliaçao ilustra a real dernanda? 
Absolutamcntc Não 	I Tota]mcntc Sirn 

1 Iouvc avaliaçäo de viahilidade do projcto antes de sua claboração? 
SIi\'I: 	Como ocorreu cssa avaliacão? 

Ouais os indicadorcs considcra(los? 

* Esses indicadores representarn a real viabilidade? 
Absolutainente Nao I 	i 	 I 	 I 	I 	 Iotalmcntc Sun 

0 projcro h)i aprovado por: ( ) DEJ\1ANI)A 	( ) EMENI)A 

Qpais açOcs programaticas são cxecutadas? 

	

	( ) PELC - Todas as idades 
( ) PELC - Vida Saudávcl 

( ) 
Eventos 

Foi elaborado urn projeto para cada urna das açoes prograrnáticas? 
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Voce participou da claboraçao do (s) proleto (s)? 

Voc foi o responsável pela submissão do (s) proeto (s) ao pleito? 
Como sc deu csse contato corn M o inisterio do Esporte? 

III - Processo de lmpleinentaçao 

Existe inonitorarnento das atividades do prograrna por parte (10 Mmistcrio? 
SIM: 	Como ocorre? 

* Métodos de monitorarnento utiizados pelo ME 
Concordo 
	

Di SC( ) rdo 
Plcnainente I 	I 	I 	I 	 I 	 Plcnarnente 

* Retorno por parte do Ministério 
Incxistc I 	I 	i 	i 	i 	I 	I 	I 	I 	1 	I Existe Scrnpre 

Nada 	 otalmcnte 
Proveitoso II 	

I 	I 	I 	
'lProveitoso 

I'\ada 
	

Totalinente 
Proveitoso 
	

Provcitoso 

Através do monitoramento e possIvel redirecionar as atividades do prograrna? 

Absolutamcnte 	
I 	I 	

Totalincntc 
Su n 	 Não 

Foi fei to algurn redi recionamento? 

0 clue  podc ser fcito para quc cstc moniroramento colabore mais corn a cxecuço (10 

program a? 

IV— Resultados: 
1Iã alguni tipo de avaliaçao ao flnal do procto? 

NAO: Prctende-se fizer? 
SIM: Corno? 

SI M: 
Essaavaliaçao é iniciativa do ME ou do proponcntc? 

* Feedback dos resultados dii avaliaçao final 
!nexistc 	 I 	 I 	I 	I 	ExistcScrnpre 

Nada Proveitoso 	I 	 I 	I 	 I Totairnente Proveitoso 

Nada Favorável I 	I 	I 	I 	I 	+ 	I 	T'ot'ilnjentc Favorável 
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Qias siio os rcsultados do programa, segundo a (s) avaliaçao (Oes)? 

0 que voce identihca cofl() resultados olnidos pelo progranla? 

I)s rcsultados identificados s.o aprcscntados it socicdadc como urn todo? 
Nunca 	I 	I 	I 	i 	i 	I 	I 	I 	I 	I 	I Sempre 

1. aos envolvidos no prograrna? 
Nunca 	I 	I 
	

Sempre 

SIlVI: Como iss() é fcito? 

V— Continuidadc 

\Tocé  sc considera capacitado para gerir urna politica municipal dc csportcs, em todas a suas 
etapas, desde a claboraça() ate a avaliacao de seus impactos? 

;hsolutarncnte Não I 	I 	I 	 I 1 	1 	I 	 - 1'otaln•)cntc Sirn 

\TocC acha quc 0 periodo (IC vigéncia do projeto (1 ano) possibilita o alcance dos objctivos 
propostos pelo J\IinistCrio? - Exemplificar objctivos 

Absolutaniente Näo iI 	I i 	I 	I 	 I 	I 	I 	Tbtalmente Sirn 

Por qué? 

* Vccc considera que 0 aurnento dcssc perlodo possibilitaria o alcancc dos objetivos? 

i\bsolutanìcntc Nio 1 	1 	I 	i 	1 	1 	1 	1 	1 	I T'otalrnentc Sirn 

Vocé acha quc essc perlodo de 1 iwo favorece a continuidadc ou a dcscontinuidadc do 
program a? 

DESCONTINUIDADE: 
* Vocc considera que 0 aurnento dcssc periodo favoreceria a continuidadc do progrania? 

Absoli.ttamcntc Nio I 	I 	 i 	i 	1 	1 	1 	I 	I_____j iotalmcnte Sun 

4 \Tç prctende subinctcr novoS projctos? 
Por qué? 
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